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DECRETO N.« 22.789 — DE 1 DE JUNHO DE 1933

Cria o Instituto do Açúcar e do Álcool e dá outras providencias.

Art. 4, Letra F. — Organizar e manter, ampliando-o à medida que se

tornar possível, um serviço estatístico, interessando a lavoura da cana e a

industria do açúcar e do álcool nas suas diversas fases.

REGULAMENTO APROVADO PELO DECRETO N.« 22.981 DE

25 DE JULHO DE 1933

Art. 23 § 3.° — Compete à Estatística a organização de todos os da-

dos estatísticos, relativos ao açúcar, álcool e sub-produtos, assim como a

confecção de quadros gráficos, em colaboração com os serviços de estatís-

tica do Ministério da Agricultura.
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Apresentação

MIGUEL COSTA FILHO

Cabe-me, como Chefe da Secção de Publicidade do Instituto do

Açúcar e do Álcool e, em consequência, diretor do órgão oficial desta au-

tarquia, apresentar o "Anuário Açucareiro", de 1941.

O presente número, sétimo deste revista anual, é uma comemora-

ção do primeiro decénio da política do açúcar, que agora se completa.

Foi a 15 de setembro de 1931 que, baixando o decreto n." 20.401

que adotnva as primeiras medidas para a defesa da industria e do comer-

cio do açúcar, o Governo Provisório lançou o marco inicial da politica de

defesa da econonúa açucareira.

Tratava-se, é verdade, de uma interferência esporádica, de me-

didas de emergência, com as quais o poder central corria ao encontro dos

reclamos assustados, dos pedidos de socorro dos plantadores de cana e dos

fabricantes de açúcar.

Creio que ninguém, àquela época, suporia que, no mencionado

decreto, estava sendo lançada a semente de uma planta nova na paisa-

gem pobre da vida econòmico-social do Brasil.

Na vida dos individuas como na das nações, ocorre, com muita

frequência, este fato surpreendente: não sabemos prever, sequer em mo-
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desta proporção, as consequências de atos aparentemente insignificantes,

que praticamos. Estou que os produtores, que solicitavam a intervenção,

o apoio forte do poder público, não imaginavam, não compreendiam que a

industria açucareira já não podia passar sem a proteção oficial, como nos

outros paises. Não imaginavam que os seus mesmos apelos é que moti-

variam a criação de um órgão que iria opor freios à sua ação, ação que tra-

zia d marca profunda do individualismo, do espirito de competição, em
suma daquele complexo que sugeriu à economia politica abstraia a ideali-

zação do "honio oeconomicus".

As medidas de emergência contidas no decreto em apreço pro-

varam a sua insuficiência ou, seja, que se impunha uma ação continuada

e não apenas providencias transitórias, cujos efeitos breve se extinguiriam

sem dar á industria açucareira nacional aquelas possibilidades de reergui-

mento, de recuperação, de cura, que esperava.

Por isso é que, mesmo admitindo-se que, em setembro de 1931,

não se pensava em intervenção permanente, deve o decreto n.° 20.401 ser

considerado o marco inicial da politica açucareira que, há precisamente

vma década, vem sendo sustentada, executada e estendida pelo governo
do pais.

A 7 de dezembro daquele mesmo ano, o sr. Getulio Vargas pro-

mulgava o decreto n.» 20.761, criando um aparelho permanente de defesa

da produção do açúcar, la iniciar-se o ensaio mais serio de economia di-

rigida tentado no Brasil.

A Comissão de Defesa da Produção do Açúcar tinha por fim pre-

cípuo o restabelecimento do equilíbrio interno entre a produção e o con-

sumo daquele produto.

A julgar pela sua denominação, pelos seus considerandos, trata-

va-se unicamente de defender a produção açucareira ou, mais exatamen-
te, as usinas de açúcar.

Com efeito, diz o decreto n.° 20.761 :
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"O Chefe do (luvernu Provisório da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, considerando que grande número de proprietários de usi-

nas de açúcar, em diferentes Estados produtores, apelam insistentemen-
te para a intervenção do Governo Federíd no sentido de se lhes facilitar

a obtenção, para o produto de suas fabricas, de um justo preço garanti-

dor de razoável remuneração ao trabalho e ao capital, sem, de modo al-

gum, solicitar (luahincr valorização oficial ciu prejuízo do consumidor ;

Considerando que, no momento (dual, quando todas as industrias

enfrentam seria crise, que lhes dificulta a atividade, a do açúcar, por ex-

celência, SC encontra, de há muito, experimentando embaraço de maior
vulto".

E' preciso, entretanto, na interpretação da ação governamental,

levar em conta que o decreto anterior, que marca a primeira intervenção

do Governo Provisório em favor da industria açucareira e que foi, pois, o

cn}brião da atual politica do açúcar, refere-se e.vpresamente "ó necessi-

dade de conciliar do melhor modo possível os vários interesses dos produ-

tores de açúcar, dos plantadores de cana, dos comerciantes desses géneros

c dos seus consumidores".

Muito endu>r<( o fim precípuo e expresso da criação da C. D. P. A.

fosse a defesa da produção do açúcar, conforme se depreende de sua pró-

pria denominação, não seria posivel que o Governo houvesse esquecido os

seus anteriores propósitos de conciliação dos interesses de todos, fornece-

dores da nuiteria prima, fabricantes, comerciantes, consumidores. Ne-

nhuma administração teria o direito de fazè-lo, sem pôr de lado uni dos

seus mais elementares deveres e sem comprometer irremediavelmente o

firíuro do empreendimento <iue tivesse em vista realizar. E' que há um li-

mite para a capacidade de compra do que consome como há um limite

mínimo para o preço de venda do produtor que, por sua vez, é consumidor

de toda uma larga serie de artigos que não fabrica.

Se bem que haja no decreto que criou a C. D. P. A. dispositivos

tendentes a impedir a alta dos preços do açúcar no varejo, alem de certo

nivel, a verdade histórica é que o Governo Provisório só interveiu nos do-

mínios da industria e do comercio do açúcar, em virtude da grita dos pro

dutores que se diziam ameaçados de ruína total e que estavam de fato a

braços que se diziam seríssima. Esta estava ligada à crise mundial da in-
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dustria açucareira, mas tinha forçosamente características próprias, só

nossas, até porque a economia nacional estava em crise e o pais fora teatro

de uma revolução que não podia ser encarada somente — nem principal-

mente — do ponto de vista político, nem apenas no período curto de sua du-

ração, isto é, da luta armada — três semanas.

*

* *

Seja como for, o que é evidente é que os apelos insistentes de

"grande número de proprietários de usinas de açúcar" é que motivaram a

criação daquele órgão para-estatal, cujo nome é bastante expressivo.

A política açucareira tem sido considerada por inimigos impe-

nitentes como uma politica de valorização. Valerá a pena voltar a este

ponto ?

E' verdade que os preços desse artigo se elevaram em consequên-

cia da ação frutuosa daquela Comissão e da entidade que a substituiu

em 1933, em relação aos preços da fase catastrófica que começou em ple-

no ano de 1929.

Mas está provado que não foi excessivo o ritmo desse acréscimo,

que durante anos se manteve estável o preço do açúcar, no Distrito Fe-

deral, em nível muito mais baixo do que o obtido por outros géneros ali-

mentícios, que não requerem fabricação tão onerosa. Às vezes apenas be-

neficiamento, muito menos custoso.

O leitor encontrará, no lugar competente (1) desta publicação, es-

tatísticas e um gráfico que o provam irrefutavelmente.

A economia de um país, uma economia nacional, para empregar,

a propósito, a expressão consagrada de muitos economistas, é um sistema

ou, ao menos, é constituída de partes interdependentes, intercomunícan-

tes, afins e ligadas entre si. Tão somente para melhor facilidade de enten-

dimento, e nunca pretendendo estabelecer analogia, podemos dizer que

uma economia nacional é um organismo. Quem é que não sabe que a do-

(1) A insistência dos adversários da politica açucareira obriga-nos a mais
uma vez provar a sem razão dessas criticas.
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c/iça de iiin órgão afeta ou pode afetar outro órgão ? Quem é que desco-
nhece que o órgão que não pode parar sem que cesse o fenómeno da vida
em todo o corpo sofre, em grau maior ou menor, às vezes decisivamente,
as repercussões das anormalidades que se passam em outros órgãos ou em
um só ?

Como é, pois, que se pretende que diminuam, aquém de certos

limites teoricamente considerados justos ou experimentalmente verifica-

dos como tais, os preços dos produtos de uma das atividades básicas da
economia nacional, sem que baixem também os preços das outras mer-
cadorias, proporcionalmente ?

Pode-se tomar isoladamente os fatos da industria açucareira, abs-

traindo-os do conjunto da economia nacional, para tentar impor-lhes um
regime de inferioridade em relação ás demais atividades criadoras de rique-

zas no país ?

Pode-se tratar os fatos de um setor de tal importância da nossa

economia sem levar em conta a situação geral da economia brasileira em
face do jogo d» comercio internacional ?

Não sabemos todos que a economia nacional, se é que podemos a

rigor empregar essa expressão (2) é uma economia frágil, precária, pouco

adiantada e que temos aqueles laços de subordinação que resultam da cir-

cunstancia de que não fomos muito alem da decantada fase "essencialmente

agrícola" ?

A Comissão de Defesa da Produção do Açúcar, que se instalou a

11 de fevereiro de 1932, seguiu-se e sucedeu o Instituto do Açúcar e do

Álcool, resultante da fusão daquela entidade com a Comissão de Estudos

sobre o Alcool-Motor. Essa fusão de duas políticas que caminharam para-

lelas e independentes, ao menos em aparência no principio, mas que já

(2) Emprega-se essa expressão para significar "aquele estádio de desenvol-

vimento em que a vida económica de toda uma nação, ou estado, forma um con-

junto unitário. Distingue-se dos estádios de uma economia territorial ou provin-

cial". ("Dictionary of politicai economy", Palgrave)

.
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se haviam encontrado, graças ao decreto n.^ 22.152, de 28 rfe novembro de

1932, (3) acentuou os propósitos intervencionistas do Governo Provisório,

precisou e tornou mais evidente o carater de direção ou coordenação da

economia açucareira, que o sr. Getulio Vargas imprimia à ação governa-

mental, neste terreno, através de organizações de feição nova, no direito

administrativo.

As duas notas principais deste decreto, que acentuam as inten-

ções governamentais no caminho da economia dirigida, são a limitação da

produção açucareira consagrada e instituída pelo mesmo e a derivação dos

excessos dessa produção para a fabricação do alcool-motor.

E' verdade que o principio da limitação já estava contido no de-

creto que criou a C. D. P. A. (§ único do art. 14), e que, pelo decreto n.°

22.152, de 28 de novembro de 1932, acima citado, "como medida de defesa

direta da produção açucareira e meio de solucionar um dos problemas

que mais altamente interessam a economia nacional", o Governo Provisó-

rio já fixava medidas concretas no sentido da utilização dos açúcares extra-

limite na produção do novo carburante.

A fusão daquelas duas Comissões, com a consequente criação do

Instituto do Açúcar e do Álcool, valeu, entretanto, como a prova da per-

sistência dos propósitos governamentais no sentido de concretizar o con-

iingentamento — o que só se deu em 1934 (4) — e de ativar a produção

do carburante nacional.

E' evidente que o I. A. A. não nasceu apenas para a defesa ou

continuação da defesa da produção açucareira, fim único e expresso da

primitiva organização. Alem dessa finalidade que as contingências de or-

dem nacional e internacional mostravam que não se podia abandonar, ti-

nha-se agora em vista, pela derivação daqueles excessos para a fabricação

do alcool-motor, ativar a produção do carburante nacional, há pouco ins-

iiiuido. A política do alcool-motor fora criada antes e independentemente

da politica do açúcar, pois traz a data de 20 de fevereiro de 1931 o primei

(3) Por esse decreto, em que os dois problemas apareciam associados pela
primeira vez, a C.D.P.A. era autorizada a empregar até 2.400:0008000 no incre-

mento da produção do álcool. - —
(4) "Pode-se dizer que a limitação se processou realmente em 1934". (Bar-

bosa Lima Sobrinho, "Problemas económicos e sociais da lavoura canavieira",

pág. 20).
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rn decreto relativo ao mesmo o aimla outros foram baixados sobre o as-
sunto, antes que se constUnisse o primeiro órgão de defesa da eeonomia
açucareira.

Fundindo-se as duas politicas que passaram a ser orientadas,
conduzidas, realizadas por um só órgão autárquico, não se pode dizer que
havia um só problema a resolver — o problema açucareiro. Encarados e
resolvidos concomitantemente, confundindo-se quando se trata de utili-
zar os cvcessos da produção dn açúcar na fabricação do álcool anidro, os
dois problemas se distinguem, teórica e praticamente, quando se tem'em
mente a questão do carburante nacional, quando se procura defender a
economia brasileira reduzindo-se a quantidade de gasolina utilizada no
país, em relação à que seria necessária para atender aos reclamos crescen-
tes dos meios de transporte em desenvolvimento incessante. A certeza de
que deixamos de remeter, anualmente, para o estrangeiro, vários milhares
de contos, que seriam precisos para completar as nossas necessidades do
combustível importado, c uma prova do acerto dessas duas politicas con-
jugadas, dessa dupla politica económica, instituída pelo Governo Provisó-
rio e mantida através um decénio, (õ).

Podemos, consequentemente, dizer que são duas as politicas que
celebramos, que são duas as comemorações que fazemos nas páginas do
'Anuário Açucareiro", de 1941: a da politica açucareira propriamente dita

e a do alcool-motor.

No prosseguim.ento da ação iniciada pela Comissão de Defesa da
Produção do Açúcar, coube ao Instituto efetivar concretamente a limita-

ção da produção, o contingentamento da produção das usinas e engenhos

das diversas unidades da Federação e a ativação da do alcool-motor.

Quanto à última parte, os números que alinhamos em seguida

são concludentes.

(5) Havia até os que pensavam em "uma solução radical do problema no
futuro. A mistura constituiria uma etapa preparatória para a utilização do álcool
100% em motores apropriados. Era a ideia predominante e vulgarmente aceita
na época, a qual ainda hoje subsiste no espírito de muitos". (Moacir Soares Pe-
reira, "O problema do alcool-motor", pág. 8).
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Tendo produzido 19.265.909 c 14.630.854 litros de alcool-motor,

respectivamente, em 1932 e 1933, o Brasil elevou a sua produção desse car-

burante, em 1934 e 1935, a 27.285.269 e 47.524.474 litros, respectivamente.

Em 1936, atingiu e mesmo excedeu, pela primeira vez, uma centena de

milhões, continuando, nos anos posteriores, a desenvolver-se rapidamente

a produção do carburante nacional.

Segundo os dados da Secção de Estatística, que constam do

"Anuário Açucareiro" ora lançado á publicidade, a produção dt alcool-

motor no ano que agora se encerra, alcançou 401.803.638 litros. (6).

Instituindo o equilíbrio interno entre a produção c o consumo,

estabilizando os preços, criando outra fonte de lucros para os produtores

mediante o financiamento da construção de distilarias e construindo e

pondo em funcionamento as distilarias centrais de dois Estados, alem de

uma em construção e outras em estudos, os aparelhos de defesa criados

pelo Governo Provisório salvaram a industria açucareira nacional, permi-

íiram-lhe lucros compensadores, propiciaram-lhe a recuperação que logo

começou. Provam-no declarações de industriais, a situação de desafogo que

se notava iniludivelmente nas principais fábricas do pais, o surgimento

de novas empresas, as grandes obras de irrigação, etc, realizadas por mui-

tas, a aquisição de quotas de fornecedores, o crescimento dos latifúndios,

uma serie de fatos que valem muito mais do que as afirniativas e argu-

mentações tendenciosas com que se pretenda provar o contrario.

»

Que è que se pode exigir mais num pais de economia dependen-

te, ainda precária, num pais que é principalmente exportador de matérias

primas e importador de artigos manufaturados , em grande parte, com esas

mesmas matérias primas que exportamos ?

Não nos esqueçamos de que, ainda agora, não obstante as restri-

ções impostas pela guerra, a classe de manufaturas continua a predomi-

nar na nossa importação. No ano passado, importamos 2.883.194 :000$000,

de artigos manufaturados. (7).

(6) Dado da Secção de Estatística do I.A.A.

(7) Dados da Secção de Pesquisas do Conselho Federal do Comercio Exte-
rior, estampados no "Jornal do Brasil", 8-2-42.
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Aqueles suo os principais frutos da politica de defesa da eco-

nomia açucareira, cujo printeiro decénio agora se completa.

E' esse decénio que o "Anuário Açucareiro" comemora, reunindo

tr(d>alhos e eslatisticas que comprovam, de maneira iniludível, a recupe-

ração d(i industria açucareira do Brasil, constatada e louvada por interes-

sados e pelos três administradores que fe/jj tido as responsabilidades da di-

reção da política económica instituída pelo governo brasileiro, nesta pro-

víncia das atívidades fecundas, criadoras, magnificas, do nosso povo —
os srs. Leonardo Truda, Andrade Queiroz e Barbosa Lima Sobrinho.

Em face desses resultados, caberia indagar aqui se foi frutífero

ou não o ensaio de economia dirigida que a politica açucareira incontesta-

velmente representa. Ora, pondo-se de parte aquilo que o sr. Barbosa Lima

Sobrinho chamou 'unm resultante bastarda" (8) da política açucareira —
a absorção de quotas de fornecedores, a perda de suas propriedades, a

conversão dos mesmos em meros assalariados de usineíros e até em mui-

tos casos o seu destroço completo — é evidente que os produtores auferiram

lucros apreciáveis.

*

O. W. Willco.i, no seu livro 'Xan industry govern itself", (9)

traça um quadro idílico dos resultados da "economia social", que opõe vi-

vamente à economia liberal.

Se fossemos acreditar nas palavras do escritor norte-americano,

cujo livro, como obra de vulgarização, parece inexcedivel, pela sua clareza

e simplicidade, chegaríamos à conclusão de que a economia dirigida con-

temporânea instituiu o paraíso na industria do açúcar dos dez países a

que se refere. Como o Brasil é uma das nações incluídas no estudo de

Wíllcox, receio muito que os outros nove países estejam tão distantes

quanto nós do sonhado Éden.

(8) Barbosa Lima Sobrinho, «Problemas económicos e sociais da lavoura

canavieira", pág. 35.

(9) O Instituto do Açúcar e do Álcool publicou uma tradução desse livro,

feita pelo nSso companheiro Teodoro Cabral, sob o título "A economia dirigida

na industria açucareira".
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Um acacio qualquer dirá que esse paraíso não existe na terra e

que as obras humanas trazem sempre o cunho da iniperfeição.

Aquele apologista da "economia socicd", que é afinal a economia

dirigida contemporânea , esqueceu-se dessa verdade, pertencente ao pa-

trimónio da sabedoria milenar da humanidade, que continua a ser a gran-

de fonte em que se abeberam tantos que andam por ai inchados, por have-

rem, descoberto o ovo de Colombo...

- As relações entre os fornecedores de matéria prima e os produto-

res do artigo manufaturado de que aqui se trata são í/;n desmentido às

esperanças ingénuas dos que parecem acreditar que a economia dirigida

é capaz de operar milagres.

Esses parecem esquecer ou desconhecer que a economia dirigi-

da não é uma ciiação recente do homem e que, antes pelo contrario, é uma •

das mais velhas criações do homem. A econou^ia primitiva é uma economia

dirigida. ''Era un^a economia completamente dirigida", diz Liuirent De-

chesne. (10). A economia dominial, que se lhe seguiu, era, por sua vez, na

expressão do professor da Universidade de Bruxelas, "um direcionismo

quase integral". Depois de referir-se amplamente ás corporações, acrescenta

esse autor que "tanto quanto o direcionismo corporativo, o direcionismo

mercantilista não pôde assegurar à população uma existência material sufi-

ciente, nem impedir o aumento do proletariado. Isso obrigou mesn^o o go-

verno a inaugurar uma politica social: fixação dos salários, luta contra o

desemprego, a mendicidade e a vagabundagem".

Ora, modernamente, mesnio nos paises em que a doutrina oficial

predominante ainda é a do liberalismo económico ou o liberalismo toiít

court, os governos vêm-se, cada vez mais imperiosamente, na contingência

de instituir uma politica social em beneficio, ainda que medíocre, das clas-

ses inferiores e mesmo das classes medias, esmagadas pela luta económi-

ca, aspeto principal da "struggle for life" que o génio de Darwin fixou

como o fator selecionador das espécies. A economia dirigida contemporâ-

nea será criminosa se em vez de "um sistema de politica económica que

consiste em remediar os inconvenientes de uma concorrência desordena-

da conservando porem as vantagens da iniciativa privada e da liberdade

(10) "La direction de Téconomie et la liberte à travers rhistoire."
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individual", se converter em instrumento de dominação dos mais fracos
pelos mais fortes, das classes medias e proletárias pelos potentados das
grandes industrias, di>s trastes, da alta finança.

Creio (jue o Instituto do Açúcar e do Álcool, herdeiro e sucessor

do órgão, cujo primeiro decénio agora comemoramos, falharia á sua mis-
são se não procurasse rcídizar uma politica social tendente a defender os

n}ais fracos, na luta impiedosa que se trava nos domínios da economia que
lhe cumpre coordenar c controlar.

Ahandonadas a si mesmas, à sua tendência expansionista e mo-
nopolizadora, direcionista v imperialista, as forças económicas obede-

cem a leis naturais, como queria a escola clássica e, antes dela, os fisio-

cratas.

As leis da natureza...

Os homens s<dn'm o que lhes devem quando vêm brotar as se-

mentes que plantaram, dar frutos as árvores que regaram. Mas também
as conhecem nas suas cóleras, nas suas fúrias destruidoras, nas tempes-

tades, que tudo derrubam, nas avalanches que descem das montanhas, no

raio que fulnuna o carvalho que os seus avós plantar(mj.

Ai dos homens se se submetessem, passiva, covarde, fatalistica-

mente, às leis naturais, aos desígnios dos deuses indecifráveis. A vida do

homem é, p/n grande parte, uma luta contra essa mesma natureza que lhe

Já tudo e tudo lhe tira.

A economia dirigida não passará de um instrumento de opres-

são, de coerção das forças evolutivas, de obstáculo ao progresso se, pre-

cisamente, não se opuser ao jogo das lei.'^ naturais da economia que eram

todo o encanto, toda a sedução, todo o engodo dos clássicos, que não pu-

deram ver a relatividade dos princípios, da doutrina, que as necessidades

históricas do seu tempo impunham indisfarçavelmente.

Eu disse em outra ocasião (11) que o Estatuto da Lavoura Cana-

vieira abre uma nova fase na vida do Instituto, a "fase social".

(11) "Brasil Açucareiro", vol. XVIII, pág. 509.
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Pareceria que este aparelho de defesa, nas suas diversas denomi-

nações e organizações, haveria visto somente ou quase somente a parte por

assim dizer material do problema, o aspeto económico, a economia açu-

careira, a produção do açúcar, em suma este conjunto de fábricas, má-

quinas e aparelhos de ferro e aço que, com as matérias primas que traba-

lha, parece triturar os próprios seres humanos que o acionam, que o levam

a produzir, produzir sempre, produzir incansavelmente.

Os homens gostam das ficções e neste ponto os adultos não são

muito diferentes das crianças, para as quais o mundo dos brinquedos é

que parece ser o verdadeiro.

Os homens têm também as suas ficções, as suas abstrações, como
lambem os seus disfarces.

Dizer que se protegia, que se defendia, que se arrancava da mi-

na a economia açucareira nacional — sendo um serviço ao conjunto da

economia brasileira — é também dizer que o Instituto reerguia os usinei-

ros, os produtores de açúcar.

Não se tratava apenas de um serviço prestado ao pais. Tratava-

se mais particularmente de um serviço prestado aos produtores.

As classes dirigentes, dado mesmo o seu carater, a sua organi-

zação, o seu poderio, são as que se beneficiam em primeiro lugar e prin-

cipalmente de uma ação de defesa como a que nos preocupa.

O movimento social que se operou à margem da política açuca-

reira, graças ao que o atual presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool

qualificou como uma "resultante bastarda" dessa politica económica, obri-

gou o Governo a determinar a elaboração de uma reforma da lei n.^ 178,

que regulava a transação de compra e venda entre lavradores e usineiros.

Dessa tarefa resultou o decreto-lei /?." 3.855, que é muito mais do

que uma simples reforma do instrumento regulador em apreço. E' o Es-

tatuto da Lavoura Canavieira, conforme a própria expressão do ato go-

vernamental.

Dentro do decénio em revista e exatamente no seu termo, è, com
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a limitação dn produção c n criação do carburante nacional, a maior reali-

zação da política económica simbolizada no I. A. A.

*

* *

As razões e finalidades do Estatuto da Lavoura Canavieira estão

amplamente expostas no Livro "Problemas económicos e sociais da lavou-

ra canavieira", do sr. Barbosa Lima Sobrinho, aparecido em fins do ano

passado.

A literatura, a que deu origem a política económica, que esta-

mos examinando de relance tem em ''A defesa da produção açucareira",

do sr. Leonardo Truda, já em segunda edição, o volume inicial. E' este um
ensaio, uma visão geral do problema, a constatação dos primeiros resul-

tados da politica açucareira e o tracejamento dos rumos que esta haveria

de tomar no futuro.

O livro do sr. Barbosa Lima Sobrinho é mais propriamente uma

monografia. Inspirou-a a questão das relações entre os usineiros e forne-

cedores, consistindo na exposição de motivos que acompanhou o projeto do

decreto-lei referido.

E' de desejar que essa monografia, escrita com tanta firmeza e

abundância de argumentos, sólida na sua seriedade e documentação, seja

o ponto de partida de uma serie de estudos objetivos, profundos, repou-

sados, que a economia açucareira do Brasil há muito espera.

*

* * *

O cuidado na feitura do "Anuário Açucareiro", a conveniência

de publicar dados completos e definitivos Icvou-nos a marcar nova época

para a saída desta publicação, que vem sendo editada regularmente desde

1935. Não se trata, pois, de nenhum atrazo. Mesmo assim e a propósito,

pode lembrar-se aqui estas palavras de Bulhões de Carvalho.

''Coutando grande número de elementos e sujeitando-os a crite-

riosa e demorada análise, necessária ao conveniente confronto dos alga-
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rismos, não podem os anuários ser publicados apressadamente, com pre-

juízo manifesto das informações que deveriam ou poderiam fornecer. A
pressa prejudica a perfeição e, no caso, quer do anuário, quer das publi-

cações anuais, não há vantagem compensadora, pois sem nenhum incon-

veniente podem aparecer «m ou dois anos após à data a que se referem. O
(lirazo de um, dois, ou mesmo três anos não tem, como diz Bertillon, ne-

nhuma importância, porquanto os algarismos pouco variam de um ano

para outro: essa demora "nunca impediu nem prejudicou um estudo se-

rio", tornando, entretanto, "a estatística mais completa e mais exata".

(.12).

O balanço deste primeiro decénio da politica açucareira é feito

amplamente no presente "Anuário Açucareiro" pelo sr. Joaquim de Melo,

redutor principal de "Brasil Açucareiro", no trabalho intitulado "Um de-

cénio de defesa do açúcar". Como o próprio título está mostrando, é um
estudo das realizações da política açucareira, nesta prinieira década.

Vem em seguida, sob o título "A política do álcool motor", outro

balanço decenal. Trata-se da primeira revista oficial, feita pelo Instituto

do Açúcar e do Álcool, do que fizenios no concernente ao carburante na-

cional. De sua elaboração foi incumbido pelo presidente do I. A. A. o sr.

Joaquim de Melo, que em ambos os estudos confirma a sua competência

em assuntos económicos.

Esses dois trabalhos sairão, dentro em pouco, em separatas, sen-

do que a do segundo conterá, em anexo, noticias descritivas das distila-

rias centrais do Instituto, apreciações sobre o emprego do alcool-motor no

7.° Grande Premio Cidade do Rio de Janeiro, 14 (quatorze) quadros esta-

tísticos e fotografias de todas as distilarias existentes no Brasil.

E' incontestável que o "Anuário Açucareiro" é principalmente

urna publicação estatística. E' uma parada de números que avultam, den-

(12) Bulhões de Carvalho, "Estatística. Método e Aplicação", pág. 292.
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Iro dos seus volumes, não upenas pela correção com que são organizados,
cm quadros de técnica apurada, já louvada pelo órgão mais aulorizado
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatislica — , mas também pela im-
ponência do edificio que anu(dmentc constrói, especialmente para esta pu-
blicação, a Secção de Estatislica do I. A. A., dedicada e carinhosamente
dirigida pelo sr. António Guia de Cerqueira, que tem excelentes auxilia-

res.

O Instituto do Açúcar e do Álcool ediia uma revista mensal,

"Brasil Açucareiro". <iue é o seu órgão oficial.

Graças a essa publicação, podem os interessados acompanhar a

ardo do instituto, os fatos essenciais da economia açucareira nacional e de

todo o mundo, alem da vasta matéria que lhes é fornecida sobre assuntos

técnicos, históricos, etc.

O "Anuário Açucareiro" completa essas informações c esses tra-

balhos com uma revista anual em que as estatísticas avultam como uma
realização notável.

"As publicações anuais, quinquenais c decenais, observa aquele

mestre da Estatística no Brasil, são as mais importantes e instrutivas como
repositório de valiosos elementos estatísticos. Convém, entretanto, não

confundir o anuário com as publicações anuais ou mais demoradas por

quinquénios e decénios. O ano é o periodo verdadeiraniente útil à estatis-

iica, e geralmente é o periodo preferido pelas repartições ger(us de esta-

tística.

O Statistical Abstrart, da Inglaterra, o Jahrbuch, da Alemanha,

o anuário belga, o da Holanda ou Paises Baixos, o dos Estados Unidos e

outras publicações semelhantes, constituem vasto repertório de numerosos

dados estatísticos sobre os nmis importantes assuntos administrativos, eco-

nómicos e sociais". (13).

Citemos ainda este trecho do mesmo livro de Bulhões de Carvalho :

"O Anuário estatístico, muito diferente das estatísticas anuais, em geral

resume e comenta os algarismos que deveriam ser ou já foram divulgados

(13) Bulhões de Carvalho, op cit., pág. 292.
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por aquelas publicações: podendo abranger no confronto todo o pais, ou

referir-se especialmente às grandes cidades. Constituc a sua organização

uma das mais importantes senão a principal tarefa das repartições cen-

trais de estatística".

Na feitura da parte estatística do "Anuário Açucareiro", a Secção

de Estatística do I. A. A. tem-se orientado sobretudo por esses ensinamen-

tos do mestre inesquecivel.

As estatísticas constantes do presente número do "Anuário Açu-

careiro" estão dispostas em tabelas divididas em três grupos : 1 — Si-

tuação agrícola; 2 — Situação industrial; 3 — Situação comercial. O pri-

meiro grupo se divide em duas partes: Cultura e Manutenção. Duas partes

formam o segundo grupo: Aparelhamento e Produção. O terceiro grupo

é formado por cinco partes: Exportação, Importação, Estoques, Cotações

e Consumo.

Ilustram a parte estatística doze gráficos.
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Um decénio da defesa do açúcar

Joaquim de Melo

Quer um velho conceito que a historia das nações se conte por

séculos. Mas a própria ação do tempo modificou esse conceito, encurtando

o período necessário para fixar as características essenciais de um povo,

as conquistas marcantes de sua evolução e as diretrizes seguras do seu

futuro. Numa época em que se transformam, do dia para a noite, os des-

tinos dos países aparentemente mais sólidos, há que se apressar essa es-

pécie de julgamento coletivo, acompanhando o curso vertiginoso dos

fatos, porque a vida perdeu em extensão o que ganhou em intensidade.

Se assim é com relação aos povos, mais o será quanto às suas

instituições. Essas podem bem ser julgadas ao cabo de um decénio, por

formar o prazo suficiente para se balancearem os seus resultados. Tra-

t.^ndo-se, principalmente, de uma organização económica, estruturada

pelo Estado para resolver determinado problema, mais fácil se torna esse

balanço, pois no terreno da economia, em que preponderam os interesses

materiais, as reações se processam mais rapidamente, resistindo ou adap-

tando-se às novas fórmulas, decorrentes das iniciativas oficiais sobre as

atividades particulares.

E' esse o caso da Defesa do Açúcar, criada pelo Governo da Re-

pública há precisamente dez anos, afim de enfrentar, de uma vez por

todas, as crises periódicas da industria açucareira, intervindo francamen-

te na produção e no comercio, ou procurando arrancar as raízes do mal

crónico, sem subterfúgios nem sofismas, em obediência a um plano cora-
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joso e decisivo. Esse plano foi-se desdobrando, através de novas leis e atos

administrativos, até se corporificar no Instituto do Açúcar e do Álcool,

que acabou por se constituir um modelo de autarquia, visto servir de

exemplo a outras destinadas a desempenhar idêntico papel junto a diver-

sas fontes da riqueza nacional, numa expansão progressiva da economia

dirigida dentro do Brasil.



CAUSAS DA CRISE E TENTATIVAS DE REACÃO

Sempre se reconheceu a super-produção como a causa precípua
das dificuldades em que se debatiam, há mais de vinte anos, a lavoura de
tana e a industria do açúcar. Certo, não faltava quem as atribuísse, antes,

ao sub-consumo, argumentando com o baixo consumo "per capita" do
íçucar no Brasil, em cotejo com o de outros países, entre os quais alguns

importadores. Mas a verdade é que os excessos do artigo, em quase todas

as safras, é que deprimiam o mercado, favorecendo as especulações dos

intermediários, que forçavam a queda dos preços, para elevá-los nas entre-

Fafras, com prejuízos certos dos produtores e consumidores. E evidente-

mente seria mais fácil evitar esses excessos que melhorar o poder aquisi-

tivo da população para absorvê-los, pois essa última solução exigiria um
conjunto de medidas muito mais complexas, destinadas a influir sobre o

nivel económico das classes pobres.

Se ainda fosse preciso demonstrar que a solução constante dq

decreto-lei n.° 20.761, de 7 de dezembro de 1931, que criou a Comsisão d6

Defesa da Produção do Açúcar, era a que mais convinha no momentq
como ponto de partida de melhor organização posterior, bastaria recordar

as diversas tentativas feitas anteriormente, ainda no regime subvertido

pela revolução de 1930, quer por iniciativa direta dos próprios interessa-

dos, quer pelos governos dos Estados açucareiros, quer por conjugação ae

e.sforços entre uns e outros, no sentido de atenuar os malefícios da super-

produção. Dessas tentativas destacaremos, a título de reminiscência his-

tórica, primeiro, as que tiveram lugar, isoladamente, em Pernambuco e

em Campos e, depois, a de mais larga envergadura, por ter congregado,

no Recife, representantes dos governos e industriais de todos os Estados

produtores.

Em 1926, lavradores e usineiros de Pernambuco, unidos contra

as oscilações baixistas dos preços do açúcar, álcool e produtos derivados,

constituíram o Instituto de Defesa do Açúcar. A lei n,*' 1.850, de 31 de
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dezembro de 1926, autorizou o governo daquele Estado a cooperar na or-

ganização desse Instituto, que era uma sociedade cooperativa, nos mol-

des do decreto federal n.° 1.637, de 5 de janeiro de 1907 e que tinha por

objetivo intervir no mercado, para evitar as depressões de preços :

"a) — concentrando, para o fim de regular a oferta, o recebi-

mento do açúcar e daqueles outros produtos procedentes do Estado, uni-

ficando assim as vendas
;

b) — retirando por warrantagem o volume de açúcar necessário

à manutenção do jvisto preço
;

c) — regulando a época das vendas
;

d) — organizando um serviço de estatística, informações e pu-

blicações sobre a industria e comercio daqueles géneros no país e no es-

trangeiro
;

e) — incentivando o emprego do álcool combustível pelo esta-

belecimento de um depósito geral para recebimento das quotas distribuí-

das às usinas proporcionalmente à sua produção e facilitando a venda a

retalho".

Para formação do capital e fundo de reserva do Instituto, eram

criadas pela lei as seguintes taxas :

a) — uma taxa especial de $100 por saco ou volume de 60 qui-

los de açúcar ede $005 por litro de álcool, entrado nesta capital (Recife)

por qualquer via e de procedência do Estado
;

b) — uma taxa especial de 10$000 por saco ou volume de 50 qui-

los de açúcar de produção de usina e 5§000 por saco ou volume de açúcar

de bangué, e $500 por litro de álcool, não vendido por intermédio do Ins-

tituto, lançada e cobrada a requisição deste.

Por sua vez, em 28 de julho de 1927, os usineiros de Campos, re-

unidos em Convénio, decidiram constituir uma comissão de vendas que,

centralizando as transações comerciais sobre a safra de açúcar a escoar-

se, pudesse defender o preço do produto contra as baixas forçadas pelos
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especuladores. Vigorou esse Convénio até 30 de outubro do mesmo ano e

fui prorrogado até 30 de junho de 1928, merecendo do governo do Estado

do Rio o apoio moral e as concessões que lhe pudessem ser feitas em fa-

vor do seu êxito, inclusive a isenção de taxas e impostos para a quan-

tidade correspondente à chamada "quota de sacrifício" e destinada à

exportação para o estrangeiro.

Mas a maior tentativa oficial para resolver o problema açucarei-

ro do país, sob as instituições subvertidas em 1930, foi a Conferencia con-

vocada pelo então governador de Pernambuco, sr. Estacio Coimbra, e

lealizada no Recife, de 23 a 29 de abril de 1928, com a participação dos

governos e industriais dos demais Estados produtores. Reproduzimos

abaixo as principais conclusões aprovadas por essa Conferencia, algumas das

quais se inspiraram na lei que criara o Instituto de Defesa do Açúcar de Per-

nambuco:

"Cada Estado produtor de açúcar, álcool e aguardente, nessa Re-

união representado, deverá ter sua Cooperativa ou organização equiva-

lente, constituída até trinta de junho de mil novecentos e vinte e nove,

prorrogados os atuais Convénios até a sua constituição definitiva e ado-

íados a este plano geral de defesa
;

Que seja constituída uma Comissão Central, com sede no Rio de

Janeiro, composta de um representante de cada Cooperativa, ou institui-

ção equivalente, existente em cada Estado
;

Que os Estados produtores de açúcar, álcool e aguardente aqui

não representados deverão organizar suas cooperativas de defesa, subor-

dinadas ao plano geral dessa Reunião
;

São atribuições das Cooperativas Estaduais ou Institutos Equi-

\ alentes :

controlar a produção e venda, dentro do Estado a que pertencer,

dos produtos nele fabricados ;

criar um ou mais entrepostos de álcool com o fim de preparar ál-

cool desnaturado, para fins industriais que não o de bebidas alcoólicas
;
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designar um representante para a formação da Comissão Central,

com sede no Rio de Janeiro, com poderes para deliberar em tudo quanto

seja de interesse geral das Cooperativas ou institutos equivalentes, de acor-

do com os mesmos
;

fazer a warrantagem dos produtos e operar empréstimos quando

julgar conveniente, com os recursos próprios, ou com o auxilio de Bancos

ou Casas Bancarias
;

organizar a estatística da produção e consumo do Estado e remeter

o resultado à Comissão Central, até quinze de junho de cada ano
;

solicitar ao Governo do Estado a que pertencer as medidas que

forem sendo julgadas necessárias à eficiente defesa dos produtos por ela

controlados, ficando desde já estabelecidas as seguintes medidas a serem

pleiteadas :

suspensão de todos os impostos estaduais e municipais para o ál-

cool e aguardente destinados à transformação nos entrepostos e bem as-

sim para o álcool desnaturado, daí resultante, por eles vendido
;

isenção dos impostos estaduais e municipais para os entrepostos,

postos de venda, etc
;

criação de um imposto de dez mil réis por saca de açúcar, cobra-

vel enquanto existir a Cooperativa ou organização equivalente, que de-

verá ser dispensada dessa contribuição

;

isenção de impostos estaduais e municipais para o açúcar expor-

tado para o exterior".

Quanto às atribuições da Comissão Central, as mais importantes

eram as seguintes :

"a) — controlar a safra de todos os Estados produtores e adotar

medidas capazes de fazê-las cumprir as determinações assentadas, quer

tenham organizado Cooperativas ou não
;
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b) — tomar conhecimento das estatísticas estaduais, examinar

a sua exatidão e fazer as necessárias correções
;

c) — organizar, anualmente, até trinta de junho, a estatística da

produção e consumo do país
;

d) — determinar, anualmente, a quota a ser exportada com o

fim de deixar no país o necessário para as suas necessidades e distribuí-la,

proporcionalmente pelos Estados, ficando desde já estabelecido que para

a presente safra a quota mínima será de 15% ;

e) — determinar os preços mínimos para os diferentes produtos,

de acordo com a sua classificação e depois de ouvidas as Cooperativas e

os Institutos equivalentes nos Estados, ficando, desde já estabelecido o

preço de cinquenta mil réis (50$000) para o tipo cristal branco comum e

proporcionalmente para os demais tipos, nos mercados de origem
;

f) — controlar as vendas feitas pelas organizações estaduais para

c.s praças importadoras, nos mercados internos
;

g) — agir junto aos Governos dos Estados e das respectivas Co.

operativas, no sentido de conseguir a adoção de medidas consideradas dí

proveito geral e tomadas pelo Governo, ou organização de qualquer Es-

tudo".





EFEITOS CONTRAPRODUCENTES

Apreciando os resultados da Conferencia do Recife, o autor des-

tas linhas que, em virtude das funções administrativas que então exercia

no Estado do Rio de Janeiro, representou nela o seu governo, teve ensejo

de focalizá-los, em entrevista à imprensa, com senso realista, como pro-

vam os trechos abaixo transcritos
;

"Está claro que o Convénio do Recife não resolve definitivamen-

te^ o problema do açúcar. Decide da parte urgente, que é a de sustentar a

industria pela segurança do preço de venda. Mas não decide do bara-

tea]nfcnto da mão de obra, do aperfeiçoamento da cultura da cana e do

maior rendimento do fabrico. O barateamento da mão de obra tem a es-

pecial importância para os Estados do Sul, onde o braço é mais caro que

lio Norte. A verdade, porem, é que essa matéria depende de outra: a do

c;perfeiçoamento da maquinaria. A substituição da cana fraca e doente

por tipos mais nutridos e resistentes é medida imperiosa. O Governo prós

segue nos seus ensaios na Estação Experimental de Campos, esperando

selecionar uma espécie mais rica.

Quanto à melhoria das usinas, é de esperar-se que se realize pela

ccoperação da produção. Ainda não possuímos as extraordinárias insta-

lações existentes em outros paises, movidas à eletricidade, e capazes de

muito maior rendimento. Não vejo, porem, obstáculos intransponíveis para

essa conquista. Já muito temos evoluído no fabrico do açúcar, graças às

sociedades anónimas e ao financiamento dos grandes Bancos".

Essa espectativa se realizou, em grande parte, depois de 1928,

mas com efeitos contraproducentes. Muitas usinas do Norte e do Sul re-

modelaram as suas instalações e maquinarias, passando a produzir com

maior rendimento e perfeição. As lavouras de cana foram ampliadas por

toda parte, sendo substituídas as antigas plantações, atacadas pelo mo-

f-aico, sobretudo nos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, pelas varie-
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dades javanesas, mais resistentes àquela praga e de maior riqueza saca-

rina. E surgiram as primeiras marcas do alcool-motor, embora fabrica-

das com álcool hidratado.

Como consequência lógica, porem, do aperfeiçoamento e expan-

são das fábricas e culturas, aumentou extraordinariamente a produção

£;çucareira de todos os tipos. As safras das usinas paulistas e fluminenses

subiram, entre 1925 a 1929, respectivamente, de 155.348 e 861.070 sacos a

1.113.417 e 2.102.019 sacos, causando acréscimos equivalentes a 616% a

144%. Os Estados de Pernambuco e Alagoas atingiram as safras mais

altas, até então, ou sejam 4.603.127 a 1.450.986 sacos.

Saturado por esse excesso de açúcar, o mercado foi decaindo, de

mês a mês, numa queda vertiginosa e irresistível. No Distrito Federal,

entre março a outubro de 1929, as cotações do açúcar cristal desceram de

76$500 para 72$000, 63$000, 51$500, 41$500, 36$500, 33$500 e 26$500. Esse

último preço corresponde, pouco mais ou menos, a 16$000 e 18$000, nas

usinas do Norte ou do Sul, não dando para cobrir o valor da cana e o cus-

to da fabricação.

Era a ruina da tradicional industria pela pletora da produção, anu-

lando todo o esforço da Conferencia do Recife. Mas ficava a lição dos fatos.

Não obstante a feição centralizadora do seu plano de defesa do açúcar,

o qual assentava numa espécie de confederação das Cooperativas esta-

duais dos produtores, com sede na capital da República, ou por isso mes-

mo, deixou ele de vingar, em face das tendências individualistas, ainda

muito pronunciadas, da grande maioria dos usineiros, opondo-se, princi-

palmente, ao controle da safra e do seu escoamento para os mercados.

Alguns chegaram a propor ações judiciais contra as Cooperativas

dos seus Estados, sob o pretexto de que lhes ameaçava tolher a liberdade

de comercio. E bastou essa reação paradoxal, movida pelos que deviam ser

os mais empenhados em sustentá-las, para torná-las todas inoperantes,

reduzindo-as a meros órgãos decorativos de classe, para simples efeito de

representação. E' que lhes faltou o fundamento indispensável, que era o

apoio dos poderes federais, através de um organismo administrativo, com

ação em todos os Estados açucareiros e força de sanção sobre os infrato-

res. A Comissão Central não logrou, sequer, reunir-se no Rio...



LANÇADO O PRINCIPIO DA POLÍTICA INTERVENCIONISTA

Os motivos que determinaram o fracasso do último conclave açu-

careiro do antigo regime constituiam, sem dúvida, o melhor argumento
para justificar a Comissão de Defesa da Produção do Açúcar, nos moldes

em que foi criada, três anos depois, pelo Governo Provisório da Segunda

República, aliás atendendo a apelos insistentes das classes interessadas.

Em vez de ser uma iniciativa dos próprios produtores, incapazes de se

harmonizarem em torno dos interesses comuns, era um ato do poder pú-

blico, destinado a congregá-los com a solução ds que precisavam. E, lon-

ye de partir da periferia para o centro, obedecendo ainda ao culto reinan-

te pela autonomia estadual, era uma obra da União, já norteada pelas di-

retrizes centralistas triunfantes, mais tarde, com a implantação do Es-

tado Nacional.

Aliás, o Governo do sr. Getulio Vargas não interveiu logo na crise

iiçucareira, subordinando as atividades por ela afetadas a um órgão con-

trolador. Preferiu agir por etapas, enquanto estudava a solução mais acon-

selhável, resistindo à pressão dos industriais e lavradores, que eram os

mais feridos pelos baixos preços, para melhor servir a todos os interessa-

dos. Por isso, o seu primeiro decreto sobre a matéria — o n.° 20.401, de

15 de setembro de 1931, procurou atender, "de um lado, à necessidade de

auxiliar, do melhor modo possível, os vários interesses dos produtores de

c.çucar, dos plantadores de cana, dos comerciantes desses géneros e dos

seus consumidores; de outro, à impossibilidade de lhes satisfazer, pronta

e completamente, todos os desejos e solicitações". Mas já lançava o prin-

cipio da política intervencionista, "considerando que a situação mundial

presente obriga os governos, cada vez mais, a modificar as causas da

desorganização económica, pela aplicação de uma economia logicamente

organizada, o que obriga o Estado, em proveito dos interesses gerais, a

vseguir uma política de intervenção defensiva de todos os interesses em
jogo".

Pelo decreto em questão, os produtores de açúcar dos Estados bra-

sileiros ficavam obrigados a depositar em armazéns indicados pelos res-
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pectivos governos 10% da quantidade de açúcar que saisse de suas usinas

para o mercado consumidor. Serviriam esses açúcares para regularizar os

preços de venda do produto, de modo a garantir-lhe uma razoável remu-

neração, evitando ao mesmo tempo altas excessivas prejudiciais aos con-

sumidores.

Com esse objetivo, sempre que o preço do açúcar atingisse, no

mercado da Capital Federal, a cotação de 45$000 por saca, com qualquer

tendência para maior elevação, deveria ser exportada para o estrangeiro,

dos açúcares depositados, a quantidade que fosse julgada necessária para

desafogar o mercado. E afim de atender a necessidades prementes do

momento, ficava determinada logo a exportação para o exterior, pelos

seus então possuidores, de 200.000 sacos de açúcares chamados frios, os

quais não poderiam ser dados ao consumo nacional, enquanto essa quota

de exportação não tivesse sido satisfeita.

Os produtores dos Estados, nos quais a produção ainda não fosse

suficiente para todo o seu consumo, de modo a serem eles obrigados a

adquirir açúcares em outrars regiões do país, para cobrir a deficiência de

sua própria produção, como São Paulo, poderiam, si assim o prefei-issem,

deixar de fazer o depósito de 10% de açúcares, mediante o depósito, em
dinheiro, no Tesouro Nacional, ou no Banco do Brasil, da quantia de 5$000

por saco que deveria ser depositado.

As somas assim depositadas seriam distribuídas "pro rata" aos

produtores dos outros Estados que fossem obrigados a exportar os seus

açúcares armazenados. E sobre os açúcures retidos para eventual expor-

tação ou venda nos mercados nacionais poderiam os proprietários reali-

zar as operações de crédito que julgassem convenientes, ficando, entre-

tanto, esses açúcares sempre sujeitos aos preceitos deste decreto.

Finalmente, o decreto estabelecia penalidades severas para os

infratores. O produtor que não cumprisse as determinações do art. 1.°,

referentes ao depósito de 10% de açúcar, pagaria a multa de 20$000 por

saco que deixasse de depositar. E os possuidores de açúcar que agissem

contra o disposto sobre a exportação pagariam multas de 10:000$000 a

20:000S000 e o dobro nas reincidências. Ainda que não tivessem sido apli-

cadas, essas multas representavam o regime de responsabilidade em que

entrou, afinal, a industria açucareira do Brasil após largos anos de desor-

ganização e desordem.



A SOLUÇÃO IMPOSTA PELA EXPERIÊNCIA

Mas o decreto de 15 de setembro de 1931 tem apenas o mérito

histórico de ser o marco inicial da nova política açucareira do Brasil. Me-

nos de três meses de vigência bastaram para evidenciar os seus diversos

inconvenientes, entre os quais avultavam: o de não firmar verdadeira-

mente o mercado, com a eliminação dos excessos depressivos; o de atri-

buir aos Estados do Norte os ónus da exportação, mediante o simples pa-

gamento de uma taxa pelos do Sul, e o de deixar de pé o perigo da super-

produção, responsável pelos desequilíbrios da economia açucareira.

A Comissão de Defesa da Produção do Açúcar, criada pelo decre-

to n.° 20.761, de 7 de dezembro de 1931, surgiu como a solução imposta

pela experiência do passado e do presente. Por isso, trouxe diversas ino-

vações, decorrentes das finalidades expressas no seu próprio título. Não
vinha defender o açúcar ? Pois não se defende coisa alguma sem fundos

nem armas. Os fundos provinham da taxa de 3$000 por saco do açúcar

produzido pelas usinas do país, destinada a atender à execução de medidas

de financiamento, amparo e defesa do produto. E as armas eram a favor

tanto dos produtores como dos consumidores, consistindo no auxilio ban-

cário aos primeiros, na base do preço de 39$000 por saco de açúcar cristal

branco na praça do Rio de Janeiro, e na venda ao mercado interno do

açúcar warrantado, sempre que o preço excedesse de 6$000 o máximo es-

tabelecido, que ficava assim sendo o de 45$000.

Mas a arma principal de defesa do 'açúcar, que é o limite da pro-

dução, mal se esboçava nos seguintes dispositivos do decreto em ques-

tão :

"Art.° 14 — A Comissão de Defesa verificará a capacidade de

produção de cada uma das usinas de açúcar, num tempo de trabalho nor-

mal máximo de cento e cinquenta dias.

Parágrafo único — A produção anual do açúcar de cada usina não

poderá exceder o cômputo máximo que for assim estabelecido".
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Entretanto, o regulamento expedido para execução do decreto

n.° 20.761 e aprovado pelo de n.° 21.010, de 1.° de fevereiro de 1932, dá um
passo mais adiantado no sentido da limitação. Determina, a esse respeito,

o artigo 17 :

"A Comissão de Defesa promoverá, desde logo, as medidas que

se fizerem mister para verificar a capacidade atual da produção de cada

uma das usinas de açúcar em funcionamento no país, em um tempo de

trabalho normal máximo de 150 dias, para estabelecer o cômputo com que

cada uma delas concorrerá no mercado em cada safra, providenciando,

por si ou por intermédio da sub-comissão que designar, ou de seus repre-

sentantes, para que, em nenhuma hipótese, as respectivas produções ul-

trapassem aos limites pre-fixados"

.

Coube, porem, ao decreto n.*' 22.152, de 28 de novembro de 1932,

traçar um plano mais seguro para a solução do problema açucareiro do

Brasil, desdobrando-o em duas ordens de medidas paralelas. De um lado,

autorizou a Comissão de Defesa a limitar a produção do açúcar no terri-

tório nacional, tendo por base a do último quinquénio para cada usina,

engenho, banguê, meio aparelho ou qualquer outra instalação destinada

ao fabrico desse produto. Do outro lado, habilitou-a para a incrementa-

ção do fabrico do álcool, determinando que os excessos de açúcar fossem

convertidos nesse sub-produto, no caso de não ser possível exportá-lo, e

destinando a essa aplicação industrial, no ano de 1933, até a importância

de 2.400:000$000, retirada do fundo de defesa.

Sem dúvida, essas medidas não foram logo executadas. A limi-

tação da produção açucareira dependia da colheita de dados ainda pre-

cários, porque ao tempo não havia no país nem sombra de estatística do

açúcar, devendo levar também em conta a situação desigual das usinas e

as condições irregulares das safras dentro do quinquénio básico. E a fa-

bricação intensiva do álcool motor, com a desnaturação do álcool comum
por qualquer das essências indicadas oficialmente, pois que ainda não

havia álcool anidro para a mistura com a gasolina e a formação do car-

burante nacional, não seduzia os usineiros, em geral, apesar de ter colo-

cação garantida no mercado interno, por não oferecer tanta vantagem

como o açúcar, em convalescença de suas antigas crises.

Mas a Comissão de Defesa preparara o ambiente açucareiro do
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país para o advento de uma instituição mais forte, apta a resolver todas

as questões contidas no seu programa. E prestou às classes produtoras

serviços relevantes, a começar pela sua libertação dos interesses fecha-

damente regionalistas, que antes e frequentemente atiravam as de uns

Estados contra as de outros, procurando integrá-las no espírito de solida-

riedade nacional, que deve ser a base de sua organização. Além disso, de

um ponto de vista mais prático, concorreu para melhorar as suas condi-

ções de vida, elevando as cotações do açúcar, que haviam caido, no Distri-

to Federal, em fins de 1930, a uma media geral de 28$160, e que foram su-

bindo, de mês a mês, entre oscilações altistas, até atingirem, em 1933, à

mínima de 35$500 e à máxima de 47$500. Deduzindo desses preços o custo

de produção e a taxa de 3$000, ainda ficava para os usineiros um lucro

animador, capaz de conciliar os mais recalcitrantes com o aparelho de in-

tervenção oficial.





o PLANO CONSAGRADO PELOS FATOS

Com o Decreto n.° 22.789, de 1.° de junho de 1933, criando o Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, é que o governo da República considerou em
bioco o problema açucareiro do Brasil, para encaminhá-lo a uma solução

conducente com as necessidades, interesses e aspirações, não somente dos

produtores, distribuidores e consumidores, mas de todo o país. Por isso,

não se limitou a encarar os seus aspetos imediatos e secundários, até en-

tão atendidos por medidas de emergência ou de simples acomodação.

Aproveitando os resultados da legislação anterior sobre o açúcar e o ál-

cool, elaborou um plano de carater permanente e harmonizador, que con-

juga a sorte do produto básico e do principal sub-produto da industria

açucareira, de modo a vinculá-la, daí por diante, aos setores da economia

nacional dependentes de combustível líquido.

O novo organismo surgiu com a fusão dos dois aparelhos que, já

entrelaçados por afinidades de feição económica e até por algumas rela-

ções de ordem financeira, trabalhavam, entretanto, separadamente, sem

a indispensável unidade de ação, e que eram a própria Comissão de De-

fesa da Produção de Açúcar e a Comissão de Estudos sobre Alcool-Mo-

tor. E a sua organização obedeceu ao pensamento expresso nos "conside-

)andas" do Decreto-lei de que se originou o Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, dentre os quais sobreleva o de que, "desde as medidas iniciais de

emergência e preparatórias, sempre se considerou que a solução integra]

e a mais conveniente à economia nacional, para as dificuldades da indus-

tria açucareira, está em derivar para o fabrico do álcool uma parte cres-

cente da matéria prima utilizada para a produção do açúcar".

Dentro desse pensamento e de acordo com os textos legais, po-

dem ser assim resumidas as finalidades do I. A. A. :

a) — garantir a estabilidade do mercado açucareiro, estabele-

cendo os preços máximo e mínimo do açúcar, de modo a auxiliar sempre

os interesses dos produtores e dos consumidores
;
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b) — controlar a produção açucareira de todo o país, mediante

serviços de fiscalização e de estatística, para impedir o fabrico clandesti-

no que afete o mercado
;

c) — compelir o aproveitamento dos excessos de matéria prima,

r.purados em todas as safras pelos referidos serviços, na fabricação de ál-

cool anidro, destinado à mistura com a gasolina, em percentagem prede-

terminada, para elaboração do carburante nacional
;

d) — auxiliar as usinas na montagem de aparelhos adequados

para a produção de álcool anidro e instalar Distilarias Centrais para o

mesmo fim, visando a utilizar as sobras das usinas que não dispuserem de

instalações próprias
;

e) — Fixar o limite de produção de todas as fábricas de açúcar,

de acordo com a capacidade dos maquinismos e a área das lavouras, até

que o funcionamento das Distilarias Centrais e o aperfeiçoamento das dis-

tilarias particulares, existentes nas usinas, torne possível a automática

regulação da produção açucareira, pela aplicação do excesso de matéria

prima na fabricação do álcool anidro.

Entretanto, como se verifica logo, esse Decreto ainda apresentava

falhas, capazes de dificultar a sua execução. A cotação do produto por ele

fixada era de 45$000 o saco de açúcar cristal no Distrito Federal, quan-

do em março, abril e maio, ou nos três meses anteriores à criação do Ins-

tituto, havia atingido a 55$500, 53$000 e 50$000. O preço do álcool anidro

ficou dependendo de resolução posterior do próprio Instituto, o que não

era de molde a interessar as usinas na sua fabricação, montando ou re-

formando distilarias. E o critério para limitar a produção açucareira, con-

dicionado apenas à capacidade dos maquinarios e à área das lavouras,

era bastante precário, já por ser então desconhecida a área das terras

plantadas de cana, já por variar muito o rendimento dessa cultura de um
Estado para outro e até entre regiões do mesmo Estado. Bem ideado teo-

ricamente, o Instituto pereceria na prática, si não fossem corrigidas essas

e outras falhas de sua organização.

Foi o que não tardou a fazer o Governo, com o Decreto n.*^ 22.981,

de 25 de julho de 1933, que não só modifica o anterior em diversos pontos,

como aprova o respectivo regulamento, o qual, por sua vez completa as
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niedidas necessárias à atuação eficaz do I. A. A. O preço do açúcar cristal
e elevado a 48$000 o saco no mercado do Distrito Federal. A fixação do
preço do álcool continua a cargo do Instituto, mas subordinado a condi-
ções defmidas e favoráveis tanto aos produtores como aos compradores
ii mantida a taxa de 3$000 sobre o saco de açúcar produzido nas usinas'
como fonte de receita destinada a custear as múltiplas responsabilidades
da mstituiçao, mas extinta a de 1$500 por saco de açúcar bruto, visto one-
rar demasiadamente os engenhos, banguês e instantâneos, por não go-
zarem então dos favores concedidos às usinas. E o limite de produção açu-
careira é estabelecido com maior firmeza, tendo por base a media da pro-
cuçao normal das usinas no último quinquénio, sem desprezar a capaci-
dade dos maquinismos e a área das lavouras, mas como elementos sub-
iidiarios das quotas a serem arbitradas.

Instalou-se o Instituto do Açúcar e do Álcool, definitivamente
a 12 de outubro de 1933, sendo dirigido por uma Comissão Executiva,'
composta de um delegado de cada um dos Ministérios da Fazenda, da
Agricultura e do Trabalho, Industria e Comércio, um do Banco do Brasil
e quatro dos Estados com produção superior a 200.000 sacos de açúcar. Os
demais representantes de outros Estados produtores formavam o Conse-
lho Consultivo. O Presidente da Comissão Executiva continuou a ser o
mesmo da extinta Comissão de Defesa, eleito pelos seus pares, isto é, o
sr. Leonardo Truda, que foi assim o verdadeiro plasmador do que ele pró-
prio denominou "um ensaio de organização da economia brasileira", e
cujo êxito é devido, em grande parte, à sua clarividência, energia e te-
nacidade de administrador.

Novos decretos do Governo federal e numerosas decisões admi-
nistrativas de vários Ministérios vieram ampliar as atribuições e serviços
do Instituto, promovendo o seu desenvolvimento em correspondência
tanto à vontade dos seus dirigentes como às solicitações das classes inte-

ressadas. Alem disso, a Comissão Executiva, com a faculdade legisferante
de que é dotada, tem aprovado uma serie de importantes resoluções, que
adquirem força de lei, resolvendo os casos ocorrentes na industria açuca-
reira e atendendo à necessidade da administração interna. Basta assina-
lar as constantes resoluções que envolvem o plano de defesa de cada sa-

fra, regulando a sua distribuição e escoamento, assegurando o crescente
consumo do país, estabelecendo as quotas de exportação para o estrangei-



20 ANUÁRIO AÇUCAREIRO

fo, reservando as quantidades destinadas ao fabrico do álcool anidro e

adotando outras providencias de igual valor.

De toda essa legislação ressalta o empenho inflexível do Gover-

no, no sentido de evitar a super-produção do açúcar pelo fomento da do

álcool anidro. A esse respeito, há medidas de um contraste aparente, mas

de uma lógica perfeita. Enquanto é proibida a montagem, em todo o ter-

ritório nacional, de novas usinas, engenhos, banguês e instantâneos, sem

consulta previa e aprovação pelo I. A. A. dos planos de instalação, é con-

cedida isenção dos impostos e taxas de importação aos aparelhos destina-

dos à fabricação de álcool anidro, ao material julgado necessário ao melho-

ramento das distilarias existentes, bem como aos dehidratantes para aque-

le fim aprovados pelo Instituto, com o respectivo vasilhame. E, ainda

mais, ao passo que o açúcar permanece gravado por toda a espécie de tri-

butos da União, dos Estados e dos Municípios, são isentos de impostos e

taxas de qualquer natureza, federais, estaduais e municipais, todo o ál-

cool anidro produzido no país, toda a aguardente e álcool utihzados no

fabrico do mesmo álcool e todo o álcool destinado à preparação dos car-

burantes, cujas fórmulas também são aprovadas pelo Instituto.

Dir-se-ia que a política açucareira do Brasil visa a perseguir o

açúcar e proteger o álcool, o que seria evidentemente o maior dos absur-

dos. O que as consequências dessa política provam, através dos fatos, é

que, longe de ser prejudicado, o açúcar só se tem beneficiado com a in-

crementação do fabrico do álcool anidro, convertendo as sobras da maté-

ria prima num produto de consumo quase ilimitado.

As usinas eram como velhos imprudentes que desperdiçavam a

sua riqueza, produzindo-a excessivamente e depreciando-a cada vez mais.

As distilarias são os filhos moços que, educados na economia e na técni-

ca" modernas, corrigiram os desperdícios paternos, transformando-os em

nova riqueza. O Instituto é uma espécie de tutor cauteloso que, sem as-

sumir o pátrio poder da industria açucareira, mas exercendo sobre ela um

controle eficiente, conseguiu conjurar, com a cooperação valiosa dos mo-

cos, a ruína iminente dos velhos.
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EM CIFRAS OS SERVIÇOS E REALIZAÇÕES DA DEFESA

Resta verificar os resultados concretos da política açucareira do

Brasil, através de sua prática na década decorrida, da qual cerca de dois

unos sob o controle da Comissão de Defesa e perto de oito sob o do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool. Não vem ao caso distribuir esses resultados

entre os dois aparelhos de assistência e proteção. Um tem maior duração

do que outro, perdura ainda e evolue constantemente, como um organis-

mo em crescimento. Demais, essa divisão de serviços e responsabilidades,

alem de carecer de significação ou importância, prejudicaria a visão em
conjunto da obra realizada, que é o objetivo deste trabalho.

Diversos quadros organizados, especialmente para esse fim, pela

Secção de Estatística do I. A. A., e que vão adiante publicados, permitem

sintetizar o decénio da defesa do açúcar em números tão expressivos que

dispensariam quase comentários. Esses decorrem naturalmente das ci-

fras apuradas, sem necessidade de laboriosas interpretações, como verda-

des transparentes diante de todos os olhos.

PRODUÇÃO: — Talvez ainda haja quem julgue que o limite da

produção açucareira prendeu-a para sempre ao quinquénio básico, impe-

dindo qvie as fábricas acompanhassem o aumento do consumo, determi-

nado pelo desenvolvimento demográfico do país e pela melhoria do nivel

económico da população. Nada mais absurdo. O I. A. A. nunca deixou

que houvesse falta de açúcar em qualquer tempo ou lugar. Atento às exi-

gências do mercado interno, garantiu-lhe 'permanentemente o forneci-

mento de todos os tipos procurados. Quer satisfazendo as reclamações

fundamentadas de algumas usinas, que pleiteiam a majoração das respec-

tivas quotas; quer permitindo que os Estados de uma região produzam

mais, quando decrescem as atividades das de outras, por motivos de for-

ça maior, como secas ou enchentes; quer distribuindo os extra-limites de

cada safra, de modo que parte se destine ao fabrico do álcool, parte à ex-

portação para o estrangeiro e parte ao abastecimento do país, — a sua

ação reguladora mantém sempre o equilíbrio entre a produção e o con-

sumo.
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Assim se explica que, sob pleno regime da limitação, tenha au-

mentado a produção de açúcar de todos os tipos, como atesta o cotejo en-

tre as safras do decénio 1921-22 a 1930-31 e as do decénio 1931-32 a 1940-41.

Contem essa demonstração o quadro n.° 1, pelo qual se vê que o país pro-

duziu 152.540.837 sacos de açúcar, no primeiro desses períodos, contra

174.035.397 sacos no segundo. As medias das respectivas safras foram

15.254.083 e 17.403.539 sacos e o acréscimo entre um e outro período

atingiu 21.494.560 sacos.

No decénio anterior à Comissão de Defesa, a maior safra foi a de

1929-30 — 19.601.272 sacos, precisamente a que agravou a crise açucareira,

rebaixando o produto a preço vil e provocando a intervenção do Governo.

No decénio posterior, foi justamente a de 1940-41 — 19.872.073 sacos. A
diferença entre as duas é apenas de 271.801 sacos a favor da última. Aliás,

as três derradeiras safras acusam um movimento ascendente: 1938-39

18.339.728; 1939-40 — 19.631.952 e 1940-41 — 19.872.073 sacos.

CONSUMO: — A estatística do consumo não pode ser tão rigo-

rosa como a da produção, porque obedece mais a cálculos, embora basea-

cíos em elementos seguros, que são os stocks visíveis, do que a dados colhi-

dos diretamente das próprias fontes, que são tantas quantas as praças co-

merciais ou os núcleos povoados do país. Entretanto, representando as

quantidades produzidas em cada safra e as saídas registradas para o mer-

cado, aproxima-se o mais possível da realidade confessavel — e assim di-

zemos porque exclue o açúcar fabricado e vendido clandestinamente, a

ciespeito de todos os esforços envidados pela Secção de Fiscalização, para

apreensão do mesmo e punição dos ínfratores.

A comparação do consumo entre os dois decénios não pode ser

também tão completa como a da produção, por faltarem os dados relati-

vos ao quinquénio de 1921-26, quando os serviços de estatística não pas-

savam de tentativas precárias. No quinquénio de 1926-30 sobresaí o ano

de 1930, com 18.193.670 sacos, que corresponde à maior safra desse pe-

ríodo, que foi a de 1929-30, com 19.601.272 sacos. Da mesma forma, no de-

cénio 1931-40, a cifra mais alta — 18.812.090 — sacos é fornecida por esse úl-

timo ano, visto coincidir com a safra record de 1940-41 — 19.872.073

sacos.

Convém assinalar que o I. A. A. só começou verdadeiramente a
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elaborar estatística do consumo depois de 1935, porque até 1934 era defi-

ciente o conhecimento dos "stocks" em todas as praças, excetuando-se na-

turalmente as dos Estados produtores. E cumpre esclarecer também que

as flutuações de consumo, de um ano para outro, provêm não só do maior

ou menor gasto do produto, como das transferencias dos respectivos sal-

dos, pelo que, não raro, parece que acompanham o ritmo da safra.

COTAÇÕES: — Com relação às cotações, é eloquente o confronto

entre os dois decénios. O de 1921-30 caracteriza-se pelas mais desenfrea-

das oscilações, descendo da máxima de 78$525, em 24, à mínima de 28$167,

em 30. Era o domínio das especulações desmedidas, ferindo ora os produ-

tores e ora os consumidores. E o de 1931-40 reflete a estabilidade do mer-

cado, pois que, excluídos os anos de 1931 e 1932, quando a Comissão de

Defesa mal ensaiava os seus passos, as cotações variaram entre a mínima

de 49$083, em 1933, e a máxima de 58$300, em 1940, precisamente o pri-

meiro e o último da existência do I. A. A., dentro do decénio, o que basta

para comprovar o acerto da sua atuação.

Se compararmos as medias das cotações anuais dos dois perío-

dos, verificaremos que as do decénio da defesa são os mais favoráveis aos

produtores e consumidores. Enquanto a de 1921-30 é de 54$596, a de

1931-40 baixa a 50S107. Deduzidas, porém, as cotações de 1931 a 1932, pelos

motivos expostos, a media dos oito anos restantes se eleva a 53$332, ou

seja apenas 1$261 inferior à do decénio precedente. Mas como o que in-

teressa é a firmeza do mercado em preços compensadores, como 05 que

vigoraram de 33 a 40, essa pequena diferença nada vale, diante dos gran-

des resultados obtidos pela Defesa.

AUMENTO DE PREÇOS PARA PRODUTORES E CONSUMI-
DORES: — Em matéria de preços do açuçar, porem, o quadro mais ex-

pressivo é o de n.° 4, que encerra o índice do seu aumento para produtores

e consumidores, tomando por base o ano de 1929, quando mais se acen-

tua a depressão do mercado. Por aí se vê que, enquanto a cotação do

açúcar cristal, por saco de 60 quilos, na praça do Distrito Federal, subiu

até ao máximo de 153%, sobre o de 1929, o preço de aquisição para o con-

sumidor do açúcar branco, refinado de 1.^, por quilo, aumentou somente

37%, sobre o do mesmo ano.

Provam esses números, de uma vez por todas, que a defesa do
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açúcar abrange tanto os produtores como os consumidores, graças ao

equilíbrio mantido entre os seus legítimos interesses. Não pode ser con-

fundida, portanto, com uma valorização artificial, como o supõem e apre-

goam os poucos recalcitrantes que acaso ainda a combatem, por ignorân-

cia ou má fé, pois não sacrifica uns em beneficio dos outros, para susten-

tar preços altos, mas apenas garante a justa retribuição do capital e do

trabalho, numa industria de aparelhagem custosa e de produção limita-

da ao próprio país.

MOVIMENTO FINANCEIRO: — A assistência financeira (qua-

dro n.° 5) às atividades dos produtores é outro título de gloria inconfun-

dível da autarquia açucareira do Brasil. O movimento global de suas

operações nesse sentido, durante as safras de 1931-32 à de 1941-42, ascen-

deu a perto de um milhão de contos.

Está claro que não foi apenas com as próprias rendas, mas com
recursos adiantados pelo Banco do Brasil, em virtude do contrato de fi-

nanciamento autorizado por lei, que o I. A. A. conseguiu movimentar tão

vultosa soma. Nem por isso ficam diminuídos os seus méritos e serviços,

como agente financiador dos produtores de açúcar e de álcool.

Discriminemos os totais das operações realizadas na fase em apre-

ço. As aquisições de açúcar com pacto de retrovenda somaram 538.688

contos; de açúcar para exportação, 196.862 contos; de álcool anidro para

entrega aos importadores de gasolina, 155.047 contos. E os empréstimos

para montagem de distilarias atingiram 15.241 contos; para custeio de

refinaria, 13.736 contos e para outros fins diversos, 8.521 contos. Montam
essas parcelas ao total de 926.390 contos, que representa exatamente a

assistência financeira da defesa do açúcar, ao completar a primeira dé-

cada de sua ação vitoriosa.

RECEITA E ATIVO: — Mas o que mais fielmente retrata a po-

tencialidade financeira desta organização é o montante das rendas arre-

cadadas, dentro do decénio decorrido, e a situação do seu ativo, ao encer-

rar o exercício de 1941. Dados fornecidos pela Contabilidade e pela Sec-

ção de Fiscalização, a esse respeito, oferecem impressões definitivas de

sua pujança e prosperidade, capazes de robustecer-lhe o crédito e a repu-

tação, como o mais sólido órgão da economia dirigida no Brasil.

A receita do I. A. A. provem das seguintes fontes: taxa de 3$100
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sobre saca de açúcar produzida pelas usinas ($100 são para o fundo de

propaganda, entregue ao D.I.P.) ; taxa de 1$500 sobre saco de açúcar bru-

to de engenho, banguê, instantâneo ou meio aparelho; taxa de 1$500 so-

bre saco de açúcar bruto utilizado nas refinarias, pertencentes a particu-

lares ou à Companhia Usinas Nacionais; taxa de $500 por carga de 60

quilos de rapadura; taxa de $300 por porção de 60 quilos de açúcar de en-

genho arrecadada em dívida ativa; sobre-taxas variáveis, de acordo com o

plano de defesa de cada safra, do açúcar cristal, bruto e rapadura extra-

Iimite liberadas e da quota de segurança; multas fiscais e juros dos em-
préstimos.

Com exceção da taxa denominada da defesa e que era primiti-

vamente de 3$000, as demais e as sobre-taxas foram criadas em épocas di-

ferentes, depois de instalado o I. A. A. E o total de sua arrecadação, des-

de os anos em que começaram a ser cobradas até 31 de dezembro de 1941,

dentro, portanto, do decénio, atingiu 332.369 :677$280, da forma abaixo

discriminada :

Taxa de defesa 318. 155:031$000

Taxas de 1$500, $500 e $300 5.676:189$580

Saldo líquido das sobre-taxas do açúcar

extra-limite liberado e do quota

de segurança 8 . 538:456$700

Total 332.369:677$280

O ativo do I. A. A., apurado a 31 de dezembro de 1941, sobe a

207.270:5778000. Das suas diversas contas destacamos apenas duas, por se-

rem as mais representativas do seu valor: as patrimoniais da Sede, das

Distilarias Centrais e da Secção de Alcool-Motor, na importância total

de 72.140:318$100 e as da Caixa e depósitos bancários da Sede, das Dele-

gacias regionais e das Distilarias Centrais, no montante de 80.570:411$400.

Essa cifra das disponibilidades bancarias vale por si mesma, dis-

pensando qualquer palavra enaltecedora. Aliás, o I. A. A. viveu sempre

no regime dos saldos, não obstante o vulto dos seus encargos. Nada ates-

taria melhor o descortino, a prudência, a honestidade e o zelo pela renda

pública dos que têm administrado esta instituição, correspondente à

confiança e ao pensamento do seu criador, o Presidente Getulio Vargas.





EXPORTAÇÃO DO AÇÚCAR PARA O EXTERIOR

Do quadro demonstrativo do movimento financeiro consta que
foram dispendidos 196.862 contos com aquisições de açúcar destinado à
exportação para o exterior, no período que abrange as safras de 1931-32

a 1940-41. Tão vultosa cifra exige considerações quanto à sua origem, apli-

cação e resultados.

A importância de 196.862 contos proveiu da taxa de 3$000 arre.

cadada nas referidas safras. Foi empregada na compra do açúcar para a
exportação, pois esse é um dos seus fins determinados pela legislação açu-
careira, para descongestionar o mercado interno e manter preços com-
pensadores. Mas entre as operações de compra e venda há tamanha dife-

rença que basta para condenar esse processo de defesa.

Para bem se compreender tudo isso, convém cotejar o movimen-

to de exportação entre os dois decénios em análise, embora esse confron-

to não possa ser rigorosamente lógico, porque os dados de que dispomos,

no tocante ao de 1921 a 1930, quando ainda não havia estatística açucarei-

ra, se referem apenas a ano civil, ao passo que os relativos ao de 1931-33 a

1939-40 se baseam em safras, por já existir aquele serviço. Além disso,

no primeiro desses decénios, a exportação era feita diretamente pelos pro-

dutores, com o auxilio dos governos estaduais, que a isentavam dos res-

pectivos impostos e taxas, enquanto que no último passou a ser realizado

pelo aparelho de defesa, por cuja conta correram todos os ónus. Ainda

assim, é possível deduzir de uns e outros dados e conclusões irrefutáveis

contra o comercio exportador do açúcar, nas épocas normais, por acarre-

tar pesados prejuízos ao país, à vista dos baixos preços oferecidos pelo

mercado externo.

De 1921 a 1930 exportamos 13.500.479 sacos, no valor total de

473.464 contos, o que corresponde ao valor médio por unidade de 35$077.

Esse período coincide com o termo da guerra de 1914-1918, que arruinou

a industria açucareira da Europa, cuja desorganização se prolongou por

vários anos seguidos, até se restaurarem as culturas de beterraba e as fá-

bricas destruídas. Por isso, foi grande a procura pelos países europeus
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dí! produto estrangeiro e o nosso açúcar participou também largamente

dessa vantagem.

Aumentaram então tanto as saidas para o exterior, principalmen-

te nos anos de 1921, 22 e 23, que o governo Epitacio Pessoa proibiu a ex-

portação do açúcar, com receio de que acabasse por afetar o consumo na-

cional, ainda que fazendo cancelar diversos e importantes negócios em
curso. E' bastante frisar que só no triénio mencionado exportamos

9.623.003 sacos, subindo a media do preço em 1923 a 55$560, o que era

para provocar as maiores vendas possiveis.

Mas no decénio de 1931-33 a 1939-40 (assim indicado para dis-

tinguir as fases da Comissão de Defesa e do I. A. A.), todas as circuns-

tancias se modificaram inteiramente. A industria açucareira da Europa

já estava restabelecida e os paises exportadores de outros continentes ti-

nham intensificado os seus fornecimentos. Não havia quase colocação no

mercado europeu para o açúcar brasileiro, cujo custo de produção não

lhe permite competir com o preço daqueles paises. E as nossas safras con-

tinuavam a ser excessivas, apesar da limitação imposta, exigindo a ex-

portação de parte dos extra-limites, nas chamadas quotas de sacrifício.

E' verdade que o total exportado desceu a menos da metade do

decénio anterior, cifrando-se precisamente em 5.807.416 sacos. Contudo,

tendo sido de 182.560:403S945 o valor do açúcar adquirido pelos órgãos de

defesa e de 116.800 :130$200 o recebido das praças importadoras, o "defi-

cit" apurado se elevou a 65.760:273$745. (Cumpre esclarecer que a im-

portância de 196.862 contos, dispendiada com aquisições de açúcar e cons-

tante do quadro já referido, abrange também a safra de 1940-41)

.

Quanto ao valor médio por unidade, no decénio da defesa, foi de

31$436 para a compra aos produtores e de 20$112 para a liquidação no ex-

terior, de onde a diferença para menos de 11$324 contra o país. Esses nú-

meros são, ao mesmo tempo, um argumento contrario à exportação dos

extra-limites e um argumento favorável à conversão dos mesmos em ál-

cool anidro, pois alimentam uma nova industria que, por sua vez, impul-

siona muitas outras, ou sejam todas as que consomem o carburante na-

cional.

Está claro que a nova guerra mundial voltou a melhorar a ex-'

portação do açúcar, pelas mesmas razões que ocorreram na de 1914-1918.-
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Acresce ainda que no atual conflito estão envolvidas diversas regiões ex-

portadoras. Mas também se acham privados do comercio internacional

vários paises importadores. Não obstante, nas safras de 1940-41 e 1941-42,

cresceram as nossas remessas para o exterior. Nem é preciso alinhar ci-

fras para demonstrá-lo.

Entretanto, a produção açucareira das usinas é muito dispendio-

sa e demorada, por depender do ciclo vegetativo da cana, para ser au-

mentada de uma safra para outra, afim de aproveitar as possibilidades

excepcionais do mercado externo. Demais, esse pode retrair-se também,

de um ano para outro, com qualquer desfecho imprevisível do gigantesco

conflito, surpreendendo os produtores brasileiros com grandes excessos,

sem aplicação imediata, nem mesmo a transformação em álcool, por su-

perarem a capacidade de fabricação das distilarias. E ei-los a braços, de

novo, com outra crise de super-produção, acompanhada do seu habitual

cortejo de malefícios.





FATOR DE ORGANIZAÇÃO E PROGRESSO DA INDUSTRIA
AÇUCAREIRA

Se ainda fosse necessário provar a eficiência do I. A. A., não

só como aparelho de defesa da produção açucareira, mas como fator de

organização da mais velha industria nacional, bastaria considerar a situa-

ção estatística do açúcar, antes e depois de criado e desenvolvido esse ser-

viço do mesmo Instituto. Pode dizer-se, imitando-se a Génese, sem o me-

nor exagero, que, antes, era o caos e, depois, foi a ordem.

De fato, em matéria de estatística açucareira, o que se conhecia,

até 1931, eram as quantidades exportadas pelos Estados produtores, de

acordo com a arrecadação dos respectivos impostos e taxas. Mas entre a

produção e a exportação havia, como há ainda e sempre, em relação a

tfjdos os artigos, uma grande diferença, que é representada tanto pelo

consumo dos próprios Estados, como também pela parte não gravada, de-

vido à sonegação dos tributos, que entra clandestinamente nos mercados.

Aliás, o censo económico de todo o país não passava ainda, na-

quela época, de uma aspiração de governantes e governados, — aspira-

ção só anos depois encaminhada à realidade. Mal se fazia a estimativa do

valor da nossa produção agrícola e industrial, através do movimento de

saídas para o exterior e o interior. Foi o que indicaram os resultados pre-

cários do recenseamento geral de 1920, quanto à expansão da economia

brasileira num século de independência política. E é igualmente o que

demonstrou o número inicial do "Anuário Estatístico do Brasil", publi-

cado pelo então Instituto Nacional de Estatística e atual Instituto Brasi-

leiro de Estatística e Geografia — primeiro empreendimento de vulto do

governo federal nesse ramo de administração, afim de uniformizar, am-

pliar e sistematizar os serviços congéneres dos Estados e dos municípios,

visando a coordenação e atualização de todas as informações necessárias

para o perfeito conhecimento do país.

Com referencia, porem, ao açúcar, esse objetivo foi alcançado

antes. O I. A. A. atestou-o eloquentemente, distribuindo os Boletins quin-

zenais de produção, exportação, estoque e cotações, o que é um exemplo
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de p.esteza e regularidade na colheita e aproveitamento de dados. Graças

à conjugação de esforços de duas Secções de sua sede — a de Fiscaliza-

çção, encarregada de controlar a remessa dos mapas de produção diária

e semanal e dos relatórios — fichas das usinas e demais fábricas cadas-

tradas e a de Estatística, submetendo esta massa imensa de elementos in-

formativos a todas as operações censitárias, com o valioso auxilio das má-
quinas Hollerith, — e ainda à colaboração das Delegacias Regionais nos

Estados, que impulsionam da periferia para o centro a execução de todos

esses serviços, — o Instituto pode apresentar o verdadeiro modelo esta-

tístico que o Brasil precisa e deve ter de cada uma das suas fontes de ri-

queza.

E' evidente como a obrigatoriedade do fornecimento e o reco-

nhecimento da utilidade desses dados estatísticos teriam influído nas usi-

nas para a melhor organização da sua escrita e de todos os seus traba-

lhos. Compelidas a exibir boletins de fabricação diária, dos quais devem
constar as informações indispensáveis à fiscalização, as fábricas què ain-

da não os usavam, por negligencia dos respectivos proprietários ou dire-

tores, ou por incompreensão mesmo de sua prestimosidade, dos pontos de

vista técnico e administrativo, para a exploração mais segura e rendosa

dos estabelecimentos agrícola-industriais, — passaram a adotá-los com
sensíveis vantagens e proveitos. E data daí, certamente, o aperfeiçoamen-

to dos seus processos de administração, no sentido de auferir os maiores

resultados possíveis da lavoura e das fábricas, pois ainda havia muitas

usinas sem controle químico, por não perceberem as perdas de matéria

prima e os prejuízos em dinheiro que sofriam, mas que se corrigiram de-

pois dessa e de outras falhas graves. De um modo geral, porem, a indus-

tria do açúcar e do álcool apresenta grande progresso, desde que entrou

a viver sob a influencia da economia dirigida, de onde se conclue que a

interferência do Estado não é a calamidade apregoada pelos seus inimi-

gos teóricos ou despeitados.

O desenvolvimento do espírito associativo entre usineiros e la-

vradores é outro serviço prestado a essas classes pelo I. A. A., cujos diri-

gentes sempre apelaram para a necessidade de sua organização e harmo-

nia em torno dos interesses comuns. A representação dessas classes na

Comissão Executiva e no Conselho Consultivo já era um estímulo aos

seus sentimentos de solidariedade, da qual o aparelho de defesa não pode

prescindir, por ser preferível entender-se com órgãos autorizados do que

com pessoas não raro divergentes entre si mesmas.
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Antes de 1931, parece que só existiam no país duas associações

representativas da comunidade açucareira, — a tradicional Sociedade Au-
xiliadora da Agricultura de Pernambuco e o Sindicato Agrícola de Cam-
pos. Atualmente, em todos os Estados produtores há Sindicatos de usinei-

ros e lavradores, moldados à legislação social vigente, e que se mantêm
cm relações regulares com o I. A. A., pleiteando as causas dos seus as-

Líociados e prestigiando a ação do poder público.

Amparada, organizada e aparelhada para progredir, a industria

clti açúcar não só se reintegrou na sua grandeza, como se preparou para

destinos mais largos. Adotou modernos processos da lavoura canavieira,

usados de há muito, com pleno êxito, nas mais adiantadas regiões açucarei-

las do mundo, como a irrigação e a adubação, conforme fizeram diversas

usinas do Norte e do Sul, reduzindo as áreas plantadas de canas, obtendo

maior rendimento de sua produção e aproveitando os terrenos disponí-

veis para outras culturas e a criação de gado, afim de melhorar as condi-

ções de subsistência dos colonos e trabalhadores rurais. E expandiu-se em
novo ciclo de prosperidade, relacionando-se com outros sectores da eco-

i.ômia brasileira, através do alcool-motor, como o primeiro combustível

líquido do país.

Vem a propósito observar como a cultura da cana de açúcar tem

influído, entre os seus surtos e quedas, para a expansão industrial do

Brasil. Dir-se-ía que ela resolve cada uma de suas grande crises encami-

nhando-se para nova fase de evolução.

Depois de perder a sua posição no comercio internacional, por

não poder competir com o produto similar de outras regiões, que dis-

põem de processos fabris mais adiantados e mão de obra mais barata, o

açúcar brasileiro precisou preparar-se para abastecer melhor o próprio

país, sob pena de serem abertos também os nossos portos à entrada do

concorrente estrangeiro. Opera-se, por isso, a transformação dos antigos

engenhos nas usinas atuais, que passaram a adquirir terras para novas

plantações, afim de aproveitarem a capacidade do maquinario moderno,

pi'oduzindo com maior rendimento.

Veríficou-se, em consequência, a pletora da produção açucareira,

s.=iturando o mercado interno, deprimindo as cotações, forçando a expor-

tação de sacrifício, arruinando quase a lavoura e as fábricas. Para absor-
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ver os excessos de matéria prima, que eram a causa desse desequilibrio,

surge então a industria do alcool-motor, cujas instalações se multiplicam

nos Estados produtores. Agora, o desenvolvimento dessa gera outra in-

dustria nacional — a construção de distilarias de álcool anidro, aprovei-

tando, em parte, matéria prima e operários do país, criando, portanto,

nova fonte de trabalho e de riqueza do Brasil.

Quem sabe lá que novas conquistas económicas estão reservadas

à preciosa gramínea, que vem acompanhando a marcha dos nossos des-

tinos, desde a era primitiva até os dias contemporâneos, como uma alia-

da dos bons e dos maus tempos, que é um modelo de fidelidade ?



NOVOS RUMOS DA POLÍTICA AÇUCAREIRA

Sem obediência a nenhum pensamento preestabelecido, influen-

ciado apenas pela força das circunstancias, o governo da República en-

cerrou o decénio da defesa do açúcar, traçando novos rumos à sua política.

Os próprios fatos se incumbiram de indicar que esse período era sufici-

ente para, balanceados os frutos da obra realizada, completar o plano que
a inspirou, estendendo os seus benefícios a outras classes vinculadas à

industria açucareira.

Com efeito, foi o que ocorreu. A estabilidade do mercado, ga-

rantindo a justa retribuição do produto; o financiamento das fábricas e

das lavouras, custeando os trabalhos das entre-safras e resguardando-as

de quaisquer contratempos; a regularização do escoamento das safras, dis-

tribuindo os excessos entre a exportação para o estrangeiro e o fabrico

do álcool anidro; o desenvolvimento da industria alcooleíra, prometendo

absorver maiores sobras da matéria prima — todo esse conjunto de ga-

rantias e facilidades, à sombra de uma legislação vigilante, criou para o

açúcar uma situação de segurança e prosperidade, da qual todos os inte-

ressados na sua produção quiseram participar largamente.

Como era lógico, porem, os industriais foram os mais beneficia-

dos. Muitos que viviam onerados por antigos débitos hipotecários e qui-

rcgrafarios conseguiram liquidá-los em poucos anos. A Lei da Usura e

o Reajustamento Económico apressaram á sua libertação desses pesa-

delos do passado. Quase todos passaram a reformar as usinas, comprar

terras e plantar canas, não obstante o limite da produção. E, safra após

safra, à medida que aumentavam a moagem das próprias culturas, dimi-

nuíam o recebimento da cana dos lavradores, alem de pagá-la por preços

ao seu arbítrio exclusivo.

Tratando-se de espíritos formados sob o regime da organização

econômíco-socíal, que até então dominara o país, ainda impregnados do

liberalismo individualista que permitiu a máxima expansão do capital,
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essa conduta dos usineiros era perfeitamente compreensível, do ponto de

vista de seus interesses. Mas gerava os descontentamentos dos fornecedo-

res, quer dos grandes que, por sua vez e pelos mesmos motivos, haviam au-

mentado também as plantações, quer dos pequenos que, sem relações e sem

crédito, não tinham meios de defesa, sendo todos forçados a entregar as

suas canas por baixos preços, sob pena de vê-las perdidas na roça. E os

trabalhadores rurais, já das usinas, já das fazendas, como cunhas metidas

entre duas peças que cada vez mais se atritavam, eram os que mais sofriam

as consequências dessa pressão, ganhando salários incompatíveis com as

necessidades primarias de alimentação, residência, higiene, vestuário e

educação dos filhos.

Cumpre reconhecer e proclamar que nem todos os usineiros ou

empresas industriais procediam da forma descrita. E' de justiça destacar

os que, por tendência dos próprios espíritos altruístícos ou impressiona-

dos com a marcha das modernas ideias sociais, tratam do melhor modo
possível os seus fornecedores e empregados de todas as categorias. Dos

primeiros recebem regularmente as respectivas canas, comprando-as pelos

preços vigentes ou combinados. E procuram melhorar a sorte dos ope-

rários agrícolas e demais auxiliares, pagando-lhes salários condignos em
dinheiro e não em géneros dos celebres "fornecimentos", dando-lhes casas

de moradia higiénicas e confortáveis, proporcionando-lhes assistência mé-

dica e dentaria, oferecendo ao governo prédios para escolas, etc. Mas esses,

infelizmente, constituíam a minoria da classe.

A Lei n.° 178, de 9 de janeiro de 1936, pretendeu regular as tran-

sações de compra e venda de cana entre os usineiros e os lavradores, fi-

xando para esses quotas de fornecimento, obrigando aqueles a recebê-las

sob vagas sanções e criando comissões de tabelamento de preços. Só lo-

grou, porem, efeito contraproducente, por se prestar a variadas inter-

pretações, sempre prejudiciais aos mais fracos, agravando assim as desin-

teligencias entre as duas classes. Se tivesse sido regulamentada em tem-

po, atendendo a numerosos casos omissos no texto legal e reforçando a

intervenção do I. A. A., para fazer cumprir as reclamações fundamen-

tadas dos fornecedores, talvez pudesse ter evitado que os dissídios, as quei-

xas e os protestos chegassem ao ponto de torná-la inexequível e indesejá-

vel para todos.

De lutas, desconfianças e inquietações era o ambiente açucarei-
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IO do país, quando o Presidente Getulio Vargas, empenhado em que a de-

íesa do açúcar — iniciativa e realização do seu governo — se firmasse

em bases mais sólidas e amplas, amparando todos os elementos que co-

operam nas explorações agrícolas e industriais da cana, recomendou ao

presidente do I. A. A. que estudasse a reforma da Lei n.° 178, ou elabo-

rasse uma outra lei de moldes inteiramente novos, capaz de atingir tão

elevado objetivo estatal. E desse empenho do Chefe do Estado nasceu o

Estatuto da Lavoura Canavieira, que é, no género, a maior criação do

Direito Social do Brasil, destinada a servir de padrão, dentro e fora do

país, a toda legislação que vise a conciliar os direitos, deveres e interesses

dos braços e capitais empregados na cultura e industrialização dos pro-

dutos da terra.

Estão bem vivos na lembrança dos interessados e do próprio pú-

blico, pois que repercutiram na imprensa do Rio e dos Estados, os múl-

liplos trâmites por que passou o projeto do Estatuto, bem como os renhi-

dos debates que sofreu, desde a Comissão Executiva do I. A. A. às as-

sociações de classes, até se converter no Decreto-lei n.° 3.855, de 21 de no-

vembro de 1941. Não precisamos, portanto, rememorá-los aqui. Duran-

te cerca de nove meses, foi ele objeto quase exclusivo de estudos, críticas,

discussões, alvitres, desenganos, esperanças, crença e fé nos meios açuca-

reiros do Brasil. Nenhuma objeção lhe foi poupada e todas foram res-

jDondidas, o que deve ser notado como um sintoma da vivacidade demo-

crática, sob um regime de estrutura autoritária.

Muitas figuras representativas da economia e cultura do país têm

jnanifestado publicamente o seu apoio à nova lei que rege as relações en-

tre a lavoura e a industria de cana do açúcar. Mas ninguém a justificou

tão cabalmente como o próprio presidente do Instituto do Açúcar e do

Álcool, sr. Barbosa Lima Sobrinho, no livro "Problemas económicos e

sociais da lavoura canavieira", o qual é, mais do que a simples exposição

de motivos que acompanhou o projeto à sanção presidencial, o compen-

dio de todos os argumentos favoráveis e contrários, que se podem articu-

lar e que se articularam mesmo em torno dele, reforçando uns e impug-

nando outros com o conhecimento pleno da matéria e em linguagem ani-

mada da mais sadia convicção. De tal forma essa pequena obra esgota o

assunto, em cento e cinquenta páginas de dialética cerrada, que até os

mais combativos adversários do Estatuto, se forem capazes de boa fé, hão

de compreendê-lo, aceitá-lo e aplaudi-lo, depois de lerem o seu intérpre-

te mais autorizado.
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Não resistimos ao desejo de assinalar que essa vitoria do pensa-

mento e da ação só foi possivel, em grande parte, por ser o presidente do

I. A. A. um jornalista completo e experimentado na vida pública. Aliás,

esta organização apresenta a singularidade de ser dirigida, desde o seu

inicio até o presente, por abalizados profissionais da imprensa — os srs.

Leonardo Truda, Andrade de Queiroz e Barbosa Lima Sobrinho. E a tal

circunstancia, sem dúvida alguma, se prende considerável quinhão de seu

êxito, por ter obedecido sempre a espíritos esclarecidos, afeitos ao trato

dos negócios públicos, sem ligações com qualquer grupo de interessados,

nem pontos de vista pessoais sobre as questões ocorrentes.

Os jornalistas são alimentados por um idealismo permanente ao

serviço da coletividade . De tanto cuidarem dos interesses alheios acabam

descuidados dos próprios interesses. Não raro, são uns pobretões que aju-

dam a fazer a riqueza dos outros — sejam indivíduos, empresas, classes ou

povos. A imprensa é uma escola do bem servir, à moda do preceito rota-

riano — "pensar nos outros antes de pensar em si". Todos os que vivem

do açúcar no Brasil — industriais, comerciantes, lavradores, trabalhado-

res dos campos e das fábricas — mal podem avaliar o que devem aos ho-

mens da pena, representados pelos expoentes que têm guiado o órgão

de sua defesa aos magníficos destinos de hoje.

N. do A. — Deixamos de acentuar neste trabalho a ação da defesa do açúcar a favor do

álcool, tão minuciosamente como o fizemos com relação àquele produto, porque este mesmo ANUÁ-
RIO publica outro ensaio de nossa autoria, dedicado exclusivamente à "políticq do alcool-motor no

Ei-asil".



AÇÚCAR

QUADRO N." 1

PRODUÇÃO

(ses. de 60 ks.)

Safras Produção Safras Produção

1921/22
1922/23
1923/24
1924/25
1925/26
1926/27
1927/28
1928/29
1929/30
1930/31

14.340.872
14.209.028
14.371.862
15.370.394
12.489.362
15.592.480
13.869.433
15.699.989
19.601.272
16.996.145

1931/32
1932/33
1933/34
1934/35
1935/36
1936/37
1937/38
1938/39
1939/40
1940/41

17.125.279
16.269.997
16.602.100
16.554.703
17.900.199
14.996.654
16.742.712
18.339.728
19.631.952
19.872.073

CONSUMO
QUADRO N." 2

Anos Consumo Anos Consumo

1931 16.811.208
1932 16.450.964
1933 15.845.497
1934 16.203.820

1926 12.203.212 1935 16.317.061

1927 14.784.796 1936 15.817.787
1928 13.368.812 1937 15.718.997

1929 15.452.032 1938 16.053.084

1930 18.193.670 1939 17.420.092

1940 18.812.690

COTAÇÕES
QUADRO N." 3

Anos Cotações Anos Cotações

1921 48$257 1931 36^708

1922 . 31$406 1932 37$708

1923 . 75$808 1933 49$083

1924 . 788525 1934 50$916

1925 . 58S696 1935 50$062

1926 . 57S685 1936 49$666
-

1927 . 52S964 1937 55$742

1928 . 64ê833 1938 551913

1929 . 49S625 1939 56$979

1930 . 28$167 1940 58$300
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SR ANDRADE QUEIROZ

Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, de novembro de 1937

a maio de 1*





A política do alcool-motor no Brasil

Eíte trabalho foi elaborado pelo jornalista Joaquim de

Melo, redator principal do "Brasil Açucareiro", orgõo

oficial do Instituto do Açúcar e do Álcool, por deter-

minação do presidente do mesmo Instituto, sr. Barbosa

Lima Sobrinho, e vai ser impresso em volume, farta-

mente ilustrado com fotografias de todas as distilarias

existentes no Brasil e documentado com abundantes

quadros estatísticos, para a mais ampla distribuição

no país.





Pode considerar-se resolvido no Brasil, dos pontos de vista téc-

nico, económico, comercial e financeiro, o problema do álcool carburan-

te. Tecnicamente, pelos benéficos efeitos da mistura do álcool anidro e

da gasolina nos motores de explosão dos veículos automóveis, em propor-

ç^ões variáveis com as necessidades do consumo e as possibilidades do

mercado; economicamente, pela abundância de matéria prima para a fa-

bricação do produto, quer sejam os resíduos do açúcar, quer a própria

cana; comercialmente, pela entrega garantida de toda a produção às com-

panhias e empresas importadoras do combustível estrangeiro, mediante

condições de compra e venda reguladas por lei; financiamento, pela razoá-

vel remuneração dos braços e capitais empregados na nova industria bra-

sileira.

O que resta a fazer neste setor da economia açucareira, — pois

que o é e será sempre, por lhe não convir vida autónoma, dada a identi-

dade da matéria prima — é melhorar, aperfeiçoar e ampliar a solução en-

contrada. E' isso um imperativo da evolução a que estão sujeitos todos os

ramos da atividade humana. E nesse sentido continuam trabalhando to-

clos os interessados na questão: os plantadores de cana, pleiteando o má-

ximo aproveitamento dos excessos de suas lavouras; os fabricantes de al-

cool-anidro, procurando alcançar preços mais elevados para o artigo pro-

duzido; os centros consumidores, diligenciando por ter suprimentos regu-

lares do carburante nacional; o Instituto do Açúcar e do Álcool, empe-

nhando-se não só em atender ou conciliar essas aspirações de classes,

como em aumentar e aparelhar o parque alcooleiro do país, dentro do

plano traçado pelo governo da República e de que é o órgão executor.

Mas a solução do problema foi atingida com tal êxito, em prazo

relativamente tão curto, que ainda é objeto de surpresas, de dúvidas ou de

confusões para muita gente. Pelo menos, está longe de ser compre-

endido por duas ordens de espíritos: os que ainda não reconhecem os re-

sultados obtidos e os que já querem resultados maiores. Uns e outros,

aparentemente contraditórios, sofrem do mesmo mal: — a falta de dados,
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informações e esclarecimentos completos, de carater prático, em lingua-

gem accessivel, sobre o que se tem feito e o que se pode fazer no Brasil

em matéria de álcool combustível.

Esse é o objetivo do presente trabalho. Oferece-o o Instituto do

Açúcar e do Álcool a todos quantos queiram, precisem e devam conhecer

o assunto, como uma síntese de suas realizações e um roteiro de suas pos-

sibilidades.



ANTECEDENTES E TENTATIVAS

O uso de álcool potável, ou de graduação entre 74.° e 96.° Gay
Lussac a 15 C, como combustível dos motores de explosão, era praticado,

Lá longos anos, no interior do país, principalmente nas zonas tributarias

cias usinas de açúcar. Para aproveitar os melaços derivados da fabricação

do açúcar, muitas usinas montaram distilarias de álcool destinadas a tra-

balhar com esse material. A maior parte da produção alcooleira era ven-

dida ao comercio, ou para o desdobramento em aguardente ou para a

aplicação em outras industrias, especialmente a de produtos químicos. Só

o restante era empregado nos automóveis, tratores e auto-caminhões das

próprias usinas, apresentando resultados apreciáveis e alguns inconveni-

entes. Ainda assim, porém, uma ou outra usina preferia despejar os respec-

tivos melaços nos rios, vales e canais próximos, por não querer ter des-

pesas com as instalações necessárias para a sua transformação em álcool,

desperdiçando esse rico sub-produto da cana.

Antes do regime implantado no país em 1930, que viria resolver

definitivamente o problema do álcool carburante, a maior tentativa nes-

se sentido foi a empreendida pela Conferencia Açucareira que, constituí-

da por delegados dos governos e dos industriais de todos os Estados pro-

dutores, se reuniu no Recife, de 23 a 29 de abril de 1928. Com efeito, den-

tre as suas conclusões se destacava a seguinte: "Criar entrepostos de ál-

cool com o fim de preparar álcool desnaturado, para fins industriais que

não o de bebidas alcoólicas".

Já então era reconhecido, geralmente, o valor do álcool como

combustível. E a capital pernambucana oferecia um bom exemplo, atra-

vez da "Usga", composto de álcool e éter, que o usineiro e jornalista sr.

Carlos Lira Filho, diretor do "Diário de Pernambuco", pusera em uso

corrente na cidade, com a sua distribuição facilitada por diversas bom-

bas, como as da gasolina pura.

Mas as dissenções, que eram então frequentes, quer entre os usi-
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neiros da mesma região, quer entre os do Norte e do Sul, não permitiram

a execução do plano aprovado na Conferencia Açucareira do Recife, ape-

sar de prestigiado pelos governos de todos os Estados produtores de açú-

car e álcool. Em alguns desses Estados, as Cooperativas de Produção de

Açúcar, Álcool e Aguardente, que respondiam pelo êxito do referido pla-

no, mal chegaram a constituir-se, resultando inoperantes e de vida efé-

mera. E' que faltava um aparelho coordenador e com poderes de sanção

para dirigir e movimentar todas as forças da economia açucareira, como

veiu a ser depois o Instituto do Açúcar e do Álcool.

Com o advento do Governo Getulio Vargas, emanado da revolu-

ção de 30, acelerou-se a marcha para a conquista da antiga aspiração.

Lendo-se apenas as ementas dos decretos expedidos pelo Governo Provi-

sório da República sobre a matéria, tem-se a impressão de que os animou

o objetivo permanente de obter o álcool carburante no Brasil. E esse ob-

jetivo correspondia ao pensamento da figura central do Governo — o

presidente Getulio Vargas, animador incansável da politica do carbu-

rante nacional.

Eis os decretos mencionados, em ordem cronológica, ano por ano:

1931 — O n.^ 19.717, de 2 de fevereiro, estabelece a aquisição

obrigatória do álcool, na proporção de 5% da gasolina importada, e dá

muitas outras providencias, sendo o ponto de partida da nossa legislação

alcooleira. O n.^ 20.169, de 1 de julho, acrescenta outras providencias, para

a execução do anterior. O n.° 20.356, de 1 de setembro, institue, no Minis-

tério da Agricultura, o serviço de fiscalização técnic? das medidas decre-

tadas pelo Governo, com o intuito de desenvolver, no país, o uso do alcool-

motor. O n.° 20.672, de 17 de novembro, modifica varias disposições do 1°

decreto sobre o assunto.

1932 — O nP 21.201, de 24 de março, autoriza o Ministério d?

Agricultura a assinar contratos para a montagem de usinas destinadas à

produção de álcool absoluto (anidro), mediante as condições que espec'

rica. O n.° 21.213, de 28 de março, firma regras destinadas a facilitar a

aquisição de álcool, pelos importadores aa gasolina, para os fins do decre-

to n.° 19.717. O n.'^ 21,531. de 14 de junho, abre ao Ministério da Agricul-

ura o crédito de 125:000$000 para a montagem, na capital da Repúblicí»

de bombas, com abrigo, para o fornecimento do carburante alcool-gasoli-
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na, e aquisição de aute-transportes para o serviço de abastecimento das

referidas bombas. O n.° 21.600, de 5 de julho, prorroga até 1 de janeiro

de 1933 o prazo de tolerância de que cogita o decreto n.^ 19.717, para a

aquisição, pelos importadores de gasolina, de álcool de grau não inferior

a 96.^ Gay Lussac a 15 C. O n.° 21.613, de 12 de julho, abre ao Ministério

da Agricultura o crédito de 60:000$000 para atender às despesas com o

custeio das bombas distribuidoras de carburante à base de álcool, cuja

instalação foi autorizada pelo decreto n.° 21.531. O n.° 21.650, de 19 de ju-

lho, autoriza os produtores de álcool, os importadores de gasolina e os

estabelecimentos que fabriquem misturas carburantes aprovadas pelo Mi-

nistério da Agricultura a importar, até 30 de junho de 1933, o vasilha-

me de que precisarem pai'a o transporte do álcool destinado a misturas

carburantes; prorroga até 31 de março de 1933 o prazo para a concessão

dos favores previstos no art. 11 do decreto n.° 19.717 e estabelece outras

medidas tendentes a facilitar a execução do mesmo decreto.





INCREMENTO DO FABRICO DE ALCOOL-MOTOR

Através dessa serie de decretos, percebe-se que o Governo con-

duz a sua ação cautelosamente, como quem caminha em terreno incerto,

indo de etapa em etapa, à procura da meta desejada, sem colher, entre-

tanto, resultados correspondentes aos seus esforços. E' que ainda não con-

seguira estimular comercialmente a fabricação do alcool-motor, garan-

tindo lucros mínimos que fossem aos principios interessados. E isso só

seria possível auxiliando as fontes de matéria prima, por meio de um or-

ganismo que com elas mantivesse relações diretas.

A esse tempo, já existia no Ministério da Agricultura a Comis-

são de Estudos do Alcool.motor, criada por portaria do respectivo titular,

de 4 de agosto de 1931, e composta de representantes do mesmo Ministé-

rio e dos da Fazenda e do Trabalho, Industria e Comercio. Mas as suas

funções eram mais burocráticas, como se vê da resolução ministerial que

a instituiu, dizendo que lhe deviam ser "encaminhadas todas as resolu-

ções, petições ou sugestões referentes ao assunto, afim de que, harmoni-

zando, tanto quanto possível, os interesses em jogo, quer se trate da Fa-

zenda Nacional, quer se trate dos produtores de álcool, de carburantes

aicool-gasolinas, ou dos importadores de gasolina, ou ainda dos distribui-

dores e vendedores de alcool-motor, e dos consumidores desse produto,

possa ela adotar ou propor que sejam adotadas soluções convenientes para

os diversos casos que dependerem das providencias dos referidos Minis-

térios, isolada ou conjuntamente".

Havia também no Ministério da Agricultura a Estação de Com-

bustíveis e Minérios, a cujo cargo estava a fiscalização técnica das medi-

das constantes do decreto n.° 20.356, de 1 de setembro de 1931, com o in-

tuito de desenvolver o uso do alcool-motor. No exercício, porém, de suas

restritas atribuições fiscais, não agia senão coercitivamente sobre os pro-

dutores de álcool e de carburante alcool-gasolina. Apenas podia prestar-

llies, por determinação especial do diretor, a assistência técnica de que os

mesmos precisassem, para aumentar ou aperfeiçoar a sua produção.
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Era evidente que o governo devia ir adiante, atuando mais de-

cisivamente no sentido de impulsionar o fabrico do alcool-motor. Foi o

que resolveu acertadamente, por intermédio de um órgão administrativo

que, sendo ainda um tímido ensaio de economia dirigida, tinha a vanta-

gem de já estar vinculado à industria açucareira.

Referimo-nos à Comissão de Defesa da Produção do Açúcar, cria-

da pelo decreto n.° 20.701, de 7 de dezembro de 1931, o qual, aliás não

contem uma só palavra sobre álcool. Mas pelo decreto n.° 22.152, de 28

de novembro de 1932, "considerando que convém estimular e amparar a

produção do alcool-motor, como medida de defesa indireta da produção

açucareira e meio de solucionar um dos problemas que mais altamente

interessam à economia nacional", o Governo autoriza dita Comissão a des-

tinar, no ano de 1933, até a importância de 2.400 :000$000, do fundo de de-

fesa constituído pela taxa de 3$000 sobre saca de açúcar de 60 quilos pro-

duzido pelas usinas, para ser aplicada na incrementação do fabrico do ál-

cool.

- Estava assim ligado à defesa da produção açucareira o aproveita-

mento dos excessos dos seus resíduos ou da matéria prima para a fabrica-

ção do alcool-motor. Era o primeiro passo da nova política de controle e

propulsão, ao mesmo tempo, de que o país precisava para salvar a sua

mais velha industria rural, arruinada quase por crises periódicas de super-

produção e consequente depressão de preços, criando-se à sua margem
uma outra industria capaz de absorver as sobras das safras e transfor-

má-las num artigo de segura colocação, graças ao desenvolvimento rodo-

viário e automobilístico do Brasil.

Não tardaram a aparecer as consequências dessa proteção ao al-

cool-motor. As usinas dotadas de distilarias passaram a fabricá-lo confi-

antemente, desnaturando-o com gasolina, querosene e outras substancias.

As suas marcas se multiplicaram nos Estados produtores e nos centros

consumidores. Alem da "Usga" e da "Azulina", já conhecidas, a primeira

em Alagoas e Pernambuco e a segunda nesse último Estado, desde 1928,

surgiram diversas outras, como a "Nog" e "Motoli", em Campos, a "Moto-

rina", na Paraíba, a "Cruzeiro do Sul", em São Paulo. E o ano de 1932,

em que foi instituído oficialmente o novo carburante, encerrou-se apre-

sentando cifras animadoras.

De fato, esse ano assinala já o aparecimento do alcool-motor no

mercado nacional. Segundo os dados apurados e publicados posteriormen-
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te pela Secção de Estatística do Instituto do Açúcar e do Álcool, a sua
produção total, em 1932, atingiu 19.265.909 litros, sendo utilizados na mis-
tura carburante 12.147.957 litros de álcool (63,06%), 7.096.405 de gasolina

(36,83%), 16.491 de querosene (0,09%>), 5.056 de outras substancias
(0,02'/c.)

,
E o valor em réis, a bordo no Brasil, correspondente à gasolina

substituída pelo álcool, montou a 3.328:540$000.

Convém ainda discriminar as quantidades e percentagens com
que as diversas unidades federadas contribuíram para a primeira produ-
ção de alcool-motor registrada no Brasil. Foram elas: Pernambuco, com
5.724.714 litros (10,7); Alagoas, com 2.347.039 (1,8); Sergipe, com
425.343 (0,3); Baía, com 596.783 (0,1); Espírito Santo, com 56.700 (%);
líio de Janeioro, com 538.796 (0,4); Distrito Federal, com 6.852.914 (66,5);

S. Paulo, com 2.402.566 (19,7) e Minas Gerais, com 321.019 (0,5). Coube o

primeiro lugar ao Distrito Federal, apesar de não ser propriamente um
centro produtor, mas transformador do produto recebido dos Estados.

Cumpre frisar, porem, que o álcool utilizado nessas misturas era

o potável, por não haver ainda no país o anidro. Entretanto, o álcool po-

tável, como diz o próprio nome, se destina mais à bebida, tanto assim que
a maior parte de sua produção, antes do advento do alcool-motor, era des-

dobrada, para facilitar a ingestão, por ser de graduação superior à da

í.guardente. Também é empregado nas industrias químicas e farmacêu-

ticas, como veículo de outras substancias ou matéria prima de certos pro-

dutos. E' menos indicado, porem, como carburante, por diversos motivos

demonstrados em numerosas experiências, quer em laboratórios, quer em
motores de explosão.

Esses motivos podem ser assim resumidos: a quantidade dagua

contida no álcool potável dificulta a sua miscibilidade com a gasolina, não

£6 formando uma mistura homogénea e estável, especialmente a baixas

temperaturas. A acidez e outras impurezas, que existem igualmente no

rnesmo álcool, causam dano aos motores, em geral. Sendo de maior den-

sidade que a gasolina, por conter agua, e não sendo inteiramente misci-

vel, o álcool potável fica depositado na camada inferior do tanque, en-

quanto que a gasolina permanece na camada superior, e só se misturam

verdadeiramente depois dos primeiros arrancos do automóvel, ou quan-

do se eleva a temperatura ambiente. E tais inconvenientes se verificam,

principalmente, se a mistura é rica em gasolina, devendo ela compor-se
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laais ou menos de 80% de álcool e 20% de essência, para que se conserve

mais ou menos estável, e sendo preciso regular ou modificar o carbura-

dor, para que a mistura produza bom rendimento.

Por essas razões, as empresas e companhias importadoras de ga-

solina relutaram, a principio, em aceitar a mistura de álcool como carbu-

rante. Receiavam que fosse recusada pela maioria dos consumidores e

que esses continuassem a preferir a essência pura, obrigando-as a man-

ter grandes estoques do novo combustível até que se intensificasse a sua

procura. Só não se verificou essa hipótese pela sensível diferença de pre-

ços, pois a gasolina era vendida a ISIOO o litro e a mistura a $875. Alem
disso, a Comissão de Defesa da Produção do Açúcar procedeu sempre

enérgica e resolutamente, no sentido de fazer respeitados os propósitos do

governo em favor do alcool-motor.
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CRIAÇÃO DO INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Mas a experiência colhida pelo Governo, no primeiro ano de fa-

bricação de alcool-motor, aconselhou-o a uma solução mais ampla e ra-

dical, afim de alcançar o seu objetivo superior, que era a produção do ál-

cool absoluto e a formação do carburante nacional. As condições em que
foi obtido o alcool-motor o submetiam a um regime misto ou de dupla

cição controladora, o que só podia acarretar dificuldades e prejuízos de

toda sorte. De um lado, a Comissão de Defesa da Produção do Açúcar que,

embora auxiliasse apenas o fabrico do alcool-motor, era o aparelho regu-

lador do mercado açucareiro, o que influiria naturalmente na existên-

cia da matéria prima. De outro lado, a Comissão de Estudos do Alcool-

motor, cujas funções se exerciam mais nas esferas administrativas que

junto aos centros produtores, não podendo levar-lhes uma orientação mais

eficiente.

A vista dessas circunstancias, o presidente Getulio Vargas expe-

diu o decreto n.° 22.789, de 1 de junho de 1933, que cria o Instituto do

Açúcar e do Álcool, fundindo a Comissão de Defesa da Produção do Açú-

car e a Comissão de Estudos do Alcool-motor. Desde os seus fundamen-

tos, esse decreto é dedicado mais ao fomento do álcool do que ao ampa-

ro do açúcar, aliás já assegurado pela legislação anterior sobre a maté-

ria. E' que, segundo dois dos seus "consideranda", "desde as medidas ini-

ciais, de emergência e preparatórias, sempre se considerou que a solu-

ção integral e a mais conveniente à economia nacional, para as dificulda-

des da industria açucareira, está em derivar para o fabrico do álcool in-

dustrial uma parte crescente das matérias primas utilizadas para a pro-

dução do açúcar", e que "o consumo do álcool industrial oferece um mer-

cado cada vez maior, com possibilidades quase ilimitadas '

.

O artigo que define as atribuições do Instituto acentua esse em-

penho em favor do álcool industrial. E cumpre reproduzi-lo aqui, como

pcíito básico da política desenvolvida por esta autarquia, em sete anos de

movimento ascensional

:
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"Art. 4.^ — Incumbe ao Instituto do Açúcar e do Álcool

:

a) assegurar o equilíbrio interno entre as safras anuais de

cana e o consumo de açúcar, mediante aplicação obrigatória de

uma quantidade de matéria prima, a determinar, ao fabrico do

álcool

;

b) fomentar a fabricação do álcool anidro, mediante a ins-

talação de distilarias centrais nos pontos mais aconselháveis ou

auxiliando, nas condições previstas neste decreto e no regula-

mento a ser expedido, as cooperativas e sindicatos de usinei-

ros que, para tal fim, se organizarem, ou os usineiros individual-

mente, a instalar distilarias ou melhorar suas instalações

atuais
;

c) estimular a fabricação do álcool anidro durante todo ano,

mediante a utilização de quaisquer outras matérias primas, alem

da cana, de acordo com as condições económicas de cada re-

gião
;

d) sugerir aos Governos da União e dos Estados todas

as medidas que deles dependerem e forem julgadas necessárias

para melhorar os processos de cultura, de beneficiamento e de

transporte, interessando à industria do açúcar e do álcool
;

e) estudar a situação estatística e comercial do açúcar e

do álcool, bem como os preços correntes nos mercados brasileiros,

apresentando trimestralmente um relatório a respeito
;

f) organizar e manter, ampliando-o à medida que se tor-

nar possível, um serviço estatístico interessando à lavoura da

cana e à industria do açúcar e do álcool nas suas diversas fases
;

g) propor ao Ministério da Fazenda as taxas e impostos

que devam ser aplicados ao açúcar ou ao álcool de diferen-

tes graus

;

h) formular as bases dos contratos a serem celebrados

com os sindicatos, cooperativas, empresas ou particulares, para
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a fundação de usinas de fabricação de álcool anidro ou para ins-

talação ou melhor aparelhamento de distilarias nas usinas de
açúcar, tomadas sempre as necessárias garantias

;

i) determinar, periodicamente, a proporção de álcool a

ser desnaturado em cada usina, assim como a natureza ou fór-

mula do desnaturante
;

j) estipular a proporção de álcool anidro que os importa'

dores de gasolina deverão comprar, por seu intermédio, para ob-

ter despacho alfandegário das partidas de gasolina recebidas ;

k) adquirir, para fornecimento às companhias importado-

ras de gasolina, todo o álcool a que se refere a letra "j"
;

1) fixar os preços de venda do álcool anidro destinado às

misturas carburantes e, bem assim, o preço de venda destas aos

consumidores
;

m) examinar as fórmulas dos tipos de carburantes que

pretenderem concorrer ao mercado, autorizando somente os que

forem julgados em condições de não prejudicar o bom funcio-

namento, a conservação e o rendimento dos motores
;

n) instalar e manter, onde e se julgar convenientes, bom-

bas para fornecimentos de alcool-motor ao público
;

o) fornecer, por intermédio do órgão competente, os téc-

nicos solicitados pelas repartições aduaneiras para medida de

toda gasolina importada a granel, sem outro ónus para as em-

presas de gasolina alem da taxa de dois réis papel por quilogra-

ma de gasolina importada, de que trata o art. 14 do decreto n.°

20.356, de 1 de setembro de 1931, ficando assegurada ao Institu-

to do Açúcar e do Álcool uma subvenção equivalente à arreca-

dação daquela taxa prevista no orçamento em vigor
;

p) apresentar anualmente um relatório da atividade de-

senvolvida, detalhando as operações realizadas com o banco ou

consorcio bancário, com relação à warrantagem de açúcar, à si-
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tuação do comercio açucareiro, às operações realizadas com par-

ticulares para instalação de distilarias e tudo quanto se refira

à fundação ou financiamento das distilarias centrais".

Igualmente na aplicação das taxas sobre o açúcar produzido pelas

usinas e engenhos, o decreto em apreço, especificando em sete alineas os

seus fins principais, atribue o maior número a favor do álcool

:

"b) para amortização do preço de aquisição e instalação

de distilarias centrais para fabrico de álcool anidro, nos centros

açucareiros
;

c) para garantia de aplicação em empréstimos a usineiros,

que individualmente e satisfazendo às necessárias condições de

idoneidade, ou associados em cooperativas ou sindicatos, se pro-

puserem instalar distilarias para fabrico de álcool anidro
;

d) para distribuição de bonificações aos usineiros, coope-

rativas ou sindicatos de usineiros, produtores de álcool anidro,

sejam quais forem as matérias primas que utilizem
;

e) para auxiliar às cooperativas ou sindicatos de usinei-

ros, que se fundarem para instalação de refinarias centrais de

açúcar ou distilarias de álcool, proporcionando-lhes, com as ne-

cessárias garantias, empréstimos para sua instalação e aparelha-

mento".

Por sua vez, o regulamento do Instituto do Açúcar e do Álcool,

aprovado pelo decreto n.*^ 22.981, de 23 de julho de 1933, ainda é mais mi-

nucioso ao discriminar as suas atribuições referentes ao álcool. Alem de

reforçar as do decreto n.° 22.789, que cria o Instituto, estabelece diversas

outras de carater administrativo, afim de incrementar no país a produção

e o consumo do alcool-motor. E dedica ainda à matéria um capítulo in-

teiro, o IV, compreendendo desde os auxílios aos usineiros para a instala-

ção de distilarias de álcool anidro e a construção de distilarias centrais,

destinadas ao fabrico de álcool anidro ou à deshidratação de álcoois de

baixa produção, até a compra e venda de álcool absoluto e da matéria

prima para o seu fabrico, bem como a respectiva aquisição pelos impor-

tadores de gasolina.
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Embora só funcionando depois do segundo semestre de 1933 e

tendo parte da sua ação absorvida pela instalação dos próprios serviços,

cilguns dos quais completamente novos, o I. A. A. já apresenta, ao ter-

nnnar aquele ano, resultados auspiciosos, direlos e indiretos. Dentre esses

se destaca a primeira produção de álcool anidro verificada no Brasil: —
a de 100.000 litros pela distilaria da usina Piracicaba, no municipio pau-

lista desse nome, que é assim a pioneira do novo produto.

O total de alcool-motor produzido nesse ano foi inferior ao de

1932 — 14.630.854 litros, contra 19.285.900. Em compensação, na mistu-

rai, cresceu a proporção do álcool — 12.933.002 litros (88,60%), e di-

minuiu a da gasolina — 1.638.996 litros (11,20%). O aumento do con-

sumo de álcool puro, nos motores de explosão, sobre 1932, atingiu 6,7%.

E a gasolina economizada somou 3.020.379.800.





FORMAÇÃO DA "GASOLINA ROSADA" — O CARBURANTE
NACIONAL

Antes de entrar na fase das grandes iniciativas, para aumentar
a produção do álcool anidro, construindo as distilarias centrais e auxili-

ando as particulares, o I. A. A. se empenhou em resolver uma questão

básica, que era conhecer, dentro do próprio Brasil, o emprego de mistu-

las carburantes à base de álcool anidro, proveniente da cana de açúcar.

O que havia a esse respeito, até então, era o resultado de experiências

íeitas em outros paises, de condições climatéricas diversas das do nosso,

utilizando álcoois derivados de diferentes matérias primas, bem como va-

riados tipos de motor, carburador e gasolina. Era preciso, portanto, estu-

dar o assunto aqui mesmo, com produto e por técnico nacionais, no meio

e sob ambiente brasileiro, para verificar todas as reações possíveis sobre

as misturas visadas.

Desse estudo foi incumbida a Secção Técnica do I. A. A., que

funcionava no Instituto Nacional de Tecnologia, do Ministério da Agri-

cultura, sendo designado o assistente técnico, engenheiro Eduardo Sabi-

no de Oliveira, para proceder aos ensaios necessários. Entregue aos seus

trabalhos desde dezembro de 1933, só em setembro de 1934 esse enge-

nheiro pôde apresentar o seu relatório, acompanhado de diversos gráfi-

cos, com as conclusões a que tinha chegado.

Comentando esse relatório, em oficio ao presidente do I. A. A.,

o diretor do Instituto de Tecnologia desenvolveu, por seu turno, algumas

considerações dignas de serem aqui reproduzidas, pela autoridade que re-

fletem e pela oportunidade de que se revestem. Assim, em primeiro lugar,

as que afirmam o valor das misturas carburantes à base de álcool anidro :

"As vantagens e as possibilidades da utilização do álcool anidro,

em mistura com a gasolina, nos motores de explosão, são, há pelo menos

uma década, largamente conhecidas, tendo mesmo sido postas em práti-

ca por diversos paises da Europa. Verifica-se, realmente, que a adição de
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álcool à gasolina eleva o número de octanas dessa última, tornando, as-

sim, menos sensível a detonação, causa principal do limitado rendimento

dos motores de explosão. Possuindo o álcool um poder calorífico corres-

pondente a cerca de metade do da gasolina, a sua adição a esta acarreta,

entretanto, uma redução do poder energético da mistura resultante, tor-

nando-se, pois, necessário fixarem-se os limites em que tal inconveniente

é compensado pela melhoria de rendimento, a que há pouco aludi".

Depois, são assinalados os diversos obstáculos que o dr. Eduardo

Sabino de Oliveira teve de enfrentar e vencer, "estabelecendo, de modo
sistemático, ensaios sobre todos os tipos de misturas com as diferentes

gasolinas, que vêm ao nosso mercado e o maior número possível de moto-

res, antigos ou modernos, de forma a obter, concientemente, a melhor

fórmula da mistura carburante a ser utilizada no país.

A execução de um programa dessa natureza não foi possível sem

a remoção de serias dificuldades de ordem prática para a sua realização.

Possue, na verdade, o Instituto Nacional de Tecnologia moderno

o completo aparelhamento, perfeitamente adequado à cabal realização

de trabalhos dessa natureza. Não dispõe, porem, dos numerosos e varia-

dos tipos de motor e carburador, tendo que adquirir vários, alem dos que

só por empréstimo lhe foi possível conseguir, depois de vencer a natural re-

lutância dos respectivos importadores, receiosos de que os seus motores

fossem submetidos a tais ensaios.

Estas circunstancias, absolutamente inevitáveis, motivaram grandes

delongas na realização das experiências levadas a efeito pelo dr. Sabino

de Oliveira".

Por fim, a síntese e a apreciação das conclusões do técnico brasi-

leiro :

"Tomando-se por base os tipos de motores e carburadores dos

automóveis em uso no Brasil, e, bem assim, a gasolina atualmente impor-

tada, pode-se substituir o emprego da gasolina pura por uma mistura,

contendo de 10 a 13% de álcool anidro, sem que se torne necessária a me-

nor regulagem do carburador. Esta asserção decorre do fato de se haver

verificado :
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1) Que a aceleração é equivalente à da gasolina ainda mesmo
com os motores de sistema de carburação desfavorável.

2) Que o consumo é inferior ao da gasolina de cerca de 20%, po-

dendo excepcionalmente ser muito maior a economia em consequência

da possibilidade de um maior avanço da ignição.

3) Que a potencia permanece inalterada quando não é mais ele-

vada por permitir maior avanço à ignição.

Tomando-se, porem, por base os motores modernos de alta com-

pressão, tais como os importados com redução de direitos, de acordo com
o decreto n.° 19.717, de 20 de fevereiro de 1931, verifica-se que a proporção

de álcool anidro, na mistura carburante, pode atingir a cerca de 25%, ofe-

recendo reais vantagens com relação ao uso da gasolina pura.

Essas conclusões podem ser traduzidas da seguinte forma : o ál-

cool anidro utilizado, em mistura com a gasolina, numa proporção atual-

raente fixada em 10 a 13% e, futuramente, em cerca de 25%, pode ser ad-

quirido pelo consumidor pelo mesmo preço que a gasolina pura, sem que

lhe acarrete ónus de espécie alguma".

Assim resumido pelo dr. Fonseca Costa, na sua parte essencial, o

relatório do dr. Sabino de Oliveira oferece ainda outro ponto de interes-

se. E' aquele em que o próprio autor se refere ao seu método de trabalho

e às suas conquistas pessoais no campo dos ensaios a que se devotou. Eis

as suas palavras textuais :

"O nosso estudo começou pelas leituras dos trabalhos publicados

sobre o assunto. Depois, procedemos a grande e cuidadosa .•jeleção dos

mesmos, da qual pouca coisa restou.

Apoiado nesses conhecimentos, traçamos um programa de ser-

viço para preencher as lacunas existentes nos estudos sobre aplicação de

álcool aos motores de gasolina. Ao cabo da nossa tarefa, podemos nos

considerar satisfeitos pelo confronto do nosso trabalho com os congêne-

les publicados até esta data.

Podemos contar como sendo trabalho original nosso, alem de inú-

meros conhecimentos de menor importância, o seguinte ;
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1) Estudo rigoroso sobre o teor máximo de álcool que pode ser

adicionado à gasolina com a regulagem normal de que trata o presen-

te relatório. O que existe feito só se refere a determinadas proporções

de álcool e gasolina e é, em todo caso, muito mais sucinto.

2) Estudo rigoroso do efeito da adição de álcool à gasolina sobre

a aceleração compreendendo: a) cálculo da superfície de aquecimento mí-

nimo; b) temperatura mínima das partes quentes; c) efeito comparativo

de jatos e poços de aceleração difusores e aquecimento.

3) Estudo sistematizado e rigoroso das peças que são necessárias

para a adaptação de um motor ao uso da mistura de 80% de álcool (con-

siderado um máximo desejável) e do consumo com tal adaptação.

A esses resultados deveríamos juntar a experiência prática de

regulagem de milhares de motores para a mistura 60% álcool e as expe-

riências de ordem psicológicas da maneira como é recebida pelo público

a introdução do alcool-motor. Esta última experiência, que laboratório al-

gum poderá executar, nos dá um senso de realidade, que evitará afirma-

tivas excessivamente otimistas ou pessimistas, que são tão frequentes, mes-

mo em pessoas de grande cultura técnica".

Essa advertência do dr. Sabino de Oliveira tem a sua razão de

ser. Mas não se aplica ao tipo de carburante nacional resultante de suas

experiências, porque esse não tardou a alcançar pleno êxito entre os con-

sumidores e a popularizar-se com a denominação de "gasolina rosada".

Aliás, a "gasolina rosada" é hoje apenas uma reminiscência his-

tórica. Essa denominação acabou tendo efeito contraproducente. Servia

de contra-propaganda do novo carburante pelos consumidores que ainda

guardavam o preconceito da gasolina pura. Nurh posto em que houvesse

;'S duas espécies, preferiam eles a essência sem mistura. Como a colora-

ção rósea era artificial, produzida por uma qualidade de anilina, foi fácil

fazê-la desaparecer, ficando o carburante à base de álcool com a côr na-

tural, do que resultou a sua procura cada vez maior.



EXPANDE-SE A PRODUÇÃO DO ÁLCOOL ANIDRO E DA
MISTURA CARBURANTE

Resolvida assim no Brasil e para o Brasil a questão do carbu-

rante nacional, graças à iniciativa vitoriosa do Instituto do Açúcar e do
Álcool, no mesmo ano em que se divulgou essa solução — 1934 — co-

meçou a expandir-se a produção do álcool anidro, devido à instalação de

novas distilarias, convenientemente aparelhadas para esse fim. Até en-

tão, como já vimos, só havia a de Piracicaba, com a capacidade diária de

12.000 litros.

No referido ano iniciaram as suas atividades três distilarias: a

Central Barreiros, em Pernambuco, Conceição de Macabú, no Estado do

Rio, e Companhia Usinas Nacionais, no Distrito Federal, respectivamente

com as capacidades diárias de 20.000, 8.000 e 3.000 litros, e que produzi-

ram, na mesma ordem, 22.615, 203.158 e 16.966 litros. Como a de Piraci-

caba elevou a sua produção a 481.400 litros, o total de 1934 subiu a

901.861 litros.

Ainda não era o primeiro milhão de litros de álcool anidro. Mas
1935 ultrapassou cinco vezes essa cifra. E' que o parque alcooleiro do país

foi aumentado de oito unidades: Distilaria dos Produtores de Pernambuco,

com a capacidade de 20.000 litros; Cupim e Outeiro, no Estado do Rio,

com a de 20.000 a 5.000 cada uma; Itaíquara, Monte Alegre, Santa Bár-

bara, Vila Raffard e Vassununga, em São Paulo, com as de 3.000, 8.000,

6.000, 17.500 e 3.000 litros. Reunindo as quantidades produzidas por essas

distilarias às das outras já existentes, o total de álcool anidro, no tercei-

ro ano de sua fabricação, montou a 5.411.429 litros.

Mais oito distilarias entraram a funcionar em 1936. Foram as se-

guintes: Mandacaru, na Paraíba, com a capacidade de 10.000 litros; Ca-

tende, Santa Terezinha e Timbó Assú, em Pernambuco, com as de 30.000,

30.000 e 5.000 litros; Central Leão, em Alagoas, com a de 8.000 litros;

Queimado e Santa Cruz, no Estado do Rio, com as de 8.000 e 15.000; Por-

to Feliz, em São Paulo, com a de 17.500, e Rio Branco, em Minas Gerais,

com a de 5.000. A produção global superou quase quatro vezes a do ano

anterior, ascendendo a 18^462.432 litros.
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Já a de 1937 caiu para 16.397.781 litros, em virtude da seca que,

iniciada em 1936, se prolongou pelo ano seguinte, afetando profundamen-

te as culturas de cana do Nordeste. Por isso, as distilarias de Pernambuco

reduziram a sua produção, de 9.035.350 litros, em 36, para 5.185.895, em
37. As do Estado do Rio, apesar de acrescidas de mais uma, a de São

José, com a capacidade de 20.000 litros, registraram pequeno aumento,

de 3.811.379 para 5.835.611. E até as de São Paulo diminuiram também,

de 4.052.248 para 3.617.943.

Convém aproveitar esses números para acentuar um aspeto im-

jjortante da industria alcooleira, que é a sua dependência da industria

açucareira, ou, melhor, da existência da matéria prima utilizada tanto

por uma como por outra. De fato, se as safras correm normalmente, com
tempo regular, quer nos meses de plantio e limpeza, quer nos de matu-

ração e corte das lavouras, há cana suficiente e quase sempre excedente,

para cobrir os limites de produção das usinas e atender à capacidade das

distilarias. Se, porem, por motivos de força maior, como as secas ou as

enchentes, são px^ejudicadas as culturas de algumas regiões, é preciso que

as das outras, ou das não afetadas, reparem essa falta, aumentando a sua

produção de açúcar, mediante autorização previa do I. A. A., afim de ser

garantido o abastecimento do país. Mas decrescem naturalmente, tanto

lias regiões flageladas como nas inatingidas, as reservas de açúcar ou de

cana para álcool. Embora agindo como aparelho regulador ou de equilí-

brio entre as atividades das fábricas e das zonas, o Instituto ou qualquer

outra organização nada pode fazer contra os caprichos da natureza.

Em 1938, a produção de álcool anidro retoma o seu movimento

ascensional, alcançando o total de 31.919.934 litros. Inaugura-se nesse ano

a Distilaria Central do Estado do Rio, a primeira construída pelo I. A. A.,

e da qual voltaremos a tratar mais adiante. Com a capacidade diária de

60.000 litros, a sua contribuição inicial para a industria é de 3.811.897

litros, só sendo excedida no mesmo ano pela de Catende, que se eleva a

4.653.067 litros. Começam a trabalhar igualmente as distilarias Junquei-

ra e Iracema, ambas em São Paulo, com a capacidade de 20.000 litros cada

uma.

Em 1939 prossegue a expansão industrial de álcool anidro, cujo

total produzido saltou para 38.171.502 litros. Mais quatro distilarias são

mauguradas: Paineiras, no Espírito Santo, com a capacidade de 5.000 li-

tros; Laranjeiras, no Estado do Rio, com a de 7.000; Ester e Tamoio, em
São Paulo, cada uma com a de 8.000 e 30,000. E a Distilaria Central do Es-
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tado do Rio bate o "record" da fabricação entre todas as do país e nos sete

r>nos decorridos do novo produto: 9.530.508 litros.

Mas é em 1940 que a produção de álcool anidro culmina no Bra-
sil, alçando-se ao total de 53.423.533 litros. A Distilaria Central "Presi-

dente Vargas", em Pernambuco, a segunda construída pelo I. A. A., e

a que depois nos referiremos mais minuciosamente, com capacidade igual

à do Estado do Rio, 60.000 litros diários, inicia a sua faina, fabricando

3.994.278 litros. Outras seis distilarias se incorporam ao nosso parque

aJcooleiro: Cucaú e N. S. das Maravilhas, em Pernambuco, ambas com a

capacidade de 15.000 litros; Brasileiro e Serra Grande, em Alagoas, com
as de 15.000 e 10.000; Quissaman, no Estado do Rio, com a de 15.000 e

Amália, em São Paulo, com a de 10.000 litros.

Já vimos a produção de alcool-motor no país em 1932 e 33, quan-

do só era utilizado para a mistura o álcool hidratado, porque nesse último

ano é que apareceu a primeira quantidade de álcool anidro, — 100.000 li-

tros — fabricada pela distilaria Piracicaba. De 1934 a 1940, portanto, é

que se pode verificar a verdadeira expansão do alcool-motor, por crescer

de ano para ano a fabricação do álcool anidro.

Do quadro a seguir constam as quantidades de mistura carbu-

rante produzidas de 1934 a 1940, com as das essências utilizadas e as res-

pectivas percentagens :

SUBSTANCIAS UTILIZADAS NA MISTURA
Anos AIcooI-Motor

Álcool Gasolina Querosene Out. Subst.

1934 .... 27.285.269 14.115.963 13.454.824 14.278 204

51,74% 48,21% 0,05% %
1935 .... 47.524.474 16.741.945 30.776.386 3.527 2.616

35.22% 64,76% 0,01% 0,01%

1936 .... 138.611.595 24.340.393 114.268.502 2.700 —
17,56% 82,44% %

1937 .... 112.242.593 18.446.646 93.858.920 35.826 1.201

16,42% 83,55% 0,3% %
1938 .... 213.477.743 32.686.879 180.774.813 11.592 1.459

15,31% 84,68% 0,01% %
1939 .... 312.683.596 49.065.372 263.613.752 2.920 1.552

15,69% 84,31% % %
1940 . . . 299.216.620 44.834.030 254.382.328 — 262

14,98% 85,02% % %
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Convém registrar, finalmente, os totais respectivos de 1932 a 1940:

alcool-motor — 1.185.038.653 litros (100,00%); álcool hidratado e anidro

— 345.187 (10,02%); gasolina — 959.564.926 (80,97%); querosene —
111.267 (0,01%); outras substancias — 17.273 (%.)•

Desses números ressalta um fenómeno curioso: à medida que

aumenta a produção de álcool anidro, diminue a proporção de sua mistu-

ra com a gasolina e cresce a de combustível estrangeiro no alcool-motor.

Para melhor compreensão, veja-se o quadro abaixo, na parte referente

ao quinquénio de 1936-1940, quando se expandiu a fabricação da mistura

carburante com álcool anidro, pois no quadriénio de 1932-1936 as quan-

tidades misturadas variavam muito, não oferecendo margem a qualquer

conclusão :

COMPOSIÇÃO PERCENTUAL DA MISTURA CARBURANTE

Anos Álcool Gasolina

1932 63,06 36,83

1933 88,60 11,20

1934 17,56 82,44

1935 55,22 64,76

1936 17,56 82,44

1937 16,42 83,55

1938 15,31 84,68

1939 15,69 84,31

1940 14,98 85,02

E' evidente a causa do fenómeno: durante o citado período, cres-

ceu a importação da gasolina sujeita à desnaturação, sem que a produção

do álcool anidro a acompanhasse no seu aumento, para fornecer a quanti-

dade correspondente à quota legal para a mistura, que é de 10%. Se a

percentagem media do álcool no mesmo período excedeu dessa taxa, sen-

do de 19,2%, é porque entrou também álcool hidratado na composição da

mistura. Melhor, porem, que qualquer raciocínio, para demonstrar a nos-

sa conclusão, é reproduzir os totais dos nove anos: gasolina importada,

3.485.673.202 litros; álcool anidro correspondente à quota legal,

251.070.159; álcool anidro produzido, 164.842.472.
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Entretanto, a capacidade diária das 38 distilarias existentes até 1940

é a de 572.000 litros e a anual de 85.800.000, na base do seu funcionamen-

to em 150 dias por ano. Logo, poder-se-á supor que, se todas elas tivessem

funcionado, durante esse número de dias, poderiam ter produzido álcool

anidro suficiente, não só para atingir como para elevar a quota legal da

inistura. Mesmo essa hipótese só seria possível de 1935 em diante, quando a

capacidade anual das distilarias passou a exceder as quantidades corres-

pondentes à gasolina importada. Mas tudo isso é argumentar por cálcu-

los, quando devemos contar apenas com os dados da realidade.
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AS DISTILARIAS CENTRAIS

Com a construção das Distilarias Centrais de Álcool, em diferen-

tes zonas produtoras de cana, o I. A. A. visou e conseguiu diversos obje-

tivos. Proporcionou às usinas sem distilarias próprias o aproveitamento

de seus excessos de matéria prima, remetendo-os às Centrais em açúcar

ou em melaços para a respectiva conversão em álcool. Favoreceu o plano

de defesa das safras açucareiras que ultrapassam as necessidades do con-

sumo, determinando as entregas às mesmas Centrais das quotas de extra-

iJmites produzidos pelas usinas, igualmente para a sua transformação em
álcool. E estimulou os usineiros a montarem distilarias para a produção

úp álcool anidro, ou a remodelarem a? que já possuíam para igual fim, de-

laonstrando-lhes com o próprio exemplo a sua confiança na industria do

?lcool-carburante.

Se ainda fosse preciso justificar a necessidade e definir as fina-

lidades das Distilarias Centrais, bastaria recorrer ao discurso que o sr.

Barbosa Lima Sobrinho, presidente do T. A. A., proferiu na inauguração

da Distilaria Central Presidente Vargas, em Pernambuco, e do qual des-

tacamos, em seguida, os trechos capitais :

"A ação do Instituto, quanto à mistura do álcool e gasolina, en-

contra maiores louvores que o seu esforço para a construção de grandes

distilarias. Há um grupo, felizmente cada vez menor, de críticos exalta-

dos, achando que a importância gasta nas distilarias do Instituto deveria

ter sido empregada em auxilio a distilarias particulares. Alegava-se que

a produção seria muito cara e que a fórmula adotada pelo Instituto não

.'aproveitaria a ninguém.

Tenho ouvido muitas vezes essas críticas, repetidas com as mesmas

palavras e os mesmos números, na monotonia das ideias feitas. Muitas

vezes me perguntei se não seria certo o reparo. Acompanhei, como sim-

ples observador, as experiências dessas distilarias, no domínio económi-

co. E é sem paixão que afirmo a necessidade das distilarias centrais, no
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conjunto da política açucareira defendida pelo Instituto. Rendo, assim, de

público, a justiça devida aos meus antecessores na administração do Ins-

tituto, srs. Leonardo Truda e Andrade Queiroz.

Convenho que seja cara a produção. Uma industria destinada ex-

clusivamente à fabricação de álcool não pode rivalizar com as usinas, que

têm no álcool um sub-produto.

Pesa fortemente, no custo do álcool, a parcela do combustível,

que as usinas encontram no bagaço da cana, enquanto que as distilarias

do Instituto precisam comprar o combustível de que se alimentam as suas

caldeiras. Dentro dessas condições, produzimos como qualquer outro pro-

dutor, pois que as despesas de administração rivalizam, na modéstia, com
as de qualquer fábrica particular.

A esse inconveniente, que acabo de assinalar, correspondem van-

tagens inequívocas. As somas gastas nas duas distilarias centrais dariam

para algumas fábricas particulares. Essa solução teria, pois, os aplausos

das usinas que fossem beneficiadas. Mas as outras ? Como o Instituto po-

deria executar um plano de defesa de safra, ficando à mercê dessas dis-

tilarias particulares ? Quando se tira do mercado um saco de açúcar, para

converter a álcool, não há garantia maior do que a de fazer essa conver-

são numa fábrica que não produz açúcar, pois desse modo se eliminam,

no espírito do produtor, todas as dúvidas quanto à possibilidade de retor-

liar ao consumo o açúcar retirado. Por outro lado, a distilaria central não

tem canaviais, o que constitue outra vantagem. Seria ilusório qualquer

plano, que tivesse por base a utilização de distilarias particulares para o

aproveitamento dos excessos da comunhão, uma vez que elas poderiam

aumentar as suas plantações até o ponto de esgotamento de sua capaci-

dade de produção. A menos que se pudesse dar uma distilaria a toda usi-

na, grande ou pequena que fosse. Para isso, porem, teríamos que contar

com um programa de muitas centenas de milhares de contos, sem neces-

sidade, pelo menos por enquanto, de um aparelhamento tão amplo e tão

custoso.

A Distilaria Central corresponde, precisamente, ao momento em
que nos encontramos, na evolução de nossa economia açucareira. Desde

que não se exagere imoderadamente a produção canavieira, elas estão

aptas à solução de todos os problemas das safras. Distribuem os seus be-
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neficios entre todos os produtores, grandes e pequenos, numa preocupa-
ção de igualdade que já está levando o Instituto à defesa da uniformi-
dade dos fretes, para que desapareçam até mesmo os privilégios de zona,
ou as vantagens das distancias. Se há inconvenientes na solução dada —
são, aliás, sem maior importância — não faltam benefícios e compensa-
ções, para justificativa completa do plano seguido pelo Instituto".

— O I. A. A. já construiu duas grandes Distilarias Centrais — a

do Estado do Rio de Janeiro, na estação de Martins Lage, município de
Campos, e a Central Presidente Vargas, no Estado de Pernambuco, mu-
nicípio do Cabo. Empreendeu a construção de uma menor, a de Ponte
Nova, no Estado de Minas Gerais, cujas obras serão concluídas dentro de
um ano. E adquiriu o material da Cooperativa Alcoólica da Baía, no mu-
nicidio de Santo Amaro, que vai ser adaptada para a produção de álcool

anidro, constituindo a Distilaria Central do mesmo Estado. De todas essas

distilarias publicamos noticias descritivas em apenso a este trabalho.

Alem disso, o I. A. A. examina a necessidade de instalar Distila-

rias Centrais nos Estados de Alagoas, Sergipe e Paraíba, afim de com-
pletar o aparelhamento industrial do Norte para a produção de alcool-

carburante.

O primeiro desses Estados que, depois de Pernambuco, é o maior

pi'odutor de açúcar daquela região, já conta com três distilarias de álcool

anidro, que são as Brasileiro, Central Leão e Serra Grande, com a capaci-

dade total por dia de 33.000 litros. A Usina Serra Grande foi mesmo a

precursora, no Brasil, do alcool-motor, fabricando o famoso "Usga".

Em Sergipe, porem, não há uma só fábrica de álcool anidro. As

si^as numerosas usinas, todas de pequena produção, não puderam arcar

com as responsabilidades dessa iniciativa.

A Paraíba já teve uma fábrica de álcool anidro, a de Mandacaru,

que só funcionou no ano de 1936, produzindo 191.928 litros. Mas o seu ma-

quinario foi adquirido pela Usina Serra Grande, de Alagoas, onde se acha

mstalado, tendo começado a trabalhar em 1940. O I. A. A. está estudando

a possibilidade de construir na zona do Brejo, no município de Areia, uma
Distilaria Central, com capacidade correspondente à existência normal

de matéria prima.





APARELHAMENTO E SERVIÇOS DA SECÇÃO DO ALCOOL-MOTOR

Em virtude do decreto que criou o Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, foram-lhe transferidos todos os serviços anteriormente a cargo da
Comissão de Defesa da Produção do Açúcar e da Comissão de Estudos so-

bre o Alcool-Motor. Surgiu então a necessidade de enfeixar numa só Sec-

ção os referentes ao recebimento do álcool destinado à mistura, entrega

da parte pertencente às companhias e empresas importadoras de gasoli-

na, preparação e venda do novo carburante para as repartições públicas

e consumidores e distribuição por todos os centros de consumo.

Essa Secção é a propriamente denominada de Alcool-Motor, sen-

do constituida com o pessoal e material necessários ao desempenho de

luas atribuições, funcionando na sede do Instituto e mantendo serviços

externos em diversos pontos do Distrito Federal. Goza de relativa auto-

nomia administrativa, por efetuar diretamente operações de compra e

venda, das quais presta contas regularmente à Contadoria, apresentando

sempre saldos, que são invertidos em beneficios à industria do alcool-

motor.

A primeira tarefa desse departamento foi organizar e abastecer

.13 zonas de consumo do álcool carburante dentro do país. Começou na-

turalmente pelo Estado do Rio, onde se acham instaladas as mais próxi-

mas distilarias de álcool anidro, e pelo Distrito Federal, onde estão esta-

belecidas as empresas e companhias importadoras de gasolina. Essa zona

consome mistura com 20% de álcool e 80% de gasolina, compreendendo

o Distrito Federal e os Estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Baía, Mi-

nas Gerais e norte de São Paulo (estradas de rodagem)

.

Depois, e simultaneamente, a Secção de Alcool-Motor cuidou das

2.^ e 3.^ zonas, embora situadas em regiões distantes uma da outra. A 2.^

abrange as distilarias de Pernambuco e as companhias e empresas im-

portadoras de gasolina naquele Estado. Abastece não só Pernambuco

como os Estados da Paraíba, Rio Grande do Norte, Alagoas e Sergipe.
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Como tem por centro o Estado maior produtor de álcool anidro, contem a

mistura que fornece 40% de álcool e 60% de gasolina. E a 3.^ zona serve

apenas à capital de São Paulo, trabalhando com as respectivas companhias

e empresas importadoras de gasolina, porque esse Estado não produz ain-

da álcool em quantidade correspondente ao seu grande consumo, tendo aí o

carburante a base de 80% de gasolina por 20% de álcool.

A 4.^ zona, finalmente, é como que o desdobramento da 2.^, por-

que só consome álcool de produção pernambucana, na proporção de 20%
para 80% de gasolina. Compreende as companhias e empresas importa-

dores de gasolina no Estado do Pará, estendendo o fornecimento da mis-

tura, alem do mesmo Estado, aos de Amazonas, Maranhão, Piauí, Ceará e

Território do Acre.

Dessa exposição se vê que falta ainda levar o alcool-motor a gran-

de parte do território brasileiro. O interior de São Paulo e os Estados de

Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Goiaz são

zonas a incorporar ao consumo da mistura carburante. E' que a produção

de álcool anidro não corresponde às necessidades de abastecimento na-

cional, que aliás só tendem a crescer, com o desenvolvimento demográ-

íjco, económico, rodoviário e automobilístico do país.

O I. A. A. entrega o álcool anidro às companhias e empresas

importadoras de gasolina, por intermédio da Secção de Alcool-Motor,

quer no Distrito Federal, quer nos Estados, depois das seguintes verifi-

cações, procedidas pelos seus funcionários técnicos: graduação acima de

99,5.° G. L.; acidez que não ultrapasse 0,03 mg. por 100 c. c; isenção de

]naterias estranhas em suspensão; limpeza absoluta. O álcool encaminha-

do à mistura reúne, portanto, todas as condições técnicas, previamente

examinadas.

No Distrito Federal, a Secção de Alcool-Motor administra o De-

pósito Geral, onde é fabricada a mistura carburante, com 20% de álcool

anidro, para ser distribuída às repartições públicas e aos consumidores lo-

cais. Nesse Depósito há 3 tanques subterrâneos, cuja capacidade se eleva

a 40.000 litros. Mais um tanque, para 2.300.000 litros de álcool anidro, está

sendo construído na Ilha do Governador.

Afim de assegurar o suprimento de carburante às repartições pú-

blicas, o I. A. A. possue 4 carros-tanques, com a capacidade total de
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14.000 litros, e um caminhão aberto para a distribuição em tambores.

O abastecimento ao público é feito por três bombas, sendo uma instalada

na Praça Mauá, uma na Esplanada do Castelo e uma na Praia de Bota-

fogo.
I

Para o transporte geral de álcool anidro, dispõe o Instituto de cerca

de 9.000 tonéis e perto de 80 vagões-tanques. Integram ainda o seu ativo

3 tanques, para 9.000.000 litros, localizados na zona portuária do Brum,

no Recife. Alem disso, acaba de adquirir um caminhão-tanque, com ca-

pacidade para 10.000 litros, que será utilizado pela Delegacia Regional de

Pernambuco no transporte do álcool de varias usinas pernambucanas.

Adquiriu, recentemente, nos Estados Unidos, mais um tanque, para

2.300.000 litros, afim de armazenar o álcool anidro a ser distribuído entre

as companhias importadoras de gasolina em Santos. E está em negocia-

ções para a compra de um vapor-tanque, destinado a trazer álcool anidro

de Pernambuco para o Rio e Santos.

Reunindo aqui os dados dispersos em outros pontos dessa expo-

sição, é possível fixar a capacidade total da estocagem de álcool anidro

de que dispõe o I. A. A., compreendendo os tanques das Distilarias Cen-

trois, inclusive a de Ponte Nova, de construção a concluir, e da Compa-
nhia Industrial Paulista (CIPA), que trabalha conjugadamente com o

Instituto. Essa capacidade é de 25.400.000 de litros, distribuídas da forma

abaixo :

Tanques de álcool anidro Litros

Distilaria Centi-al do Estado do Rio de Janeiro (Campos)

.

3 . 800 . 000

Distilaria Central Presidente Vargas (Pernambuco) 4.000.000

Depósito do Brum (Recife) 9.000.000

Idem — Distrito Federal (Ilha do Governador) 4.600.000

Idem de São Paulo (Capital) 3.000.000

Idem de Minas Gerais (Ponte Nova) ... - 1 . 000 . 000

Total 25.400.000

As companhias e empresas importadoras de gasolina possuem

também grandes depósitos de álcool anidro que adquirem para mistura

carburante.
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Cumpre assinalar que o I. A. A. vende a mistura carburante em
diversos Ministérios, Prefeitura do Distrito Federal e outras repartições

por preço mínimo, procurando mais propagar o seu consumo que aufe-

rir lucro. E com relação ao Ministério da Guerra, que goza da isenção de

direitos alfandegários para importar a gasolina indispensável aos seus

serviços, o Instituto não vende constantemente, mas empresta grandes

quantidades de alcool-motor para suprir a falta ou a demora do combus-

tível estrangeiro, quantidades essas que lhe são restituídas, logo que se

torne possível.

Graças a esse espírito de cooperação, o Exército conhece bem o

novo carburante, para usá-lo com confiança, ou se preciso, em qualquer

emergência de paz ou de guerra. Aliás, o general Newton Cavalcanti, di-

retor do Serviço de Moto-Mecanização, realizou recentemente demorada

visita à Distilaria Central do Estado do Rio e a diversas distilarias parti-

culares de Campos, podendo assim verificar pessoalmente as condições e

as possibilidades da industria de álcool anidro num dos maiores centros

de sua produção.

Os quadros estatísticos anexos ilustram e documentam os resul-

tados concretos das atividades desenvolvidas pelo I. A. A. nos domínios

do alcool-motor — o primeiro carburante líquido que o Brasil obteve,

produz e consome regularmente, graças a um conjunto de iniciativas emi-

nentemente nacionais. Em síntese, de 1932 a 1940, a produção total de ál-

cool aplicado na mistura subiu a 220.345.187 litros, sendo 121.671.620 de

elcool anidro e 103.673.561 de álcool potável.

Seria absurdo estabelecer a media anual de produção nesse no-

venio, porque as distilarias de álcool anidro foram aparecendo, de ano

para ano, precisamente durante tal período. Se assim não fosse, essa me-

dia não atingiria a 25.000.000 de litros. Ainda que pequena, porem, re-

presenta o máximo esforço que se pôde praticar, até hoje, no Brasil, afim

de se obter o seu carburante.

Quanto à qualidade desse carburante, não é mais objeto de dú-

vidas e controvérsias. Se ainda o fosse, para destruí-las bastariam os mag-

níficos resultados do seu emprego nos automóveis de corrida que partici-

param do recente Circuito da Gávea, 7.° Grande Premio Cidade do Rio

de Janeiro, o qual esteve ameaçado de não se realizar, em virtude do ra-

cionamento da gasolina no país. Garantindo a sua realização, o I. A. A.
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pôs à disposição dos concorrentes, por intermédio do Automóvel Clube do

Brasil, o alcool-motor de que precisassem para a disputa da prova.

Aceito o oferecimento, a Secção do Alcool-Motor forneceu, me-

diante requisições do Automóvel Clube, álcool anidro fabricado pela Dis-

tilaria Central do Estado do Rio de Janeiro, procedendo os interessados

à mistura com a gasolina. Após a Gávea de 1941, todos os concorrentes

vitoriosos, em cartas e telegramas ao presidente do I. A. A., que repro-

duzimos em outro local, manifestaram vivos agradecimentos pelo seu am-

paro à grande prova, proclamando a absoluta eficiência do carburante

nacional.

Partindo dos volantes que disputaram o campeonato nacional das

corridas de automóvel e da entidade que representa os círculos automobi-

lísticos do país, esses documentos equivalem ao mais expressivo atestado

a favor do carburante produzido por iniciativa do I. A. A., em obediên-

cia ao programa do presidente Getulio Vargas.





A AÇÃO FINANCEIRA DO I. A. A. EM FAVOR DO ÁLCOOL
CARBURANTE

A política do alcool-motor não podia ser fomentada no Brasil se-

não à custa de dispêndios financeiros pelo órgão de sua execução. Trata-

va-se de uma industria nova no país, alicerçada embora na sua mais ve-

lha industria rural, mas que não interessava grandemente aos capitais in-

vertidos nessa, porque o preço do produto básico — o açúcar — era e é

mais compensador que o do sub-produto •— o álcool potável ou anidro —
que só nessa posição subalterna, do ponto de vista económico, tem sido

explorado até hoje.

Era preciso, portanto, que o I. A. A. assumisse os encargos mo-
netários dos empreendimentos destinados a impulsionar a produção do

álcool anidro, já que a iniciativa particular não se deixava seduzir, a não

ter num ou noutro caso esporádico, pelas medidas protecionistas e os

iipelos reiterados do poder público. Aliás, o próprio decreto que criou o

instituto, na ahnea b do art. 4.°, que já transcrevemos, mas que convém
reproduzir aqui, inclue entre as suas principais atribuições a de "fomen-

tar a fabricação do álcool anidro, mediante a instalação de distilarias cen-

trais nos pontos mais aconselháveis ou auxiliando, nas condições previs-

tas neste decreto e no regulamento a ser expedido, as cooperativas ou sin-

dicatos de usineiros, que para tal fim se organizarem, ou os usineiros in-

dividualmente, a instalar distilarias ou melhorar suas instalações atuais".

Especificando a aplicação das taxas sobre o açúcar produzido

pelas usinas e engenhos, insistia o mesmo decreto, nas alíneas b, c e d do

art. 13 : "para amortização do preço de aquisição e instalação de distilarias

centrais para fabrico do álcool anidro nos centros açucareiros; para ga-

rantia de aplicação em empréstimos a usineiros, que individualmente e

s-atisfazendo as necessárias condições de idoneidade, ou associados em co-

operativas ou sindicatos, se propuseram instalar distiLarias para fabrico

de álcool anidro, e para distribuição de bonificação aos usineiros, coopera-

tivas ou sindicatos de usineiros, produtores de álcool anidro, sejam quais

forem as matérias primas que utilizem".
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Por sua vez, o decreto n.° 22.981, que modifica o anterior e aprova

o respectivo regulamento, reforça e esclarece os dispositivos transcritos,

dando-lhes a seguinte forma, que acrescenta nova aplicação das taxas ar-

recadadas sobre o açúcar: "a) para distribuição de bonificação, quando se

tornar necessário, aos usineiros, cooperativas ou sindicatos de usineiros,

fabricantes de álcool anidro, sejam quais forem as matérias primas, ori-

ginadas da cana; b) para cobertura das diferenças de preços, por ventura

verificadas na compra e venda de álcool anidro, realizadas pelo Instituto

do Açúcar e do Álcool".

Finalmente, no regulamento aprovado e em vigor, todo um ca-

pítulo, o IV, é consagrado à matéria aqui focalizada. E, se bem que já. resu-

m.ido, cumpre reproduzir também, neste passo da nossa exposição, as prin-

cipais disposições do referido capítulo, para completo esclarecimento do

assunto.

Pelo art. 34, e no intuito de estimular a produção do álcool, po-

derá o Instituto assinar contratos com usineiros, individualmente e satis-

fazendo as necessárias condições de idoneidade, ou com usineiros associa-

dos em cooperativas e sindicatos, para auxiliá-los financeiramente na com-

pra e instalação ou adaptação de aparelhagem mediante as seguintes con-

dições : o auxilio não poderá ser superior ao custo da aparelhagem e será

fornecido parceladamente, sendo um terço no ato da encomenda, um terço

à chegada da aparelhagem num porto do país e um terço depois do apa-

relhamento instalado, mediante garantias de fiscalização que ficarão es-

tabelecidas no contrato.

Os projetos de instalação nova ou adaptação de aparelhagem de-

verão ser previamente aprovados pelo Instituto do Açúcar e do Álcool,

que fiscalizará a sua perfeita execução.

O contratante se obrigará a reservar em cada safra, para entre-

gar ao Instituto do Açúcar e do Álcool, uma percentagem, que será fi-

xada no contrato, de sua produção em álcool a um preço inferior, em per-

centagem que também se estabelecerá no referido contrato, ao fixado pelo

Instituto para suas aquisições. A quantidade de álcool reservado e a di-

ferença do preço estabelecida deverão ser calculadas de modo que o total

dessa diferença baste para cobrir anuidade de juros e amortização do em-

préstimo feito pelo Instituto do Açúcar e do Álcool ao produtor.
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Os empréstimos feitos serão garantidos na forma que for oportu-

namente estabelecida e os juros cobrados sobre os mesmos não poderão

exceder de 6'y ao ano.

Segundo o art. 35, providenciará o Instituto para a construção,

em pontos convenientes do país, de uma ou mais grandes distilarias cen-

trais destinadas ao fabrico do álcool anidro ou à deshidratação de álcoois

de baixa graduação.

O art. 36 dispõe que, uma vez construidas estas distilarias, as usi-

nas não aparelhadas para a produção de álcool anidro serão obrigadas a

lhes entregar, na espécie e na proporção fixada pelo Instituto, a matéria

prima necessária ao trabalho das mesmas, mediante as condições do art.

40 do presente regulamento.

E o art. 37 estabelece que o custeio da construção e da explora-

ção das distilarias será garantido pela renda da taxa referida no artigo

53. Se não dispuser o Instituto do Açúcar e do Álcool de fundos bastan-

tes para o custeio da construção, poderá fazê-lo mediante crédito aberto

pelo Banco ou Consorcio Bancário de que trata o presente regulamento.

Por seu turno, a Comissão Executiva do Instituto aprovou a re-

solução n.° 3, de 1 de fevereiro de 1939, dispondo sobre o financiamento

das distilarias. Essa resolução estabelece que os usineiros, cooperativas ou

empresas que pretendam do I. A. A. os favores a que aludem os arts. 4,

letra b e 34 do Regulamento aprovado pelo decreto n.° 22.981, deverão

solicitá-los em requerimento dirigido ao presidente e acompanhado dos

seguintes documentos :

1.° — Relatório circunstanciado das moagens de cana durante os

cinco anos, contendo diversas informações indicadas na mesma resolução;

2.° — Planta da atual instalação de distilaria com um inventa-

rio do material existente com capacidade dos aparelhos, dornas, tanques

e demais materiais, data de sua aquisição e montagem, custo original e

valor atual;

3.° — Prova de que procederam a uma consulta de preços, pelo

menos, a três firmas especialistas de reconhecida idoneidade técnica e
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financeira para os materiais, que pretenderam adquirir e segundo uma
especificação, justificando técnica e economicamente as razões para a fir-

ma referida;

4.° — Exposição técnica e econòmico-financeira demonstrando

não só como poderá ser feita a amortização e o pagamento de juros da

quantia emprestada pelo Instituto, como do restante devido ao fornece-

dor dos maquinismos e outras utilidades, indicando as respectivas garan-

tias.

Firmado nessas sucessivas autorizações legais, o I. A. A. desen-

volveu larga ação financeira em favor do alcool-motor, desdobrando-a

em duas ordens de inversões: despesas próprias com a construção e mon-

tagem das Distilarias Centrais e auxilios à instalação ou reforma de dis-

tilarias particulares. O total de suas aplicações, desde o ano de 1933, em
que começou a agir nesse sentido, até o mês de outubro último, ascende a

69.437 :045$284, assim discriminado :

DISTILARIAS CENTRAIS DO I. A. A,

Custo de instalação

Distilaria Central do Estado do Rio de Janeiro 21.322:491$850

Distilaria Central "Presidente Vargas" 26.354:121$183

Distilaria Central de Ponte Nova 4.395:669$100

Custo de aquisição

Distilaria Central da Baía — Santo Amaro 1 .623:612$800

53.695:894$933

FINANCIAMENTO A DISTILARIAS PARTICULARES

Cia. Geral de Melhoramentos em Pernambuco S/A
Usina Cucaú. . 613:329$600

Cia. Industrial Paulista de Álcool S/A 1 .444:012$800

Distilaria dos Produtores de Pernambuco S/A 1.522:826$550

Distilaria da Usina Santa Teresinha S/A 3.534:041$600
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Usina Brasileiro S/A 2.853:534$000

Usina Catende S/A 2.811:405$800

Usina Tiuma 2 . 750:000$000

Usina Central Barreiros 210:000$000

15.741:150$351

Total 69.437:045$284

Como se vê, só foi concedido financiamento a firmas individuais

ou empresas proprietárias de usinas, mas a nenhuma cooperativa ou sin-

dicato constituídos por usineiros. E' que esses não chegaram a associar-se

de uma ou de outra forma, por mais que o Instituto diligenciasse introdu-

zi-las entre eles, em seu próprio beneficio, procurando uni-los e fortale-

cê-los em torno de seus interesses comuns. Nem mesmo os de uma zona de

grande concentração industrial, como Campos, onde as usinas pouco se

distanciam umas das outras, como que separadas apenas pelas suas la-

vouras de cana, se sentiram tentados por qualquer daquelas modalidades

de organização económica. E ainda hoje, não obstante o empenho do go-

verno em coadjuvar, por todos os meios ao seu alcance, as cooperativas de

produção, nenhuma existe na industria açucareira do país, porque conti-

nua dominada pelo velho espírito do individualismo económico.

Cumpre acentuar ainda que o movimento de compra e venda de

álcool potável, de álcool anidro e de gasolina se processou à parte do fi-

nanciamento às distilarias particulares, respondendo os respectivos resul-

tados pelas atividades da Secção do Alcool-Motor e por novos serviços à

l^ropria industria. Consta esse movimento de um quadro que inserimos

adiante, mas cujos totais reproduzimos abaixo, compreendendo o período

de 1934 a 1940 :

Compra de álcool " 114.256:489$409

Compra de gasolina 21.793:309$425

Vendas de álcool sem mistura às companhias importa-

doras de gasolina 117 . 175:147$130

Idem de alcool-motor às repartições públicas e nos pos-

tos do Distrito Federal 26.738:563$989

Despesas gerais 3.456:249$667
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Adicionando às importâncias das compras de álcool e de gasolina

a das Despesas Gerais, que abrangem os pagamentos ao pessoal da Secção

de Alcool-Motor e dos demais gastos com a fabricação desse produto, che-

gamos à soma de 136.049:807$834. Deduzindo dessa soma os valores das

vendas do álcool sem mistura e de alcool-motor, verificamos a diferença

de 4.407:633$618, que devia representar o lucro líquido de todas essas ope-

rações.

Mas dessa diferença há que descontar ainda a percentagem corres-

pondente à depreciação de todo material fixo e rodante da Secção de Alcool-

Motor, o que reduz o saldo líquido a 3.243:442$138, conforme outro quadro

publicado em anexo. Levada a uma conta especial de reservas, por conta

desse saldo correm os encargos extraordinários que o I. A. A. se atribue,

para a melhoria das instalações da mesma Secção e aquisição de material

destinado ao transporte do álcool entre os centros produtores e os merca-

dos consumidores. Quer isso dizer que as rendas provenientes das taxas

sobre o açúcar ficaram exoneradas dos dispêndios com as operações de ál-

cool potável e álcool anidro e cujos resultados revertem em beneficio da

própria industria alcooleira.
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Agencias nos principais Estados



RESULTADOS PRÁTICOS DA INDUSTRIA ALCOOLEIRA

Já sabemos quanto despendeu o I. A. A. para fomentar a indus-

tria do álcool carburante, construindo as Distilarias Centrais e auxiliando

as distilarias particulares. Destacamos essas despesas, que aliás são as

principais no caso, porque as outras que realizou, neste setor de sua ação

sobre a economia açucareira, se acham incorporadas ao custeio de seus ser-

viços normais. Aquelas são despesas caracteristicamente reprodutivas, por

se destinarem a criar uma fonte de riqueza, ao passo que as demais perten-

cem à rotina administrativa, sendo aplicadas nas funções peculiares a esta

autarquia.

Vejamos agora se e como a nova industria concorreu para enri-

quecer o país, correspondendo ao amparo financeiro para a sua instalação.

Pode dizer-se que o fez de três formas. A primeira consistiu em aumentar

o património do Instituto com as Distilarias Centrais e o de varias usinas

com as respectivas distilarias de álcool anidro. A segunda é representada

pelo valor venal de toda a produção desse artigo, adquirida compulsoria-

mente pelas companhias e empresas importadoras de gasolina. E a tercei-

ra decorre da importância equivalente à quantidade de gasolina substituí-

da pelo álcool anidro na mistura carburante.

Em suma, o que pretendemos é levantar uma espécie de conta

corrente da industria alcooleíra com o I. A. A. ou o Estado. Se fosse um
balanço, deveriam entrar nele os bens patrimoniais acima indicados, par-

ticipando do ativo fixo, enquanto que os outros valores mencionados figu-

rariam no passivo, representando os fundos arrecadados ou produzidos.

Mas o que queremos é promover um confronto entre a despesa e a receita

oficiais da industria em questão, por ser o que mais de perto interessa à

coletividade, afim de verificar se houve lucro ou perda nesse ramo de pro-

dução criado pelo poder público — o primeiro ensaio de economia dirigida

no Brasil. Daí, a preferencia pela conta corrente, não da forma consagra-

da pela Contabilidade, mas da que mais se adapta à índole deste trabalho.
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Conhecida já a despesa, vejamos agora a receita. Em primeiro lu-

gar, o valor total da produção de álcool anidro, desde 1933, quando come-

çou, até 1940. Depois, o valor da produção exclusivamente das Distilarias

Centrais e das particulares financiadas, no mesmo período, afim de cote-

já-lo com o dos fundos aplicados pelo I. A. A. nesses empreendimentos.

Por fim, o valor em réis da gasolina substituída pelo álcool, segundo o pre-

ço a bordo no Brasil. O quadro abaixo inclue todas essas parcelas :

PRODUÇÃO E VALOK DO ÁLCOOL ANIDRO

1933 a 1940

Distilarias do I . A . A
Distilarias financiadas pelo I. A. A..

Total das demais distilarias.

Produção Valor
Litros Réis

21.456.941 18.238:399$850

52.888.552 44.955:269$200

164.848.472 140.121:201$200

PRODUÇÃO E VALOR DO ÁLCOOL ANIDRO

Quantidade Valor
Litros Réis

Gasolina correspondente ao álcool em-

pregado na mistura 225 . 345 . 188 81 . 722:547$100

Jogando apenas com esses dados, é fácil chegar às conclusões vi-

sadas. O valor total de álcool anidro produzido no Brasil até 1940 mon-

ta a 203.314:870$250, sendo 63. 193:669$050 das Distilarias Centrais e fi-

nanciadas e 140.121:201$200 das demais distilarias. Juntando àquela soma

a importância equivalente à gasolina substituída, eleva-se a

285.037:417$350 o valor global da produção do alcool-motor até 1940.

O montante das rendas aplicadas pelo I. A. A. na instalação de

suas distilarias e no financiamento das particulares é de

69.437:045$284. Como o valor do álcool anidro fabricado por umas e ou-

tras é de 63. 193:669$050, verifica-se contra as mesmas a diferença de

6.243:376$234.
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Mas a produção dessas distilarias corresponde a cerca de 3V'/( da

produção total do álcool anidro do país. Cabe-lhes, portanto, igual per-

centagem sobre o valor da gasolina economizada, ou sejam

24.333:989$601. Deduzida dessa importância a de 6.243:376$234, apura-

mos o saldo de 18.090:613$367 a favor das referidas distilarias.

Está claro que não se trata propriamente de saldo, mas do re-

sultado favorável obtido pelo I. A. A. do confronto entre os fundos em-

pregados nas fábricas em apreço e a receita proveniente de sua produ-

ção, excluídas dessa as despesas do respectivo custo, a depreciação de

iodo o material e a amortização .dos capitais invertidos. Se se estendesse

semelhante confronto às demais distilarias, certamente se encontraria

igual resultado, isto é, que o valor de sua produção já cobriu os gastos

( om a sua montagem. E é possível mesmo que as mais antigas, com aa

vendas do álcool produzido durante os vários anos de seu funcionamento,

em condições melhoradas de safra em safra, reduzindo as despesas e au-

mentando o rendimento, tenham alcançado saldos líquidos efetivos.

Se se apurar o custo total da fabricação de álcool anidro pelas

Distilarias Centrais, provavelmente se concluirá que, por enquanto, su-

pera o valor da própria produção. Mas não basta isso para condenar a ins-

talação e funcionamento das mesmas Distilarias. Em primeiro lugar, por-

que não foram construídas para obter lucros e sim para aproveitar a ma-

téria prima excedente das usinas sem fábricas de álcool. Depois, porque,

ainda causando prejuízos, são esses inferiores aos que acarretaria a ex-

portação do açúcar por elas transformado em álcool. Finalmente, porque

para ocorrer a esses prejuízos e demais despesas decorrentes da defesa

do açúcar, é que o I. A. A. arrecada as taxas dos produtores, cujas ope-

rações, libertas daqueles ónus, só lhes trazem vantagens.

Quanto às distilarias financiadas pelo I. A. A., se ainda não co-

lheram resultados compensadores da sua produção, apesar de pagarem

ES usinas a cana destinada a álcool por preço menor que a destinada a

açúcar, podem esperá-la confiantemente em função do tempo. Amorti-

zando em cada safra o capital invertido no seu maquinarío, procurando

tirar desse o maior rendimento e aperfeiçoando os seus processos de fa-

bricação, acabarão por atingir o período dos saldos, visto ser o álcool ani-

dro um produto verdadeiramente privilegiado, cujo consumo só tende

a crescer.
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De um modo geral, o que se pode afirmar baseado nos números

em jogo, é que a industria do álcool anidro, com o custo da sua instalação

coberto e o consumo de sua produção garantido, evolue para uma situação

de equilíbrio financeiro e de próxima prosperidade. Para isso, porem,

precisa acelerar o ritmo de suas atividades, em harmonia com as necessi-

dades do carburante nacional.
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COMO E' possível O AUMENTO DA PRODUÇÃO ALCOOLEIRA

Um ponto essencial a esclarecer é a possibilidade de ser aumen-
tada a produção de alcool-motor nas condições atuais de organização e

aparelhamento dessa industria. Pode ir-se mesmo mais longe, admitindo-

se razoáveis modificações nos métodos de trabalho das usinas e distila-

lias, para poderem aproveitar melhor os excessos habituais de cana, trans-

lormando-os em álcool anidro.

Já sabemos que a capacidade diária das 38 distilarias existentes

ne país, até 1940, era de 572.000 litros. Afastemos a hipótese de que to-

das possam trabalhar o ano inteiro, porque a isso se opõe, antes de tudo, a

própria Natureza, variando as épocas de safras nas diversas zonas cana-

vieiras do Brasil, e perturbando-as ainda com os períodos de chuvas ou de

secas, que ocorrem quase sempre em uma ou outra região. Nem siquer

as safras do Sul começam quando terminam as do Norte, embora se ve-

rifique o inverso em alguns anos, decorrendo assim meses sem atividade

das usinas em qualquer das zonas. A vista disso, não pode haver matéria

prima permanentemente para todas as distilarias, a não ser na forma de

açúcares ou melaços depositados, afim de serem convertidos em álcool

anidro durante as entre-safras. Mas isso é ante-econômico, por ser onero-

so o funcionamento isolado das distilarias, acarretando grandes despesas,

dentre as quais avulta a do aparelhamento para a estocagem do melaço,

o que encarece cada vez mais a produção.

Cumpre reduzir, portanto, a um prazo racional os cálculos para

serviço das fábricas de álcool anidro. Descontem-se primeiro os domin-

gos e feriados, cuja observância é obrigatória, e que somam perto de 65

dias. Deduzam-se mais uns 60 dias para os reparos indispensáveis do ma-

quinario. Teremos assim, no máximo, 240 dias de trabalho efetivo, ga-

rantindo a produção anual de cerca de 125.000.000 de litros de álcool ani-

dro que, empregados na mistura, à base de 20%, corresponderão a pouco

mais de 600.000.000 de litros de gasolina importada, quando a importa^
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cão de 1940 atingiu 584.935.070 litros. Estaria desse modo mais ou me-

nos assegurado o consumo nacional do novo carburante.

Aliás, esses cálculos devem ser feitos por safra, quando é mais

a- . nselhavel o funcionamento das distilarias, por disporem de bagaço para

combustivel das caldeiras. A avaliação do trabalho anual é preferida, em
geral, por se basear na capacidade diária das fábricas, mais fácil de mul-

tiplicar pelos dias úteis do ano, não se levando em conta, entretanto, ou-

tros fatores que concorrem com o tempo para o aumento ou decréscimo

da produção.

Em geral, as nossas safras abrangem o período dos cinco meses

mais secos do ano, não só porque as canas apresentam então maior rique-

za em sacarose, como porque as boas condições das estradas facilitam o

transporte das lavouras para as usinas. Multiplicando-se a capacidade diá-

ria de 572.000 litros das distilarias existentes até 1940 pelos 150 dias desse

período, chega-se à produção por safra de 85.800.000 litros de álcool ani-

dro, muito inferior à computada para os 240 dias de trabalho efetivo, mas
ainda assim inatingida até hoje no Brasil.

Mas, por isso mesmo, só será possível aumentar e mesmo bara-

tear a produção do álcool anidro, se todas as distilarias, a exemplo do

que já fazem as de Catende, Santa Terezinha, São José e Santa Cruz,

funcionarem conjuntamente com as usinas, isto é, durante as safras, fa-

bricando álcool diretamente do caldo de cana desviado das moendas para

as cubas de fermentação. As vantagens dessa prática são evidentes. Evi-

tam-se diversas despesas, como as de combustivel, transporte e depósito do

açúcar ou melaço reservados para fabricação ulterior do álcool. Podem ser

aproveitadas para álcool as canas que não servem para açúcar, por acusa-

rem baixo rendimento industrial. Reduzem-se os prejuízos habituais dos

lavradores e das próprias usinas.

Não falta quem julgue viável a fabricação de álcool anidro inde-

pendentemente da do açúcar, como se a simples identidade da matéria prí-

m.a, colhida sempre nas mesmas épocas, não desaconselhasse a dissociação

das distilarias das usinas, sempre que o preço local do álcool não cobrisse as

desvantagens desta fabricação. Houve mesmo quem pleiteasse a montagem

em todas as Distilarias Centrais de jogos de moendas, para utilizarem as
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sobras de cana dos plantadores recusadas pelas usinas, ou por ultrapassa-

rem as respectivas quotas, ou por qualquer outro motivo.

Explica-se o caso especial da Distilaria Central de Ponte Nova, úni-

ca do Instituto aparelhada de moendas para extrair o caldo de cana e fa-

bricar álcool anidro. Como dizemos em outro local, a sua instalação obede-

ceu ao propósito de aproveitar os excessos de matéria prima de uma vasta

zona canavieira de Minas Gerais, onde não havia então uma só distilaria de

okool anidro, forçando a produção extra-limite de açúcar pelas usinas^ lo-

cais.

Entretanto, na pratica são raras as distilarias isoladas de usinas,

uma vez que não deixam lucros senão quando encontram melhores cotações

píira o álcool. Ninguém trabalha apenas por patriotismo, mas principalmen-

te por legítimo interesse. Uma vez que o açúcar interessa mais aos usineiros

do que o álcool, por lhes deixar maior margem de lucros, eles produzem pre-

ferentemente o primeiro e subsidiariamente o segundo. E o que os favore-

ce é a produção conjugada de um c de outro, porque o preço fixo do álcool

anidro, contra o qual sempre se queixam, é recompensado pelas boas cota-

ções do açúcar.

E' preciso, porem, que essa produção seja não somente conjugada,

mas verdadeiramente simultânea. Ou, melhor, cumpre que todas as disti-

larias particulares, pertencentes sempre a usinas, não trabalhem apenas

com melaço ou açúcar dissolvido, mas também com o caldo da cana, modifi-

cando-se para isso as suas instalações. O dispêndio com essas modificações

íerá coberto, dentro em breve, pela economia das despesas já citadas. E a

produção assim barateada poderá ser aumentada por uma atividade mais

prolongada das distilarias, fornecendo quantidades crescentes de álcool ani-

dro para a mistura com a gasolina.

A solução indicada está no próprio interesse das usinas. Se assim

não fosse, quatro fabricas não teriam adotado e mantido o processo de fa-

bricar álcool anidro com o caldo de cana, sendo mesmo as que mais produ-

zem nos Estados de Pernambuco e do Rio de Janeiro. O que falta é a gene-

ralização desse processo por todas usinas com distilarias anexas.

Como quer que seja, o álcool motor é hoje uma fonte de riqueza,

um fator de economia e um instrumento de progresso, de que o Brasil não
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pode mais prescindir, e que por isso, só tem de crescer e prosperar, colabo-

rando na exploração de seus recursos naturais e cooperando no aparelha-

mento da defesa nacional. Propicia-lhe esse destino, alem das razões assi-

naladas, mais uma relevante conquista do país nos domínios industriais: é

que não precisamos mais importar material para a montagem de distilarias

do álcool anidro, porque já é fabricado dentro do nosso território.

Com efeito, há mais de um ano, funciona em São Paulo a Sociedade

Construtora de Distilarias e Industrias Químicas Ltda., conhecida por

CODIQ, que foi fundada e é dirigida por engenheiros que trabalharam, du-

rante largo tempo, na "Société des Etablissements Barbet", bastante acredi-

tada no nosso país por ter instalado grande parte das fábricas de álcool ani-

dro e retificado e de industrias químicas.

A oficina montada pela CODIQ acha-se em pleno funcionamento

na Capital paulista. E já recebeu, está executando e entregou mesmo enco-

mendas de aparelhos e instalações de diversas distilarias nos Estados de São

Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco e Minas Gerais,

Publicamos em anexo a relação das distilarias cujas instalações ou

reformas essa empresa iniciou, algumas das quais já entraram em atividade

durante o ano de 1941, e cuja capacidade global será de 154.000 litros por

dia.

Desse total de 154.000 litros se devem deduzir 18.000, referentes à

capacidade primitiva das distilarias Barcelos e Queimado, porque já figu-

raram entre as existentes até 1940. Reduzida a 136.000 a capacidade das no-

vas fábricas de álcool anidro, corresponde a pouco mais de 23% da repre-

sentada pelas 38 em pleno funcionamento.

Isso nos obriga a rever os cálculos anteriores sobre as possibili-

dades produtoras do parque alcooleiro do Brasil. Com efeito, de 1942 em
diante, ou desde que todas as novas distilarias começarem a trabalhar re-

gularmente, ao lado das que formam a atual industria, poderemos pro-

duzir 124.200.000 litros de álcool anidro, por safra, calculada em 150 dias,

ou 169.920.000 por ano, na base de 240 dias.

Está claro que essas possibilidades de produção ficam condicio-

nadas à existência de matéria prima e às exigências do mercado interno.
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Atravessamos uma situação de emergência que nos força a encarar esses

dois aspetos do problema. Mas se a nova guerra mundial, restringindo a

importação de petróleo e de seus derivados, impõe o aumento da fabrica-

ção do álcool carburante, em circunstancias capazes de atender às neces-

sidades do consumo, não devemos perder de vista que, uma vez restabele-

lecida a paz no mundo, ele terá de enfrentar a concorrência de preços e

outras vantagens acaso oferecidas pelo combustível estrangeiro, ansioso

de reconquistar a antiga clientela em todos os cantos da terra.
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11 — CULTURA

111 — Área das lavouras de cana — 1935/1939

ESTADOS

Arre. . .

Aniii/oiins

l'aiá. . . .

.Marairliriii

riiiiii. . . .

<.'u:iru.

Kii) (inindr do Xorto.

l'iiraíba

l\rnaml)iU'o

.\lM-.ias

" 'V^'ipe

liaía

Kspirito Santo

Kio de Janeiro

Distrito Federal. . . .

Silo J'auIo

Paraná

Santa Catarina

Kio Cirande do Sul.

Minas Gerai.K

Ooiaz

Mato Grosso

BEASIL.

19 3 5

'140

150

020

1 .:!t<ii

1 .3:111

lf> . 180

5 .5«0

8 yyo

12.! 280

2, 000

12 410

:!5

.

0.30

8. 3«n

26. 590

52 .010

1 .710

2 .080

30 320

en 000

7 980

440

•

437. 500

NUMERO DE HECTARES

19 3 6

300

140

950

1.410

920

12.000

5 . 080

9 . 000

119.080

34.100

17.390

35.100

0.600

60.350

52 .350

550

3 .200

21 000

71 200

7 000

480

460.660

19 3 7

36(.'

145

940

1 .400

810

.10.500

5.300

8.300

50.424

30.000

13. 100

30.000

6.000

55.317

56 .200

540

5 800

20 500

78 260

7 100

1 720

394. 716

19 3 8

400

320

930

1.590

1.000

11.000

4.000

8.890

79.143

29.400

10.000

19.087

5.000

51 .550

60.000

500

• 6.000

20.500

76.347

5.500

1.800

393.557

19 3 9

405

300

1 .250

1 .277

1 .240

11 .500

9 012

9 050

121 857

35 350

15 000

23. 987

4 000

51. 732

70 .000

1 459

18 040

20 219

76 824

800

1 720

481. 628

NOTAS: — Dados fornecidos pela D. E. P. do Ministério da Agricultura

Os dados de 1939 estão sujeitos a retificação.
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11 — CULTURA

112 — Produção de cana — 1935/1939

ESTADOS
QUANTIDADES EM TONELADAS

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 19 3 9

Acre

Amazonas

Pará

Mai-auhão

Piauí

Oeará

Rio Grande do Norte.

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo. . . .

Rio de Janeiro. . . .

Distrito Federal. ...

São Paulo

Paraná

Santa Catarina. . . .

Rio Grande do Sul.

Jtinas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

14.600

10.920

21.650

48.300

61.400

506.400

322.000

540.900

3.770.000

1.560.000

744.500

1.226. .000

435.500

1.378.000

1.545.000

60.000

136.300

983.000

2.971.000

327.700

17.400

16.680.570

12.550

9.470

35.200

50.700

36.700

287.800

288.700

482.300

4.106.000

1.637.700

695.680

1.126.600

197.950

3.621.200

1.675.230

16.420

150.380

540.000

3.257.940

248.000

19.900

18.496.420

11.200

8.360

28.500

46.880

34.000

262.500

212.000

329.880

1.936.300

1.028.000

489.870

1.283.000

195.000

3.208.400

1.911.000

17.370

278.280

550.500

3.600.000

228.140

77.400

15.736.580

12.902

8.000

28.000

55.600

45.000

326.000

180.000

373.280

2.690.000

1.000.000

397.000

1.238.104

157.000

3.612.000

1.561.085

15.000

300.000

550.500

3.591.900

190.000

78.000

16.409.371

15.000

7.500

50.000

63.825

46.000

380.000

398.860

395.700

4.203.769

1.590.733

550.000

1.279.746

140.000

3.000.400

2.708.000

43.770

643.793

259.488

3.506.410

160.000

71.270

19.514.264

NOTAS: — Dados fornecidos pela D. E. P. do Ministério da Agricultura

Os dados de 1939 estão sujeitos a ratificação.
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11 — CULTURA

113 — Rendimento médio da cultura da cana — 1935/1939

ESTADOS

Acre

Aduijíonas

Paiú

Maranhão

IMawí

Ceará

Rio Grande do Norte.

Paraíba

I*eriianibuco

Alagoas

-'^'rgipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal

São Paulo

Paraná

Santa Catarina

Rio Grande do Sul. .

iJinas Gerais

Goiaz

Jlato Grosso

BRASIL

NUBIERO DE TONELADAS POR HECTARE

19 3 5

33

73

35

35

40

31

58

00

31

G5

60

35

52

30

30

51

25

43

41

40

38

19 3 6

35

G8

37

30

40

24

51

50

34

48

40

32

30

60

32

30

47

25

46

35

41

19 3 7 19 3 8

31 32

58 25

30 30

33 35

42 45

25 30

40 45

40 42

34 34

34 34

37 40

36 63

33 31

58

34

32

48

27

46

32

45

70

26

30

50

27

47

35

43

42

19 3 9

37

25

40

50

37

33

44

41

34

45

37

53

35

58

39

30

36

13

46

24

41

41

NOTAS: — Dados fornecidos pela D. E. P. do Ministério da Agricultura

Os dados de 1939 estão sujeitos a retificação.
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12 — MANUTENÇÃO
121 — DESPESA COM A CULTURA DA CANA NOS CAMPOS DE COOPERAÇÃO AGRÍCOLA

N." de

campos

DESPESA COM A CULTURA
ESTADOS

Área cultivada

em Ha.

Preparo do

solo
Cultura Colheita TOTAL Media por Ha.

Amazonas
Maranhão
Piauí

Ceará

1

6

1

11

1

10

7

2

3

1

3

2

1

5

1

3

58

5

42

1

27,7

5

91,3

34

5

10

• 3

12

1

23

5

6

277

9505900

3:0895230

345580

1:723$055

0075402

12:1035338

5:3015896

2175243

1:0045859

1885280

1:7515919

5255700

7415000

3:2485342

1:2771096

9535000

8375000

0:3125529

1885545

0:3925404

2:4315882

36:2025204

7:1785851

1:0275712

1:0485020

6085208

1:8005709

9755200

2005400

5:4775941

5555040

1:9005560

4:5855900

4:7075557

045050

7:2255520

7755100

10:0475920

0:4925830

3055000

1:3925733

2305000

1:5205190

3:2085000

005000

8:8045241

3:1885454

1:0505535

0:3745400

14:1095310

2875175

15:3405979

3:8145440

58:9535402

18:9735583

1:0105555

4:1005218

1 :0205488

5:1385818

4:7085900

1:0025001)

'.7:5905524

5:0215190

3:9105101

1:2745880

3 355930

2875175

5535825

7025888

0455712

5585046

3225111

4105021

3425102

4285234

7845817

1:0025000

704.15805

Rio Grande do Norte.

Paraílja

Pernamliuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Sauto

Rio de Janeiro

Santa Catarina

Minas Gerais

Goiaz 1:004$238

0525683Mato tfrosso

TOTAIS 33:778$506 73:8059011 54: 3905642 161:974$149 584$744

1

NOTA: Dados fornecidos pelo Ministério da Agricultura.

12 — MANUTENÇÃO
LUCRO COM A CULTURA DA CANA NOS CAMPOS DE COOPERAÇÃO AGRÍCOLA

N.» de

campos

LUCRO COM A CULTURA

ESTADOS
Área cultivada

em Ha.

Produção em
toneladas

Valor da

produção

LUCRO

Total Media Total Media
por Ha.

Amazonas
Maranhão
Piauí

Ceará

1

6

1

11

1

10

7

2

3

1

3

2

1

5

1

3

58

5

42

1

27,7

5

91,3

34

5

10

3

12

6

1

23

5

6

277

300

2.362

35

422

500

4.091

1.740

252

642

213

416

475

35

1.208

451

307

60

56

35

15

100

45

51

60

04

71

35

70

35

53

90

51

48

10:1005000

58:0445000

4205000

39:6915008

12:5005000

109:0415655

52:3005000

5:0045000

14:8955000

3:4505600

10:3505000

8:9705000

1:0505000

47:4985200

15:0505000

30:3045000

3:7255600

44:5345684

1325825

24:1505029

8:6855560

50:0885193

33:3265417

4:3535445

10:7885782

2:4245112

5:2115182

4:2615100

485000

29:9075670

10:0285810

26:3875899

7155120

1:í)(Uj5349

1325825

8715842

Rio Grande do Norte.

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Santa Catarina

Minas Gerais

Goiaz

1:7375112

5485611

9805188

8705689

1 :0785878

8085037

4345265

7105183

485000

1:3005333

2:0055762

Mato Grosso 4:3975983

TOTAIS 13.449 420:2285463 258:054$314 931§604

NOTA: — Dados fornecidos pelo Ministério da Agricultura.



Compressor de ar XRB

Eletrobomba RV

Bomba "Siuiplox" a vapor GSS (bucha removível)

Bomba centrífuga AIiV

PARA USINA E REFINARIA
Eletrobomba "RV"
Rotor aberto ou fechado.

Construção normal ou toda

de bronze, para caldos

acidas.

Poro
Calda crúo, calda defecada,

Alimentação de evaporado-
res e caldeiras.

Irrigação.

Bombas Centrífugas
Bombas "Simplex" a Vapor

Para
Qualquer serviço.

Bombas de Vácuo
ES e XRB - Acionamento
por correias múltiplas em

FS e XPV - Acionamento o

vapor.

Para
Qualquer grou de vácuo.

Condensadores barométricos Para
Tipo "Ejector". Evaporadores,

Tipo de superficie. Turbinas,

Eietores o vapor um e dois Tachos,

estágios.

Compressores de ar

Tipo 30.

Tipo 401 ,., .

-r cc eletricos
lipo tbi

Tipo XRB
Tipo FS e XR o vapor

Ferramentas Pneumáticas
Mais de 500 tipos e tama-
nhos.

Para
Agitação, acionamento
de ferramentas
pneumáticas.
Bombeamento de poços peio

sistema "Air Lift".

Para
Calafetar, cravar rebites,

furar, limpar tubos, etc.

"STOCK" DE MÁQUINAS COMPLETAS E

SOBRESSALENTES NO RIO DE JANEIRO

INGERSOLL-RAND (MAQUINAS) S. A.
RIO DE JANEIRO

RUA TEÓFILO OTTONI, 48
São Paulo Porto Alegre

Compressor de ar Tipo 30

IngensòU-Rand



Cia. Industrial e Agrícola de Santa Bárbara s/a

Usina de Açúcar e Álcool

''"^CA RE
55^*^°"

Sede Social: Avenida Ipiranga, 586 - 9'' andar

Telefones: 4-4154 - 4-4155 — Caixa Postal 1450

Endereço Telegráfico "MEGaLORE"

S â o P a u.l o
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21 — APARELHAMENTO

211 — FABRICAS DE AÇÚCAR, RAPADURA, ÁLCOOL E AGUARDENTE EXISTENTES NCS ESTADOS E

CADASTRADAS ATE' 31 DE DEZEMBRO DE 1940

TOTAL DE
FABRICAS

DISCRIMINAÇÃO

ESTADOS USINAS
c turbina e

vácuo

ENGENHOS
c,' turbina

ENGENHOS
(icucar bruto)

ENGENHOS
(rapadura)

ENGENHOS
(exclusivamen-

te aguardente)

\,-ri' 105

96

—

G

73

27

29

36

8

AmiiiíOiias 27

Pai/i HG G 2 55 16 67

Maraiili."u> 971 4 10 202 397 358

Piauí 1 .575 1 3 2 1.462 107

Coará 2.743

552

2

3

11 75

103

2.350

413

305

Kiu G landi' do Norto 33

Paraíba 1 .:í95 8 — 62 1.151 174

l.tl88

777

62

28

— G18

418

1.162

234

46

Alagoas 97

228 80 _ 110 1 37

Baía 3.484 19 2 665 2.168 630

512

2.572

2

28

4

4

183

861

148

1.232

175

447

Distrito Vodoriil — — — — — —

3.870

308

5.947

34

4

149

4

2

861

12

5.427

974

52

5

1.852

240

Santa Catarina
509

Kio Grande do Sul 1.804

32.320

3.183

182

1

28

1

10

321

103

11

5

316

274

5.599

2.458

35

49

24.773

654

37

1.480

1.817

Goiaz 59

95

BRASIL 64.658 18.120 37.343 8.558

&^:fi
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21 — APARELHAMENTO

212 — 1 — NUMERO DE USINAS, SEGUNDO O LIMITE FIXADO PAEA A PEODUÇÃO DE AÇUCAE

PODENDO PRODUZIR ANUALMENTE
TOTAL DE

1ESTADOS USINAS Até 10.000 De 10.001 a De 50.001 a De 100.001 a De 200.001 a De 300.001 a

ses. 50.000 ses. 100.000 ses. 200.000 ses. 300.000 ses. 400.000 ses

Acre — — — — —

Amazonas

1'aiá

Jl.iraiilião

G

4

6

4

— — — —

— — — — --

Piauí 1 1 — — — — —

Cfará 2 1 1 — — — -

liio G. (lo Norte. . . . 3 1 2 — — — -

Varaíba 8 2 5 1 — —

Periiamljuco 62 9 10 24 9 2 ^

Alagoas 28 9 14 2 — 2 1

Sergipe 80 57 23 — — — —

Baia 19 6 9 3 1 — ~

Kspirito Santo 2 1 1 — — — -

Kio de Janeiro 27 1 8 li 5 1 —

Distrito Federal — — — — — — —

São Paulo 34 9 13 3 8 1 —

Paraná — — — — — — —

Sta. Catarina 4 2 2 — — — —

Rio G. do Sul 1 1 — - — — —

Minas Gerais 28 15 11 Z — -- —

Goiaz 1 1 — — — - -

Mato Grosso 10 10 — — — — —

BRASIL 320 136 105 47 23 6 3
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21 — APARELHAMENTO

212 — 2 — NUMERO DE ENGENHOS COM TURBINA SEGUNDO O LIMITE FIXADO PARA A PRODUÇÃO DE AÇÚCAR

PODENDO PRODUZIR ANUALMENTE

ESTADOS
Total

de engenhos

c/turbina
Até

50 ses.

De 51 a

100 ses.

De 101 a

200 ses.

De 201 a

500 ses.

De 501 a

1.000 ses.

De 1.001 a

4.000 ses.

A, i-.".

Aniii/.oii.is

Ta 1.1

.MiM.unli.io

Piauí

• '•:\vú

líiii (''uindr lio Xiii-li'.

Pava!l„i

rcMiaiiihiifo

.\las;.>as

^'i^il"' - ^

llaía

I'.s|úrilii Sanio

líio d*' .Tanoiro

Distrito Poilcrnl. . ..

São Paiiln

Paraná

> iiitji Catarina. .....

Rio Grande do Sul. . .

Minr.s Gerais

toiaz

Mato Grosso

BRASIL

iri:;

316

21

22 42

79 77

23

32 15
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21 — APARELHAMENTO
212 — 3 —NUMERO DE ENGENHOS SEM TURBINA SEGUNDO O LIMITE FIXADO PARA A PRODUÇÃO DE AÇÚCAR

BRUTO E RAPADURA

ESTADOS
TOTAL DE

ENGENSOS S/

TURBINA

PODENDO PRODUZIR ANUALMENTE

Até 50

ses.

-Acro

Amazonas

Paiá

•Maranhão

Piauí

Coará

Rio G. (lo Norto.

Paraíba

Pei"iiamhuco, , , ,

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo. .

Rio de Janeiro.

Distrito Federal..

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina. . .

Rio G. do Sul. .

Minas Gerais. . .

Goiaz

Mato Grosso. .. .

BRASIL. . ,

102

G3

71

598

1.4G5

2.425

516

1.212

1.773

G52

110

2.831

331

2.099

1.832

63

5.430

323

30.394

J.108

72

02

41

17

436

1. 189

1.201

219

523

825

2.197

297

1.681

1 S62

57

4 229

288

24 945

2 917

58

42 656

De 51 a 100

ses.

De 101 a 200 De 201 a 500 De 501 a 1.000 Aclmade 1.001

ses. ses. ses. ses

10

17

104

203

512

109

217

149

59

19

313

18

187

217

o 383

146

7

5 558

6

18

38

42

162

64

28

199

14

130

306

13

1 529

30

1

3 255

15

20

27

314

61

164

217

106

27

92

2

74

90

1

54

1

.290

11

2.581

65

36

93

143

ll.''>

22

21

11

725
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21 — APARELHAMENTO

212 - 4 - NUMERO DE DISTILARIAS PARA A PRODUÇÃO DE ÁLCOOL POTÁVEL E ANIDRO

ESTADOS

Acre.

A mil /.o 11 lis

Par»

Afaranlirào

I Piauí

CenrA

1 Rio Grande cio Xorto.

i Piirailja

r Pernambuco

;» Alagon?"

!

t Sergipe
I

Bala

Kspirilo .Saiilo

I Rio Je Januiro

Distrito i"cd«'ral. . . .

' São Paulo

Paraná

* Santa Catarina

Rio Grande do Sul.

' Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL.

NUMERO DE DISTILARIAS

Potável

1

24

35

19

196

Anidro

1

13

38

Total

18

234

CAPACIDADE DIÁRIA
Litros

Potável

1.910

1.200

3.000

3.000

10.850

251.795

41.7G0

12.000

4.500

2 . 700

125.400

238.550

7.800

11.710

35.350

10.930

762.455

Anidro

195.000

33.000

5.000

173.000

3.000

158.000

5.000

572.000

Total

1.200

3.000

3.000

10.850

446.795

74.760

12.000

4.500

7.700

298.400

3.000

396.550

7.800

11.710

40.350

1.334.455
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21 — APARELHAMENTO

212 — 5 — DISTILARIAS DE ÁLCOOL ANIDRO, COM INDICAÇÃO DA LOCALIDADE, CAPACIDADE E PROCESSO DE

FABRICAÇÃO

NOMES

ESTADO DE PERNAMBUCO
Usina Catende

Usina Central Barreiros. . .

ni.st. Cent. Pre.-iidente Varg

Usina Cucaú

Usina N. S. das Maravilhas

Dist. Prod. de Pernambuco

Usina Sta. Tere/inlin

Usina Tinilx') Assú

ESTADO DE ALAGOAS
Usina Brasileiro. . . .

Usina Central Leiio.

Usina Serra , Grande.

ESTADO DO ESPIRITO SANTO
Usin;i P;i iacirns

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Usina Barcelos

Jíist. Central do Kst. do Rio . ,

T^sina Conceição de .Macabii. . . ,

Usina Cupim
T^sina Laranjeiras

. .

Usina Outeiro

Usina Queimado
Usina Quissaman
Usina S. José

Usina Sta. Cruz

Usina Sapucaia

DISTRITO FEDERAL
Xnçionnis

ESTADO
Usina

Usina

Distila

Usina

Usina

Usina

Usina

Usina

Usina

Usina

Usina

Usina

Usina

DE SÃO PAULO
Amália

Ester

ria Iracema

Itaiquara

Itaquerê

Junqueira

Monte Alegre. . .

Piracicaba

Porto Feliz

Santa Bárbara .

Tamoio
Vassununga

Vila Raffard. . .

ESTADO DE MINAS GERAIS
Usina Rio Branco

Municípios

Caten<le

Barreiros

Cabo

Rio Foi mnso

(ioiana

Recif"

.\siia Preia

[pnjnia

Atalaia

Sta. Luíia do Norte

São José da Lage

Capacidade
|

diária em lits.'

Construtor

llapemirini

São João da T.arra

Campos
Macaé
Campos
Ilaiicara

Campos
Campos
Macaé
Campos
Campos
Campos

Santa Rosa

Santa Bárbara

Limeira

Tapiratiba

Araraquara

Igara pava

Piracicaba

Piracicaba

Porto Feliz

Santa Bárbara

Araraquara

Sta. Rita Passa Quatro

Capivarí

TOTAL GERAL. .

Rio Branco

30.000

20.000

fiO.OOO

l.-).0()0

l.T.OOO

20.000

liO.OOO

5 .000

195.000
1.-).000

S.OOO

10.000

!!3.000

^-.'000

5.000

10.000

60.000

8.000

20.000

7.000

5.000

8.000

15,000
20.000

15.000

5.000

173.000

3.000

3.000

10.000

8.000

20.000

3 . 000

3.000

20.000

8.000

12.000

17.500

G.OOO

30.000

3.000

17.500

158. OOG

5.000

572.000

E.í-tabelecimentos Barbet

Oolzern Grimma A. G.

Estabelecimentos SUoda

Estabelecimentos .Skoda

Estabelecimentos Barbet

Strauch & Schmidt

Estabelecimentos Skoda

EsliibcliM-iniciilos liiivbet

Estabeleci mentos Barbet

W. Booknagen Nachfl

Estabelecimentos Skoda

lOslMbeleci mentos Skoda

Estabelecimentos

Estabelecimentos

Estabelecimentos

Cie. de FivesLil

Estabelecimentos

Estabelecimentos

Estabelecimentos

Estabelecimentos

Estabelecimentos

Estabelecimentos

Estabelecimentos

Egrot ÍL- Grangé

Skoda

Barbet

ISarhet

le

Barbet

Barbet

Barbet

Barbet

Skoda

Skoda

Barbet

E.^-tabelecimentos Barbet

W. Bocknagen Nachfl

Golzern Grimma A. G.

Golzern Grimma A. Cí.

Cie. de Fives-Lille

Estabelecimentos Skoda

Golzei'n Grimma A. G.

Cie. de Fives-Lille

Cie. de Fives-Lille

Golzern Grimma A. G.

Golzern Grimma A. G.

Cie. de Fives-Lille

Cie. dê Fives-Lille

Cie. de Fives-LilIe

Processo

Usines de Mclle

Drawinol

U'sines de Melle

Usines de Melle

Usines de Melle

Drawinol

Usines de Mclle

Usines de Melle

Usines de Melle

Iliag

tTsines de Melli'

Usine; McIlc

Usines de Melle

Usines de Melle

Usines de Melle

Mariller

Usines de Melle

Usines de Melli'

Usines de Melle

Usines de Melle

Usines de Melli'

Usines de Melle

Usines de Me'le

Usines de Melle

Hiãg
Drawinol

Drawinol

Mariller

Usines de Melle

Drawinol

Mariller

Mariller

Drawinol

Drawinol

Marilliir

Mariller

Jlariller
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221

11

PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
Quantidade c valor — 1920/21 — 1940/41

SAFRAS
Produção

(Sacs. 60 kg)

Valor em contos Preço médio por saco

de réis (Ses. 60 kg.)

1

1920/21 12.127.978

14.a40.«72

14.209.028

14.a71.862

15.a70.a94

12.489.362

15.592.480

ia. 869. 433

15.699.989

19.601.272

16.996.145

17. 125.279

16.269.997
1(>.602. 100

16.554.703

17.900.199

11.996.654

16.742.712

18.339.728

19.631.952

19.871.333

375.944

332.625

450.874
598.881

599.718

518.242

589.990

457.556

656.045

775.292

384.336

432.836
468.764
547.671

622.779

659.539

609.308

713.787
682.046

730.947

751.947

30$998

23S194
31$731

411670

39SU17

41$494

37?838

32.Ç990

415780

39§553

225613

25$274

28S811
32$988

1921/22

1922/2;í

192a/--l

1924/25

1925/2(>

1920/27
1927/2H

19''8/2!i

1929 :tii

19:)!!,:; i

19;í 1 :t
'

1932/:!:!

loa:! ':! 1

1' : ! :!.'.

I9a7/:!S

I9ari/a9

I9a9/4n

37S019

36S845
401629

42§632

37$189

37$232

37$818

Milhões

OE SACOS

MIL

CONTOS

20 ^

15 -.

10 -.

5 --

PROOUÇÃO em SAC03

uooo

900

eoo

700

600

500

400

300

200

100

*rN \£> r^
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221 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR

12—Discriminação por categoria de fábrica — 1925/26—1940/41

PRODUÇÃO EM SACOS DE 60 QUILOS % SOBEE O TOTAL

S A F E A S
Usinas Engenhos Total Usinas

%
Engenhos

%

1925/26 5.282.071

6.278.360

6.992.551

8.000.407
10.804.034

8.256.153

9.156.948
8.745.779

9.049.590
11.136.010

11.841.087

9.550.214

10.907.204
12.702.719

14.406.239

13.511.832

7.207.291

9.214.120

6.876.882

7.699.582

8.797.238

8.739.992

7.968.331

7.524.218

7.552.510

5.418.693

6.059.112

íi. 446. 440

5.835.508

5.637.009

5.225.713

6.359.501

12.489.362

15.592.480

13.869.433

15.099.989

19.601.272

16.996.145

17.125.279

10.209.997

16.602.100

16.554.703

17.900.199

14.996.654

16.742.712

18.339.728

19.631.952

19.871.333

42,3

40,9

50,4

50,9

55,1

48,6

53,4

53,7

54,5

67,3

66,2

63,7

65,1

69,3

73,4

68,0

57 7

1926/27 59 1

1927/28 49,6

49,1

44,9

51 4

1928/29

1929/30

1930/31

1931/32 46,6

1932/33 46,3

1933/34

1934/35

45,5

32,7

1935/36 33,8

1936/37 36,3

1937/38 34,9

1938/39 30,7

1939/40 26,6

1940/41 32,0

DE SACOS

18

16

4 --

2 --

ENGENHOS

CSJ Oi
cr» o _ ÍVJ P\ •«^ </> \o
CM <^ PN (»N PS «n. r\ tr\^^ ^>> ^ "^x "^ \ \ V,
CO CfN O ^— W <^ •^ WN
rj CJ ffS «^ «r\ «^ «^ <»\
<y» <T\ tr. <T\ <?» 0^ e\ <F\

CO

C^ «rs <»\ «r\ r»
O^ 0^ ON ON Q\
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ESTADOS
1929/30 1930/31 1931/32

Acre

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte.

Paraíba

Pernambuco. .

Alagoas

Sergipe

Baía

Ksijirito Santo

Ivio de Janeiro

Distrito Federal. . . .

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul. .

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

5 G28

9 904

3 100

19 725

218 071

4 603 127

1 450 98G

580 269

539 .789

47 978

2 .102 019

1.113.417

4.404

539

73.291

31.787

10.804.034

1.748

9.307

S.L-iO

450

22.489

118.507

3.106.244
1.037.170

742.508

563.252

23.189

1.345.297

1.108.510

5.966
335

.145.348

22.683

8.256.153

5.320

10.324

2.850

200

770

121. OGO

3.854.742

892.412

393.424

350.896

23.109

1.705.700

1.565.824

10.883

1 .177

177.106
500

22.651

9,156.948

ESTADOS
1929/30

Acre

Amazonas

Pará

Maranhão
Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte.

Paraíba

Pernambuco
Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal. . . .

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul. .

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

3.

65.

39.

610.

156,

92,

133,

306

110

.136

153

97

. 171

80

119

970

.201

203

24

000

200

602

096

900

300

,205

,849

.373

,371

,914

.511

.122

.981

.649

.000

.179

.461

.709

.000

.813

1930/31

.737.238

15.000

7.100

7.335

18.993

44.650

059.910

124.381

182.493

1.308.306

504.810

35.842

1.609.798

184.811

274.703

170.232

83.000

106.864

984.965

2.106.482
283.000

27.317

8,739,992

1931/32

7.860

7.250

6.480

14.059

49.630

679.130

100.030

184.900

937.258

773.588

251.992

1.081.387
229,891

314.300

121.230

81.800

75.517

883.073

1 . 769 . 524

339.500

29.932

7,968,331

221 — PRODUÇA
21_Produ(»

"

SACOS D

1932/33 1933/34 1934/35

3. 178

4.382

2.450

2.208

IS, 118

152.321

3.306.573

963.652
342.011

517,501
22.931

1 .486.209

1.673.998

19.353

1.860

212.127

500

15.507

8,745.779

2.239

3.494

1.690

2.463

18.467

166,800

3.219. 124

747.557

298.790

651.514

38,228

1.767.259

1.828.668

31 .777

1.5 82

258.602

11.330

9.049.590

4.9£

6.8Ç

2.3(

2.7íi

32.2,-

U7.0;

4.267.r
1.33(i,õ

741! ,KI

(ill ,2;

1

lli

825

1 844 i''\

30 3

2 y

215

1

M

14 6

11 ,136 ,0,'.

221 — PRODUÇA)
22— Produ )

SACOS D

1932/33 1933/34 1934/35 1

19.000

4.200

35.022

85.118

117.5,'0

247.792

128.882

204.879

1.428.727

475.348
19.089

1.576.499

140,009

263,701

214.550

85.200

117.247

969.800

974.873

379.500
39.076

7.524.218

18.500

1.800

38.361

92.806

57.710

497.537

131.533

125.500

1.139.176

463.743

20.G10

1 .448.486

137.272

39.741

317.132
83.000

58.223

1.006.718

1.536.398

334.000

4. 264

7,552,510

12.1

9.11

15.0',

37.8':

50.71;

420.11'

248.9;

378.51

800.01

582.01

123.7'

600.8;

100.21

91.51

269. 7>

11.11

61.2

11.5'

1.4]6.2)|,

175.10;

2.?/

5.418.63
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t DE AÇÚCAR
de usinas

I»

CO QUILOS
ESTADOS

1935/3C 1936/37 1937/38 1938/39 1939/40 1940/41

— — — — — — Acre— — — Amazonn.s
(-1.2 61. 7 . !)46 fi.4G4 G.251 7.469 5.868 P.ará
s.ooo 7 298 9.383 • 7.391 5.035 6.134 Mai-anlirio
1.790 1.350 2'. 004 2 . fi20 1 .700 2.200 Piauí
:í.U9 1. 198 7.S84 13.195 111.013 15.820 Ceará

28.840 28.512 24 . 034 38.0G3 49.949 40.054 Rio Grande do Norte
219. 22n 1.19. 7Ga 104..S92 220. 953 326.412 257.927 Paraíba

4.588.7G1 2. 12 J. 793 3.080. IGO 4.974.5G1 5.215.913 4.657.414 Pernambuco
1.074 873 ef>9.535 901.567 1.588.786 1.817.698 1.444.351 Alagoas
741.022 531 067 524. 5C0 628.486 843 . 329 847.885 Sergipe
5l8.fil2 652.470 801.277 5G8.199 848.887 736.974
52.117 4G.43G 37.3G5 36.951 40.579 50.000 Espiriío Santo

2. 107.GÔ1 2. G 15. 923 2.513.960 2.023.707 2.308. 122 2.498.160 Rio de Janeiro
' — —

Distrito Fedcrad
1

2.032.083 2.248.370 2.408.772 2.198.510 2.464.064 2.330.194 São Paulo— — — — —
taraná

41.897 47.304 4(i.G73 41.686 49.895 60.103 Sta. Catarina
2.455 1 . 085 40:í — —

Rio Grande do Sul
1 394.395
' 1.891

408.229 114.023 328.240 384.361 532.003 Minas Gerais
1.359 3 . 880 583 1.047 1.150 Croiaz

17.480 19.571 19.903 24.537 2.5 . IfiC 25 . 595 Mato Grosso

B E A S I L
11.841.087 9.550.214 10.907.204 12.702.719 14.406.239 13.511.832

'

DE AÇÚCAR
Ide Engenhes

Q U I L S

ESTADO
1

S
1935 36 1936/37 1937/38 1938/39 1939/40 1940/41

12.919 10.464 9.240 11.533 9.517 8.745 Acre
9.793 7 . 922 7.326 G.968 7.887 6.881 Amazonas

18.391 23.452 21.810 19.628 44.500 48.037 Pará
46.587 37.014 24.729 48.820 46.400 77.450 Maranhão
38.193 30.935 35.504 38.520 38.700 88.167 Piauí

476.915 386.301 182.720 308.220 328.915 553.962 Ceará
222 . 784 220.550 187.472 151 .355 109 109 172.038 Rio Grande do No rte
401.306 256. 83r. 193.243 252.383 248.900 349.124 Paraíba
859.200 395.232 515.232 568.060 598.347 697.326 Pernambuco
440.992 273.415 353.252 377.950 451.715 505.384 Alagoas
123.651 87.792 56.200 66.130 52.080 39.015 Sergipe
485.292 613.015 806.612 596.890 397.834 652.137 Baía
106.165 131. 5G5 83.765 93.972 79.427 78.739 Espirito Santo
105.633 130.821 140.296 98.893 118.732 141.180 Rio de Janeiro— — — — — — Distrito Pederad

i

300.481 332.385 400.819 282 . 528 347.975 394.905 São Paulo
' 11.866
r '84.482

I 3 , (i85 14.765 12.937 14.83G 15.089 Paraná
95.465 220.283 248.. 908 268.527 319.582 Sta. Catarina

12.265 13.859 20.300 48.750 35.720 35.108 Rio Grande do Sul
2.112.406 2.175.583 2.304.861 2.248.917 1.897.314 2.010.215 Minas Gerais

;
186.926 206.971 158.091 147.595 122.500 158.904 Goiaz

j
2 . 865

l

3.172 2.988 2.980 6.712 6.913 Mato Grosso

BRASILf6. 059. 112 5.446.440 5.835.508 5.637.009 5.225.713 6.359.501
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ESTADOS

Acre

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauí

Ceará

Rio Grande do Noito.

Paraíba

Pernambuco
Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal. . . .

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul. .

Minas Gerais

Goiaz

Mato Gros.so

BRASIL

ESTADOS

Acre

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte.

Paraíba

Pernambuco. .

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal. . . .

São Paulo

Paraná. .

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul. .

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

221 — PRODUÇÃI
23— Pro

SACOS D

1929/30 1930/31 1931/32

33.000

7.200

9.230

75 . 000

43.000
(UO.r.OO

175.930

310.920

5.738.500

1.817.360

700.183

2.G76.300
201.100

2.200.000

1.285.060

80.000

123.583

980.000

2.275.000

203.000

50.600

19.601.272

1929/30

792

173

332

1 800

1 032

14 647

3 483

12 126

221 391

53 867

28 988

117 222

7 843

92 400

74 405

2 880

5 116

41 160

88 .725

i 872

2 .038

775 .292

15.000

7.100

9.083

28.300

47.800
660.360

140.870

301.000
.414.550

.541.980

778.350

.173.050

208.000

.620.000

.278.742

83.000

112.830

985.300

.251.830

283.000

50.000

16.996.145

7.860

7.250

11.800

24.38.'i

52.480

080.330

117.800

305.960

1.792.000

1.066.000

645. 4Í0

1.432.283

253.000

2.050.000

1.687.054

81.800

86.400

881.250

1.946.630

340 . 000

52.583

17.125.279

1930/31

180

191

340

574

7 924

1 762

6 321

83 170

25 165

16 345

45 634

4 368

38 880

48 567

1 992

2 708

40 791

54 044

4 245

1 .050

384 .336

1931/32

118

109

283

300

787

10.205

1.767

7.343

104.370

33.2.87

15.490

34.375

6.072

55.350

62.354

2.209

2.333

36.077

52.559

6.120

1.262

432.836

1932/33

J9.000

4.200

38.200
87'. 500

120.000

250.000

147.000

357.200

4.735.300

1 .439.000

362.000

2

.

094.000

163.000

1.750.000

1.888.554
85.200

136.600

971.600

1.187.000
380.000

54.583

16.269.997

1933/34

18. 500

1 800

40 600

96 300

59 400

500 000

150 000

292 300

4 358 300

X 211 300

319 400

2 100 000

175 500

1 807 000

2 145 800

83 000

90 000

1 008 300

1 .795 .000

334 .000

15 600

16 .602 .100

1934/35

V2.1

9.,1

19.9

44.7

53.1

422.91

281.1

495.6)

.007.1

.918.51

867.5

.242. Ir

116.21

.817.0!

.114. 2|

11. li

91

14.4!

.662.1

176.35

17.0

16.554.7

221 — PRODUÇJ
2

VALOR EM

1932/33

342

76

1.031

1.575

2.160

4.500

2.046

9 . 644

119.330

43 . 084

9.774

56.538

4.401

52.500

69.801

2.556

4.098

39.644

35.610

7.980

1.474

468.764

1933/34

444

43

1.218

2.311

1.426

12.000

3.600

8.769

130.749

32.705

8.624
69.300

5.265

70.473

90.124

2.739

2.430

30.249

64.620

10.020

562

547.671

1934/

31 1

21

7:i

1.3. :

1.5 -

10.4 ,

8.4
;'

17.8

182.4 .

57.5
j

26.0

44.7

4.1
I

78.2 :

I

101.4 !

4 (

2.7

5:2.

69.8 i

0.8 1

622.7 !
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)E AÇÚCAR
> total

QUILOS

1935/36 1936/37 1937/38 1938/39

12.919

9 . 79.1

24.660

55 387

IS. 983

480.034

251.624

620.529

.447.961

.515.865

864. 67^

.003.904

158.282

,21;í.284

3:f2.5i;4

11.860

126.379

14.720

500.801

188.817

20.354

900.199

111.464

7 . !I22

:i 1 . VJS

44. 112

:!2.285

:í87.499

249.068
396.604

2.518.025.

942.950

618.859

1.265.485

178.001

J.7 1C, .744

2. 580. 755

i:!.685

142.769

14 . 944

2.583.812
208..i:til

22.74:!

14.996.654

9.240

7.326

28.274

44.887

26.733

190.604

211.506

298. 135

3.595.392

1.254.819

580.760

1.607.889

121.130
2. 654. 256

2.809.591

14.765

272.956

20.703

2.808.884

161.971

22.891

16.742.712

11.533

U.908

2.-J.8 79

56.217

41.140

321.421

189.418

473.336
.542.621

.960.736

694.616
. 165.089

135.923

122.600

1939/40 1940/41

2.481 .038

12.937

290.654

48.750

2.577.157

148.178

27.517

18.339.728

9.517

7.887

51.969

52.035

40.400
344 . 928

159.058

575.372

5.814.260

2.209.413

895.415
1.246 721

120 006

2.426.854

2.812.039

14.836

318.422

35.720
2.281.675

123.547

31.878

19.631.952

8.745

6.881

54.505

83.584

90.367

569.782

212.092

607.051

5.354.740
1 .949.735

886.900*

1.389.111

128.739

2.639.340

2.725.099

15.089

379.685

35.108

2.542.218

160.054

32.508

19.871.333

E A C U C A R
)r

os DE REIS

35/36 1936/37 1937/38 1938/39 1939/40 1940/41

E9.S39

471
:!.-)7

1 . 413

1 .861

1 .511

17 .437

10 .461

16 . 65 7

r.o 649

32 249

22 .279

53 150

8 010

112 0G7

116 134

5(11

4 283

073
108. 520

9 375

1 160

609.308

427

351

I .358

2 .019

1 .315

8 .806

•J .518

13 .416

140 220

46 679

21 604

67 531

5 597
119 442

1211 803

664
9 008

956

126. 400

7 289

1. 384

713.787

1 519

326

1 .211

2 .529

1 .926

14 .463

8 297

19 880

166 279

59 002
18 755

41 943

6 116

92 968

lU 647

544

9 242

2 193

115. 969

6. 668

1. 569

682. 046

428

369

2 .464

2 .435

1 .915

15 . ,-•22

7 157

24 166

174 428

68 082

26 862

46 378

5 .:;44

104 840

126 542

640

10 126

1 629

104. 044

5. 560

1. 817

730.947

394

323

2 .584

3 .912

4 .283

25 .640

9 544

25 496

160 642

58 492

26 607

51 675

5 948

114 019

122 629

651

12 074

1. 601

115. 926

7 202

1. 857

751. 499

ESTADOS

Acro

AmazoiuLs

Pará

Maranhão
Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte

Paraíba

Pernambuco

Alagoa.s

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federnd

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul

Minas Gorais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

ESTADOS

Acre

Amazonas
Pará

Maranhão

Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Pederad

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL
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221--PRODUÇÃO DE AÇÚCAR

3 _ Discriminação segundo os tipos fabricados

31 — Safra de 1936/37

SACOS DE 60 QUILOS

ESTADOS
TIPOS DE AÇÚCAR

Cristal Dcmerara Mascavo

Acre

Amazonas

Pará

Maranixão

Piauí

Ceará

Rio Graiidt' do Norte.

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro. . .

São Paulo

Paraná

Santa Catarina. . . .

Rio Grande do Sul. .

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

7 . 'JiO

(Í.U02

1.3 50

1.1U8

8.064.910

2.'J32

1:í9.5õ3 215

2.100.166 6.230

359.709 308.530

465.898 43.154

648.680 5.066

43.683 2.878

1.949.875 606.343

1.853.480 430.679

— 514

41.036 6.268

1.085 —

390.886 33.964

1.359 2.075

18.492 650

1.450.374

10.397

1.290

22.015

891

50.705

6.479

6.593

481

Rapadura TOTAIS

107.848

8.685

3. 130

20.871

15.981

l..?25

7.726

140.978

25.684

328.043

218.732

84.280

403.160

111.724

68.027

194.380

3.161

81.145

10.533

753.329

127.036

562

2.618.992

1 .779

2.754.530 14.996.654!
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22 1 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
3 — Discriminação segundo os tipos fabricados

32 — Safra de 1937/38

SACOS DE 60 QUILOS

ESTADOS

Ai-i-o. .

AinazonaSi

Pini

.Ma:;iMliãn

Piauí

I i-aríi

Rio Grande do Xorti'

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sorgipo

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro. . .

São Paulo

Paraná

Santa Catarina. . . .

Rio Grande do Sul.

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

B E A S I L

TIPOS DE AÇÚCAR

Cristal

G.16-1

7.-21

2.(104

7.884

2.'!.804

104.606

3.056.20,5

577.828

474.661

783.434

35.781

2.250.836

2.005.208

40.461 5.999

403 70

396.658 36.184

3.880 1.762

17.535 1.927

Demerara Mascavo

19

207

6 554

322 651

31 060

16 269

2 103

238 845

446 271

9.794.873 1.112.880

1.476

230

17.401

1.088

18.839

24.466

6.426

Bruto Rapadura TOTAIS

7.392

20.143

17.507

25

1.827

136.855

23.189

396.729

342.654

51.142

258.116

58.272

77.060

257.841

5.906

223.966

16.791

1.255

72.209 2.866.967

1 848

3 946

1 516

16 161

24 497

180 893

50 617

170 054

118 .503

10 598

5 .058

548 .496

24 974

63 049

100 271

8 859

2 262

3 439

1 540 250

18 759

1 733

2 895 .783

9.240

7.320

28.274

44.887

26.733

190.004

211.500

298.135

3.595.392

1.254.819

580.760

1.607.889

121.130

2.654.256

2.809.591

14.765

272.956

, 20.703

2.808.884

161.971

22.891

16.742.712
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221 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
3 — Discriminação segundo os tipos fabricados

33 — Safra de 1938/39

SACOS DE 60 QUILOS

ESTADOS
TIPOS DE AÇÚCAR

Cristal Demerara Rapadura TOTAIS

Aci-e

Amazonas

Pará

Maranhão

Piau!

Ceará

Rio Grande do Norte.

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro. . . .

São Paulo

Paraná

Santa Catarina

Rio Grande do Sul. .

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

6.251

5.865

2.620

13.195

37.233

220.565

4.145.837

-973.592

574.677

516.002

36.951

1.687.654

1.865.145

315.709

583

24.314

10.463.432

197

1 869

487

87

830

388

810 023

614 .926

31.178

49.623

414

292.290

362.680

556

4.105

29.998

1.414

40

2.201.055

1.207

18.701

268

22.631

3.144

43.763

5.081

382

3.555

223

98.955

9.226

3.205

18.071

24.584

38

3.082

110.489

30.286

437.400

366.612

60.178

190.822

29.567

54.391

178.655

4.952

246.439

40.463

779.763

128.639

1.235

2.718.103

2.307

37.995

305.107

40.866

222.097

130.654

11.338

5.952

405.498

58.991

44.502

69.477

7.427

2.489

8.287

1.448.132

17.542

2.858.183

25,079

321.421

189.418

473.336

5.542.621

1.966.736

694.616

1.165.089

135.923

2.122.000

48.750

2.577.157

148.178

27.517

18.339.728
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221 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
3 — Discriminação segundo os tipos fabricados

34 — Safra de 1939/40

SACOS DE 60 QUILOS

ESTADOS
TIPOS DE AÇÚCAR

Cristal Demsrara

Aci-e

Ain:ii:u:ias

l''iiii

MaranliHO

riauí

Ceará

liio Graiido do Norti?.

l'araíl)a

Pt'raamlnu'0

Alagoas. .

-t';gipe

Caía

Espirito San [O

n!o de Janeiro. . . .

São Paulo

Tarará

Santa Catarina

Rio Grande do Sul. .

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

7.4G9

4.021

1.700

1G.I113

49.949

325.749

5.030.162

1.046.G55

780.583

838.490

40.579

2.051.734

2.125.052

44.592

365.053

1.047

23.533

12.752.381

1 66. 677

770.442

35.364

10.873

212

204.756

369.684

298

4.882

26.508

1.689

1.667

1.595.517

Mascave

1.212

19.074

601

27.382

51.812

5.289

470

9.335

115.175

Bruto

7.614

3.628

41.195

23.707

38

32.892

79.650

29.875

460.727

438.164

47.398

127.155

55.451

05.204

224.650

5.815

265.793

29.648

6E8.2 73

106.314

2.805

2.705.996

Rapadura

1.903

4.259

3.101

21.884

38.275

296.023

29.459

219.085

137.620

13.551

4.R88

270.203

23.764

53.348

87. 36.^

8.723

2.685

6.072

1.222.506

14.497

3.873

2.462.883

TOTAIS

9.517

7.887

51.969

52.035

40.400

344.928

159.058

575.372

5.814.260

2.269.413

895.415

1.246.721

120.006

2.426.854

2.812.039

14.836

318.422

35.720

2.281.675

123.547

31.878

19.631.052
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221 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR

3 Discriminação seguisdo os tipos fr.bricados

35 - Safra de 1940/41

SACOS DE 60 QUILOS

ESTADOS Cristal

Acro

Amazonas. . . .

Pará

Maranhão. ....

Piauí

Ceard

Rio G. do Norte

Paraíba

Pornamljucp. . .

Alagoas

Sergipe

Baía

Espírito Santo.

Rio de Janeiro.

São Paulo. . . .

Paraná

Sta. Catarina. .

Rio G. do Sul.

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso. .

BRASIL..

5.868

4.590

2.200

15.820

40.054

257.702

4.413.952

1.002.383

801.953

731.662

50.000

2.040.214

2.122.866

55.104

508.190

1.150

24.415

12.138.129

TIPOS DE AÇÚCAR

Demerara Mascavo

153

1 . 223

454

225

235. OlG

380.406

28.655

6.049

972

383.073

242.313

5.054

43.127

. 2.010

1.180

1.329.970

1.089

8.440

1.502

17.277

433

75.001

2.092

115.740

Bruto Rapadura

0. 165

2.312

43.781

33.280

88

12.731

109. 7 ".O

43.291

592.727

477. 588

38.469

258.434

36.081-

55.151

171 .827

1 . 090

318.888

22.048

693.558

110.767

1.072

3.029.711

2.580

4.569

4.703

43.402

88.079

540.777

62.278

305.833

104.599

27.796

546

392.533

41.683

85.901

185.401

13.399

039

13.060

1.288.037

46.127

5.841

3.257.783

TOTAIS

8.745

6.881

54.505

83.581

90.387

569.782

212.092

607.051

5.354.740

) .949.735

886.900

1.389.111

128.739

2.639.340

2.725.099

15.089

379.685

35. 108

2.542.218

160.054

32.508

19.871.333

I
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221 — PRODUÇÃO DE ACITCAR
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4 — Tipos de usina

41 — Comparação percentual das safras 1925/26 — 1940/41

SAFRAS

1925/26.

192(>/27.

1927/28.

192S/29.

lU29/;!0.

iy:u)/:!i.

I9:íI/:í2.

19:í2/33.

i9;t:!/34.

193-1/35.

1935/36.

1936/37.

1937/38,

1938/39.

1939/40.

194(1 41.

Frodução

s/60 kg

5 282 071

6 778 360

b 992 551

8 000 407

10 804 034

8 256 153

9 150 948

8 745 779

9 049 590

11 136 010

11 841 087

9 550 214

10 907 204

12 702 719

14 406 239

13 511 832

Diferença a + ou a —
de safra para safra

1.096

614

1.007

2.803

2.547

900

411

303

2.086

705

2.290

1.356

1 . 795

1.703

894.

.289 +

.191 +

.658 +

.027 +

.881 —

.795 +

.169 +

.811 -h

.420 +

.077 +

.873 —

.990 +

.515 +

.520 +
407 —

Diferença sotre a

safra 1925/26

20,75 %
9,63 %

14,41 %
35,04 %
23,58 %
10,91 %
4,49 %
3,47 Çí

23,05 %
0,33 %

19,35 %
14,20 %
16.46 %
13,41 %
6,21 %

1.096

1.710

2.718

5.521

2.974

3.874

3.463

3.767

5.853

6.559

4.268

5.625

7.420

9.124

8.229

.289 +

.480 +

.336 +

.963 +

.082 +

.877 +

.708 +

.519 +

.939 +

.016 +

.143 +
133 +

.648 +

.168 +

.761 +

20,75 %
32,38 %
51,46 %

104,54 %
56,31 %
73,36 %
65,57 %
71,32 %

110,82 %
124,17 %
80,80 %

106,49 %
140,48 %
172,74 %
155,81 %

221 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
4 — Tipos de usina

42 — Histórico da safra 1934/35

ESTADOS Usinas nuí
fnncionarani

Pará 3

Maraiilião. . í

Piauí 1

Ceará ,

Rio G. do Xorte. . . .
,,

Paraílja p

Peniamhiu-o fip

Alagoas 21

i^ergii>e íí"

Baía. 1'

Espirito Santo '

Rio de Janeiro 27
São Paulo.

. 33
Sta. Catarina :-j

Kio 6. do Sul 1

Minas Gerais. 20
Goiaz

1

Mato Gros.so 10

BRASIL 296

,

Capacidade dp^

moendas em
,
Cana moida

24 hs. Tons. Tons.

Açúcar fabri

cado em scf

de 60 kg

To
•í30

9 ri ri

200

48»

,051

.27»=

,76^

.50'=

,887

60-^

39>'

49"

399

4?

70?

4f

12P

íiri . 537

0.25.'

2.09f

2.19Í

23.59S

86.59t

2. 809. 980

861.434

595.900

500.307

14.335

1.080.381

1.120.38&

25.12'i

2.334^

166.302

961

13.30b

7.321.480

4.98.1

6.894

2.36P

2.748
32.25.-

117.01?

4 .267.176

1 .336.577

743.802

641.284
16.003

1 .825.474

1 844.496

.30.350

2.917

245.821

1.201

14.64C

11 136.010

Media do

rend.

industrial

7,5

6,6

6,8

7,5

8,2

8.1

9,1

9,3

7.5

7,6

6,7

10,1

9,9

7.2

7,5

8,9

7.5

6,6

Álcool

produzido em
litros

66.172

214.972

20.628.748

4.345.728

357. 48P

33.3.03.1

104. 50r

8.389.47f
n.567.45f

115.65.'

980. 63r

126.48.'

47.230.43P

Aguardente

produzida

em litros

367.408

9.932

5.810

22.313

78.129

1 .541.877

98.611

253.207

1.521.335

168.805

1.042.884

1.209.621

99.39P

384. 03P

18,00''

173.8'"
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221 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
4 — Tipos de usina

43 — Histórico da safra 1935/36

ESTADOS
Usinas que

funcionaram

Capacidade de

moendas em
24 hs. Tons.

Cana moida.

Tons.

Açúcar fabri

cado em ses.

de 60 kg

Media do

rend.

industrial

%

Álcool

produzido em
litros

Aguardente

produzida

em litros

Pará

Maranhão

Piauí

Ceará

Rio G. do Norte.

Paraíba

Pernambuco. . .

Alagoas

Sergipe. . ......

Baía. .

Espirito Santo. .

liio de Janeiro. .

SSo Paulo

Sta. Catarina. .

Itio G. do Sul. .

Minas Gerais. .

Goiaz

Mato Grosso. . .

B E A S I L. .

5

3

]

1

4

7

63

23

80

16

1

2 7

33

1

21

1

10

300

7:)

330

200

200

480

1.951

33.0G9

8.882

11.280

7.650

600

14.198

11.662

392

48

3,7(i3

40

1.120

95.946

9.098

8.898

1.830

2.495

26.C31

177.816

3 068.430

704.681

573.204

392.886

45.805

1 331.941

1 313.830

33.710

2.204

298.294

2.500

16.321

8 012.637

6.269

8.600

1.790

3.119

28.840

219.223

4.588.761
1.074.873

741.022

518.612

52.117

2.107.651
2.032.083

41.897

2.455

394.395

1.891

17.489

11.841.037

4,9

5,8

5,9

7,5

6,5

7,4

9,0

9,2

7,8

7,9

6,8

9,5

9,3

7,0

6,7

7,9

4,5

6,4

8,9

70.002

750

371.400

28.519.312

3.635.809

877.650

130.410

233.611

11.448.005

14.031.621

195.090

59.688

2.090.097

213.686

61.883.131

283.769

21.124

9.700

247.476

1.280.833

101.436

170. C64

756.22 1

74.633

880.101

912.081

01.368

9.810

538.330

189.699

5.537.245

221 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
4 — Tipos de usina

44 — Histórico da safra 1936/37

Usinas que Capacidade de Cana moida. Açúcar fabri- Media rin Álcool Aguardente

ESTADOS funcionaram moendas em Tons. cado em ses. rend. produzido em produzida

24 hs. Tc;i3. de 60 kg industrial

%
litros em litros

Pará 6 135 9.618 7.946 6.5 23.580 340.606
Maranhão. 4 540 7.583 7.298 5,8 — 39.151

Piauí 1 200 1.295 1.350 6,3 — —
Ceará 1

4

200

480

1.106

26.925

1.198

28.512
6,5

6,4

— 6.300

Rio G. do Norte

Paraíba 7 1.923 112.268 139.768 7,5 194.108 82.206

Pernambuco 61 32.597 1.467.008 2.122.793 8,7 17.787.650 1.283.651

Alagoas 22 9.479 445.232 669.535 9,0 3.851.386 57.232

Sergipe 76 10.948 393.006 531.067 8,1 659 .^58 54.066

Baía 15 7.084 484.560 652.470 8,1 — 275.340

Espirito Saiit" 2 850 39.802 46.436 7,0 343.650 104.336

São Paulo 30 14.856 1.772.791 2.615.923 8,9 14.997.709 1.121.380

Uio de Janeiro 34 14.311 1.423.444 2.248.370 9,5 16.023.096 476.711

Sta. Catarina 4 392 .
44.043 47.307 r>,4 711.123 168.513

Rio G. do Sul 1 48 4.550 1.085 6,5 76.574 74.930

Minas Gerais 23 4.206 296.513 408.229 8,3 2.426.282 582.209

Goiaz 1 40 1.390 1.359 5,9 — —
Mato Grc/so 10

302

1.126 25.9tâÍ 19.571

9.550.214

4,5

8,7

287.432

57.382.148

320.898

BRASIL 99.415 6.557.068 4.987.529
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ESTADOS

Pará

Maranhão. . . .

Piauí

Ceará

Rio (i, (lo .\nrti'

Pi]raíl)a

Peniainliuco. . .

-Mafíoas

Scrcipi'

Baía

E.s|)irito Santo.

Rio (Ic Janeiro.

São Paulo

Sta. Catarina, .

Rio G. do Sul.

Minas Gerais. .

Goiaz

Mato Grosso. . .

BRASIL. .

221-PRODUÇAO DE AÇÚCAR
4 — Tipos de usina

45 — Histórico da safra 1937/38

Usinas que Capacidade de

funcionaram
j
moendas em
24 hs. Tons.

Cana raoida.

Tons.

6 ]:í5 6.796
4 540 11.028
1 200 1.910
1 147 7.294
4 480 22.825
6 1.G83 86.013

57 32.000 2.104.892
23 9.714 578.284

li l'06.044

603.512

75 10.780

17 7.384

1 600 37.762
30 114.856 1.703.356
35 14.311 1.516.917
4 392 39.238
1 48 3.200

24 4.206 299.163
1 40 3.999

10

300

1.120 30.169

98.642 7.462.402

Açúcar fabri

cado em ses.

de 60 ke

6.464

9.383

2.004

7.884

24.034

104.892

3.080.160

901.567

524.560

801 .277

37.365

2.513.960

2.403.772

46.673

403

414.023

3.880

19.903

10.907.204

Media do

rend.

industrial

%

5,7

5,1

6,3

6.5

6,3

7,3

8,8

9,4

7,8

8,0

5,7

9.0

9,5

7,1

6,0

S.3

5,8

4,0

Álcool

produzido em
litros

23.

5.

32.364

91.700

,138.898

.092.312

568.821

82.320

213.200

.567.691

15.369.853

632.974

55.000

2.728.296

288.176

63.861.605

35. 5e

Aguardente

produzida

em litros

353.147

35.632

67.895

88.435

1.052.911

263.779

53.059

321.240

1.078.927

380.752

30.160

400

260.128

329.892

4.316,447

ESTADOS

Pará.

Maranhão. . . .

Piauí

Ceará

Rio G. do Xorte

Paraíba»

Pernambuco. . .

Alagoas. . . . . . .

Sergipe

Baía.

Espirito Santo.

Rio de Janeiro.

São Paulo

Sta. Catarina. .

Rio G. do Sul.

Minas Gerais. .

Goiaz

Mato Grosso. . .

( B E A S I L. .

I =====

221 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
4 — Tipos de usina

46 — Histórico da safra 1938/39

Usinas que

funcionaram

Capacidade de

moendas em
24 hs. Tons.

5

4

1

1

3

6

60

22

76

16

1

27

33

3

22

1

10

135

540

200

147

571

1.683

32.607

9.865

10.844

7.045

600

14.536

14.109

392

3.846

40

1.126

98.286

Cana moida. Açúcar fabri-

cado em ses.

de 60 kg

7.309

8.674

2.730

12.968

38.800

178.931

.266.589

969.349

466.659

411.692

34.470

.335.438

.408.433

37.488

235.588

603

35.574

8.451.295

6.251

7.391

2.620

13.195

38.063

220.953

4.974.561
1.588.786

628.486

568.199

36.951

2.023.707
2.198.310

41.686

328.240

583

24.537

12.702.719

Media do

rend.

industrial

5,1

5,1

5,8

6,1

5,9

7,4

9,1

9,8

8,1

8,3

6,4

9,4

9.4

6,/

8,4

5,8

4,1

9,0

Álcool

produzido em
litros

92.314.075

Aguardente

produzida

em litros

21.888 375.156

28.013— 2.200— 65.000

38.050 —
729.000 296.044

34 .497.379 697.460
7 .061.131 327.613

473.769 36.480

41.790 311.630

299.927 —
24 505.288 1.311.469
2] 731.116 200.135

427.240 65.450

2 250.198 672.550

237.299 501.730

4.890.930
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221~PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
4 — Tipos de usina

47 — Histórico da safra 1939/40

ESTADOS
Usinas que

funcionaram

Capacidade de

moendas em
24 hs. Tons.

Cana moirta.

Tons.

.Açúcar fabri-

cado em ses.

de 60 kg

Media do

rend.

industrial

%

Álcool

produzido em
litros

Aguardente

produzida

cm litros

Pará

Maranhão

Piauí

Ceará

Rio G. do Norte

Paraíba

Pernambuco
Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

São Paulo

Sta. Catarina

Rio G. do Sul

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

5

2

1

1

3

6

59

25

78

17

1

27

34

4

24

1

10

298

215

540

200

347

571

2.323

34.413

10.499

11.861

7. 775

850

15.838

15.356

392

4.334

40

1.126

8.806

6.210

1.632

15.572

45.625

262.175

3.460.396

1,145.908

652.424

615.687
32.822

1.401.327

1 .607.594

42.058

257.411

3.562

32.494

7.460

5.635

1.700

36.013

49.949

326U12
5.215.913

1.817.698

843.329

818.887

40.579

2.308.122

2.464.004

49.895

384.361

1.047

25.366

5,1

5,3 .

6.3 ,

6.2.

0,5 .

7,5-

9.1 -

9.7-

7,'8-

8,3.

7.4 V-

10, 1>

9,3 .

7,0 V

9,0í

4.2 '

4,7.

9,1

28.334

98.540

927.300

29.259.371

7.778.685

767.383

18.700

238.431

22.231.607

29.694.287

399.147

2.119.780

152.614

634.650

45.390

450.604

619.097

279.997

34.711

442.026

1.212.559

405.531

43.424

734.721

38.000

290.445

BRASIL 106.700 9.590.303 14.406.239 93.714.230 5.237.155

.

221 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
4 — Tipos de usina

48 — Histórico da safra 1940/41

ESTADOS
Usinas que

funcionaram

Capacidade de

moendas em
24 hs. Tons.

Cana moida

.

Tons.

«7„

Açúcar fabri-

cado em ses.

de 60 kg

Media do

rend.

industrial

%

Álcool

produzido em
litros

Aguardente

produzida

em litros

Pará

Maranhão

Piauí

6

2

1

1

3

7

58

25

76

18

1

27

34

4

25

1

10

299

- 295

540

200

347

571

2.523

34.382

10.499

11.658

7.895

850

15.838

15.356

392

4.384

40

1.126

6.746

7.438

2.580

35.210

36.683

191.565

3.125.602

975.470

640.314

552.969

45.460

1.851.880

1.515.606

53.440

374.942

1.203

36.263

5.868

6.134

2.200

15.820

40.054

257.927

4.657.414
1.444.351

847.885

736.974

50.000

2.498.160

2.330.194

60.103

532.003

1.150

25.595

5,2'

4,7»

õ,l>

6,2 ^

6,6-

8,1^

9,0 .'

8,9'

7,9
•

8,0/

6,5v

9,3.'

9,5 .

6,7,

8,5,'

5,7,

4,2 ,

8,9 .

7.721

12.546

483.164

13.460.358

8.438.863

837.513

75.010

350.193

32.145.589

36.638.327

313.249

3.619.791

238.664

542.575

39.440

Bio G. do Norte. . . .

Paraíba

Pernambuco
Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

São Paulo

Sta. Catarina

Minas Gerais

214.972

397.660

729.021

333.986

34.870

811.829

1.048.882

2.232.751

52.090

1.459.707

17. 000

Mato Grosso 689.844

BRASIL 106.896 9.433.371 13.511.832 126.620.988 8.604.627



MAQUINAS agrícolas

Grades de Discos

Arados de Aiveca

Arados de Disco

<^^-

('^\ S.:'^!!^
Cultivadores

Plantadeiras

t
Exijam esta Marca

Moinho International

"GYRO"
Debulhador International

As Melhores Maquinas
para os Agricultores

Todo o agricultor progressista deseja
possuir sempre as melhores maquinas,
pois são as que dão maior rendimen-
to de trabalho e são as mais duráveis.

A International Harvester Company,
com mais de um século de experiên-
cias na fabricação de maquinas agrí-

colas, oferece a mais completa série

no mercado : Arados de Aiveca, Ara-
dos de Discos, Grades de Discos e de
Dentes, Cultivadores, Plantadeiras,
Tratores de Rodas, TracTractores, etc,

em vários tipos e tamanhos, para to-

das as necessidades.
As maquinas agrícolas International
são fabricadas dos melhores materiaes
existentes e são conhecidas em todo o
mundo como maquinas de alta qua-
lidade.

Peçam folhetos descritivos sem com-
promisso.

International Harvester Export Company
RIODEJANEIRO SÃO PAULO PORTO ALEGRE
Av. OswoldoCrui 87 R. Oriente 57 R. Vol. do Pátria 650



Socíété de Sucreríes Brésíliennes

USIN/\S DE /\CUC/IR E /ILCOOL



Usinas:

/D 1Piracicaba

Vila Raííard

Porto Feliz

. . „ ,
Cupim

[stado do Rio:^^
(Campos) íParaiso

Escritório Central; Escritório:

SÃO PAULO RIODEJANEIRO
Rua Baião fle líapÉiiiiia. 88-9° and. Rua São Pedio. 23-1° andar

Telefone 2-5600 Telefone 23-2481

Fabricação de açúcar de todas as qualidades

? *s#^#^<^í^^*^*^rf^^

Álcoois industriais e anidro



A

y

ç^

Material para

Laboratórios Açucareiros
Vidraria — Porcelana

Sacarimetros -Alcoómetros - Termómetros
Papel de filtro

Microscoplos-Refratómetros-Polarimetros

Balanças de precisão e analíticas

Estufas - Centrifugadores - Prensas

Drogas para análise, etc.

Lník c^ Kleíiier Ltda.
RIO DE JANEIRO
Rua Teófilo Otoni, 89
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221 — PRODUÇA
49 — Totais por usid

USINAS

QUANTIDADES EM {

QUINQUÉNIO BÁSICO DA LIMITAÇÃO

1929/30 1930/31 1931/32 1932/33 | 1933/34 l MEDIA LIMITE

PARA'
Eremita

Novo Horizonte.

Palheta

Sta. Cruz. . . . .

Sta. Olinda. . .

São Pedro

TOTAIS

MARANHÃO
Aliança

Cristino Cruz. . . .

Conceição

Joaquim António.

TOTAIS.

PIAUÍ
Sant' Ana

TOTAIS

CEARA'
Carirí

Maracajá
,

TOTAIS.

RIO G. DO NORTE
Estivas

Guanabara

Ilha Bela

São Francisco. . . .

TOTAIS

PARAÍBA
Espirito Santo.

Monte Alegre. .

Sta. Alexandrina

Sant' Ana. . . .

Sta. Helena. .

Sta. Maria. . .

Sta. Rita. . . .

São Gonçalo. .

São João. . . .

Tanques. . . .

TOTAIS.

PERNAMBUCO
Agua Branca.

Aliança

Aripibú

Bamburral. . .

Barru

Barreiros. . .

Bom Jesus

Õ.Õ33

95

5.628

6.134

3.770

9.904

3.100

3.100

3.225

6.500

10.000

19.725

16.890

3 000

26 000

41 174

41 350

17 000

65 700

6 957

218 071

22 390

94 000

69 714

55 506

9 000

75 .487

126 .406

1.748

2.050

9.307

3.150

3.150

450

450

6 289

4 700

1 500

10 000

22.489

3.200

27.000

12.358

25.970

14.000

32.350

3.629

118.507

12.006

104.260

43.110

43.165

10.000

78.403

84.401

5.148

5.320

8.324

2.000

10.324

2.850

2.850

17.770

26 000

5 487

32 620

13 400

39 580

3 973

121 060

28 042

79 400

56 793

53 085

11 000

121 786

99 .949

2.974

1.726

!.056

2.450

2.450

2.208

2.208

7 225

.í 393

3 000

4 500

18.118

17.890

4. 367

28. 309

15. 410

85. 710

635

152. 321

22 .840

109 .085

44 .558

64 .999

16 .000

114 .485

98 .079

1.057

826

2.239

1.820

100

1.574

3.494

1.090

1.690

2.463

2.463

5.877

2.435

2.155

8.000

18.376
26.048

7.664

30.421

16.017

59.0636

8.638

166.800

40.782

88.736

46.819

40.819

14.825

183.194

81.972

3.826

1.057

826

185

5.894

5.052

100

2.410

7.562

2.648

2.648

1.530

5 652

3 081

2 226

7 000

19.759

16.890

3.100

23.053

26.526

5.839

31.734

15.165

56.595

4.766

183.668

25.212

95.096

52.199

45.515

12.165

114.671
98.161
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DE AÇÚCAR
- 1929/30 — 1940/41

1 - ^

os DE 6 Q U I L S

SETENIO POSTERIOR A LIMITAÇÃO USINAS
•1934/35 1935/36 1936/37 1937/38 1938/39 1939/40 1940/41

j' PARA'

_ , . 296 Eremita

1
— 1.251 934 800 1.650 2.109 1.100 Novo Horizonte

1 3.i:!5 1 . 684 1.374 2.255 2.124 2.262 l.fi58 Palheta

j

1.:í72 1.867 1.110 1.646 1.455 1.750 1 . 634 Sta. Oruz

958 4 . 300 1.440 750 920 800 Sta. Olinda

1 4 74 509 228 323 272 428 380 São Pedro

i 4.081 6.269 7.946 6.464 6.251 7.469 5.868 TOTAIS

MARANHÃO
5.444 5 . 400 3.282 5.2.-,:i 5.221 4.125 4.264 Aliança

180 — 1.824 1.740 801 — — Cristino Crui

150 158 142 160 125 — — Conceição

1.120 3.042 2.050 2.230 1.244 1.510 1.870 Joaquim António

6.894 8.600 7.298 9.383 7.391 5.635 6.134 TOTAIS

1 PIAUÍ

2.366 1.790 1.350 2.004 2.C20 1.700 2.200 SanfAn»

1

2.366 1.790 1 . 350 2.004 2.620 1.700 2.200 TOTAIS

CEARA'

7.884 13.195 16.013 15.820 Carirí

2.748 3.119

3.119

1.198 — — — — Maracajá

2.748 1.198 7.884 13.195 16.013 15.820 TOTAIS

EIO G. DO NORTE

5.920 5.174 3.871 4.934 4.815 7.178 5.549 Estivas

5.000 4.500 4 . 700 3.290 — — — Uuanabara

5.298 4.999 5.004 4.164 18.130 23.292 18.611 Ilha Bela

i 16.037 14.167 14.9Í7 11.646 15.118

38.063

19.479 15.894 São Francisco

( 32.255 28.840 28.512 24.034 49.949 40.054 TOTAIS

PARAÍBA
Espirito Santo

3.185 Monte Alegre

Sta. Alexandrina

9.5G4 27.204 14.570 3 . 842 27.343 49.854 28.994 SanfAna

:í4.8:u 25.903 21.913 41.289 65.421 63.087 Sta. Helena

' 7.180 8.(115 5.788 4.824 5.000 15.092 12.641 Sta. Maria

122.468 41.776 23.015 14.330 43.986 52.535 39.374 Sta. Rita

• 7.021 20.748 8.200 —

.

— — — Siio Gonçalo

J67.895 84.625 60.842 57.291 100.329 137.632 104.871 Sâo João

1 2.885

.; 17.013

2.024 1.450 2.692 3.006 5.878 5.775 Tanques

219.223 139.768 104.892 220.953 326.412 257.927 TOTAIS

PERNAMBUCO

152.776 41.944 32.076 34.195 70.542 77 . 547 67.975 A^ua Branca

Í186.670 95.093 49.154 51.305 104.400 114.268 127.060 Aliança

•66.614 61.580 27.370 32.566 57.271 64.353 54.183 Aripibú

Í46.009 52.146 18.729 — 45.806 41.026 34.519 Bamburral

Í16.017 16.765 13.228 12.409 22.670 30.631 29.070 Barra

Í69.969 274.905 129.983 226.479 330.255 291.974 269.424 Barreiros

fez. 979 122.495 61.835 68.166 131.461 140.543 114.200 Bom Jesus
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221 — PRODUÇÃ
49 — Totais por usii

TT S I N A S

UANTIDADES EM SI

QUINQUÉNIO BÁSICO DA LIMITAÇÃO

1929/30 1930/31 1931/32 1932/33 1933/34 MEDIA LIMITE

Bulhões 78.570

Cachoeira Lisa. . .... 141.990

Camorim Grande 13.724

Capibaribe 28.717

Cabeça de Negro 12.137

Catende 442.640

Caxangá 118.804

Crauatá 2.560

Central Serra Azul.. . .
—

Cruangí 67.928

170.316

Dois Irmãos 8.572

Estreliana 57.940

Florestal 39.729

Frei Caneca 44.091

Ipojuca 58.128

Jaboatão 89.988

Jaguaré 24.630

José Rufino 52.943

José da Costa 700

Limoeirinho 25.460

Macujé 3.630

Mameluco 90.274

Maria das Mercês. . . . 102.148

Massauassú 147.017

Matarí 113.007

Morenos 4.358

Muribeoa 34.890

Mussurepe 90.275

Meio da Várzea 5.047

Manuel Borba —
N. S. Auxiliadora. . . . 14.705

N. S. das Maravilhas.. 89.585

N. S. do Desterro. . . . 8.000

Olho D'Agua 10.236

Pedrosa 107.591
Perí-perí 25.962

Pctribú 57.556
Pirangí 88.685

3.942
Porto Alegre 8.160
Pumatí 93 676

Regalia 3.480
Rio Una 44.841
Recadinho 100.157
Salgado 69.721
Sta. Flora 1.500
Sta. Pânfila 17.392
Sta. Tei-eza 120.816
Sta. Terezinha 128.000
Sta. Terez.a de Jesus 14.780
Sto. André 31.100
Sto. Inácio 84.940
São Pelix 185
S.no João da Várzea.. 103.007
São José 93.028

60. 160

70. 266

6. 190

13. 567

225. 562

85. 315

2. 820

31. 297

155. 151

4. 489

50. 217

16. 292

33. 558

25. 270

87. 605

19. 773

32. 368

932

16 292

2 980

62 306

60 985

93 996

90 129

3 770

30 060

56 500

721

2 986

8 470

80 700

13 200

6 498

55 .019

14 .867

26 .849

26 .233

3 .616

7 .858

56 .477

3 .960

31 .185

64 .533

39 .720

2 .000

8 .308

76 .060

84 .025

13 .000

31 .822

45 .871

517

53 .560

60 .346

60. 908

103. 500

6. 859

9. 181

400. 027

113. 055

3. 550

40. 698

171. 869

49. 088

6. 522

38. 895
42. 865

74. 346

22. 601

49. 554

865

17 009,

960

100 620

80 174

133 049

87 137

4 583

25 000

76 000

8 906

9 570

65 560

8 332

8 .975

91 .193

23 .296

30 .682

35 .504

5 .213

8 .430

65 .731

5 .070

46 .934

64 .789

62 .910

2 .000

9 .763

74 .400

190 .000

9 .810

44 .448

50 .286

54 .382

52 .061

52. 042

66. 056

2. 989

15. 410

295. 065

82. 805

3. 752

61. 367

118. 366

34. 581

5. 146

37. 493

54. 920

75. 991

17. 509

50. 938

600

17 512

2 470

78 732

55 666

113 036

99 182

24 102

63 057

6 050

82 714

7 040

16 612

63 .000

11 .963

19 .430

28 .325

3 .750

6 .210

47 .225

5 .600

26 .695

56 .433

87 .437

3 .258

5 .671

32 .934

157 .132

8 .530

32 .568

50 .617

37 .168

51 .884

42. 171

00. 120

4. 059

15. 627

304. 002

92. 225

6. 417

37. 922

120. 136

23. 739

3. 484

54. 700

52. 004

62. 512

17. 796

53. 956

678

14 895

62 007

58 900

104 880

73 701

3 633

12 834

62 204

3 750

76 404

8 142

10 256

57 .371
10 . 954

25 .236

31 .094

2 .513

5 .326

42 .853

3 .590

77 .783

69 .422

3 .451

2 .400

49 .761

228 .379

5 .060

31 .010

39 .698

37 .853

42 .609

58. 770

88. 386

6. 764

16. 500

12. 137

333. 459

98. 441

3. 820

47. 842

147. 168

6. 530

43. 133

14. 234

41. 747

46. 637

78. 088

20. 461

47 952

755

18 234

2 510

78 788

71 575

118 396

92 631

4 086

25 3 77

69 607

2 884

5 946

8 509

78 992

8 943

10 .515

74 .8-15

17 .408

31 .951

31 .968

3 .807

7 .197

61 .192

4 .340

37 .414

72 .739

65 .842

2 .442

8 .707

80 .794

157 .507

10 .236

34 .190

54 .282

351

57 .194

60 .586
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Í3Í

) E AÇÚCAR
1929/30 — 1940/41

)S DE UO QUILOS

SETENIO POSTEKIOE A LIMITAÇÃO

1935/36 1936/37

91 . 006

107 .'J16

7 470

- 495

358 G78

99 828

5 769

6 207
fil 472

198 731

51.510

"1.470

73.332

99.709

20.391

65.713

88 .948

69 .455

135 .233

89 .016

27 .460

8.3 .001

5 .531

106 .018

10 683

17 116

112 928

14 376

33 899

36 959

68 958

5 846

44 045

81 000

153 325

2 904

5 387
89 148

303 100

12. 200

46. 736

74. 451

74. 412

61. 117

26 .448

51 .193
o .630

5 824

157 no
42 401

2 003

2 099

41 020

80 151

15. .S04

28.789

44.395

50.546
12.700

33.477

9.222

35.300

31.243

66.158
46.200

11 .262

36.706

1.508

39.862

2.030

15.0 75

42.016

9. 132

21.343

21.221

4.000

25.030

28.618

77.124

3.012

39.261

161.650

8.436

22.700

33.881

27.761

37.445

1937/38

37.308

91.008

5.142

8.980

308.645

79.850

3.477

2.S02

30.050
102.218

24.2 73

42.447
60.039
60 . 044
18.273

48.485

16.732

51 .710

48 .056

107 .895

42 .257

15 .3 70

40 .170

3 .462

47 .908

4 381

15 135

60 937

18 061

30 658

32 991

5 013

21 648

53 024

82 643

4 895

40 130

240. 040

9. 826

37. 255

44. 788

46. 991

50. 850

1938/39

83 .894

129 .873

7 851

19 723

431 384

87 207

6 038

5 720

73 049
204 296

42.242

75.046

105.328

110.479

22.304

70.105

20.778

93 .798

85 880
158 605
95 284

31 7õC
90 007

S 976

90 009

9 549
23 417
82 134

11 329

40.062

66 632

5 295

40 033

112 743

133 143

9 470

79 883

366 788

21 603

54 795

66 042

77 090

74 430

1939/40

82.200

146.046

4.400

26.269

447.235

69.882

8.314

5.254

93.520
2 10.793

47.418

74.924

97.525

117.127
21.802

05.778

24.352

81 .729

85 .920

152 .224

114 .0 50

27 .221

91 .777

11 .488

109 .932

36 .299

87 217
14 225

28 041

44 306

64 768

4 438

40 878

119 457

152 825

8 853

124. 754

429. 726

34. 342

54. 120

70. 287

84. 573

59. 808

1940/41

USINAS

72.219

119.880

9.526

20.012

381.144

87.791

7.905

4.745

100.550

178.445

52.683

74.984

71.737

96.423

18.174

54.283

22.918

76 .449

81 .711

128 .910

128 .774

22 .187

90 .614

7 .960

116 .459

28 .875

81 000

20 182

45 425

33 376

61 039

2 450

38 102

90 532

113 584

6. 924

119. 185

360. 651

32. 600

41. 020

59. 927

73. 204

56. 408

Bulhões.

Cachoeira Lisa

Camorim Grande
Capibaribe

Cabeça de Negro

Catende

Caxangá

Crauatá

Central Serra Azul

Cruangí

Cucaú

Dois Irmãos

Estreliana

Florestal

Frei Caneca

Ipojuca

Jaboatão

Jaguaré

José Rufino

José da Costa

Liinoeirinho

Macujé

Mameluco
Maria das Mercês

Massauassú

Matarí

Morenos

Muribeca

Mussiirepe

Meio da Várzea

Manuel Borba

N". S. Auxiliadoi*a

N. S. das Maravilhas.

N. S. do Desterro

OIlio B'Agua
Pedrosa

Perí-perí

Petribú

Pirangi

Pocinho

Porto Alegro

Pumatl

Regalia

Rio Una
Roçadinho.

Salgado

Sta. Flora

Sta. Pànfila

Sta. Tereza

Sta. Terezinha

Sta. Terez." de Jesus

Sto. André

Sto. Inácio

São Feli.x

São João da Várzea

Pião José
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USINAS

São Salvador

Serro Azul

Sant' Ana do Aguiar

Sibéria

Tinibó-Assú

Tinoco

Tiúma
Trapiche

Três Marias

Treze de Maio

TTbaquinha

União e Industria..

Uruaé

TOTAIS

ALAGOAS

Agua Comprida . .

.

Alegria

Apolinário

Aurora

Bom Jesus

Brasileiro

Camaragibe

Campo Verde ....

Capricho

Central Leão

Coruripe

Esperança

João de Deus

Laginha

Mucurí
' Ouricurí

Páu Amarelo

Peixe Grande

Pindoba

Porto Bico

Rio Branco

Recanto

SanfAna
Sta Felisberta . . . .

Sto. António

São Gonçalo

São José.

São Simeão

Serra Grande

Sinimbu

Teles.

Terra Nova

Três Bocas

Urubá

TOTAIS

221 — PRODUÇ

49 — Totais por usi

QUANTIDADES FM

1929/30

33.450

23.729

10.500

67.508

3.187

270.308

GO. 319

8.102

105.939

51.246

165.405

9.673

4.603.127

5.113

12.000

44.149

10.400

138.385

9.000

18.483

400.709

37.535

42.984

15.000

10.000

22.000

57.241

4.214

11.948

3.728

49.394

3.464

3.782

28.240

59.720

322.180

42.796
1.550

QUINQUÉNIO POSTERIOR A LIMITAÇÃO

1930/31 1931/32

60

16.562

14.204

6.500

41.889

2.304

217.870

36.307

10.030

44.110

43.993
134.525

6.294

3.106.244

5.006

15.000

5.392

110.708

10.640

15.401
282.774

36.311

20.515

26.182

7.000

8.000

22.000

34.987

13.540

5.052

3 . 730

53.721

4.153

2.980

16.420

1.450.

60.060

1.037.170

25.029

15.392

7.000

49.465

1.812

219.123

51.585

12.920

54.198

58.054

156.524

6.425

3.854.742

3.98.8

24.000

1.500

91.493

6.307

20.000

13.107

235.806

38.308

38.000

15.157

6.000

24.000

13.948

1.752

4.446

4.757

1.978

22.350

39.630 35.000

76.035 188.230

57.833 46.673

1.600 2.000

2.500 4.015

49.597

892.412

1932/33

31.590

12.158

3.000

33.423

1.498

191.077

44.964

9 . 044

36.C07

47.528

119.536

6.069

3.306.573

3.748

28.367

102 035

6 749

26 916

11 350

253 930

38 610

10 525

22 116

5 123

25 730

16 055

1 273

4 325

3 359

250

25 430

26 527

247 656

49 428

1 800

2 260

50.090

963.652

1933/34 MEDIA

39.598

10.361

4.266

38.247

1.499

158.308

38.700

8.874

37.163

44.440

124.803

5.701

3.219.124

2.720

20.103

88 351

1 255
32 839

189 744

18 776

19.164

1.488
22.700

10.530

11.679

5.251

27.781

21.886

189.449

21.838

1.140

60.863

747.557

60

29.246

15.269

6.253

46. 100

2.060

211.337

46.375

9.794

55.603

49.052

140.159

6.832

3.645.944

4.115

19.894

44.149

5.764
106.194

6.790

26.585

14.585

272.592

33.908

28.006

20.654

11.000

6.122

23.286

46.114

11.657

5.006

5.581

51.557

4.197

2.247

24.044

36.552

224.710

43.713

1.737

2.478

63.516

1.146.753
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os DE 6 Q U I L S

SETENIO POSTERIOR A LIMITAÇÃO USINAS

1934/35 1935/36 1936/37 1937/38 1938/39 1939/40 1940/41

São Salvador

•.-.135 511..".42 28.591 32.914 52.590 70.607 50.241 Serro Azul

1 .417 18.822 — — — — — Sant' Ana àu Aguiar

s.lOli 7 . 50 1 3.150 8.750 8.540 9.571 7.460 Sibéria

1.1 .r>07 54.509 37.937 48.177 67.274 74.177 55.332 Timbó-Assú

J . 095 2. 179 1 . 07U — 1.432 304 — Tinoco

•jM-j.iti7 221.672 79.261 132.244 207.507 248.249 214.608 Tiúma

34. 114 ^5.051 111.508 140.675 132.035 113.410 Trapiche

'.1.88G — — — 9.859 9.167 Três Marias

71.970 82.919 :!3.224 51.412 92.555 91.748 67.500 Treze de Maio

.7.710 52.179 — — — — — Ubaquinha

l.-.j,039 170.025 r.5 . 749 103.958 169.751 152.654 152.248 União e Industria

...927

Í.2C7. 17tí

6.937 1.270 4.204 965 — — Uruaé

4.588.761 2.122.793 3.080.160 4.974.561 5.215.913 4.657.414 TOTAIS.

ALAGOAS

R.OOO 5.958 4.000 6.340 0.622 6.500 G.llO Agua Comprida

25.792 24.021 19.631 27.535 47.625 45.925 51.800 Alegria

— — — — Apolinário

_ . — 3.995 6.064 Aurora

7.350 6.964 6.401 7.142 8.585 6.873 Bom Jesus

: jr.2..sni 130.709 r.4.071 1112.499 241.245 286.862 198.040 Brasileiro

4.515 3.707 — 12.318 26.242 33.048 25.417 Camaragibe.

48.555 30.000 17.250 24.997 35.413 52.092 42.118 Campo Verde

25.518 13.758 10.534 541 — 8.330 19.217 Capricho

1 370.260 302.143 189.023 264.511 396.293 444.731 362.864 Central Leão

43.297 44.666 31.195 35.989 55 . 755 71.949 33.454 Coruripe.

— — — — Esperança.

32.724 14.740 13.843 ir.205 21.:í63 34.230 26.925 João de Deus

27.374 25.911 16.850 23.775 37.492 45.485 40.965 Laginha

9.246 6.851 — — — — — MucurI

29.870 23.036 19.900 17.050 32.558 28.080 34.000 Ouricurí

.
— — — Páu Amarelo

75J 13.391 10.719 17.733 26.613 26.759 18.268 Peixe Grande
— — Pindoba.

17.o:j7 iS.OSl 8.R15 10.626 20.125 16.548 11.719 Porto Rico

— •

—

Rio Branco

__ 3.541 5.85.5 Recanto.

6.660 8. 710 5.037 8.794 12.254 11.003 8.060 Sant 'Ana.

— — Sta. Pelisberta

41.663 65.329 24.278 25.720 51.092 59.241 60.139 fito. António

1.014 — — — São Gonçalo

5.748 4.503 5.135 9.384 10.128 6.358 São José

42.693 32.240 18.921 27.164 45.724 59.757 50.928 São Simeão

1*282.229 184.401 124.318 166.689 344.935 367.361 280.240 Serra Grande

54.551 56.989 38.643 51.809 83.807 78.121 57.986 Sinimbu

— — — Teles.

1.976 1.202 1.265 715 1.215 2.024 2.351 Terra Nova

7 . Siõ 8.450 6,224 Três Bocas

f 95.047 55.900 38.761 47.961 77.528 104.353 82.370 Urubá

J336.577 1.074.873 669.535 901.567 1.588.786 1.817.698 1.444.351 TOTAIS,
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221 — PRODUÇ

49 — Totais por usii

Q U A N T I D A D E S E M

U Í3 I N A S
QUINQUÉNIO BÁSICO DA LIMITAÇÃO

MÉDIA I.IMITE'

1929/30 1930/31 1931/32 1932/33 1933/34

SERGIPE
\ntas 5.115

2.400

12.070

3.000

1.860

1.500

8.550

2.995

3.000

10.640

23.985

3.643

36.811

2.000

4.000

1.760

10.300

10.747

600

27.100

9.536

4:200

8.000

9.000

3.500

2.653

8.587

9.537

16.300

2.400

1.600

3.610

200

26.875

1.561

2.500

4.375

3.000

4.500

1.000

20.960

1.500

1.600

800

3.480

3.651

19.260

1.200

7.440

3.830

7.500

4.500

3.379

2.500

15.833

6.800

1.600

1 . 095

12.747

3. 104

2.500

19.991

17.005

4.322

66.196

5.000

4.000
1 . 300

7.200

5.060

500

10.531

2.812

3 . 000

12.000

10.500

2.900

3.700

20.936

13.964

24.500

4.860

1.600

5.930

1.800

31.313

2.825

990

2.000

6.000

400

44.558

1.600

600

2.400

6.822

4.476
14.236

1.200

2.500

6.625

12.000

2.500

1 . 149

1.400

6.430

1 . 600

312

2.100

5.969

3.200

2.000

7.273

9.458

1.066

31.842

lOB

2.000

868

1.180

8.000

3.592

1.500

7.701

G.OOO

523

4.800

3.000

l.COO

1.953

11.661

6.930

13.800

2.112

2.500

3.437

800

39.458

1.600

1.984

1.500

2.100

400

13.824

2.500

300

482

4.200

2.187

8.323

1.500

4.500

5.224

3.796

2.350

3.432

502

2.433

1.364

1 .002

2.430

10.444

846

1.269

3.800

18.000

2.180

19.711

2.000

840

1.208

0.315

3 . 589

300

7.516

3.207

775

2.800

2.198

301

1.100

7.303

4.626

8.500

1.504

701

2.626

636

25.287

1.200

1.984

1.000

1.916

380

13.892

88

492

2.025

5.592

8.780

80

5.350

2.492

4.538

1 .785

3 .317

(iOO

7.917

870

925

1 .420

5.700

1 .202

6.055

17.220

2 . 044

12.101

704

1.173

0.226

4.7(12

053

9.061

3 .048

i.803

4.200

3.352

559

2.780
7.624

6.695

8.069
2.046

5rie

2.536

1.045

15.472

1.265

1.136

669

1.221

150

11.928

382

263

1.767

6.990

7.126

4.376

2.148

3.886

2.881

3.278

1.480

8.936

2.726

1.139

1.7U9

8.094

2.530

1.994

9.551

17.133

2.651

33.332

.106

2.352

2.427

1.324

7 . 008

5.539

710

12.393

5.040

2.060

6.360

5.010

1.852

2.437

11.222

8.3.'J0

14.233

2.584

1.387

3.627

896

27.081

1.561

1.878

2.093

1.633

3.147

466

21.032

1.214

833

887

3 . G58

4.579

11.545

995

4.S33

4.063

6.344

2.803

6.00

2.40

12.00

3.1Q

6. Si

:i .00(

17.85

4.,0Q

2.50

14.00

l.Olj

22.O0J

4.00J
50.0QÍ

4.aii

3.001

3.001

lO.OOi

Aroeira

Belém

Boa Luz

Boa Sorte

Boa Vista

Cafuz

Cainbassarí

Cariííbas

CasEunguè

Castelo

Cedro

Coração de Jesus . .

.

Cruzes

Cumbe (S. & Ir.) . .

Cumbe (P. Naburo)

Espírito Sauto. . . .

Flor do Rio

Fortuna

9 . 001

l.OOi

18.74'

Itaperoft

.Jaguaribe

G.OOl

3 . 501

10.001

J urema 10.001

Lagoa Graiido

Lombada

3.501

6.501

16.56

Mata Verde

Mato Grosso

N. S. da Conceição

N. S. da Purificação.

12.001

21.66'

4.001

3.11
40.00'lj

5

,

33.00(1

3 . 79e|

s.oiH

18.300

s.offin

Oitocentas

Outeirinhos .

Oriente

Palmeira

Paraiso

Patí (P. V. Prado)

Patí {C. Dantas)..

Patí (Vva. Prado) .

Pedras (G. R. Pd.")

Pedras (V. Sousa).

Piaus

Pilar

Porto dos Barcos. .

Priapú

Ria Branco
1

Sta. Bárbara

Sta. Clara

9.001

6.-18I, : ^
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DE ACUCAR

1929/30 — 1940/41

cos DE GO QUILOS

SETENIO POSTEBIOB A LIMITAÇÃO USINAS

1931/35 1935/36 1936/37 1937/38 1938/39 1939/40 1940/41

SERGIPE

ti.!<T7 4.874 5.441 4.400 4.129 5,415 7,121 Antas

2,428 2.757 2.082 2.364 1.827 2,400 2.538 Aroeira

' HtJõ 8.707 8.005 5.417 7 . 020 7,665 10.796 Belém

- 1100 3.301 — — — — — Boa Luz

:.ii38 6.024 4.416 1.910 4.999 0,028 6.741 Boa Sorte

:; . HUO 3.702 4 . 020 4.076 3.419 3,440 3.736 Boa Vista

17.S24 16.551 15.650 12.912 16,403 18,841 22.282 Cafuz

l..'!ã7 2 . 033 — — 3,001 3 , 730 3.860 Cambassarí

- . 'it>6 1.375 — — 2,533 1.250 Cambuí

1
' 750 14.773 7.866 9.922 9.278 18,061 18.170 Caraíbas

. 105 105 155 685 Cass.unguè

- 1 . lUe 22.599 19.305 19.188 20.418 23. 112 23.3U1 Castelo,

1 .1170 3 . 900 4.500 3.915 2.806 4.393 4.821 Cedro

1 '.069 50.800 29.049 24.380 41.556 06.148 60,213 Central

.
— — — — Cora(;ã() de Jesus

1.435 3. 163 2.196 3.71X 4.000 4.701 3, mo Cruzes

:! . i;84 3.120 2.314 2.913 2.864 4,016 3,817 Cumbe (S. & Ir.)

1 . 343 2.984 2 . 803 1.836 2.668 2.830 3,000 Cumbe (P. Nabuco)

1". 136 9.584 14.000 10.298 8.524 10.100 4.395 Escurial

I".724 9.365 5.828 5.956 9.730 10,370 9.137 Espírito Santo

1 . 258 1.365 959 554 1.026 2,156 2,025 Pior do Rio

J','.295 25.259 12.080 11.321 20.312 22.924 26,479 Fortuna

1.883 5. 077 5.708 2 . 994 4.450 5.089 5,672 Itaperoá

3.459 3.061 2.000 3.106 2.058 5,358 Lagoa Grande

:'..488 11.341 7.222 9.931 6,184 10.395 12,154 o'ordão

'.1.373 9 . 699 2.849 8.3r,5 6,013 8,739 9,997 Jurema

:;.;ui 3 . 096 — — — — — Jaguaribe

'
. 211 5.450 3.153 4 . 055 3.676 6.614 6,580 Lombada

l'í.408 15.734 15.390 11.178 16,555 17.653 25.017 Lourdes

l.:.267 12.630 9.291 6.425 10,895 9,792 11,604 Mata Verde

22 . 734 28.345 14.961 14.583 20,365 35,891 34,785 Mato Grosso

:i . 4 ro 4.068 3.527 3.507 2,169 3.656 4,000 N. S. da Conceição

1 . ()85 1.621 — 507 — — N, S. da Pufificação

^.961 6.593 6.653 4.544 6,996 6.469 8,747 Nazaré

2.976 3.034 1.311 2.999 2 . 246 . 2,507 3.206 Oitocentas

42.582 27.391 33.833 44.766 50.163 44.649 36.070 Oriteirinhos

—

.

— Oriente

-.751 2.116 1.094 1.304 — 3.470 2.700 Palmeira

2.120

1.399

2.955

1.263

2.257

190

1 . 350 2.473 3.780 —
Paraíso

Patí (P, V, Prado)

4.540 5.004 2.145 4.844 3,457 5.837 2.989 Patí (C, Dantas)

— — Patí (Vva, Prado)

31.007 42.212 15. 756 33.538 24.749 37,109 45, 659 Pedras (G. E, Pd,")

3.604 3.128 2.897 2.127 3.659 4,604 5.094 Pedras (V, Souza)

. —

.

— — Piaus

__ —

.

— — Pilar

4.610 5.082 4.277 2.538 3.149 4,915 6,020 Porto dos Barcos

8.336 6.982 10. 177 fi.697 6 . 943 6,978 8,356 Priapú

19.604 20.186 18..'i24 13.858 19.672 38,670 40,215 Proveito

— — — Recurso

' 10.674 8.002 8.107 5.374 8.059 0,995 10,254 Rio Branco

3.846 6.757 2.814 2.606 4,043 4,412 5,593 Sta, Bárbara

; 10.061 9.000 4.901 9.010 8,898 9,064 11,763 Salobro

6.451 r. . 144 7.9SS 9.377 10.750 15.310 7,977 Sta. Clara
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221 — PRODUÇ
49 — Totais por usina

UANTIDADES EM

tr S I N A S QUINQUÉNIO BÁSICO DA LIMITAÇÃO

1929/30

Sta. Cruz

Sta. Maria (S. Gcez)

Stn. Maria (D. Bf.)

Sto. António

São Carlos

São Diniz

São Domingos ....

São Pelix (P. V.).

São Félix (J. M.)
São Franc. (F. A. )

São Franc. (L. F.)

São João {M . S. ) .

São João (Vva. S.)

São João Faleiro. .

São José (J. D. S.)

São José (C. Irmão)

São José (C. Leite)

São José do Junco.

São José do Jardim

São José C. Assú.

São Luiz

São Paulo

São José (A. F.) . .

Sergipe

Serra Negra

Socorro

Soledade

Tabúa
Taquarí

Tijuca

Timbó
Tinguí

Topo
Trindade

Várzea Grande . . .

Varzinha (A. S.) .

Varzinha (A. B.) •

Vassouras

TOTAIS

BAÍA
Acutinga

Aliança

Aratu

Altamira

Cinco Rios

Colónia

Dom João

Xtspetinguí

Lagoa

Murundú'
N. S. da Vitoria .

Paranaguá

Passagem
Pitanga

Sta. Elisa

500

5.010

2.900

5.445

11.268

3.120

1.200

.3.000

7.885

3.888

8.000

10.000

3.646

1.200

2.404

2.768

15.447

5.404

2.000

7.080

6.328

25.454

8.605

5.000

3.973

5.000

1.326

1.043

9.000

3.298

1.345

1.800

10.000

4.200

21.000

580. 269

5. 739

107 220

21 160

62 066

9 477

19 349

26 344

9 .506

42 .785

40 .736

5 .238

1930/31 1931/32

2. 000

6. 504

1. 800

4. 200

17. 427

6. 052

500

6. 000

12. 052

1. 345

13. 170

8. 000

1. 500

2. 041

800

3. 948

5 038

11 000

6 112

1 800

14 441

10 900

37 578

18 500

10 000

6 .602

4 .000

1 .731

10 .000

5 .041

4 .310

1 .600

16 .000

9 .800

2 .000

35 .500

742 .508

4 .500

108 .800

10.100

65.150

24 800

23 800

8 938

49 801

45 164

15 000

1932/33

540

3.981

800

J .530

2.753

2.788

600

4.000

7.142

576

5.800

7.000

614

716

980

1.098

2.422

5.585

1.949

1.200

2.118

5.300

24.902

4.815

2.100

4.006

4.620

304

3.000

2.705

6.080

1.300

6.000

4.800

7.750

15.000

393.424

3.000

87.400

8.650

50.223

15 880

17 300

7 156

16 613

23 696

7 026

1933/34

MEDIA

552

2. 323

518

3. 167

3. 532

3. 960

700

2. 250

4. 471

680

8. 771

7. 315

734

695

600

852

5 057

5 557

1 624

546

4 739

5 580

26 604

5 804

2 .650

441

2 .695

4 .765

470

3 .300

2 .490

1 .5S0

796

5 .659

6 .535

782

11 .778

342 .911

4 .464

14C .000

24.065

7C.4C1

1.863

1.111

3.300

5.931

1.706

865

307

2.530

840

4.636

4.281

140

859

.614

.797

.470

846

.3 70

.759

12.651

3.485

3.297

1.860

2.603

3.911

633

5.905

3.109

997

339

7.665

3.052

590

10.905

298.790

2.901

131.650

21.000

7e.03«

22.649 20.021

13.000 17.280

5.115 5.117

28.156 40.320

28.440 40.090

12.400 18.800

12.175 40.020

898

3.936

1.425

3.528

8.182

3.525

773

3.111

6.816

1.465

8.075

7.319

1.623

1.150

744

1.832

3.779

8.877

3.511

1.278

6.149

6.573

25.438

8.241

4.609

1.150

3.975

4.459

1.326

836

6.241

3.328

2.862

1.167

9.064

5.677

1.030

18.836

4.121

115.014

16.995

64.787

6.4'i7

20.539

19.545

7.166

35.535

35.625

11.692

26.097
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) DE AÇÚCAR
- 1929/30 — 1940/41

cos D E Q U I LOS 1

1

SETENIO FOSTEBIOB A LIMITAÇÃO USINAS

1934/35 1935/36 1936/37 1937/38 1938/39 1939/40 1940/41

556 __ 660 Sta. Cruz

(i.280 6.034 4.150 4.039 4.374 5.082 7.295 Sta. Maria S. Gcez.)

1.614 2.071 1.029 769 1.726 1.906 2 . 142 Sta. Maria (D. Bt".)

1.886 4.486 4.492 5.503 3.862 4.724 7 523 Sto. António

; 14.3G0 8.717 12.548 9. 098 11.336 10.385 14.015 São Caries

6.300 6.020 5.302 4.400 4.731 6.467 6.023 São Diniz

709 1.075 1.000 J.lOl 1.096 1.383 1.747 São Domingos

1 . 763 3.497 4. 207 4.0G0 3.872 4.515 4.606 São Feli.x (P. V.)

S . 097 10.776 7.721 3.682 5.967 7.742 8.981 São FeUx (J. M.)

2.644 2 . 785 2.284 1.210 2.529 3.372 4.186 São Pranc. (F. A. )

\. 11.958 13.362 8.108 7.078 11.709 16.331 13.948 São Franc. (L. F. ^

ir 16.350 17.112 9.319 10.674 15.095 21.701 20.232 São João (M. S. )

t 1.238 — — — — — — São João (Vva. S.l

— — — — — — — São João Paleiro

1 566 fiõO 570 420 703 110 — São José (J. D. S.)

1 2.419 2.761 2.630 1.880 1.806 1.885 3 . 020 São Jo.sé (C. Irmão)

8.470 6.387 7. 153 7.008 4.955 8.711 7.051 São José (C. Leite)

l< 14.025 14.007 11.921 13.500 15.768 30.076 24.201 .São José do Junco

: 6.032 5.975 2.966 4.281 5.598 5.602 5.821 São José do Jardim

1 3.486 2.161 1.967 5.222 5.236 8.504 6.212 São José C. Assú

112.840 1 2 . 029 6 . 444 4.652 4.849 13.706 12.594 São Luiz

« 9.247 9.998 6.131 5.717 4.655 7.954 9.0 75 São Paulo

134.S34 39.492 25.850 23.158 29.854 40.229 :'8.359 São José (A. F.)

10.000 12.S41 11.041 4.800 9.942 15.432 13.712 Sergipe

'10.980 9.237 4.226 5.936 4.561 7.028 9.;i51 Serra Negra

1 S.878 3.918 2.360 1.749 2.705 4.234 3.590 Socorro

7.504 5.001 4.632 6 . 254 5.881 7.406 6.810 Soledade

8.300 8.468 G.330 4.746 6.995 7.893 8.0 63 Tabúa
— — — —

•

— Taquarí

1.211 1.551 1.120 1.200 1.350 611 1.070 Tijuca

9.475 9.323 5.879 5.846 8.668 10.515 S.998 Timbó

4.423 4.721 4.500 3.526 4.500 3.563 4.593 Tinguí

4.236 3.827 2.270 3.909 4.639 5.588 4.839 Topo

— — 240 663 Trindadf

3.474 13.000 5.279 9.148 12.121 16.202 14.106 Var2ea Grande

,5.771 15.598 9.558 5.565 7.027 11.029 12. 171 Varzinha (A. S.)

1.606 1.962 1.010 1.4.^4 1.983 1.93^ 2.117 Vassouras

Í1.262
1

28.795 17.550 19.154 23.000 33.796 30.604

r

i3 802

1

741.022 531.067 524.560 628.486 843.329 847.885 TOTAIS,

BAÍA

4.586 6.000 . 6.000 7.563 1

7.940 7.805 5.498 Acutinga

14.314 114.54» 131.944 143.457 118.555 156.493 124.519 AJianca

Í5.246 16.14 )
— — — — — Aratu

—

.

— — 2.107 Altamira

5). 677 35.195 60.286 87.214 54.254 78.284 77.809 Cinco Rios

1 , ,

— — — Colónia

0.383 17.394 21.790 28.001 26.149 30.544 24.934 Do-n João

M.942 7 784 10.460 17.716 — '10.380 18.685 ItapetinguI

.— — — — Lagoa

1- 2.908 2.176 3.008 2.251 Murundú
"; .121 6.853 5.580 9.440 10.797 N. S. da Vitoria

1 .943 43.932 44.103 51.801 29.223 57.976 42.812 Paranaguá

Í.526 23.335 42.827 51.307 30.348 43.315 42.876 Passagem

4.032 14.360 15.869 21.248 13.704 19.568 18.207 Pitanga

, ::.676 36.228 43.903 51.168 41 .810 48.229 42.720 ! Sta. Elisa
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221 — PRODU
49 — Totais por us

UANTIDADES E

QUINQUÉNIO BÁSICO DA LIMITAÇÃO

USINAS
1929/30

Sta. Luzia

São Bento

São Carlos

São Lourenço ....

São Paulo

Terra Nova
Vit". do Paraguassii

TOTAIS

aSPIElTO SANTO

Jabaquara

Paineiras

TOTAIS

RIO DE JANEir.O

Abadia

Barcelos

Cabiunas

Cambaíba

Ca)'apebús

Conceição Maciibú..

Cupim
Laranjeiras

Mineiros

N. S. das Dores . .

Novo Horizonte . . .

Outeiro

Paraiso

Poço Gordo

Porto Real

Pureza

Queimado

Quissaman

Rio Preto :

Santana

Sta. Cruz

Sta Isabel

Sta. Luiza

Sta. Maria

Sta. Rosa

Santo Amaro
Santo António ....

São João

São José

São Pedro

Sapucaia

Tanguá

Taí

TOTAIS ,...

SÃO PAULO

Albertina

Amália .

60.180

41.590
13.613

8.518
62.830

3.438

539.789

9 561

38 417

47 978

I
_

38.667

83.000

12.828

97.593

19.302

45.346
123.484

25.786

116.870

60.000

9.551

72.644

104.382

103.155

34.347

44.125

155.765

124.861

10.000

23.135

107.974

5.989

1.968

36.473

59.320

64.235

105.495

257.727

43.612
60.000

54.385

2.102 019

1930/31

151

59.800

35.400

5.400

4.800
96.300

5.348

563.252

23.189

23.189

2.000

12.700

68.459

13.016

32.701

95.690
34.231

45.096

25.000

5.053

59.842

75.071

68.777

15.672

70.577

134.739

66.834

2.000

15.216

82.341

4.000

1.220

22.040

59.053

42.791

187.347

35.298

23.149

44.784

1.345.297

11.200

135.490

1931/32

490

32.190

6.000

4.200

62.860

8.212

350.896

23.109

41.000

14.566

75.045

33.300

31.945

133. S20

33.359

73.704

10.500

7.747

69.950

102.398

74.577

23.968

71.222

133.746

140.150

3.100

23.082

115.064

9.000

3.048

29.367

61.560

73.420

210.964

24.628

25.786

55.984

1.705.700

21.726
127.500

1932/33

443

45.000

11.400

90.000

9.733

517.501

22.931

22.931

55.860

40.417

27.891

126.377
27.655

77.087

6.918
80.719

60.660

54.500

19.815

50.363

118.591

114.144

1.860

21.789

99.178

171

500

22.679

23.000

41.650

52.999

226.996

26.478

32.254

26.948

1.486.209

21.720

127.300

1933/34

765

70.000

50.200

5.495

100.340

11.476

051.514

38.228

38.228

120.102

93.42."^

42.410

29.145

113.426

44.620

105.975

9.205

79.105

103.086

83.444

12.

73,

144,

768

692

507

96.356

4.139

17.782

131.752

8.511

3.926

20.338

13.013

47.205

75.038

228.200

27.968

33.521

1.767.259

21 .688

183.300

MEDIA

462

63.326

40.876

8.337

0.883

82.466

7.641

576.584

9.501

29.174

38 . 735

38.667

57.762

13.365

78.076

29.809

33.400

118.499

33.130

83.746

31.833

7.694

72.452

89.

76:

21.

119

890

314

62.396

137.469

108.469

4.220

20.201

107.262

7.534

2.532

26.172

31.777

54.740

70.068

222.247

31.597

35.342

45.525

1.753.313

19.049

140. 1Õ-!



SITUAÇÃO INDUSTRIAL •4.1

DE AÇÚCAR
1929/30 — 1940/41

os DE 60 QUI LOS

SETENIO POSTERIOR A LIMITAÇÃO USINAS

Í4/35 1935/36 1936/37 1937/38 1938/39 1939/40 1940/41

1.238 2.021 4.701 5.447 3.974 3.804 3.457 Sta. Luzia

60.848 70.287 87.427 109.931 80.953 122.733 93.234 São Bento

39.91U :í:!.G78 48.378 ' 5 7.910 65 . 825 63.690 59.152 São (íarlos

— — — — — — — São Lourenço

í 5.261 1.483 8.266 9.924 6 . 455 11.820 9.281 São Paulo

IB2.721 S4.:!6õ 112.188 135.310 68.972 107.786 143.857 Terra Nova

10.854 11 .860 14.328

652.470

13.510 12.281 14.012

848.887

14.778 ViP. do Paraguassú

n.284 518.612 801.277 568.199 736.974 TOTAIS.

ESPIRITO SANTO

._ .Tabaquara

(16.003 52.117 46.436 37.365 36.951 40.579 50.000 Paineiras

k6.003

i

52.117 46.436 37 365 36.951 40.579 50.000 TOTAIS.

RIO DE JANEIRO

,_ _ . . Abadia

13.432 120.157 154.477 142.896 ]20.io;> 120.177 173.668 Barcelos

— — — — Cabiunas

1 1.172 íi:i.58(i 131.214 112.121 93 . 073 111.028 108.476 Cambaíba

16.855 60.478 77.604 7 1 . 294 65.327 59.301 88.077 Carai;iebú.s

; 5.244 39.992 83.998 49.427 47.106 70.552 69.387 Conceição Alacabú

kl. 804 118.540 165.251 156.651 112.856 128.170 118.821 Cupim

.4.277 54.75Y '71 437 «0.560 73.247 96.812 89.477 Laranjeiras

7.411 105.714 I 13. 113 11!). 715 103.492 101.730 128.440 Mineiros

— — — — — N. S. das Dores

8.357 12. 036 15.303 1 5 . 00

1

12.350 12.925 15.916 Novo Horizonte

;;í.040 96.256 90.059 89.321 77.142 119.538 122.405 Outeiro

19.838 !>2 . 125 143.459 152.931 97.520 118.733 109.950 Paraiso

5.91.1 77.181 110.271 97.71Y 76.448 9Õ.397 114.890 Po(,o Gordo

;5.289 :í 1.031 30.659 30.853 25.576 29.544 32.110 Porto Real

:j.l32 100.110 99 . 504 114.296 97.506 65.322 115.165 Pureza

;0.599 137.476 200.815 182.535 154.615 170.249 159.564 Queimado

:1.166 135.355 153.036 156.227 130.226 149.^89 160.760 Quissaman

3.775 5.275 6.000 4.359 — — — Rio Preto

1.260 23.727 29.240 29.436 29.188 4o. 290 55.730 Santana

).814 140.836 158.692 139.347 106.906 141.205 120.300 Sta. Cruz

r.Oil 12.005 12.000 14.326 11.760 11.877 12.913 Sta Isabel

855 4.005 13.289 18.700 25.998 20.934 Sta. Luiza

(.295 40.845 54.293 48.742 40.517 40.085 63.114 Sta. Maria

— , 3.495 — — — Sta. Rosa.

;.349 52.70(> 49.200 71.047 37.193 69.097 85.101 Santo Amaro

1.278 58.365 68.552 69.940 58.258 62.792 67.338 Santo António

1.315 84.081 111.662 109.426 94.592 95.132 97.534 São João

i.396 .'14.976 333.775 322.012 240.048 235.101 235.165 São José

.848 38.690 54.890 46.418 38.687 44.503 51.131 São Pedro

.749 55.580 55.414 63.536 55.350 79.495 64.149 Sapui3aia

— 5.721 8.000 6.942 5.319 13.480 17.730 Tanguâ

».474

— — —

2.023.707

— — Taí

2.107.651 2.615.923 2.513.960 2.308.122 2.498.160 TOTAIS.

SÃO PAULO

6.677 18.015 28.620 35. 7?

4

40.413 33.877 36.796 Albertina

:.102 160.880 179.520 170.880 189.100 175.947 201.292 AmaTia
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221 — PRODUÇ
49 — Totais por usii

USINAS

Barbacena

Boa Vista (1. O.)

Boa Vista (V. 11.)

Bom Retiro

Capuava . . .
.'

São José

Costa Pinto

Da Pedra

De Cilos

Estpr

Furlan

Irmãos Azanha ....

Itaíquara

Itaquerê

Junqueira (U. V.) .

Junqueira (U. X. ) .

Lambari.

Lorena

Miranda

Monte Alegre ....

N. S. Aparecida . .

Paredão

Piracicaba

Porto Feliz

Rochelle

Sta. Bárbara ....

Sta. Cruz

Sta. Elisa

Sta. Lúcia

São José

São Vicente

Schmidt

Tamandupá
Tamoio

Vassununga

Vila Raffard

TOTAIS

MINAS GERAIS

Ana Plorenciii. . .

.

Ariadnópolis . ...

Boa Vista

Bomfim
Campestre

Esmeril

Jatiboca

José Luiz

Lindoia

Malvina Dolabela..

Maria Sofia

Mi'ndonça

M Alegre

Paraiso

Passos

Pedrão

Pontal

UANTIDADES EH

1929/30

23.500

3.600

13.500

71.000

5.000

34.000

115.089

19.772

37.000

81.714

127.712

74.132

116.000

3.500

8.600

18.506

85.907

23.217

149.668

1.113.417

20.714

7.462

2.102

4.512

862

4.000

1.862

1.339

QUINQUÉNIO BÁSICO DA LIMITAÇÃO

1930/31 1931/S! 1932/33 1933/34

MEDIA

23.524 30.000

200

215

2.997

19.850

94.000

1.000

15 000

69 000

3 000

30 650

25 154

106 271

14 656

44 469

75 975

3 000

96 769

71 896

106 868

5 000

6 000

31.586

26

89.492

19.790

123.694

1.108.510

48.268

4.870

757

5.820

512

9.400

8.200

5.125
3.534

2.302

38.231
06.335

164.698

29.672

33.872

148.600

4.750

151.346

143.105

131.650

7.100

.3.000

7.500

5.920

47.174

17»

121.699

23.870

139.580

1.565.824

61.285

7.415

500

39

7.280

6.184

2.97a
19.500

5.083

6.230

1.632

2.300

200

2.108

23.641

1U2.000

325

27.640

76.925

142.759

44.177

41.888
140.000

1.727

147.404

140.600

161.439

7.090

1.779

907

5.054

42.310

177.922

20.334

161.272

1.673,998

84 136

3 670

1 300

9 000

3 967

2 227

9 360

13 035

3 857

1 000

39.458

6 . 700

4.500

3 004

8 170

27 199

95. 028

911

36 116

58 500

196.033

50.936

150.693

4.297

4.356

170.219

148.783

142.293

10.829

1.340

1.941

9.083

51.540

375

174,500

38.592

137.784

1.828,668

95 385

4 974

479

8 327

7 646

1 OÔO

10 044

11 678

2 569

28.919

6.700

3 . 000

3.400

200

1.609

4.425

19.838

86.205

2.047

33.327

56.728
128.686

169.396

27.069

41.633

119.396

4.297

3.458

138.690

115.715

131.650

0.704

4.144

3.449

6.685

38.223

358

129.904

25.160

152.399

1.653,221

61.957

5.678

687

5 932

3 899

10 221

8 730

3 610

1 581

500

935

6.988
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\ E AÇÚCAR
129/30 — 1940/41

S DE 60 QUILOS

SETENIO POSTBRIOE A LIMITAÇÃO

.497

.442

. S32

.945

.292

737

.377

.261

.016

.943

.001

127

1935/36

56.094

32.683
37

7.390

15.022

4.548

12.601

26.036

109.533

840

28

43.533

67.085

204.578

514

60. 670

173. 574

10 314

148 453

200 502

161

143 881

20 641

5 J60

1 356

21 460

47 496

4 228

204 .871

43 .706

185 .303

2.032.083

142.786

8.941

4.089

10. 204

7 092

3 294

14 466

6 456

20 185

13 120

8 .105

12 .900

1936/37

80.481

38.520

1.280
'

6.290

20.900

375

().015

13.413

35.294

113.225

1.361

5.391

38.398

85.574

270.873

2.000

62.330

182.261

11.331

150.621

213.001

1.519

147.088

20.480

13.012
1.988

26 . 230

62.427

5.195

187.964

48.099
187.294

2.248.370

127. 500

8. 980

639

465

10 742

8 472

4 005

20 402

R 400

19 .988

18 .744

13 043

I 12 .129

1937/38 1938/39 1939/40

90.097

42 . 888

2.589

8.522

22.627

2.086

9.730

15.959

47.718
130.012

1.909

6.731

36.284

84.016

214.562

2.428

82.984

187.672

14.918

8.297

138.783

224.003

1.848

178.213

24.093

15.651

1.112

24.750

64.534

6.754
219.007

52.388

238.997

2.408.772

15. 115

10. 773

1 . 574

1 704

11 645

9. 157

2 604

21 774

2 518

23 .493

1 .018

20 .026

13 .830

9 .508

74.161

26.219

1.828

5.859

15.929

10.003

15.650

35.107

94.887

2.419

6.000

40.211

81.851

218.886

2.000

65.774
202.104

9.198

7.556

158.048

197.470

1.594

150.080

20.082

17.062

21.356

62.473

5.114

189.895

50.181

180.000

2.198.510

104.014

8.982

2.812

10.541

7.430

2.843

12.603

581

15.127

13.013

8.531

75 .565

32.666

1.654

8.361

23.193

22.968

18.956

43.883

125.101

2.570

8.266

47.032

73.253

161.094

2.635

88.943

260.258

14.506

8.887

175.256

236.454

3.001

180.600

26.063

17.992

1.489

19.690

60.075

5.973

242.410

60.261

205.175

2.464.064

115.833

9.044

2.812

1940/41

1.291

11.173

4.750

6.976

14.356

20.000

429

1.089

15.816

13.400

15.219

64.609

30.678

1.818

6.562

18.767

23.670

16.204

36.499

125.000

2.773

6.598

40.670

78.706

208.652

2.190

76.539

150. 184

13.271

7.085

150.590

219. R30

2.932

180.000

20.962

20.878

3.015

22.969

58.525

8.304

226.872

51.864

215.090

2.330.194

38 717

9 089

3 177

2 876

21 357

8 118

13 501

25 211

20 202

700

1 833

26 570

14 367

39 .983

USINAS

Barbacena

Boa Vista (I. O.)

Boa Vista (V. M.)

Bom Retiro.

Capuava

São José

Costa Pinto

Da Pedra

De Cilos

Ester

Furlan

Irmãos A/.anha

Itaíquara

Itaquerê

Junqueira (U. V.) .

Junqueira (U. N.).

Lambari.

Lorena

Miranda

Monte Alegre

N. S. Aparecida

Paredão

Piracicaba

Porto Feliz.

Rocholle

Sta. Bárbara

Sta. Cruz

Sta. Elisa

Sta. Lúcia

São José

São Vicente

Schmidt.

Tamandupá.
Tamoio.

Vassununga.

Vila Rafíard

TOTAIS.

MINAS GERAIS

Ana Plorencia

Ariadnópolis

Boa Vista

Bomfim
Campestre

Esmoril

Jatiboca

José Luiz

Lindoia

Malvina Dolabela

Maria Sofia

Mendonça.

M. Alegre

Paraiso

Passos

Pedrão

Pontal
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USINAS

221 — PRODU
49 — Totais por us

UANTIDADES
QUINQUÉNIO BÁSICO DA LIMITAÇÃO

1929/30 1930/31 1931/32 1932/33 1933/34

MEDIA

Ribeiro

Bio Branco . . .

Sta. Cruz . . . .

Sta. Carlota . .

Sta. Helena . .

Sta. Rosa . . . .

Sta. Tereza . . .

São João . . . .

São José . . . .

São Sebastião

Tangará

Ubaense
Volta Grande

TOTAIS

STA. CATARINA

Adelaide . .

Pedreira . .

São José .

São Pedro

TOTAIS

RIO G. DO SUL

Sta. Marta . .

TOTAIS

MATO GROSSO

Aricâ

Conceição

Flexas

Ressaca

Sta. Pé

Sto. António . .

Sto. 'António L.

São Benedito

São Gonçalo . .

São Miguel . . . .

Taquarussú. . . .

TOTAIS

GOIAZ

Ipanema

TOTAIS

BRASIL

15 445

970

400

486

1 082

3 C96

2 500

73.291

4.292

112

4.404

539

539

4.428

1.250

2.400

2.923

403

5.750

11.000

1.000

2.600

33

31.787

10.804.034

31 085

1 985

250

1 500

3 628

6 414

3 000

8.598

145.348

5.966

5.966

335

335

3.919

1.475

2.125

2.051

708

4.575

4.000

1.200

2.600

30

22.683

8.256.153

126

34.179

1.475

350

1.523

5.115

4.466

3.280

9.018

630

1.235

10.883

1.177

1.177

3.401

1.375

500

1.939

203

4.500

1.250

5.750

1.300

2.375

58

22.651

500

500

9.156.948

1.259

60.040

1.697

3.821

4.448

1.027

3.035

1.273

2.806

212.127

16.981

2.372

19.353

1.860

1.860

1.435

800

1 . 502

2.011

967

2.715

1.625

3.209

168

1.075

15.507

500

500

8.745.779

1.371

89 . 645

2.114

2.004

2.345

11.048

4.473

3.500

258.602

24.363 12.124

804 515

6.610 3.405

31.777 16.044

1.582

1.582

770

884

,512

967

242

,750

675

523

200

813

11.336

9.049.590

918

46.0 79

1 . 648

S33

1.324

3.198

6.014

2.452

3.836

1.273

a 069

182.862

1.099

1.099

2.790

1.157

1.608

1.978

505

3.858

1.516

5.296

774

1.892

40

21.414

500

9.734.909

NOTA : " — Limite incorporado a outra usina.
§ — Transformado em engenho.

A media de cada usina foi obtida, dividindo-se o total da produção pelo número
de safras' havidas. A' media do Estado corresponde à soma das medias das usinas.
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DE AÇÚCAR
929/30 — 1940/41

S DE 60 QUILOS

SETENIO POSTERIOR A LIMITAÇÃO

USINAS
/35 1935/36 1936/37 1937/38 1938/39 1939/40 1940/41

2.539 2.923 3.220 3.422 2.900 3.453 4.000 Ribeiro

'4.827 76.891 92.089 104.793 76.741 100.981 106.565 Rio Branco

i.ei4 3.250 3.250 3.537 2.178 2.091 3.593 Sta. Cruz— — — — — — Sta. Carlota

2.71G 5. 198 4.705 3.390 3.701 3.268 7.254 Sta. Helena— — — — — 1.004 Sta. Rosa

4.695 3..157 5.066 6.496 3.482 4.108 7.644 Sta. Terezn

i.ii;'. 11.744 11.998 13.993 10.197 10.519 17.444 São João

2.437 4.481 4.120 5.100 4.017 5.788 19.696 São José

— 675 810 675 G75 1.778 São Sebastião

— — — — — — — Tangará

6.210 22.339 19.241 20.449 13.896 9.615 19.988 Ubaense

2.697 12.284 12.356 7.294 6.000 11.675 17.336 Volta Grande

5.821 394.395 408.229 414.023 328.240 384.361 532.003 TOTAIS

STA. CATARINA

tt.504 29.617 29.020 24 . 323 25.176 27.440 30.424 Adelaide

1.288 1.152 1.255 1.278 1.137 1.550 3.941 Pedreira

, — — — 1.075 6.522 São José

,i.566 11.128 17.029 21.072 15.373 19.830 19.210 São Pedro

1.356

í

1

41.897 47.304 46.673 41.686 49.895 60.103 TOTAIS

RIO G. DO SUL

: .917 2.455 1.085 403 — — — Sta. Marta.

1'.917 2.455 1.085 403 — ^ TOTAIS

MATO GROSSO

iLigi 836 1.069 962 477 1.185 907 Aricá

.031 899 1.355 1.878 2.217 2.627 2.200 Conceição

t.831 2.475 1.769 3.195 2.208 1.923 1.946 Pli;xas

1.379 2.061 2.076 1.164 1.982 2.338 2.350 Ressaca

1 313 276 387 421 269 328 545 Sta. Pé

1.527 3.025 2.536 1.852 2950 3.125 3.006 Sto. António

li 841 4.979 6.819 5.549 7.237 8.116 9.154 Sto. António L,

'.716 2.038 2.864 3.010 4.550 3.810 4.313 São Benedito

1 154 195 228 348 479 647 635 São Gonçalo

656 705 468 1.524 2. 168 1.067 539 São Miguel

a'''

— — — — — Taquarussú.

. 17.489 19.571 19.903 24.537 25.166 25.595 TOTAIS

1

GOIAZ

Ipoi

201

1.891 1.359 3.880 583 1.047 1.150 Ipanema

1.891 1.359 3.880 583 1.047 1.150 TOTAIS

i;.oio 11.841.087 9.550.214 10.907.204 12.702.719 14.406.239 13.511.832 BRASIL



146 ANUÁRIO AÇUCAREIRO

221 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
51 — Produção de usinas

ESTADOS
SACOS DE 60 QUILOS

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

Acre

Amazonas

Pará

Maranhão

Piaui

Ceará

Rio Grande do Norti

Paraíba

Pernambuco
Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro. . .

Suo Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul.

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BBASIL.

—
"~

1

6.208

8.122

1.790

3.119

28.400
194.676

4 431.638

1 402.060

764.047

703.090

50.971

2 097.402

2 017.414

41.068
3.384

382.080

1.891

17.489

12 154.849

1

8.164

6.920

1.350

1.198

28.865

163.885

.559.342

966.863

695.805

589.106

44.797

.533.138

.147.830

42.994

801

389.253

601

17.717

6.407

7.810

2.004

7.684

20.553

110.069

.533.775

747.368

520.544

687.124

35.851

.497.960

.408.188

50.174

583

416.409

1.909

18.901

11.198.629 1 10.073.313

—

6.251

8.418

2.620

13.195

31.930

193.489

3 720.466

1 103.057

444.374
697.590

40.161

2 071.676

2 199.632

41.949

328.976

1.177

19.992

10 925.453

—

7.265

6.563

1.700

10.510

43.645

232.674

4 614.184

1 640.512

621.759

637.607

41.668

2 313.975

2 464.692

46.921

382.050

1.047

26.262

13 093.034

3.064

1.132

18.943

52.445

357.241

.596.187

.750.235

883 461

752.360

33.575

.494.529

.330 224

63.963

'519.538

985

28.388

14.891.868

221 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
52 — Produção de engenhos

SACOS DE 6 Q U I LOS
ESTADOS

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

12.188

9.113

10.464

7.894

9.313

6.965

9.337

6.219

8.596

5.849

9.432

Amazonas 7.995

Pará 14 679 23.962 18.796 18.085 46.043 48.637

Maranhão 35.025 37.425 32.334 39.146 53.080 67.875

Piauí 49.421 29.744 26.028 34.938 39.882 78.528

Ceará 420.189 239.111 212.809 260.437 313.489 492.666

Rio Grande do Norte 248.921 223.000 160.560 119.086 164.115 181.693

Paraíba 378.591 300.771 201.517 167.351 304.662 328.464

Pernambuco 800.000 664.849 531.880 491.690 .'.65.634 644.162

Alagoas 582.000 479.916 374.334 353.435 451.630 517.165

Sergipe 123.774 115.871 86.904 48.266 56.518 37.514

Baía 600.000 551.447 644.800 610.037 541.930 510.848

Espirito Santo 100.000 131.565 136.697 98.292 81.437 77.364

Rio de Janeiro 91.386 130.869 128.205 103.535 115.462 141.966

São Paulo 286.777 331.985 324.934 282.234 325.374 394.736

Paraná. . 11.194 13.685 14.471 12.184 11.353 17.176

Sta. Catarina 61.219

11.571

95.465

13.859

192.700

16.631

233.626

45.210

257.453

30.040

319.075

Rio Grande do Sul 31.193

Minas Gerais 2.112.406 2.175.533 2.281.511 1.907.122 2.111.795 2.005.856

Goiaz 172.588

2.333

206.971

3.172

188.504

3.307

156.550

2.708

128. y45

6.522

155.638

Mato Grosso 6.656

BRASIL 6.073.37f^ 5.787.558 5.593.200 4.999.488 5,619.809 6.074.639
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221 — PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
53 — Produção total

SACOS DE 60 QUILOS
ESTADOS

t

1035 1936
1

19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

12.188

9.113

20.887

43.447

51.211

423.308

277.321

573.267

5.231.638

1.984.060

887.821

1.303.090

150.971

2.188.788
2.254.191

11.'. 94

102.287

14.955

2.404.486
174.479

19.822

10.464

7.894

32.12C

44.345

31.094

230.309

251.865

464.656
4.224.191

1.446.779

811.676

1.140.553

176.362

2. 664. 007

2.479.815
13.685

138.459

14.660

2.564.78G

207.572

20.889

9.313

6.965

25.203

40.144
28.032

220.493

181.113

311.586

2.065.655
1.121.702

607.448

1.331.924

172.548

2.026.3 65

2.733.122

14.471

242.874

17.214

2.697.920

190.413

22.208

9.337

6.219

24.336

47.564
37.558

273.632

151.016

360.840

4.212. 15C

1.456 492

493 140

1.307.627

138.453

2.175.211

2.481.866
12.184

275.575

45.210

£.236.098

157.727

22.700

8.596

5.849

53.308

59.643

41.582

323.999

207.760

537.336

5.179.818

2.092.142

678.277
1.179.537

123.105

2.429.437

2.790.066

11.353

304.374

30.040

2.493.845

129.992

32.784

9.432

7.995

54.235

70.939

79.660

511.609

234.138

685.705

6.240.349

2.267.400

920.975

1.263.208

110.939

2.636.495
2.724.960

17.176

383.038

31.193

2.525.394
156.623

35.044

Anmzouus. ... . .

Pura

Mnniiili&o

Piuul

Rio liniiidv do Norte

Piiiiiibii

.Magoas

SevKipe

Baia

10s|>irito Kanto. .

Rio de Janeiro. . .

São Paulo

Paraná

Mina.s Gerais. .

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL 18.228.224 16.986.187 15.666.513 15.924.941 18.712.843 20.966.507

2 2 1 PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
54 — Valor

VALOR EM CONTOS DE RÉIS
ESTADOS

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

Acre 366

273

471

355

130

334

420

291

387

274

425

Amazonas 375

Paru 627 1.446 1.210 1.291 2.527 2.571

Maranhão 1.786 1.862 1.806 2.140 2.791 3.320

Piauí 1.844 1.455 1.379 1.758 1.971 3.776

Ceara 17.779

7.987

10.814

10.578

10.187

8.150

12.313

6.615

14.580

9.349

23.022

Rio Grande do Norte 10.536

Paiaiha 20.638 19.516 14.021 15.155 22.568 28.800

Pernambuco 178.644

65.474

152.071

49.480

119.561

41.727

126.365

43.695

155.395

62.764

187.210

Alagoas 68.022

Sergipe 26.635 29.220 22.597 13.315 20.348 27.629

Bafa 45.348

5.254

91.929

47.903

7.936

108.691

55.941

7.972

118.177

47.075

6.230

95.274

43.879

5.687

104.952

46.991

Espirito Santo 5.125

Rio de Janeiro 113.897

São Paulo 94. 076

434

2.455

538

111.592

591

4.154

660

126.270

651

8.015

795

111.684

512

8.763

2.034

125.553

490

9.679

1.370

122.623

Paraná 741

Sta. Catarina 12.181

Rio Grande do Sul 1.423

Minas Gerais 104.763 107.721 121.406 100.624 113.719 115.158

Goiaz 6.805 9.341 8.569 7.098 5.850 7.049

Mato Grosso 833 1.065 1.343 1.294 1.869 2.001

BRASIL 669.093 676.922 670.641 603.794 706.002 782.875
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222 — PRODUÇÃO DE ÁLCOOL
11 — Quantidade e valor

S A F E A S Produção
(em litros)

Valor em contos

de réis

13. 548

21 510

24 493

31 221

37 605

44 446

48 791

47 .391

46 .759

09 .496

93 .420

Preço médio por

litro

1930/31.

1931/32.

1932/33.

1933/34.

1934/35.

1935/36.

1936/37.

1937/38.

1938/39.

1939/40.

1940/41.

33.291.642

37.357.959

38.968.390

43. 436.288

47.230.346

62.038.610

57.382.148

63.861.605

92.314.075

93.714.239

126.620.988

$407

$576

$629

$719

$796

$716

$850

$742

$734

$741

$738

'50.000.000

125.O00.OO0 --

100.000.000

75.000,000 --

50.000.000 --

25.000.000 --

ProooçÃo eu litros

y

VALOR EM RE»

9

— CJ <»N .»• "^ VO - r- eo o> o ,_
PíN <»\ <«^ «^ »T\ <»N «»\ ^í- <r"~^ "^ \ \ \ \ \ v^ ^ \ V.^" CM f^ "*• líS \o 1^ CO On o

«íN t^ CTN f^ «fS <T\ rr\ <TN <»\ (»\ «»
o\ o> ON ON o cr> ON as cr> O^ a\



Cento e Cinquenta e Nove Mil Contos

Sul América Terrestres,

Marítimos e Acidentes
Companhia de Seguros

^

Pagou de indenizações a
seus segurados até

o ano de 1941

159.000:000$000

'mm
Até 1911

Até 1939 .^ W I

159.000 Contos

127.000 Contos

85.000 Contos

56.000 Contos

37.000 Contos A máxima garantia

em seguros

Previna-se contra as consequências do acidente

Sul América letrístres, ^i Buenos llires, 25/37
'®T=^rT®

8
RIO DE JANEIRO
Telefone «3-3107

Â recompensa dum esforço: - Â confiança pública



Cooperativa dos Usineiros de Pernamboco

Capital 4.500:000$000

(Sociedade Cooiíerativista de Respoiíi^abilidade Limitada)

— l>ÍNtribuidora de todo o açúcar pro-
duzido pelas usinas de Peruanibueo —

Filiada ao Departamento de Assistência às Coope-
rativas do Estado

Diretor Presidente do Conselho de Administração:

Sr. LUIZ DUBEUX JÚNIOR

Membros do Conselho de Administração:

Dr. José Ranulfo da Costa Queiroz
Dr. Alfredo Bandeira de Melo
Dr. João da Costa Azevedo
Dr. Leal Feijó Sampaio

Representante dos Plantadores de Cana junto à Cooperativa:

Dr. José Vieira de Melo

Rua da Alfândega, 35 - End. Telegráfico COPER

Escritórios de representação:

RIO: SÃO PAUr.O:
Ecllficlo <la Associação Comercial Edifício li A R A
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222 — PRODUÇÃO DE ÁLCOOL
12 — Discriminação por tipos de fabricação

PRODUÇÃO EM LITROS
SAFRAS

Hidratado Anidro TOTAL

% SOBRE O TOTAL

Hidratado Anidro

%

iy:ui/:ii.

19:í1/;í2.

i!)32/;t;!.

i9:i:)/34.

i9:i-i/:ír>.

i9;í:)/;í(í.

i93(;/;!7.

19y7/:i8.

i9;í8/;i9.

19;í9/40.

19411/41.

;!3. 29 1.(542

37.357.959

38.908.390

43.336.288

43.973.802

54.228.552

43.283.511

43.244.835

55.808.197

02.214.808

,"'.1.021 .502

100. OUO

3.250.484

7.810.058

14.098.637

20.616.770

30.505.878

31 .499.371

67.599. 390

33.291.642

37.357.959

38.968.390

43.430.288

47.230.346

62.038.610

57.382.148

63.861.605

92.314.075

93.714.239

126.620.988

100,0

100,9

100,0

98,8

93,1

S7,4

75,4

67,7

00,5

60,4

40,0

0,2

6,9

12,6

24,6

32,3

39,5

33,6

53,4

NOTA — Nas quantidades de anidro não estão computadas as provenientes de deshidratação.

MILHÕES
OE LITROS

100

90

80 --

70 --

6o -

50 -

40

30

20

10 +

o

HIDRATADO

y

ANIDRO

^ evi <»\ ^ \^\ \o r^ ao» crv O
r^ Í«N <»\ <^ 1^ <^ c^ rN «T\ •«l-^ ^^ \ ^^ >s. \ ---, "^ ^ ~v.o •*• <M ffS •* u^ vO t^- CD cr%
r\ <T\ CN €^ «*\ í^ <^ cv <TS i«>k

o\ a^ cr\ o\ a^ a\ cr> os <7^ ON
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222 — PRODUÇ
21-

quantidad; (

ESTADOS
193Ò/31 1931/32 1932/33 1,933/34

.1

1934/;:

'

~
il

66 1'!

—

f

-1;

2144!

20.628!||

4.345lli

357t|)

333
i

104^

8.389'

11.567

115

9801

126^

A

196

132.648

500

176.029

12.837.302

2.781.587
194.854

2.245.371

177.250

9.316.890

5.024.001

9.115

6.210

175.940

8.000

205.743

! 98

240

385.902

8.427

139.934

16.858.430

3.139.508

850.001

1.235.039

131.650

8.605.848—

5.274.623

7.942

1.656 >'

425.550'

88.000

205.111

48

335.192

8.500

5.260

171.204

14.033.465

2.727.550

673.667

1.099.963

183.960

8.543.354

10.150.021

100.802

1.922

682.039

88.000

162.783

97.032

2.400

6.540

325.879

18.625.046

2,747.720

424.767

620.411

113.650

9.032.532

9.491.473

132.550

1.730.082

86.206

Peará '

Alagoas

Biiía .' .

i

-

São Paulo
i

-

Sta Catarina .

í.

Rio Grande do Sul.
i

{

Goiaz
-

Mato Grosso
,t

B R A S I u 33.291.642 37.357.959 38,968.390 43.436,288 47. 230

<

1

-

1 il
:

222 — PRODUÇ
22}

l

<

VALOR EM- C
í!

1930/31 1931/32 1932/33 1933/34 1.934/3
«

66

48

1.964

1.113

78

1.347

106

5.590

3.014

5

4

106

4

103

232

3

56

5.361

2.512

595

988

105

6.885

4.220

6

1

340

62

144

235

3

2

86

4.659

2.182

539

880

147

6.835

8.120

81

2

546

62

114

68

1

4

196

11.175

1.649

298

434

91

7.678

8.068

100

1.384

69

11

L6.Í

ò.i

}

•7.5

8.)'

i

3

-

Amazonas
!

Maranhão
-

Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte

Paraíba

Pernambuco
il

Alagoas
11

Sergipe

Baía
11

Rio de Janeiro

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina
-!

Rio Grande do Sul
it

Minas Gerais
t

'

Mato Grosso . .

4

BRASIL 13.548 21.510 24.493 31.221
s

37. i'

'

u
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DE ÁLCOOL
» dade

M L I T R S

ESTADOS
jl
35/36 1936 37 1937/38 1938, 30 1939/40 1940/41

'

. Acre.

'

, , . — — — Amazonas.

|;
76.002 23.580 32.364 21.888 28.334 7.721 Pará.

— — — — Maranhão.

._ — — — Piauí.

750 — — — — Ceará.

— 38.050 98.540 12.546 Rio Grande do Norte.

871.400

|b19.312

194.108 91.700 729.000 927.300 483.164 Paraíba.

17.787.650 23.138.898 34.497.379 29.259.371 43.460.358 Pernam))uco.

635.809 3.851.386 5.092.312 7.061.131 7.778.685 8.438.863 Alagoas.

!h77.650 659.558 568.821 473.769 767.383 837.513 Sergipe.

J80.410
— 82.320 11.790 18.760 75.010 Baía.

t33.611 343.650 213.200 299.927 238.431 350.193 Espirito Santo.

448.005 14.997.709 15.567.691 24 . 505 . 288 22.231.607 32.145.589 Rio de Janeiro.

,
— — — — Distrito Federal.

(31.621 16.023.096 15.369.853 21.731.116 29.694.287 30.638.327 São Paulo.

— — — — — Paraná.

:)49.421 71 1 .123 632.974 427.240 399.147 313.249 Sta. Catarina.

159.688 76.574 55.000 — — — Rio Grande do Sul.

U90.097 2.426.282 2.728.206 2.250.198 2.U9.780 3,019.791 Minas Gerais.

Goiaz.

h4.834

'?38.610

J

287.432 288. 176 237.299 152.614 238.664 Mato Grosso.

BRASIL,57.382.148 63.861.605 92.314.075 .93.714.239 126.620.988

1 E A L C O O L

ú

^' D S D E RÉIS

E S T A D () S
1 /36 1936/37 1937/38 1938/39 1939/40 1940/41

_ _ Acre.

— — — — — Amazonas.

|& 61 20 28 18 24 7 Pará.

|- — — — — — Maranhão.
'- — _ — — — Piauí.

1 '
— — .

—

— — Ceará.

— — 30 79 10 Rio Grande do Norte.

297 155 74 569 723 377 Paraíba.

r.ii2 11.562 15.040 22.423 19.019 28.249 Pernambuco.

018 3.466 4.583 6.214 6.845 7.426 Alagoas.

790 • 594 512 417 683 745 Sergipe.

117 74 37 16 64 Baía.

191 292 181 255 207 304 Espirito Santo,

' :!03 17.397 11.676 18.624 16.896 24.431 Rio de Janeiro.

- — — — — — Distrito Federal.

103 12.017 11.5?8 16.298 22.271 27.479 vSão Paulo.
- — — — — — Paraná.

307 626 557 363 339 266 Sta. Catarina.

72 92 66 — — — Rio Grande do Sul.

881 2.305 2.728 2.250 2.226 3.801 Minas Gerais.
-- — — .

—

— — Goiaz.

193 265 344 261 168

69.49Ò

261 Mato Grosso.

BRASIL.-446 48.791 47.391 67.759 93.420
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222 — PRODUÇÃO DE ÁLCOOL
31 — Safra de 1934/35

EM LITROS

ESTADOS

DISCRIMINAÇÃO POR TIPOS DE FABRICAÇÃO

AI.COOL BRUTO
de 74» a 94,5»

ÁLCOOL
RETIFICADO
95» a 97,5»

ÁLCOOL ANIDRO
acima de 99,5" G. L. TOTAL

Acre

Amazonas
Pará

Maranhão.

Piauí

Ceará

Rio Grande do Norí

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul.

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

57.106

214.972

4.315.517
643.163

135.164

45.244

848.520

612.010

7.250

7.002.644

15.528.363

2.600.738

222.325

287.787

104.500

7.100.196

10.043.388

108.401

976.437

6.983

36.988.184

784.868

1.101.827

3.239.518

214.972

20.628.748

4.345.728

357.489

333.031

104.500

3.389.479
11.567.458

47.230.346

222 — PRODUÇÃO DE ÁLCOOL
32 — Safra de 1935/36

E M LITROS

DISCRIMINAÇÃO POR TIPOS DE FABRICAÇÃO

ESTADOS ÁLCOOL BRUTO
de 74» a 94,5»

ÁLCOOL
RETIFICADO
95» a 97,5°

ÁLCOOL ANIDRO
acima d.e 99,5» G. L.

TOTAL

38.138

306.300

4.920.579
571.726

623.451

52.420

2.384.163
802.617

59.688

6.500

151.494

37.864

750

65.100

19.784.636
2.401.914
254.199

77.990

233.611

7.730.441

11.298.880

349.421

2.083.597

63.340

3.814.097

662.169

1.333.401

1.930.124

Pará 76.002
Maranhão
Piauí

Ceará 750

Rio Grande do Norte

Paraíba 371.400
Pernambuco 28.519.312
Alagoas

Sergipe

3.635.809

877.650
Baía 130.410

Espirito Santo 233.611

Rio de Janeiro 11.448.005

São Paulo 14.031.621

Paraná

Sta. Catarina 349.421

Rio Grande do Sul

Minas Gerais

59.688

2.090.097

Goiaz

Mato Grosso 214.834

BRASIL 9.917.076 44.381.743 7.739.791 62.038.610
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222 — PRODUÇÃO DE ÁLCOOL

ESTADOS

33 — Safra de 1936/37
EM LITROS

Acro

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauí

Coará

Kio Grande do Norte

Paraília

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

São Paulo

Paraná

.~^ta. Catarina

Kio Grande do Sul

Minas Gerais.

tíoiaz

Mato Grosso

BRASIL

2 2 2

DISCRIMINAÇÃO POR TIPOS DE FABRICAÇÃO

ÁLCOOL BRUTO
de 74» a 94,5°

4.512

148.200

2.191.315

865.297

468.606

3.341.012

1.105.217

76.574

2.300

8 386 616

ÁLCOOL
RETIFICADO
95° a o:, 5»

19.068

45.908
JO. 292. 296

2.395.313

190.952

343.650

8.038.763

10.809.429

711.123

1.969.038

103.849

34 919.989

ÁLCOOL ANIDRO
acima de 99,5" G. L.

5.304.039

590.776

3.617.934

4.108.450

14.075.543

TOTAL

23.580

194.108

17.787.650

3.851.386

659.558

343.650

14.997.709

16.023.096

711.123.

76.574

2.426.28?

287.432

57.382.148

PRODUÇÃO DE ÁLCOOL
34 — Safra de 1937/38

E M LITROS

DISCRIMINAÇÃO POR TIPOS DE FABRICAÇÃO

ESTADOS ÁLCOOL BRUTO
de 74° a 94,5°

ÁLCOOL
RETIFICADO
95° a 37.5''

ÁLCOOL ANIDRO
acima de 99,5° G. I.. TOTAL

Acre

3.384

39.400

3.115.889
1.858.079

16.452

934.810

1.065.241

448.074
55.000

129.927

200.017

28.980

52.300

12.278.483

995.061

552.369

82.320

213.200

7.756.161

11.085.260

184.900

2.061.369

88.159

7.744.526

2.239.172

6.876.720

3.219.352

537.00o

Amazonas
Pará 32.364

Piauí

Ceará

Rio Grande do N'orte

Paraíba 91.700

Pernambuco 23.138.898

Alagoas

Sergipe

5.092.312

568.821

Baía 82.320

Espirito Santo 213.200

Rio de Janeiro 15.567.691

São Paulo 15.369.853

Paraná

Sta. Catarina 632.974

Rio Grande do Sul

Minas Gerais

55.000

2.728.296

Goiaz

Mato Grosso 288.170

BRASIL 7.866.273 35.378.562 20.616.770 63.861.605
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222 — PRODUÇÃO DE ÁLCOOL
35 — Safra de 1938/39

EM LITROS

ESTADOS

DISCRIMINAÇÃO POR TIPOS DE FABRICAÇÃO

ÁLCOOL BRUTO
de 74° a 94,5»

ÁLCOOL
RETIFICADO
95° a 97,5°

ÁLCOOL ANIDRO
acima de 99,5° G. L. TOTAL

Acre

Amazonas
Pará

M"ar.iahão

Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

2 2 2

8.136

254.000

4.670.249

2.919.537

2.018.704

1.489.067

193.720

66.303

185.252

11.804.968

38.050

475.000

18.040.813

1.528.267

473.769

41.790

299.927

5.593.821
15.136.028

233.520

2.076.445

52.047

44.003.229

11.786.317

2.613.327

16.892.763

5.106.021

107.450

36.505.878

21.86

38.050

729.000

34.497.379

7.061.131

473.769

41.790

299.927

24.505.288

21.731.116

427.240

2.250.198

237.299

92.314.075

PRODUÇÃO DE ÁLCOOL
36 — Safra de 1939/40

LITROS

DISCRIMINAÇÃO POR TIPOS DE FABRICAÇÃO

ESTADOS ÁLCOOL BRUTO
de 74° a 94,5°

ÁLCOOL
RETIFICADO
95° a 97.5»

ÁLCOOL ANIDRO
acima de 99,5" G. L. TOTAL

Acre

10.466

315.300

4.101.596
3.206.320

110.614

2.440.957
2.168.053

7761308

142.199

17.868

98.540

612.000

16.592.287

1.397.032

767.383

18.760

6.505.845
21.232.260

399.147

1.291.518

10.415

8.565.488

3.175.333

127.817

13.284.805

6.293.974

51.954

Amazonas
Pará 28 33 i

Maranhão
Piauí

Ceará . . .

Rio Grande do Norte 98.540
Paraíba 927.300
Pernambuco 29.259.371
Alagoas

Sergipe

7.778.685

767.383
Baía 18.760

Espirito Sante 238.431
Rio de Janeiro 22.231.607
São Paulo 29.694.287
Paraná

Sta. Catarina 399.147
Rio Grande do Sul

Minas Gerais. 2.119.780
Goiaz

Mato Grosso 152.614

BRASIL 13.271.813 48.943.055 31.499.371 93.714.239
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222 — PRODUÇÃO DE ÁLCOOL
37 — Safra de 1940/41

EM LITROS

DISCRIMINAÇÃO POR TIPOS DE FABRICAÇÃO

ESTADOS ÁLCOOL BRUTO
de 74" a 91 5»

1

ÁLCOOL
EETIFICADO
95" a 97,5"

ÁLCOOL ANIDRO
acima de 99,5" G. L. TOTAL

Veie • . .

1.440

12.546

461.534

3.237.907

2.963.815

12.000

2. 699. 625

2.398.745

133.467

1.078.572

124.143

6.281

21.630

16.150.821

1.379.558

825.513

75.010

350.193

8.001.804

17.004.917

179.782

1.787.738

114.521

24.071.630

4.095.460

21.444.160

17.234.665

753.481

l*ará .... 7.721

CVaríi

Kio (irniuie do Norte^

raiiiíba

12.546

483.164

43.460.358

8.438.863

837.513

75.010

350.193

32.145.589

36.638.327

.\lagons

Sf.giiip. . . ...
Haia

Kspirito Santo

São Paulo, ; ...

"Sta. Catarina 313 249
Rio Grande do Sul

Minas Gerais 3.019.791

Mato tí rosso 238.664

BRASIL 13.123.824 45.897.768 67.599.396 126.^20.9.88

222 — PRODUÇÃO DE ÁLCOOL
41 — Quantidade

ESTADOS

Acre

.'Vmazonns

Paiá

itaranlião

Piauí

Cí>ará

Rio Grande do Xoi
,

Paraíba.

Pernambuco
Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo ....

Rio de Janeiro. . . .

São Paulo
íi Paraná

) Sta. Catarina

( Rio Grande do Su!.

Minas Gerais. ....

Goiaz

Jfato Grosso

ik

BRASIL.

QUANTIDADES EM L I T R S

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

— — — — — —

76.002 23.580 30.600 21.888 28.334 7.721

— — — — — —

z z z 92.490 44.100

249.304 500.416 109.520 378.200 725.500 940.000

21.651.040 26.312.920 18.155.482 28.023.007 30.492.690 37.823.361

1 3.016.895 3.665.319 4.714.644 5.385.542 7.112.528 8.452.804

449.381 1.044.670 527.562 419.144 610.055 894.246

175.255 30.090 37.910 67.710 18.490 38.410

184.311 264.450 323.800 195.463 376.625 • 248.667

10.152.618 13.798.470 15.974.994 21.951.175 25.044.375 25.905.616

13.245.075 j6. 411. 981 15.393.348 21.708.995 29.480.728 38.647.786

125.201 642.085 763.543 493.230 291.010 319.797

46.860 54.372 82.330 — — —
1.673.133 2.741.905 2.744.845 2.141.601 2. 289. 276 3.067.049

214.834 285.506 287.780 237.695 152.614 111.339

51.259.909 65.775.764 59.146.358 81.023.650 96.714.715 116.500.896
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222 — PRODUÇÃO DE ÁLCOOL

42 — Valor

VALO K E M C NTOS DE EÉIS
ESTADOS

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

Acre. .

Amazonas

— — — —

Pará 61 20 26 18 24 7

—

•

— •—- —

Piauí —

Ceará — — — — — —

Rio Grande do Norte — — — — 74 O r.

Paraíba 199 399 88 295 506 7;j3

12.991

2.504

17.103

3.299

11.801

4.243

18.215

4.739

19.820

6.259

24.585

Alagoas 7.438

Sergipe 404

15 7

940

24

475

34

369

- 60

543

10

796

Baía 33

Espirito Santo 151

9.1.37

225

1C.006

275

11.981

166

10.683

328

19.034

210

Rio de Janeiro 19.68a

São Paulo 9.536 12.309 11.545 16.282 22.111 28.98b

Paraná

110

57

1.506

565

65

2.605

672

99

2.745

419

2.142

247

2.404

Sta. Catarina 27ís

Rio Grande do Sul

Minas Gerais 3.220

Goiaz — — — — — —

Mato Grosso 193 263 344 261 108 122

BRASIL 37.006 53.823 44.328 59.649 71.594 86.131
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222 — PRODUÇÃO DE ÁLCOOL

5 — Álcool anidro por distilaria

QUANTIDADES EM LITROS
ESTADOS E
DISTILARIAS

PARAÍBA

l>ist. Mnmlanirú.

TOTAL

FERNAMBUCO

Cateiide

Central Barreiros . .

Cucaú

Dínt. Cent. Presid.

Vargas

Dist. I'rod. Pernc."

N'. S. das Maravilhas

Santa Ti-rezinlia. . .

Timlió Assú

TOTAL

ALAGOAS

Brasileiro

('filtrai Leão

Serra Grande . . .

TOTAL

ESPIRITO SANTO

Paineiras

TOTAL

RIO DE JANEIRO

Cone. de Macabú. .

Cupim
Dist. Cent. do Est.

do Rio

Laranjeiras

Outeiro

Queimado

Quissaman

Santa Cruz

São José

TOTAL

1934 1935

22.IU5

22.615

187.722

203.158

203.158

1 .054.r)48

1.803.115

:)52. 132

952.132

442.541

15. JOO

329.437

787.078

19 3 19 3 7 19 3 19 3

191 928

191.928

2.172.252

1.103.161

3.288.547

2.248.480

222.910

9.035.350

8'>4 . 1 89

894.189

740.200

909.903

1.033.880

1.127.296

3.311.279

1.449.915

999.019

255.150

2.n)1.661
290.150

5.185.895

: .221.302

1.221 302

685.580

1.254.990

2.701.468

539.868

5.835.641

4. 053. 067

1.559.290

1.357.781

3.755.607

504.660

11.830.405

2.245.142

2.245.142

938.220

3.811.897

1.009.549

383.220.

3.110.088

4.043.910

13.296.884

4.480.169

1.639.310

3.779.825

2.015.918

377.450

12.892.672

2.488.235

2.488.235

127.817

127.817

130.111

965.900

9.530.508

85.000

116.139

147.461

2.529.622

2.654.798

16.159.539

4.884.849
1.197.250

398.150

3.994.278

2.575.154
512.095

3.669.313

777.730

18.008.819

788.954

2.556.228

731 .190

4.076.372

188.734
2.J45.0O0

4.120.258

541.078

789.647

3.058.435

4.831.021

15.674.773
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222 — PRODUÇÃO DE ÁLCOOL
5 — Álcool anidro por distilaria

QUANTIDADES E M L I T R S

ESTADOS E
DISTILARIAS 19 3 4 19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

DIST. FEDERAL

Usinas Nacionais. . 16.966 70.267 23.094 — — — —

TOTAL 16.966 70.267 2 3.094 ,

—

_

SÃO PAULO

Amália — — — — — — 662.365

Ester — — — ' — — 245.265 810.745

Itaiquara — 295.695 239.652 218.026 270.705 404.813 606.654

Itaquerê — — — — — - —

Junqueira — — — — 665.943 ,-i53.856 593.260

Monte Alegre — 707.101 469.352 1. 538. 096 969.842 1.407.208 2.944.359

Piracicaba 481.400 342.200 666.800 408.400 838.951 670.813 1.080.500

Porto Feliz — — 802.400 450.800 590.600 407.800 1.627.500

Santa Bárbara . . .
— 71.370 778.780 378.750 486.600 344.000 709.000

Tamoio — — — — — 1.486.150 2.194.200

Vassununga — 106.871 67.264 160.871 173.812 13.752 288.305

Vila Raffard — 275.600 1.028.000 403.000 194.000 45G.100 2.531.700

Distilaria Iracema.. — — — -^ 252.600 G58.528 1.138.000

TOTAL 481.400 1.798.837 4.052.248 3.617.943 4.443.053 6.448.285 15.192.588

MINAS GERAIS

Rio Branco — 454.344 537.000 104.450 54.954 520.981

TOTAL — — 454.344 537.000 104.450 54.954 520.981

TOTAL GERAL. . . 911.861 5.411.429 18.462.432 16.397,781 31.919.934 38.171.502 53.473.533

n



SITUAÇÃO INDUSTRIAL

223 — PRODUÇÃO DE AGUARDENTE

11 — Quantidade

159

L I 1 B S

ESTADOS
19 3 4 19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9

Acre 80 . oon 81.000 75.000 85.000 72.100 75.000

Amazonas IGS.OOO 107.1)00 150.000 160.000 175.400 180.000

.
1 . :M(i .1)00

õ«:í.Oou

1 . .100 . 1)00

50(1 . DOO

1.200.000

550.000

1.300.000

580.000

1.287.000

1.368.800

1

.

270.000

Maranhão 1.44! .400

480.000

2.000.000

J!)2.n00

2.500,000

551.000

2.300.000

560.000

2.000.000

550.000

740.000

550.500

Ceará 3.000.000

Uio Grande do Nort.- 1 ..TOO. 000 1 .355.000 1.832.000 1.800.000 1.800.000 1.217.860

Paraíba 1 ..'ioci.ooo 1 .lOo.OOO 1.300.000 1.250.000 1. 160.000 1.280.000

5.100.000

2.800.000

4.235.000

3.408.000

4.000.000

3.200.000

2.000.000

2.800.000

2.870.000

2.300.000

5.057.000

Alagoas 1.984.160

Sergipe õ.oot.ooo 2.00O.U00 3.000.000 3.500.000 3.000.000 3.200.000

Baía 4.800.000 4.870.000 4.500.000 4.800.000 7.889.160 7.800.000

G. 735.000

15.000.000

6.820.000

15.200.000

6.000.000

22.748.500

6.200.000

30.190.100

6.300.000

30.150.200

6.200.000

29.140.100

Distrito Federal
—

São Paulo 40.000.000 39.S81.000 33.296.000 22.970.560 23.232.760 65.000.000

Paraná 5.500.000 5.580.000 .5.600.000 6.000.000 3.540.700 3.605.300

Sta. Catarina 3.500.000 3.550.000 3.000.000 3.200.000 3.978.040 2.160.590

Rio Grande do Sul 5.500.000

:5. 800. 000

1.042.000

2.837.000

15.700.000

700.000

6.000.000

19.561.200

600.000

6.200.000

21.013.830

650.000

6.500.000

23.585.150

650.000

5.500.000

23-012,600

Goiaz 640.000

Mato Grosso 753.000 765.000 700.000 1.242.900 1.100.000 1.424.860

BRASIL 119.054.000 113.461.000 120.163.700 118.502.390 122.249.310 163.739.370
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223 — PRODUÇÃO DE AGUARDENTE

12 — Valor

CONTOS DE R É I S

ESTADOS
1 9 3 4 19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9

•Acre 5C 65 64 77 82 125

Amazonas 132 134 128 144 281 28^

Pará 938 1.088 1 . 020 1.170 1.22;; 1.270

Maranhão 350 400 468 522 1.889 1.946

Piauí 389

1.600

1.200

394

1.875

94»

551

2.185

1 .832

616

2.000

1.980

605

777

2.520

I.IOÍ

3.300

Rio Grande do Norti' 1.461

Paraíba 914 1.022 i .2:!5 1.250 1.160 1.344

3.570

1.960

3. 17G

2.045

3.600

2.560

1.800

2.380

2.583

1.426

4.551

Alagoas 1 .230

3.038

2.880

5.388

10.500

1.200

3.166

5.456

10.640

2.100

3.600

6.000

18.199

2.625

4.080

0.200

26.265

2.250

6.706

6.300

36.180

2.560

Baía 6.630

Espírito Santo 6.820

Rio de Janeiro 30.597

Distrito Federal —

São Paulo 28.000 27.917 26,637 19.525 20.909 45.500

Paraná 3.300 3.348 5 . 040 6.000 3.895 3.966

Sta. Catarina 2.450 2.485 2.100 2.400 3.294 2.960

Rio Grande do Sul 3.850 1.986 5.400 5.580 6.500 7.342

Minas Gerais 11.060

834

602

10.990

525

574

13.469

540

700

14.470

585

1.216

26.887

585

1.078

26.C95

Goiaz. 608

Mato Grosso 1.411

BRASIL 83.011 79.435 97.428 100.885 127.130 151.705
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224 — PRODUÇÃO DE ALCOOL-MOTOR

1 — Demonstrativo da atividade desenvolvida pelo I. A. A. para a solução do problema

do Alcool-Motor

11 — Segundo o Aparelhamento

QUANTIDADES EM LIT E S

Importação Quantidade CAPACIDADEANOS de gasolina su-

jeita a desna-

c!e álcool anidro

correspondente

Produção de

álcool anidro

Existência de

distilarias

turação à quota legal Diária Anual

lí)33 293.565.71

1

14.678.286 100.000 1 12.000 1.800.000

1934 353.523.76.! 17.676.188 911.801 5 48.000 7.200.000

1935 394.008.149 19.700.407 5.411.429 14 138.500 20.775.000

1936 430.757.560 21.537.878 18.462.132 20 275.000 41.250.000

1937 449.177.202 22.458.860 16.397.781 27 377.000 56.550.000

1938 432.503.809 46.804.839 31.919.934 30 427.000 64.050,000

1939 497.201.938 49.720.194 38.171.502 31 437.000 65.550.000

1940 584 935.070 58.493.507 53.473.533 38 - 572.000 85.800.000

TOTAIS 3.485.673.202 251.070.159 164.848.472

MILHÕES

DE LITROS

100

80

6o

40 --

20 -

PRODUÇÃO DE ÁLCOOL ANIDRO

ÁLCOOL ANIDRO CORRESPONDENTE À QUOTA LEGAL

CAPACIDADE ANUAL

1933 1934 1935 1936 1937 1939 1939 1940
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224 — PRODUÇÃO DE ALCOOL-MOTOR

1 — Demonstrativo da atividade desenvolvida pelo I. A. A. para a solução do problema
do Alcool-Motor

12 — Segundoa fabricação

AlcooI-Motor

QUANTIDADES EM LITROS

ANOS
SUBSTANCIAS UTILIZADAS NA MISTURA CARBURANTE

Álcool Gasolina Querosene Outras
substancias

1932 19.265.909

14.630.854

27.285.269
47.524.474

138.611.595

112.342.593

213.477.743

312.683.596
299.216.620

12.147.957

12.963.002

14.115.963

16.741.945

24.340.393

18.446.646

32.689.879

49.065.372

44.834.030

7.096.405

1.638.996

13.154.824

30.776.386

114.268.502

93.858.920

180.774.813

263.613.752
254.382.328

16.491

23.933

14.278

3.527

2.700

35.826

11.592

2.920

5.056
1933 4 923

1934 204

1935 2.616
1936 .

1937 1 201

1938

1939

1940

1.459

1.552

262

TOTAIS 1.185.038.653 225.345.187 959.564.926 111.267 17.273

100,00% 19,02% 80,97% 0,01% %

ALCOOL-MOTOE: — Refere-se ã mistura alcool-gasolina e outras substancias.

MILHÕES

OE UJTROS

300 -

250 - /
200 -

AtCOOL MOTOR /

150 .

/
100 -

/^^
50 - ^^^^

- H 1
\ \ i

1
1 1

«M f^ •* •*\ VO r- 9> er\

«^ c^ «^ «^ <*\ cr\ <r\ tr\

cr» «r. Vs o\ o\ 0\ 0^
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224 — PRODUÇÃO DE ALCOOL-MOTOR

1 — Demonstrativo da atividade desenvolvida pelo I. A. A, para a solução do problema

do Alcool-Motor

13 — Segundo a economia realizada

ANOS
Produção de

álcool - motor

Litros

Álcool aplicado na

mistura

(hidratado e

anidro)

% de aumento de consumo de álcool

puro nos motores de explosão

Litros De ano para ano Sobre 1932

Valor em réis, a

bordo no Brasil,

correspondente ã

gasolina substi-

tuída pelo álcool

i;i:!2.

i;k):!.

rj:il.

l'j:ij.

r.i:;'-.

' 1&39.

lí'40.

19.265.909

14.630.85 1

27.285.209
47. 524. -171

138.611.595

112.342.593

213.477.743
3 12. 083. 596

299.216.020

1.185.038.653

12.147.957

12.963.002

14.115.903

16.741.945

24.340.393
18.440.646

32.689.879

49.065.372

44.834.030

225.345.187

+ 0,70

+ 8,89

+ 18,00

+ 45,39— 24,21

+ 77,21

+ 50,09
— 8,62

—

+
+
+
+

• +
+
+
+

0,70

10,20

37,82

100,37

51,85

169,10

303,90

269,06

3.,328. 540?

3.020:379$000

3.373:715$000

5.876:423S000
8.519:137$500

6. 991:2785800

11.408:7675700

21,539:6985300

17.664:6075800

81.722:547il00

ÁLCOOL MOTOR: Eeferesc à mistura álcool, gasolina e outras substancias.

MILHÕES

OC LITROS

350

300

250 _-

200 --

150 -

100 --

50 ..

ÁLCOOL MOTOR

ALCOCL APLICADO

VALOR CORRESPONOeNTE A GASOLINA

MILHÕES

OE CONTOS

350

300

- 250

- 200

- 150

-- 100

50

«TV

ao
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21 —
224 — PRODUÇÃO DE ALCOOL-MOTOR

Discriminação das substancias utilizadas na mistura

1932.

1933.

1934.

1935.

1936.

1937.

ANOS

ESTADOS

Alcool-Motor

(em litros)

19.26.5.909

J 4.630.854

27.285.2G9

47.524.474

138.611.595

112.342.593

213.477.743

312.683.596

299.216.620

SUBSTANCIAS UTILIZADAS NA MISTURA

Álcool

12.147.957

63,06%

12.963.002

88.60 '/f.

14.115.963

51,74%

16.741.945

35.22%,

24.340.393

17.56%

18.446.646

16,42%

32.689.879

15,31%

49.065.372

15,69%

44.834.030

14,98%

Gasolina Querosene

1.185,038.653 225.345.187

100,00%

7.096.405

36,83%.

1.638.996

11,20%

13.154.824

48,21'}',

30.776.386

64,76%.

111. 208.502

82,44%.

93.858.920

83,55%

180.774.813

84,68%

263.613.752

84,31%

254.382.328

85,02%

959.564.926

80,97'-/,

16.491

0,09%

23.933

0,17%

14.278

0.05%

3.527

0.01%

2.700

%

35.826

0,03%

11.592

0,01%

2.920

%.

111.267

0,0 1 <~f,

Out. r.ubst.

5.056

0,02%

4.923

0,03%

2.610

0,01%

1.201

1.552

%.

262

%

17.273

% de aumento
lie consumo do

.álcool puro nos

motores de ex-

plosão de ano

para ano

+ 6,70%
^

+ 8,89%

+ 18,60%

+ 45,39%

— 24.21%

•f 77,21%

+ 50,09%

— 8,62%

224 — PRODUÇÃO DE ALCOOL-MOTOR

22 — Comparação percentual

QUANTIDADES EM LITEOS

ALCOOL-MOTOR
Quantidades de álcool

hidratado e anidro aplicadas

na mistura

% DE ÁLCOOL S/TOTAL
DA MISTURA

Distrito Federal.

São Paulo. .

Pernambuco. .

Alagoas

Minas Gerais. .

Rio de Janeiro.

Sergipe

Baía

Pará

Espirito Santo. .

Paraíba

TOTAIS. .

788 542 588

233 811 388

126 205 948

20 496 021

5 405 471

4 291 716

3 785 502

1 001 712

946 267

378 094

173 946

1.185 038 653

89 002 535

33 855 652

68 834 721

19 732 934

5 107 226

3 818 552

3 338 286

941 609

189 412

359 190

105 070

225 345 187

11,29

14,48

54,54

96,28

94,48

88,97

88,19

94.00

20,02

95,00

94,90

19,02



PARA UM
eiOANTE
DE BOH PAtAMR

So!

'^MBADA
MARCA

A MELHOR ENTRE



AS MAIORES USINAS DO MUNDO

u4^a»i^
^<jtttfUM»ewe<Ml

PORQUE OFERECEM GRANDE
EFICIÊNCIA i BAIXO CUSTO DE OPERAÇÃO

T>ESPONSÁVEL por numerosas instcdações
^^ nos principais centros açucareiros do mun-
do, inclusive em vários Estados do Brasil, a
General Electric é incansável em aperfeiçoar
cada vez mais os processos de utilização da
energia elétrica. no trabalho industrial.

E constantes progressos têm sido conseguidos
neste ramo, pelos famosos laboratórios de pes-
quizas. da General Electric. Para ter o máximo
de eficiência com absoluta economia de opera-
ção, faça como os lideres da indústria açucarei-
ra mundial—prefira sempre equipamentos G.E.

PARA INFORMAÇÕES E ORÇAMENTOS, CONSULTEM A

GENERAL
S.A.

RIO DE JANEmO - SÃO PAULO — RECIFE — BAÍA - PORTO ALEGRE CURUCA
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224 - PRODUÇAíi

31 — Mid

ESTADOS

Acre

Amazonas

Pará

ihuanlião

riauí

Ceara

Rio Grande do Norte

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosòo

BRASIL

5.724.749

2.347.039

42.'. 343

596.783

56.700

538.796

6.852.914

2.402.566

321.019

19.265.909

19 3 5

33.952

8.452.797

1.805.080

212.018

279.231

992.886

1.806.076

14.630.854

14.708

7.356.659

2.131.G30

64.013

125.698

10.000

779.291

13.878.164

2.443.077

482.023

27.285.269

7.916.137

2.643.332

494.786

617.187

34.049.312

1.375.925

47.524.474

19 3

37.92j|

6.142.78J

2.300.60f.

847.881

104.15

575.43

101.G71.32d

26.237.19il

694.30ÍI

138.611.59!

==^
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; ALCOOL-MOTOR

Carburante

19 3 7 19 3 8 1 9 i O ESTADOS

10.000

3. G82.903

1.G93.920

292.317

9. SOO

413.130

73.304.852

31.883.767

1.051.904

12.561

9.929.078

2. 109.448

357.102

3.084

557.945

168.213.439

31.528.133

766.953

213.477.743

21.430

35.715.211

2.634.365

509.132

68.847

247.036

196.263.674

76.712.035

511.866

312.683.596

946.267

28.074

41.285.633

2.770.596

582.911

90.000

299.368

193.316.027

59.422.014

475.730

299.216.620

Acre

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauí

Ceará

Rio Cirande do Norte

Paraiba

Pernambuco

Alagoas

.Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL
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224 —
32

PRODUÇAd

— Álcool i

(Hidratei

Unidíl

ESTADOS 19 3 2 19 3 3 19 3 4 19 3 5

.-j

19 3 6

Afre

5.431.391

2.206.951

362.917

560.976

53.865

446.885

701.027

2.078.977

304.968

32.254

8.023.739

1.759.833

174.277

262.477

33.730

219.023

225.462

1.570.888

654.719

13.948

6.984.232

2.008.585

52.387

118.156 -

9.500

680.212

1.639.796

2.151.225

457.922

14.382

7.517.124

2.608.406

439.968

562.128

3.975.094
1.232.973

391.870

36.021

5.832.53Í

2.179.14-

739.51

98.95

526.30

10.778.71

3.489.43

659. 76Í

Amazonas
Pará

Maranhão
Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte

Paraíba

Alagoas

Sergipe

Baía

Kspirito Santo

Rio de Janeiro

Di.strito Federal

São Paulo
'

Paraná
(

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul

Goiaz

12.147.957 12.963.002 11.115.963 16.741.945 24.340.3!|t
s«=

PROPORÇ
]/

ESTADOS 19 3 2 19 3 3 19 3 4 19 3 5 1 9 3 6 iF

t
Acre

Amazonas '

94,9

94,0

85,3

94,0

95,0

82,9

10,2

86,5

95,0

63,1

95,0

94,9

94,3

82,2

94,0

95,0

83,3

22,7

87,3

95,0

88,6

94,8

94,9

94,2

80,8

94,0

95,0

87,3

11.8

88,0

95,0

51,7

94.0

94,9

98,7

88,9

91,1

11.7

89,6

95,0

35,2

'

95,0 i

94,9 1

94,7 '

87,2

95,0

91,5

10,6

13,3

95,0

17,6

l
Pará

'
-

Maranhão
-

Piauí
-

Ceará
~

Rio Grande do Norte
~

Paraíba
~

Pernambuco
'

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro
h

Distrito Federal
d,

São Paulo i
S;

Paraná
Bi

Sta. Catarina
-

Rio Grande do Sul
~

Minas Gerais
~

Goiaz
ti

Mato Grosso. . . .

-

BRASIL ~.

\ <!
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f ALCOOL-MOTOR

10
na mistura

nidro)

íiiitro

9.500

3.497.016

1.60,-i.067

268.841

y.3io

370.900

7.678.185

4.010.518

ouD.aou

1] .933

5.396.854
2.065.087

328.228

2.930

511.162

19.597.900

4.057.699

ri8.(186

32.689.879

19 3 9 19 4

20.358

12.462.187

2.574.831

458.783

65.405

225.219

24.729.831

8.050.107

478.651

49.065.372

189 412

26.670

13.689.645

2.727.025

513.372

85.500

276.119

19.676.523

7.207.830

441.934

44.834.030

ESTADOS

Acro

Amazonas
Pará

Maranhão
Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte,

Paraíba

Pernambuco
Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal

São Paulo

Paraná.

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

9 3 19 3 1 9 19 4 ESTADOS

95.0

94,9

94,6

92,0

95,0

89,8

10,5

12,6

95,0

16,4

95,0

54,3

97,9

91,9

95,0

91,6

11,6

12,9

98,6

15,3

95,0

34,9

97,7

90,1

95,0

91,2

12,6

10,5

93,5

95,0

33,2

98,4

88,1

95,0

92,2

10,2

12,1

92,9

15,0

Acre

Amazonas
Pará

Maranhão
Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte

Paraíba

Pernambuco.

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL
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224 — PRODUÇ/

33 — Gasolini

Uniidel

ESTADOS 19 3 2

Acre

Amazonas
-Pará

Maranhão
Piauí

Ceará

Rio Grande rio Norte

Para!l)a

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal. . . .

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul.

Jlinas Gorais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

29.'i 358

140 088

62 426

35 807

2 835

91 856

6.151 547

302 437

7.096.405

l.()98

411 .(í:u

105.247

37.741

16.754

1.775

43.878

767.021

218.792

34.459

1.638.996

] S 3 4

68G

372.427

123.051

11.

7.

.620

.542

500

98.875

12.23S.368

277.648

13.154.824

19 3 5

459

399 013

34 926

54 818

54 826

30.074 218

137 501

30.776.386

19 3 61

-j

l.fi

310.2;

121.4

108.2!

5.2|

49. lí

9o.go2.er

22. 745. cl

114. 268. E;

PROPOK .0

ESTADOS

Acre

Amazonas
Pará

Maranhão
Piauí

Ceará

Rio Grande. do Norte.

Paraíba

Pernambuco
Alagoas. .

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de .Janeiro

Distrito Federal

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul. .

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso .

BRASIL

5,1

6,0

14,7

6,0

5,0

17,0

89,8

12,6

36,8

5,0

4,9

5,6

17,8

6,0

5,0

16,6

77,2

12,1

5,0

11,2

19 3 4 19 3 5

4,7

5,1

5,8

18,2

6,0

5,0

12,7

88,2

11,4

5,0

48,2

3,0

5,0

1,3

11,1

8,9

88,3

10,0

5,0

19 3

5,0 [

5,0

5,0
'

8.5
f

89,4
!

86,7 '

82,4

^
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ALCOOL-MOTOR

a na mistura

litro

l-i.i 887

VI 8->:!

2;í •I7(i

4;)o

42 2.-!0

1' 65 626 667

|U7 836 222

93.858.920

628

4.523.5112

44 . 354

2H.H74

154

46.783

148. 615. 539

27.46G.082

48.867

180.774.813

1 .072

i:' . 2.-i:! 024
)'.) .532

50 349

3 442

21 817

71 533 843

68 657 458

33.215

263.613.752

75G.855

1.404

27.595.988

43.566

69.539

4.500

23.249
173.639.504

52.213.927

33.796

254.382.328

r^^.

ESTADOS

Acre

Amazonas
Pará

Maranh"c
Piauí

Oparíi

Rici Gi.Tnilo do Norte

Paraíba

Pei iianiljuco

íVlag-oas.

Sergipe

Baía

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul

Miiias Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

[llJZADA

19 3 7 19 4 ESTADOS

_ Acre
— — — _ Amazonas
— — — 80,0 Pará

— ^- — — Maranhíão

— — — — Piauí

— — —

.

— , Ceará
_ — — — Rio Grande do Norte

5.0 5.0 5.0 5.0 Paraíba

3.0 45.5 65,1 66,8 Pernambuco

'A 2.1 2,3 1,6 .^lagoas

8,0 8.1 9,9 11,9 Sergipe

— — — — Baía

5.1) 5,0 5,0 5,0 Esiiirito .Santo

10,2 8,4 8.8 7,8 Rio de -Janeiro

89.5 88,3 87,4 89,8 Distrito Federal

87,3 87,1 89,5 87,9 São Paulo

— . . Paraná

_ Sta. Catarina

__ Rio Grande do Sul

5,0 6,4 6,5 7,1 Minas Gerais

—
. .

Goiaz

— — — — Mato Grosso

83,5 84,7 84.3 85,0 BRASIL
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224 — PRODUÇÃ

34 — Querosene e outras

1

ESTADOS 19 3 2 19 3 3 19 3 4 19 3 5 19 3 6

Acre

1

55

340

21.152

17.427

30

403

10.996

74.

204

14.204

459

233

5.451 2.700'

1'

1

Pará

Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte

Alagoas

Sergipe

Espirito Santo

Distrito Federal

São Paulo

Paraná , , . .

Sta. Catarina

Minas Gerais

Mato Grosso

BRASIL 21.547 28.856 14.482 6.143 2.70C

1

-

_^

PROPORiÇJOr

ESTADOS 19 3 2 19 3 3 19 3 4 19 3 5 1 9 3 e
1

0,9

0.1

0,2

0,6

0,2

0,5

0,0

0,1

3,0

0,4

0,1

l{

Amazonas .

Pará .

Maranhão

Ceará

-
1

—
i

-riS
'• ' 5

Paraíba -

Alagoas

Sergipe

Baía

Distrito Federal

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

BRASIL
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£ ALCOOL-MOTOR

meias aplicadas na mistura

Litro

19 3 7

37.027

8 . G92

4.;í52

13.051

19 3 9 19 4 ESTADOS

.

—

. Acre— — Amazoniis— — Pará— — Maranhão

— z riauí

Ceará— Kio Grande do Norte— — Paraíba— — Pernambuco
2 5 Alagoas— — Seigipe— Baía— Espiíito Santo— líio de Janeiro— Distrito Pfderal

4.470 257 São Paulo— — Paraná— — Sta. Catarina— — "Rio Grande do Sul

Minas Gerais

Goiaz— — Mato Grosso

4.472 262 BRASIL

TILIZADA

19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4 ESTADO S

.._ Acre

_ — — — Amazonas
— — Pará
— — — — Maranhão

— —

—

Piauí

—

.

Ceará
— Bio Grande do Norte

— .

—

Paraíba

0.1 — Pernambuco
.

—

Alagoas.

.

—

— .Sergipe

— Baía

- — Espirito Santo

.
— Bio de Janeiro

.—

.

Distrito Federal

0,1 . . — São Paulo

— Paraná

_ —

.

Sta. Catarina

— Rio Grande do Sul

— Minas Gerais

0,1 — — — 3 E A S I L

.

•

-





o NOVO Atlantic Motor Oil

Nove carros

correram segui-

damente mais de
1.600.000 kms. com

W\ este novo

Está provado

!

;^
oieo

e depois ^^

>.-4

.^\

de 1.600.000 kms. cf

corrida, o consumo de óleo

em cada carro, foi de

sómeríte 1 litro por ^*^

1.300 kms

^S

^ ... O desgaste fo. de

noinial "•
, ^^^w do poiu^

.,„„eis —
aesgas.e norn^U d^^

^^^^^^ f
-^

abe^lura^for de

apenas U° » 1 .^^/;;,^parada com

polle^ada.
depois de lóO-OO»

4. Dura n«'^-
""^^e «lec, fo» d«

DEPOIS de annos de pesquizas

aperfeiçoando um novo processo

de fabricação, a Atlantic lança um
novo óleo — provando-o numa sen-

sacional experiência de mais de

1.600.000 kms., realizada em Florida,

U. S. A. Faça uma experiência com
este novo óleo que tem uma pellicula

4 vezes mais resistente ! Veja os factos

que a Prova de Florida revelou e na.

próxima vez, experimente também
o novo Atlantic Motor Oil!

i>;^^Atlantic
MOTOR
OIL



A LUBRIFICAÇÃO
terá acompanhado

Este Progresso Estupendo?

A-Vi
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ANOS

1911.
1912.
191.-).

1914.
1915.
191(>.

1917.
1918.
1919.
1920.

DECÉNIO.

1 92 1

.

1922.
192:i.

1924.
1925.
192fi.

192 7,

I92S.
1929.
i9:io.

DECÉNIO.

19:!1.

19:í2.

19:!:!.

19:í4.

I9:!,5.

i9;ir>.

193 7.

19:í8.

I9:i9.

1940.

DECÉNIO.

311 - EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR PARA O EXTERIOR
1 — Quantidade e valor — 1911/1940

EXPORTAÇÃO
(Em saco de 60 kg)

00.T.467
79..53:!
89.524

531.00(>
98(). 171
907.300

2.302.650
1.927.226
1.007.148
1.819.015

10.253.040

2.868.231
í. 20 1.860
2.552.912
574.431
53.031

286.150
807.684
500.621
247.957

1.407.602

13.500.479

184.937
674.:! 15
424.500
398.280

1.448.197
1.380.466

4 . 969
134.716
805.913

1.102.211

6.558.504

VALOR
Contos de ré.is

6.132
841
972

6.754
14.497
25 . 967
72.948

100.601
57.049

105.867

392.228

94.135
115.215
141.840
30.261
2.259
8.653

26.072
20.846
9.031

25.252

473.564

4.627
19.178
12.552
14.290
46.661
40.172

315
2.861

22.098
38.357

201.111

Em £ ouro

409.000
56.000
64.905

1.022.187
764.282

1.292.902
4.375.035
5.444,413
3.701.269
6.139.170

23.269.169

3.226.760
3.256.441
3.127.317

761.121
54.357

221.766
625 . 955
513.136
216.962
563.041

12.566.856

60. 104
286.584
174.418
139.398
362.049
310.605

2.484
16.839

151.109
247.997

1.751.587

VAIiOR MÉDIO POR UNIDADE

Em réis

10.161
10.574
10.860
12.720
14.700
28.620
31.680
52.200
57.240
58.200

38.255

32.820
27.420
55.560
52.680
42.600
30 . 240
32.280
41.640
36.420
17.940

35.077

25.020
28.440
29.568
35.880
32.220
29.100
63.3 60
21.240
27.420
34.800

30 664

Em £ ouro

O — 13
O — 15— 14
1 — 18— 151—8
1 — 18
2 — 16
3 — 133—7

1 — 2— 15
1 — 4
1 — 6

1 — O

O — 15— 15
1 — O

O — 17
O — 8

O —
O —
O —
O —
O —
O —
O —
O — 2

O — 3

O — 4

5 —

MILHÕES
0£ SACOS

20

15 -

10 -.

Sacos
L I bras

MILHÕES

DE LIBRAS

=- 20

-- 15

10
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311 — EXPORTAÇÃO DE|

2 — Quantidade por porto j

Unidade
-'jI

PEO CEDÊNCIAS
Portos de embarque

Manaus

Belém

Maranhão

Fortaleza

Natal

Cabedelo

Recife

Maceió e Aracaju

Baia

Vitoria

Rio de Janeiro

Santos

Paranaguá

Itajaí

Portos do R-o Grande do Sul. . . .

Corumbá

TOTAIS

DESTINOS
Estados Unidos

Argentina

Bolivia

Chile

Colômbia

Guiana Holandesa. .

Peru

Uruguai

Bélgica

Esuanha

França

Grécia

Holanda

Inglaterra

Itália

Portugal

Suiça

TOTAIS

19 2 9

95

2.500 5.000

99.920 1.164.196

42.300 210.547

— 25.566

800 —
1.524 1.013

810

247.957

2

7.222

95

75.645

36.529

128.314

143

674.315

75

1.192

1.407.602

13.006

71

4

24.870

71.610

36.899

8.466

1.246.398

3

6.274

247.957

19 3 1

182.145

2.567

184.937

"2.130

13.481

3.385

11

í 65. 110

3

310

184.937

19 3 2

2

245

3

491.811

129.023

50.342

100

2.789

248

74.419

590.716

2.204

1.407.602

19 3 3

263

75

363.864

58.333

23

1.507

434

424.500

1.437

434

337

9.120

413.148

424.500



SITUAÇÃO COMERCIAL 17Ô

R PARA O EXTERIOR

lencia e destino — 1929/1940

• 60 quilos

19 3 6

1.277

tjll

1.179.99a

.'98.121

ni

55

171

127

1.380..166

!.471

701

1 .214

1 ,169 614

156

2 110

-

1 380 466

19 3 7

3.200

193

240

4 969

193

292

1.276

19 3 9

1.144

355

132.400

505

312

134.716

632

1.Í79

5.905

127.000

134.716

785

87

73. 153

2 30. 128

20

1740

Í05.913

1.740

100.000

375

497

4. J50

250

20

667.831

Si.osr,

805.913

19 4

212

481

600 487

469 947

25 001

J 415

3

1.068

3.597

1.102.211

3. Gil

262

2

415

V4.000

386.424

12.020

292.874

2

113.149

33.873

105.937

78.742

1.102.211

PROCEDÊNCIAS
Portos de embarque

Manaus

Belém

Maraiilulo

Fortaleza

Natal

Cabetielo

Recife

Maceió e Aracaju

Baía

Vitoria

Rio de Janeiro

Santos

Paranaguá

Itaja!

Portos do Rio G.ande do Sul

Corumbá

TOTAIS

DESTINOS
Estados Unidos

Argentina

Bolívia

Chile

Colômbia

Guiana Holandesa

Peru

Uruguai

Bélgica

Espanha

França

Grécia

Holanda

Inglaterra

Itália

Portugal

Suiça

TOTAIS
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312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTRE ESTADOS E PARA O EXTERIOR
1 — Totais por Estado — 1935-1940

11 — Resumo por procedência

ESTADOS DE
DESTINO

EXPORTAÇÃO

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 4

Acre

Amazonas
Pavá

Maranhão
Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte.

Paraíba

Pernambuco
Alagoas

Sergipe

Baía. .

Espirito Santo. . . .

Rio de Janeiro. . . .

Distrito Federal. . .

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul.

Minas Gerais

Goiaz

Mato Giosso

TOTAIS

221

27.871

84.907
4.165.126
1.588.312

676.531

267.998

1.260.311

129.939

148.891

155

32.312

2.207

10.849

8.395.770

4.710

15.755

1.900

41.975

4.168.116
1.271.832

679.704

135.754

1.673.

1.535.311

124.444

248.726

410

32.794

2.711

69.848

432

8. 336. 095

4.284

30.657

5

3.679

2.968

2.023.486

897.324

427.712

306.780

1.603

1.982.644
556.501

192.084

98.912

193

157.844

1.098

6.038.491

15.945

41.489

8.011

94.401

3.059.209

1.030.640

453.396

207.239

145

1 .070.257

410. ,174

230,050

80.269

3.210

91.821

1.077

7.451.033

9.020

25.588

14.385

88. 194

4.699.876

1.939.154
476.840

151.092

1.041.703

455.393

232.098

44.847

2.282

50.109

9.232,321

9.931

11.823

22.790

251.485

435.305

880.157

783.932

405.284
262

361.805

644.467

249.08a

40.809

4.103

50.819

10,222.252

312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTP.E ESTADOS E PARA O EXTERIOR
1 — Totais por E;tado — 1935-1940

12 — Resuma por destino

ESTADOS DE
PROCEDÊNCIA

Acre

Amazonas
Pará

Maranhão
Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte. . .

Paraíba

.Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía. .

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul. . .

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

EXTERIOR DO PAÍS.

TOTAIS

IMPORTAÇÃO

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

520 3.993 5.313 6.174 7.363 5.843

82.423 107.273 114.418 199.546 128.590 121.061
142.789 191.580 161.197 165.673 205.785 220.105
48.720 76.002 72.029 55.975 81.911 77.276
29.350 38.910 44.080 31.928 47.628 50.031
162.528 194.601 165.677 149.814 142.608 180.744
61.302 36.556 36.141 30.901 17.760 26.199
28.497 8.700 30.837 13.440 7.594 5.174

90 146 60 221 1.405 9.889

11.808 3.010 2.322 1.778 923 —
— — — 30 —
10.532 15.310 4.909 14.097 129.167 26.679
07.468 47.112 40.831 113.940 130.412 105.130
6.500 49.446 3.937 00.165 123.969 109.402

2.059.024 1.958.745 2.237.644 2.107.751 2.367.078 2.611,828
2.147.194 1.827.500 1.Ó73.227 2.177.137 2.645.302 3.062.733
258.312 325.650 316.793 385.051 404.436 444.642

69.310 60.940 52.256 170.785 86.174 89.678

1.103.902 1.282.291 1.110.203 1.053.422 1.283.546 1.300.860
636.819 701.139 584.969 620.953 567.453 604.395

2.922 4.747 4.472 16.373 25.422 27.863

17.563 21.960 22.210 25.187 21.846 33.909

1.418.197 1.380.466 4.969 134.716 805.913 1.102.211

8.336.059 6.688.494 9.232,5218,395,770 7,451.633 10.222.252
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312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTRE ESTADOS E PARA O EXTERIOR

2 — Discriminação da procedência segundo o destino 1935-1940

1

1 SACO S D E 6 Q U I LOS
ESTADOS DE Estados e paises de

PROCEDÊNCIA
1

destino 1937 1938 1935 1936 1939 1940

AMAZONAS i

1

1

1

Acre — 2.818 2.599 1.659 2 012 1.873

Pará — 31 1 — 58 1

Maranhio 5

Mati) Groso — 584 356 13.142 0.160 7.845

Inglaterra — 100 — — — —
Colômbia 206 1.057 1.276 1.094 318 192-

15

221

120 52 50

467Peru 20

TOTAIS 4.710 4.284

1

15.945 9.020 9.931

p \ li v . . . .

1

1

Acre — 144 1.175
1

3.186 1.010

Amazonas — 1.656 ;!.515 4.086 7.446 2.632

Maranhão — — 206 2.414 3.617 2.447

Oeará 25.981

080

13.488 26.848

944

29.064

2.889

10.520 5.219

Rio G. do Norte. . . .

Espirito Santo — — — 1.139 180 —
nistrito Federal 1.210 — — 335 502 —

z
32

50

8

Mato Grosso 26

Guiana Holandoía. . . .
— — — — — 2

Colomliia — 157 — 85 57 70

Kolivia .

—

454 — 270 — 14

Peru — — — — 30 395

TOTAIS 27.871 15.755 30.657 41.489 25.588 11.823

MARANHÃO. .

Amazonas. .
—

1

— 5 — — —
KIO GRANDE DO NORTE

Acre. .

—
1

— — 200 —
Amazonas —

1

— — — — 1.275

— 2

1.000

4.541 5.510

940

1.800

Maranhão 685

Piauí — — — — — 1.650

Ceará — 900 2.675 2.150 1.800 16.780

Espírito Santo — — —
1

— 1.185 —
Rio de Janeiro — — —

1

250 4.750 —
Distrito Federal 1.000 2 1.070 — 600

TOTAIS — 1.900 3.679
1

8.011 14.385 22.790

PARAÍBA
! 1

Amazonas 10.870
í

1
0.050 _.

1

7.965 9.650 18.005

Pará 14.595
1

12.180 — 6.630 6 490 20.115

Maranhão -- 2.385 -- 3.230 4.525 6.990

Piauí 3.120 1.825 480 2.820 7.125 14.918

Ceará 19.660 12.930 1.488 11.596 16.615 54.842

Rio G. do Norte. . . . 3.980 5.105 1.000 100 1.625 8.867

Pernambuco — — — 60 — 305

Espírito Santo 50 — — — — —
Rio de Janeiro 6.50C — — — — —
Distrito Federal — 1.500 — — 17.900 11.270

'

São Paulo 14.000 — — 28.000 19.764 72.309

Paraná — — — — — 2.000

Rio G. do Sul

!

i

TOTAIS

12.132 — — 34.000

1

4.500

88.194

41.864

84.907
1

41.975 2.968
1

1

94.401 251.485
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312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTRE ESTADOS E PARA O EXTERIOR

2 — Discriminação da procedência segundo o destino 1935-1940

ESTADOS BE
PROCEDÊNCIA

TERNAMBUCO.

ALAGOAS.

Estados e países de

destino

SACOS DE 60 QUILOS

1937

Acre

Amazonas
Pará

Maranhão
Piau!

Ceará

Rio G. do Norte. .

Paraíba

Alagoas

Baía

Espirito Santo. .

Rio do Janeiro. .

Distrito Federal.

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina. . .

Rio G. do Sul. . .

Minas Gerais. . . .

Mato Grosso. . . .

Bélgica

França

Portugal

Suiça

Grécia

Inglaterra

Uruguai.

Argentina

Espanha
Chile

TOTAIS

Acre

Amazonas
Pará

Maranhão
Piauí

Ceará

Rio G. do Norte. .

Pernambuco
Alagoas (Penedo)

Sergipe

Baía

Espirito Santo. . .

Rio de Janeiro. .

Distrito Federal.

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina. . . .

Rio G. do Sul. . , .

Minas Gerais. . . .

Mato Grosso

Bélgica

Inglaterra

França

Espanha

Itália

LTruguai

TOTAIS

520

49.033

95.657

36.940

18.755

91.497

29.001

28.497

652

9.350

728.603

1.236.189

64.223

13.670

523.771.

107.149

15.084

860.316
I

255.719

500
I

4.165.126

22.520

36.002

11.780

3.810

24.840

12.726

1938 1935

1.175

73.302

122.860

41.017

34.020

108.783

24.536

8.700

12

700

10.450

49.430

708.584

1.026.926

119.120

21.795

604.657

24.430

7.G20

1.17], 393

4.200

2.300

4.168.116

26.265

56.515

32.600

3.065

54.330

6.915

8,945

327.607

88 934 22.064

661.479 574.047

36.745 37.300

6.275 1.095

316.771 247.560

1.588.312

198.121

1.271.832

970

78.113

74.717

23.340

36.700

102.746

20.5r;2

30.837

160

463

2.625

2.333

428.512

587.233

41.331

8.240

570.761

5.333

5.350

3.200

2.023.486

1.200

21.760

57.952

24.165

6.900

26.690

10.735

1936 1939

1.150

69.540

93,542

22.711

23.363

67,839

19,652

13,446

10

1.134

5.495

53.514

868.828

1,050.242

93.342

44,747

488.509

8,435

1,310

127,000

5,400

3. 059.209

1.520

22.325

11.945

6.035

5.745

19.030

7.695

— —

5.150 19.565
— 6.000

124.614 232.363

372.075 456.228

42.775 32.330

4,610 15.475

198,264 191.953

334 2.032

100 400

897.324 1.030.640

1940

865

91.495

112.352

38.689

37.843
I

80.448
I

10.035
I

7.594
I

2 I

77.617
I

8.230
I

99.000
I

99.000
I

1,254,282 I

1,466,253
I

98,015
I

720,095
I

4.583

1.280

31.050

437.703

4.150

250

100.000

1.020

74.124

70.967

26.539

33.093

78.008

11.717

5.174

2.517

11.533

80.266

1,232.605

1.467.890

52.265

21.520

647.580

4.000

14.000

259.740

147.245

80.926

78.742

2

4.699.876 4.435.305

1.100 1.200

20.005 10.290

13.460 3.305

5.250 3.215

2.660 970

16,456 14.035

5.440 4,575

1.405 9.584

10,198

—

31,199 11.329

3,600 11.666

438.302 295.485

758.222 668.651

44.490 59.830

6.300 1.765

349,630 314.310

1.280

— 126.684

230.128 111.764
— 145.629
— 12.000

— 33.870
— 40.000

1.939.154 1.880.157
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312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTRE ESTADOS E PARA O EXTERIOR

2 — Discriminação da procedência segundo o destino 1935-1940

SACOS DE 6 QUILOS
ESTADOS DE Estados e países de

PROCEDÊNCIA destino 1935 1936 1937 1938 1939 1940

SERGIPE
•

Amaionas — — — 250 — 13.880

Pará

550 3.000

11.090

8.495

300

27.995

6.345

9 . 750

62.075

21.015

14.800

83. 180

llaranh.lo 19.485

Ceai-fi 17.610

Rio G. do Norte 1.290 — 2.910 565 60 1.040

Pernambuco 90 148 60 161 — —
Alagoas — 2.938 2.162 1.768 921 —
Baía 8.979 14.211 2.609 3.415 27.574 16.752

Espirito Santo 22.323 19.401 7.114 11.512 41.135 29.444

Rio de Janeiro — — - — 1.000 —
Distrito Federal. . . . 298.393 147.774 15.842 4.104 92.863 250.596

São Paulo 117.299 124.167 104.229 118.091 54.586 100.351

99.846

11.265

110.570

11.485

80.821

12.380

67.157

13.155

65.304

11.255

144.459

Sta. Catarina 9.205

Rio G. do Sul 116.496 246.012 179.700 188.998 84.252 97.930

Minas Gerais

TOTAIS

— — — 130 — —

676.531 679.704 427.712 453.396 476.840 783.932

BAÍA
Acre — — 350

11.410

670

5.380

520

Amazonas 855

ParÃ 15.285 21.020 5.840 40.735

Maranhão 13.435 15.240 7.860 17.865

Ceará — — 2.900 9.150 1.300 —
Rio G. do Norte 13.625 — — — — —
Espirito Santo 8.270 1.820 3.820 1.850 1.350 700

Distrito Federal 88.598 6.445 53.620 — 49.109 19.965

São Paulo 107.075

1.280

10.745

78.650

600

143.860

6.000

3.480

119.074

14.750

2.900

57.883

3.250

2.400

306.471

Paraná . . .

27.012

Sta. Catarina 1.100

Rio 6. do Sul 38.405 48.239 52.620 16.700 22.100 23.850

Minas Gerais — — — 610

Portugal — — — — •— 25.001

Uruguai

TOTAIS

— —

—

505

267.998 135.754 306.780 207.239 151.092 465.284

ESPIRITO SANTO
Baía ... — 1.673 1.663

145 —
2

Distrito Federal
260

— 1.673 1.663 145 — 262

RIO DE JANEIRO

Pará . .

—

200 — —
Ceará — 640 — — —
Espirito Santo 5.871 20.187 66.287 35.263 42.073

Distrito Federal 795.281 999.756 1.455.545 951.022 488.479 761.435

São Paulo 34.487 149.616 89.887 139.673

Paraná 8.000 30.324 50.026 64.48T 111.763 57.190

Sta. Catarina 851 8.232 41.722 2.934 1.995

Rio G. do Sul 100 30.563 25.726 5.110 6.484 20.138

Minas Gerais

TOTAIS

456.930 467.946 387.601 398.015 306.893 339.301

1.260.311 1.535.311 1.982.644 1.676.257 1.041.703 .1.361.805
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312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTRE ESTADOS E PARA O EXTERIOR

2 — Discriminação da procedência segundo o destino 1935-1940

ESTADOS DE
PROCEDÊNCIA

DISTRITO FEDERAL.

SÃO PAULO.

PARANÁ •

STA. CATARINA.

Estados e países de

destino

Acro ....
Amazonas .

Para . . .

Maranh<ão

Ceará .

Rio G. do Norte

Baía

Espírito Santo

Rio de Janeiro

São Paulo . .

Paraná . .

Sta. Catarina

Rio G. do Sul

Jfinas Gerais

Mato Grosso

Inglaterra . .

Portugal . .

Itália

França . .

Espanha . . .

TOTAIS . .

Rio de Janeiro . . .

Distrito Federal . .

Paraná

Sta. Catarina ....

Rio Grande do Sul

Minas Gerais ....

Goiaz

Mato Grosso

Itália

TOTAIS

Sta Catarina .

Rio G. do Sul

TOTAIS

Rio de .Janeiro

Distrito Federal

São Paulo ....

Paraná

Rio G. do Sul

TOTAIS

1935

11.152

5.655

25.858

87.327

210

16

10

129.939

27.358

1.417

1.040

113.424

2.922

2.269

461

1 148 891

80

75

155

6 672

15 205

10 435

32.312

SACOS DE 6 O QUILOS

1936

405

625

10.095

3.205

21.506

87.327

10

101

124.444

23.681

664

208.763

4.747

10.806

55

248.726

410

410

101

13.615

1.145

17.933

32.794

1937

50

615

950

388

390

30

837

935

1.593

382.965

10.797

14.974

64.863

71.467

700

556.561

1

2

51.931

340

120.234

4.472

15.704

192.684

48.378

32.254

18.270

98.912

1938

1.235

9.3 60

8.093

179

200.122

40.066

49.538

82.082

54.479

1.320

446.474

46.787

40

5

163.862

16.341

9.015

236.050

221

100

14.516

25.367

46.065

86.269

1939

10

670

13.194

11.866

14.094

171.389

8.385

45.779

70.494

113.692

5.800

455.393

142.285

25.002

7.276

232.098

2.997

15.694

25.991

1940

220

2

50

250

7.378

10.051

17.244

269.511

13.041

54.018

151.888

113.549

5.850

1.385

10

644.467

146.935

27.845

6.188

3

249.683

17.836

19.533

3.300

40.809
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312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTRE ESTADOS E PARA O EXTERIOR

2 — Discriminação da procedência segundo o destino 1935-1940

SACOS DE 6 Q U I LOSESTADOS DE Estados e países de

destinoPEOCEDENCIA
1935 1936 1937 1938 1939 1940

RIO GRANDE DO SUL. . . Rio de Janeiro .... 1.319
D. Federal — — — — — 2.560
Sio Paulo — — — — 902 400
Sta. Catarina — 2.540 — 3.210 61 75

1.068
Argentina

TOTAIS

2.207 171 193 — —
2.207 2.711 193 3.210 2.282 4.103

MINAS GERAIS
Baía — — 643 584 30
Espírito Santo — — — _ 4 —
Rio de Janeiro .... — — — 1 41 86
Distrito í'edcral .... 10.849 69.848 157.844 49.929 25.641 37.052
S. Paulo 41.248 23.419 19.641
Goiaz .

TOTAIS

— — — 420 10

10.849 69.848 157.844 91.821 50.109 56.819

MATO UKOSSO
Pnraníi — 305 858 765 — —
Bolivia

TOTAIS

140 127 240 312 1 . 740 3.597

140 432 1.098 1.077 1.740 3.597

TOTAL GERAL . . . 8.395.770 8.336.095 6.638.494 7.451.633 9.232.321 10.222.252

312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTRE ESTADOS E PARA O EXTERIOR
3 — Discriminação da procedência segundo os tipos

31 — Em 1935

ESTADOS DE
PROCEDÊNCIA Cristal Demerara Somenos Mascavo Bruto TOTAL

Acre

Amazonas
Pará

208

27.871

84.707

2.674.265

590.997

643.832

264.688

1.164.029

129.939

148.891

155

32.312

2.207

10.849

140

926.581

359.431

—

138.561

351.317

13

200

425.719

286.567
32.699

3.310

96.282

221

27.871

Maranhão
Piauí

Ceará

—

Rio Grande do Xort-

Paraíba

Pernambuco
Alagoas

Sergipe

Baía.

84.907

4.165.126
1.588.312

676.531
267.998

Espirito Santo

Rio de Janeiro 1.260.311

Distrito Federal

São Paulo

129.939

148.891

Paraná 155

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul

Minas Gerais.

Goiaz

32.312

2.207

10.849

Mato Grosso 140

TOTAIS 5.775.090 1.286.012 — 489.878 844.790 8.395.770
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312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTRE ESTADOS E PARA O EXTERIOR

3 — Discriminação da procedência segundo os tipos

32 — Em 1936

ESTADOS DE
PROCEDÊNCIA Cristal Demerara Somenos Mascavo Bruto TOTAL

Acre

Amazonas 4.710 — — — •

—

4.710

Pará 15.755 — .

—

— — 15.755

Maranhão — — — — — —
Piauí — — — — .

—

—
Ceará — — — .

—

—
Rio Grande do Norlo 1.900 .

—

— — — 1.900
Paraíba 37.885 — .

—

— 4.090 41.975
Pernambuco 2.682.971

421.888
1.139.459

228.071

81.945

300.977

8.586 255.155

320.896

4. 168. 116

Alagoas 1.271.832

Sergipe 652.283 — — — 27.421 679.704

Baía. 135.704 _ — — 50 135.754

Espirito Santo 1.673 .

—

— — — 1.673

Rio de Janeiro 1.477.206

124.444
25.646 — 32.459 — 1.535.311

Distrito Federal 124.444

São Paulo 248.726 — — — 248.726

Paraná 410

2.756

—

—

20.859 9.179

410

Sta. Catarina 32.794

Rio Grande do Sul 2.711 ,

—

— — — 2.711

Minas Gerais — — — 69.848 — 69.848

Goiaz — — — —

— —

Mato Grosso 432 — — — — 432

TOTAIS 5.811.454 1.393.176 382.922 131.752 616.793. 8.336.095

312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTRE ESTADOS E PARA O EXTERIOR
3 — Discriminação da procedência segundo os tipos

33 — Em 1937

ESTADOS DE
PROCEDÊNCIA Cristal Demerara Somenos Mascavo Bruto TOTAL

Acre _ , .

Amazonas 4.077 — — 207 4.284

Pará 30.118

5

—

— 539 — 30.657

Maranhão 5

Piauí .

—

— .

—

Ceará

4

— —
3.475 2O0

.

Rio Grande do Norte 3.679

Paraíba 2.968 . _ — .

—

2.968

Pernambuco 1.737.784 104.790 3.435 875 176.602 2.023.480

Alagoas 492.329 88.150 124.242 — 192.603 897.324

Sergipe 418.362 — — 1.398 7.952 427.712

Baía. 304.965

1.663

— — — 1.815 306.780

Espirito Santo 1.663

Rio de Janeiro 1.493.572

207.346

340.373
167.063

120.025

7.858

28.674

174.294

1.982.644

Distrito Federal 556.561

São Paulo 178.085

23.122

14.534 65

400 53.468 21.922

192.684

Paraná. .
' __

Sta. Catarina 98.912

Rio Grande do Sul 1.93 — — — 193

Minas Gerais. — — — 157.844 — 157.844

Goiaz

1.098

—
- — —

—
Mato Grosso 1.098

TOTAIS 4.895.691 547.847 295.205 345.482 604.269 6.688.494
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312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTRE ESTADOS E PARA O EXTERIOR

3 — Discriminação da procedência segundo os tipos

34 — Em 1938

ESTADOS DE
PROCEDÊNCIA Cristal Demerara Somenos Mascavo Bruto TOTAL

Acre

Amazonas
Pará

15.945

6.792

6.940

94.401

2.61C.097
536.201

449.356
206.734

145

1.638.203

248.822

212.161

52.326

180

8.810

1.077

130.420

151.985

6.034

23.889

30.886

22.128

137.502

93.127

34.697

1

1.400

12

9.706

13.311

3.030

51.385

1.070

289.164

204.952

4.028

505

22.314

104.525

20.632

740

15.945

41.489
Maranhão
Piauí

Cará

8.011

94.401

3.059.209

1.030.640

453.396

207.239

145

1.676.257

446.474
236.050

Paraíba

.Magoas

Sergipe

Haia

Ksiiirito Santo

Distrito Federal

íiiio Paulo

Paraná

Rio Grande do Sul

86.269

3.210

91.821

1.077

TOTAIS 6.094.190 343.214 252.757 113.542 647.930 7 451 633

312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTRE ESTADOS E PARA O EXTERIOR
3 — Discriminação da procedência segundo os tipos

35 — Em 1939

ESTADOS DE
PROCEDÊNCIA Cristal Demerara Somenos Mascavo Bruto TOTAL

Acre
1 _ _

Amazonas 8.939 — — 15 66 9.020
Pará 6.735 _ — 14.423 4.430 25.588
Maranhiio

Piauí

Ci-ará

— — — — —

Rio Orando do Norlo 7.700

88.194

— — 5.035 1.650 14.385

Paraíba 88.194

Pernambuco 3.725.522

971.358

592.159

503.528

151.948

154.216

300 229.947

310.052

4.699.876
Alagoas 1.909.154

Sergipe. 467.027

101.983 49.109 — —
9.813 476.840

Baía 151.092

Espirito Santo

Rio de Janeiro 1.004.778

390.136

~ 1.000

1.250

1.319

633

34.606

63.374

1.041.703
Distrito Federal 455.393
São Paulo 210.477

33.440.

20.011 —
5

3.206

1.605

8.201

232.098

Paraná

Sta. Catarina 44.847
Rio Grande do Sul 36 — — 2.246 — 2.282

Minas Gerais. 14.205 20.396 — 192 15.316 50.109

Goiaz

1.740 — — —
.—

Mato Grosso 1.740

TOTAIS 7.032.270 1.185.203 308.414 27.374 679.060 9.232.321
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312 — EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR ENTRE ESTADOS E PARA O EXTERIOR

3 — Discriminação da procedência segundo os tipos

36 — EM 1940

ESTADOS DE Cristal Demerara Somenos Mascavo Bruto TOTAL
PROCEDÊNCIA

Acre — — — — —

Amazonas 9.924 — — — 7 9.931

Pará 4.721 — — — 7.102 11.823

Waranhão "

: — .—

_

Piauí —

19.670

243.882

— — 3.120

7.603

Rio Grande do Norte ... 22.790

Paraíba 251.485

Pernambuco 4.071.022

860.434

33.869

5D3.291

97.480

143.216

— 232.931

283.213

4.435.305

Alagoas 1.880.157

Sergipe 777.001 — — — 6.931 783.932

Baía 465.224

260

•

—

2

60 465.281

Espirito Santo 202

1.333.544

643.362

4.365

850

2.250

255

21.640 1.361.80á

Distrito Federal 644,467

São Paulo 213.073 36.604 — 6 249,083

Paraná
—

Sta. Catarina 9.680 ^ — 2.770 100 28.259 40.809

Rio Grande do Sul 60 — — — 4.043 4.103

Minas Gerais 11.611 8.115 — 1 37.092 56.819

Goiaz — — — — — —

Mato Grosso 3.597 — — •

—

— 3.597

TOTAIS 8.667.065 676.247 244,316 5.728 628.896 10.222.252



WERKSPOOR N.V.
AMSTERDAM - HOLAMDA

/77 a^£f//f/s/T7oparo a //?<f(/s-

tr/o açucareira^

c/fversas es/>ec/W/V<ac^es^

Um grande sucesso é o cristalizador rápido

WERKSPOOR
Dá o maior rendimiento emi cristal de miassa cozida
semi prejuízo da qualidade do açúcar e é apto para

todas as qualidades de miassas cozidas
Agentes gerais no Brasil

Ferreira Passarello & Co. L*"^^.

Travessa do Ouvidor n. 15
Caixa Postal 8.194 - Knd. telegráfico '^FORNECIMEBÍTO'- - Telefone 23-3234

RIO DE,JANEIRO — BRASIL



Anciennement:

SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FES. 17.000.000

DISTILLERIES des DEUX -SÈVRES - MELLE (Deux-Sèvres) FRANGE

DISTILARIAS APLICANDO O NOVO PROCESSO DE FERMENTAÇÃO DAS USINES DE MELLE
(PATENTEADO EM TODOS OS PAÍSES)

Mais de 50 instalações na Europa: em França, Alemanha. Áustria. Bélgica, Itália, Suiça, Tchecoslovaquia, reali-

zando uma produção diária de 1.000.000 de litros de álcool.

Gráfico do desenvolvimento do processo de fermentação

D
1933 1934 1935 193Ô '937 W3P

INSTALAÇÕES

Capacidade de produção
diária em litros

NO BRASIL
Conceição de Macabú (Em funcionamento) 10.000
Queimado 6.000
Pavaiso (Tocos) 1.5.000

nistil. Presid. Vargas 60.000
Usina Miranda 10.000
Amália 10.000
Barcelos 10.000
Catende 30.000
Laran.ieiras 4.00O
Outeiro 5.000
Piracicaba .:.... 15.000
Porto Feliz 20.000
Santa Bárbara 6.000
Santa--Cru?/ ..... 15.000
Utinga 10.000
VasRununga .3.000

Vila Raffard 22.000
São José 20.000
N. S. das Maravilhas 15.000
Cucaú 15.000
Pureza 5.000
Brasileiro 15.000
Serra Grande 12.000
Tirabó Assú 5.000
Santa Maria 3.000
Pumatí 20.000
Trapiche 15.000
Ponte Nova 20.000
Quissaman 15.000
Pontal 10.000
Cambaiba (Em montagpm lo.onn
Sapucaia " " 10.0110

O novo processo de fermentação das USINES DE MELLE proporciona as seguintes vantagens :

Notável aumento do rendimento de fermentação;
Aumento da capacidade de produção das instalações de fermentação;
Grande segurança e funcionamento tornando quase automático o trabalho

;

Melhor qualidade do álcool fabricado.

Usineiros e distiladores, peçam informações aGEORGES P.

Rua da Gloria, 32-A — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO

P I E R L O T



l-.es Usines de Melle
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE TUS. 17.000.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SÊVRES -- MELLE
(Deux - Sèvre;;) - FRANGE

Tl

PROCESSOS AZEOTRÕPICOS DE DESHIDRATAÇÂO E FABRICAÇÃO DIRETA DO
ÁLCOOL ABSOLUTO

Dosenvolvinic:it<) mundial dos processos azeotrópicos

^^^1 li1

INSTALAÇÕES NO BRASIL

Usina Catende — Aparelho noro — 4» técnica— Em funoionamcnto — Construtor: Eta-
tili.s.si-meiíts Barbet. .'

, . ;

U.sina Santa Teresinha -;— Aparelho novo — 4"
téciíira — Em funoionamento — Constru-
tor: E.ítalii-lecimentos Skoda

Usina Timbó Assú — Aparelho novo — 4" téc-
nica — Era funcionamento — Etablisse-
monts Barbot

;

Distilaria Central Presidente Vargas—Aparelho
novo — 4" técnica — Em funcionamento

—

Construída pelo Est. Skoda
Usina Cucaú — 4» técnica — Em montagem —

('(instrutor: Estabelecimentos Skoda
U.sina Trapiche — 4» técnica — Em monta-

gem — Construtor: Est. Barbet
Usina Santo Inácio — Aparelho novo — 2"

técnica — Era montagera pelos Estabeleci-
mentos Skoda

Osina Tiúma — Aparelho novo — 4^ técnica— Era montagem pelos Est. Skoda
Usina Nossa Senhora das Maravilhas — Apare-

lho novo — 2" técnica — Em funciona-
menta — Etablissements Barbet

Litros

30.000

30.000

fiO

21.

000

000

000

000

000

Usina Pumati—4" técnica — Em construção —
Est Barbet

Usina Serra Grande — Aparelho novo — 4-''

técnica — Em montagem — E.stabeleci-
mentos Skofla

Usina Brasileiro — Aparelho novo — 4" técni-

ca — Em funcionamento pelos Estabeleci-
mentos Tíar1)et

Usina Paineiras —
. Aparelho sistema Guillauj-

me. transIVirmado em 4'' técnica pelos Est.
Skoda

Distilaria Central do Estado do Kio — 2 apare-
lhos mistos — 2" e .4" técnicas — Em fun-
cionamento — Construida pelos Estabeleci-
mentos Barbet

Conceição de Macabii — Em funcionamento —
Aparelho Bn-rliet transformado em 2" téc-
nica pelos mesmos Estabelecimentos

Companhia Engenho Central Laranjeiras —
-aparelhos Barbet transformado em 4'' téc-
nica pelo Est. Barbet — Em funciona-
mento

Cia. Usina do Outeiro — Em funcionamento —
Aparelho Sistema Guillaume. transformado
em 4" .técnica — Construtor: Barbet. .;.

Usina do Queimado — Em funcionamento —
-AlKirelho Barbet transformado em 4'' téc-

nica — Construtor: Barbet

Usina Santa Cruz — Aparelho sistema Barbet,
transformado pelos Est. Skoda — Em futi-

cionamento

Usina São José — Aparelho novo — 4-' técnica— Em funcionamento — Construtor:
Skoda. . .'

Companhia Engenho Central Quissaman —
Aparelho novo — 4-'' técnica — Em mon-
tagem — Construtor: Est. Barbet

Usina Barcelos — Aparelho transformado em
4" técnica pelos Est. Skoda

Usina Cambaiba
Distilaria de Ponte Nova — Aparelho novo —

4" técnica — Em construção pelos Est.

Skoda. .

Usina Amália — F. Mattarazzo Jr. — Retifi-

eador Bai-bet, transformado em 4" técni-

ca pelos Estabelecimentos Barbet — Em
funcionamento

Usinas Junqueira — Aparelho de distilação

—

Retificação continua, transformado em 4"

técnica pelos Estabelecimentos Skoda •

—

Era funcionamento

Litros

12.000

15.000

5.000

5.000

6.000

20 . 000

15.000

10.000

10.000

10.000

20.000

Para rodas as informações dirija-se a GEORGES P. PIERLOT
Rua da Gloria, 32-A — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO



5ULZER
ASSEGURAM PELA SUA

uUr nu
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\^RUDPDG
a mais alta eficiência e durabilidade em todos os serviços

BOMBAS para

irrigação dos canaviais

Caldas ácidas e neutras

Agua quente e fria

Melaço

Álcool de toda a classe

Aijnnentação de caldeiras

VENTILADORES para

todos os fins.
SUL7fS
36070

CALDEIRAS a vapor

para bagaço, lenha, óleo

MAQUINAS e

TURBINAS a

contrapressão

MOTORES
DIESEL
a dois e quatro tempos

etc . etc

.

V-

SULZER FRERES S. A,
(Fábrica em Winterthur — Suiça)

Rua São Pedro, 44 -Rio de Janeiro

Caixa Postal 2435
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32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL

321 — Totais por Estados e Paises — 1935/1940

ESTADOS E países
DE DESTINO 19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

Acre 520 3.993 5.313 6.174 7.363 5.843

Amazonas 82.423 107.273 114.418 109.546 128.596 121.061

Pnrà 142.789 191.586 161.197 165.673 205.785 220.105

Maranhão 48.720 76.002 72.029 55.975 81.911 77.276

Piaut 29.350 38.910 44.080 31.928 47 628 50.631

Cearfv 162.528 194.601 165.677 149.814 li!-. 608 186.744

Ilio (írande do Xorte 61.302 36.556 36.141 30.901 17.760

7.594

26.199

Paiaíba 28.497 3.700 30.837 13.446 5.174

Peuarabueo 90 146 60 221 1.405 9.889

Alagoas 11.808 3.010 2.322 1.778 923 —
Sergipe — — — — 30 —
Baía 10.532 15.31o 4.909 14.697 129.167 26.679

Espírito Santo 67.468 47.112 40.831 113.940 130.412 105.130

Rio de Janeiro 6.500 49.446 3.937 60.165 123.969 109.402

Distrito Federal 2.059.024 1.958.715 2.237.644 2.107.751 2.367.078 2.611.828

São Paulo 2.147.194

258.312

1.827.500

325.650

1.673.227

316.793

2.177.137

385.051

2.645.302

404.430

3.002.733

Paraná 444.642

Santa t^ííarina C9.310

1. 103.902

036.819

60.94G

1.282.291

701.139

52.256

1.110.203

584.969

170.785

1.053.422

626.953

80.174

1.283. 540

567.453

89.678

Rio Craiule do Sul 1.300.860

Minas t;i'rais 604.395

Goiaz 2.922 4.747 4.472 16.373 25.422 27.863

Mato Grosso 17.533 21.960

G 955.629

22.210 25.187 21.846 33.909

TOTAL 0. 9-17. 573 6.683.525 7.316.917 8.426.408 9.120.041

Bélgica „ _ 386.424

Inglaterra 1.187.923 1. 309. 614 127.000 667.831 113.149

França 10 — — 20 292.874

Portugal 16 2.110 3 — 31.050 105.937

Espanha _ 5 —

.

250 12.020

Itália 401 156 - . — — 33.873

Suiça — — — 78.742

Grécia _ .

—

— 2

Guiana Holandesa — — — 2

Colômbia 206 1.211 1.276 1.179 375 262

Peru
li — — — 497 415

Bolivia
14.1 701 292 632 1.740 3.611

Chile _ — — 100.000
—

L"ruguai
256.71!) 4.200 3.200 5.905 4.150 74.900

Argentina
2.707 2.471 193 — — —

TOTAL 1.448.197 1.380.466 4,969 134.716 805.913 1.102.211

TOTAL GERAL 8.395.770 8 336.095 6.688.494 7.451.633 9.232.321 10.2P2.252
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32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL

322 — Discriminação segundo os tipos

1 — En 1935

ESTADOS E países
DE DESTINO

Acre

Amaz-onas

Paiá

Maranhão

Piauí

Ocará

Rio Grande do Norte

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipo

Baía

Espírito Santo .

Ilio de Janeiro

Distrito Federal

São Paulo

Paraná

Santa Catarina

Rio Grande do Sul

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

TOTAIS

Inglaterra

Portugal

França

Itália

Colômbia

nolivia

Peru

Argentina

Uruguai

TOTAIS

TOTAL GERAL

Cristal Demorara

520

82.383

142.789

47.097

29.350

155.823

51.587

28.277

90

10.593

10.532

43.318

6.500

1.907.445

1.118.622

214.319

69.310

1.068.122

578.164

2.922

17.563

5.585.326

185.722

16

10

461

193

140

15

2.207

1.000

189.764

5.775.09-0

267

95

14.350

18.100

1.150

140

35.292

997.201

1.250.720

Mascavo

2.598

475

1.334

438.015

21.098

24.210

489.878

1.286,012 489.878

Bruto

3.840

9.145

220

135.895

572.457

21 .745

11.430

58.655

837.077

5.000

13

500

2.200

7.713

844.790

TOTAL

520

82.423

142.789

48.720

29.350

102.528

61.302

28.497

90

11.808

10.532

07.468

6.500

2.059.024

2.147.194

258.312

69.310

1.103.902

636.819

2.922

17.563

6.947.573

1.187.923

16

10

461

206

140

15

2.707

256.719

1.448.197

8.395.770
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32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL

322 — Discriminação segundo os tipos

2 — Em 1936

ESTADOS E países
DE DESTINO Cristal Demorara Somenos Mascavo Bruto TOTAL

AlTl> ;).993 — — — — 3.993

Amazonas 107.043 — — —

'

230 107.273

Pará 190.386 — — — 1.200 191.586

Mnranhãii 65.437 50 9.990 — 525 76.002

IMau! 38.630 — — — 280 38.910

C'<'arú 180.116 45 2.790 — 11.650 194.601

Hio Cirando do Xorti' 27.836

8.700

— 1.715

:
7.005 36.556

raraíl)a 8.700

146

3.010

— — — 146

Alagoas 3.010

— — — — — —

Baía 15.166 _ — — 150 15.316

Espírito Santo 33.436

49.446

1.771.460

1.014.250

36.083

25.500

100

345.350

305

98.057

8.068

13.271

53.145

434.332

47.112

Rio de Janeiro ....
49.446

Distrito Federal
1.958.745

Siio Paulo 1.827.500

Paraná 295.025 400 2.300 5.055 22.870 325.650

Santa Catarina 60.946 — — — — 00.946

Bio Grande do Sul 1.224.942 140 20.677 12.735 23.797 1.282.291

Minas Gerais .... 692.427

4.747

1.736 — 3.946 3.030 701.139

4.7-17

1
Mato Grosso 21.960 — — — — 21.960

TOTAIS 5.809.102 63.954 382.922 128.166 571.485 6.955.629

Inglaterra ....
100 1.327.222 1.586 40.706 1.369 614

Portugal
10 2.000 — — 100 2.110

156 __ — — 156

t Colômbia
1.214 — — — 1.214

701 — — — — 701

i Argentina

TOTAIS

TOTAL GERAL

171 _ 2.000 300 2.471

— — — — 4.200 4.200

2.352 1.329.222 — 3.586 45.306 1.380.466

5.811.454 1.393.176 382.922 131.752 616.791 8.336.095

ii^
i!' -™-
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32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL

322 — Discriminação segundo os tipos

3 — Em 1937

ESTADOS E países
DE DESTINO Cristal Demerara Somenos Mascavo Bruto TOTAL

Acre 4.906 200 — — 207 5.313

114.338

161.167 30

— — 80 114.418

Pará 161.197

Maranhão 61.099 170 9.275 800 685 72.029

Piauí 44.080 — — — — 44.080

Ceará 157.207 — 3.045 2.675 2.750 165.677

Rio Grande do Norte 28.922 — 2.505 539 4.175 36.141

Paraíba 30.462 — 200 175 — 30.837

Pernambuco 60 — — — — 60

Alagoas 2.152 _ — 20 150 2.322

Sergipe — — — — — —
Baía 4.909

31.594

2.076

1.466.469

817.743

483.193

47.850 272.065

278.169

33.931

9. 237

1.861

9.813

501.638

4.909

40.831

Rio de Janeiro 3.937

Distrito Federal 2.237.644

São Paulo 1.673.227

253.078 15.182 2.950 11.591 33.992 316.793

Santa Catarina 50.756 500 — — 1.000 52.256

Rio Grande do Sul 1.083.708

552.514

4.472

520

202

5.100

65

14.385

2.997

6.490

29.191

1.110.203

Minas Gerais 584.969

4.472

Mato Grosso 22.. 210 — — — — 22.210

4.893.922 547.847 295.205 345.282 601.269 6.683.525

Espanha 5 _ _ _ 5

Portugal 3 — — — — 3

Colômbia 1.276 — — — — 1.276

Bolívia 292 — — — — 292

Argentina 193 — — — — 193

Uruguai — — 200 3.000 3 200

1.769 — — 200 3.000 4.969

TOTAL GERAL 4.895.691 547.847 295.205 345.482 604.269 6.688.494
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32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL

322 — Discriminação segundo os tipos

4 — Em 1938

ESTADOS E países
DE DESTINO Cristal Demorara Somenos Mascavo Bruto TOTAL

1

Acre 5.994 — " — 180 — 6.174

106.629 2.857 60 109.546

Pará 165.662 — — l 10 165.673

53.290 1.820 865 55.975

Piauí 31.908 — — — 20 31.928

Ceará 121.713 310 845 26.586 360 149.814

21.692

13.280

70 3.905

166

2.889 2.345 30.901

Paraíba 13.446

Pernaiiibuoo 221 — — — — 221

Alagoas 1.766 — — 12 — 1.778

Sergipe — — — — •• — —

Baía 14.504 193 — — — 14.697

Espírito Santo 89.829

53.881

1.922.778

1.341.286

6.000

78.549

101.463 243.321

1.239

60.070

9.233

22.872

284

46.354

481.834

113.940

60.165

Distrito Federal
2.107.751

2.177.137

Paraná 336.843 21.931 1.200 624 24.453 385.051

146.110 2.590 — 3.030 19.055 170.785

Rio Grande do Sul 1.041.254

582.331

16.368

700

4.402

5

1.500 5.810 4.158

40.220

1.053.422

626.953

Goiaz
16.373

Jlato Grosso 25.186 1 — — — 25.187

TOTAIS 6.092.525 216.214 252.757 113.396 642.025 7.316.917

Inglaterra 127.000
— 127.000

Colômbia 1.094 — — 85 — 1.179

Bolívia . ... 571 — — 61 — 632

Uruguai — — — — 5.905 5.905

TOTAIS . . . 1.665 127.000 — 146 5.905 134.716

TOTAL GERAL 6.094.190 343.214 252.757 113.542 647.930 7.451.633
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IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL

322 — Discriminação segundo os tipos

5 — Em 1939

ESTADOS E países
DE DESTINO Cristal Demerara Somenos Mascavo Bruto TOTAL

Acre 6.189 — — 638 536 7.363

122.245

204.800

400

985

3.453 2.498 128 596

Pará ; 205.785

Maranhão 77.301 — 4.030 140 440 81.911

Piauí 47.628 — — — — 47.628

Ceará 128.313 70 2.805 10.218 1.202 142.608

Rio Grande do Norte 15.145 — 2.120 — 495 17.760

Paraíba 7.594 — — — — 7.594

Pernambuco — — — —
_

1.405 1.405

Alagoas 923 — — — — 923

30 — — — — 30

Baía 128. 84G — 100 100 121 129.167

Espírito Santo 95.259

97.123

1.971.836

1.802.824

306.066

109.133

1.000

290.581

1.365

4.469

802

1.983

33.788

21.377

88.374

4^0.781

130.412

Rio de Janeiro 123.969

2.367.078

São Paulo 2.645.302

Paraná . . .

.

354.851 18.020 1.370 1.650 28.545 404.436

Santa Catarina 85.699 — — 475 — 86.174

Rio Grande do Sul . 1.279.231

526.033

24.729

3.391

420

3.090

2.333

700

1.324

525

34.372

273

1.283.546

Minas Gerais 567.453

Goiaz .... 25.422

Mato Grosso 21.846 — — — — 21.816

TOTAIS 6.998.445 437.500 308.414 27.317 654.732 8.426.408

Inglaterra — 647.703 — — 20.128 667.831

20 — — — — 20

Portugal 31.000 — — — 50 31.050

Espanha 250 — — — — 250

Colômbia . 318 — — 57 — 375

497 — — — — 497

Bolívia 1.740 — — — — 1.740

— 100.000 — — — 100.000

Uruguai — — — — 4.150 4.150

33.825 747 703 — 57 24.328 805.913

TOTAL GERAL . . . 7.032.270 1.185.203 308.414 27.374 679.060 9.232.321
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32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL

322 — Discriminação segundo os tipos

6 — Em 1940

ESTADOS E países
DE DESTINO

Acro

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauí

Ceará

R. C;. -Norte

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Esp. Santo

Rio de Janeiro ...

Distrito Federal ....

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina ....
R. G. do Sul

Minas Gerais . . . .

Goiaz
. .

Mato Grosso

TOTAL

Bélgica

Inglaterra

França

Portugal

Espanha

Itália

Suiça

Crecia .

G. Holandesa . .

Colômbia

Peru

Bolívia

Uruguai

TOTAL

TOTAL GERAL

Cristal

5 681

119 383

220 105

68 946

50 631

1G9 705

22 231

5 174

8 671

26 567

88 044

106 928

2 428 123

2 310 570

377 386

89 663

1 .297 030

593 953

27 .863

33 .909

Demerara

8.050.563

245.872

1.385

147.245

105.687

20

3

78.742

1

2

187

415

3.611

33.332

616.502

8.667.065

1.218

85

73 256

78 935

34 393

500

4 044

192.431

140.552

111.764

145.629

12.000

33.870

40.000

483.816

676.247

Somenos

7.330

3.435

2.750

Mascavo

1.900

225.621

1.800

3.280

244.316

244.316

107

2.850

201

50

5.728

5.728

Bruto TOTAL

162

1.678

380

11.704

1.218

5

16.901

2.474

107.599

447.406

31.063

15

6.398

75

1.568

1.893

628.896

5.843

121.061

220.105

77.276

50.631

186.744

26.199

5.174

9.889

26.679

105.130

109.402

2.611.828

3.062.733

444.642

89.678

1.300.860

604.395

27.863

33.909

9.120.041

386.424

113.149

292.874

105.937

12.020

33.873

78.742

2

2

262

415

3.611

74.900

1.102.211

3 0.222 252
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32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL
323 — Discriminação do destino segundo a procedência

ESTADOS E países Estados de pro-

SACOS DE 60 QUILOS
DE DESTINO cedência

1935 1936 1937 1933 1939 1940

ACRE
Amazonas
Pará

Rio G. do Norte .

Pernambuco . . .

Alagoas

Baía

Distrito Federal . .

520

2.818

1.175

2.599

144

970

1.200

350

50

1.659

1.175

1.150

1.520

670

2.012

3.186

200

865

1.100

1.873

1.010

1.020

1.200

520

220

TOTAIS 520 3.993 5.313 6.174. 7.363 5.843

AMAZONAS
Pará

10.870

49.033

22.520

1.656

6.050

73.302

26.2G5

2.515

5

4.086 7.446

9.650

91.495

20.005 .

2.632

Rio G. do Norte . .

Paraíba —
1 7-9fi.=í

1.275

18. 005

Pernambuco
Alaf-oas

Sergipe

78.113

21.760

11.410

615

69.540

22.325

250

5.380

74.124

10.290

13 880

Baía

Di.strito Federal . .

855

TOTAIS 82.423 107.273 114.418 109.546 128.596 121.061

PARA' '

Amazonas

Rio G. do Norte . .

Paraíba 10.930

95.857

36.002

31
-
12.180

122.860

56.515

1

2

74.717

57.952

11.090

15.285

200

1.950

4.541

6.630

93 . 542

11.945

27.995

21.020

58

5.510

6.490

112.352

13.460

62.075

5.840

205.785

1

1.800

20 115

Pernambuco . ...

Alagoas

Sergipe

Baía

70.967

3.305

83.180

40 735

Rio de Janeiro. . . .

Distrito Federal . 2

TOTAIS 142.789 191.586. 161.197 165.673 220.105

AIARANHÃO
Amazonas
Pará

Rio G. do Norte . .

Paraíba

Pernambuco .

Alagoas

Sergipe

Baia

Distrito Federal . .

3 6.940

11.780

2.385

41.017

32.600

206

1.000

23.340

24.165

8.495

13.435

1.388

2.414

3.230

22.711

6.035

6.345

15.240

5

3.617

940

4.525

38.689

5.250

21.015

7.860

10

2.447

685

6.990

26.539

3.215

19.485

17.865

50

TOTAIS 48.720 76.002 72.029 55.975 81.911 77.276

PIAUÍ

Rio G. do Norte . .

Paraíba

•
-
6.785

18.755

3.810

1.825

34.020

3.065

_
480

36.700

G.900

2.820

23.363

5.745

7.125

37.843

2.660

1.650

14 918

Pernambuco
.VIagoas .

33.093

970

TOTAIS 29.350 38.910 44.080 31.928 47.628 50.631
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32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL
323 — Discriminação do destino segundo a procedência

ESTADOS E países
DE DESTINO

CEARA'

RIO O. DO NORTE

paraíba . .

PERNAMBUCO

ALAGOAS

SERGIPE

BAIA . .

Estados de pro-

cedência

Pará

Rio G. do Norte

Paraíba

Pernambuco .

Alagoas

Sergipe

Baíu

Rio de Janeiro

Distriro Federal

TOTAIS

Par&

Paraíba . . . .

Pernambuco .

Alagoas . . . .

Sergipe

Bala

Distrito Federal

TOTAIS

Pernambuco

Paraíba .

Alagoas .

Sergipe .

TOTAIS

Pernambuco

Alagoas . .

Sergipe .

TOTAIS .

Alagoas .

Pernambuco .

Alagoas . .. . . .

Sergipe . . . .

Espírito Santo

Distrito Federal

Minas Gerais .

TOTAIS . .

SACOS DE 6 O U I L O S

1935 1936

25.981

19.660

91.497

24.840

550

162.528

680

3.980

29.001

12.726

1.290

13.625

61.302

90

11.808

11.808

652

9.880

10.532

13.488

900

12.930

108.746

54.330

3.000

5.105

24.536

6.915

36.556

8.700

146

12

60

2.938

3.010

700

14.211

405

15.316

1937

26.848

2.675

1.488

102.746

26.690

300

2.900

640

1.390

165.677

944

1.000

20.522

10.735

2.910

60

160

2.162

2.322

463

2.609
I

1.837

4.909

1938 1939

29.064

2.150

11.596

67.839

19.030

9.750

9.150

1.235

2.889

100

19.652

7.695

565

60

161

221

10

1.768

1.778

1.134

3.415

145

9.360

643

10.520

1.800

16.615

80.448

16.455

14.800

1.300

1.625

10.635

5.440

60

17.760

7.594

1.405

2

921

923

30

129.167

1940

5.219

16.780

54.842

78.008

14.035

17.610

8.867

11.717

4.575

1.040

305

9.584

77.617 2.517

10.198 .

—

27.574 16.752
— 2

13.194 7.378

584 30
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32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL

323 — Discriminação do destino segundo a procedência

ESTADOS E países
DE DESTINO

ESPIRITO SANTO .

RIO DE JANEIRO .

DISTRITO FEDERAL

Sj; o PAULO

Estados de pro-

cedência

Pará

Rio G. do Norte

Paraíba

Pernambuco . .

Alagoas . .

Sergipe ....
Baía

Rio de Janeiro

Distrito Federal

Minas Gerais .

TOTAIS . . . .

Rio G. do Norte

Paraíba

Pernambuco . . .

Alagoas

Sergipe

Distrito Federal

São Paulo . . . .

Sta. Catarina . .

Rio G. do Sul .

Minas Gerais . .

TOTAIS

Pará

Rio G. do Norte

Paraíba

Pernambuco . . .

Alagoas

Sergipe

Baia

Espírito Santo .

Rio de Janeiro

São Paulo . . . .

Sta. Catarina

Rio G. do Sul .

Minas Gerais . .

TOTAIS

Paraíba . .

Pernambuco . .

Alagoas ....
Sergipe

Baía

Rio de Janeiro

Distrito Federal

Sta. Catarina

Rio G. do Sul.

Minas Gerais .

TOTAIS . . .

SACOS DE 6 O QUILOS

1935

50

9.350

26.015

22.323

8.270

1.460

67.468

2.147.194

1936

10.450

8.945

19.401

1.820

5.871

625

47.112

49.436

~~

--

6 .500

1 .210

7Í8 403

88 934

298 .393

88 598

795 281

40 684

6 672

10 849

2.059 024

14 000

1.236 189

661 479

117 299

107 075

49.446

1.000

1.500

708.584

22.064

147.774

6.445

1.673

999.756

101

1.958.745

1.026.926

574.047

124.167

78.650

10.095

13.615

1937

,025

150

114

820

20.187

2,333

1.593

1

10

3.93V

428.512

124.614

15.842

53.620

1.663

.455.545

2

157.844

2.237.644

587.233

372.075

104.229

143.860

34.487

382.065

48.378

1.827.500 1.673.227

1938 1939

1.139

5.495

19.564

11.512

1.850

66.287

8.093

53.514

6.000

179

221

1

60.165

335

1.070

868.828

232.363

4.104

951.022

49.929

2.107.751

28.000

.050.242

456.228

118.091

119.074

149.616

200.122

14.516

41.248

2.177.137

180

1.185

8.230

31.199

41.135

1.350

35.263

11.866

4

130.412

4.750

99.000

3.600

1.000

14.094

165

1.319

41

123.969

17.900

.254.282

438.302
92.863'

49.109

488.479

25.641

1940

11.533

11.329

29.444

700

42.073

10.051

80.266

11.666

17.244

140

80

109:402

600

11.270

.232.605

295.485

250.596

19.965

260

761.435

2.560

37.052

2.367.078 2.611.828

19.764

.466.253

758.222

54.586

57.883

89.887

171.589

2.997

902

23.419

2.645.302

72.309

1.467.890

668.651

100.351

306.471

139.673

269.511

17.836

400

19.641

3.062.733
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32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL
323 — Discriminação do destino segundo a procedência

ESTADOS E países
DE DESTINO

Estados de pro-

cedência

SACOS DE 6 O QUILOS

1939 1940

PARANÁ'

STA, CATARINA

RIO G. DO SUL

MINAS GERAIS

GOIAZ

MATO GROSSO

Paraíba

Pernamlmco . .

Alagoas

Sergipe

Baia

Rio de Janeiro

Distrito Federal

São Paulo . . .

Sta. Catarina . .

Mato Grosso . .

TOTAIS . . .

Pernambuco . . . .

Alagoas

Sergipe

Baia

Rio de Janeiro .

Distrito Federal

São Paulo

Paraná

Rio G. do Sul .

TOTAIS . . .

Paraíba

Pernambuco . . ,

Alagoas

Sergipe

Baía

Rio de Janeiro . ,

Distrito Federal

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina . . .

TOTAIS . . .

Pernambuco . . .

Alagoas

Sergipe

Baía

Rio de Janeiro , .

Distrito Federal .

São Paulo

TOTAIS . ...

Pará

São Paulo . . . .

Minas Gerais . . .

TOTAIS . . . .

Amazonas
Pará . .

Pernambuco . . .

Alagoas

Distrito Federal .

São Paulo

TOTAIS
,

64.223

36.745

99.846

1.280

8.000

5.655

27.358
15.205

258.312

13.670

6.275

11.265

10.745

25.858

1.417

80

69.310

12.132

523.771

316.771

116.496

38.405

84

100

.677

1 .040

75

10 43â

1.103 902

107 149

456 930

72 740

636 819

2 922

2 922

15 084

210

2. 269

17. 563

119.120

37.300

110.570

30.324

3.205

23.681

1.145

305

41.331

42.775

80.821

6.000

50.026

10.797

51.931

32.254

858

325.650 316.793

21.795 8.240

1.095 4.610

11.485 12.380

600 3.480

851 8.232

21.506 14.974

- 664 340

410 —
2.540 —

60.946 52.256

_ —
604.657 570.761

247.560 198.264

246.012 179.700

48.239 52.620

30.563 25.726

87.327 64.862

— —
1

— —
1

17.933 18.270

1

1.282.291 1.110.203

24.430 5.333

— 334

— — -

• —
467.946 387.601

71.467

208.763 120.234

701.139 584.969

_ —
4.747 4.472

— —

4.747 4.472

584 356

,

—
7.620 5.350

2.950 100

700

10.806 15.704

21.960 22.210

93.342

32.330

67.157

14.750

64.487

40.066

46.787

25.367

765

385.051

44.747

15.475

13.155

2.900

41.720

49.538

40

3.210

170.785

34.000

488.509

191.953

188.998

16.700

5.110

82.082

5

46.065

1.053.422

8.435

2.032

130

398.015

54.479

163.862

626.953

32

16.341

16.373

13.142

1.310

400

1.320

9.015

25.187

98.015

44.490

65.304

3.250

111.763

8.385

57.535

15.694

2.000

52.265

59.830

144.459

27.612

57.190

13.041

68.712

19.533

404.436
I

444.642

17.445

6.300

11.255

2.400

2.934

45.779

61

86.174

4.500

720.095

349.630

84.252

22.100

6.484

70.494

25.991

1.283.546

4.583

306.893

113.692

142.285

567.453

25.002

420

25.422

6.160

50

1.280

1.280

5.800

7.276

21.846

21.520

1.765

9.205

1.100

1.995

54.018

75

41.864

647.580

314.310

97.930

23.850

20.138

151

1

.888

1

1
3

I

.300

1

1.300 860

4 000

—
610

339 301

113 .549

146 935

604 395

8

27 845

10

27 863

7 845

26

14 000

5 850

6. 188

33. 909
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32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL
323 — Discriminação do destino segundo a procedência

ESTADOS E países
DE DESTINO

BÉLGICA

INGLATERRA .

Estados de pro-

cedência

FRANÇA

PORTUGAL . .

ESPANHA

ITÁLIA

SUIÇA
GRÉCIA
G. HOLANDESA
COLÔMBIA . .

PERU'

BOLÍVIA . . . .

CHILE
URUGUAI . . .

ARGENTINA

Pernamubuco

Alagoas

TOTAIS
Amazonas
Pernambuco

Alagoas

Dist. Federal

TOTAIS
Pernambuco

Alagoas

Dist. Federal

TOTAIS
Pernambuco

Baía

Dist. Federal

TOTAIS
Pernambuco
Alagoas

Dist. Federal

TOTAIS
Alagoas

Dist. Federal

São Paulo

TOTAIS
Pernambuco
Pernambuco
Pará .

Amazonas
Pará

TOTAIS
Amazonas
Pará

TOTAIS
Amazonas
Pará

Mato Grosso

TOTAIS
Pernambuco

Pernambuco
Alagoas

Baía

Rio G. do Sul

TOTAIS
Pernambuco
Rio G. do Sul

TOTAIS

TOTAL GEEAI...

SACOS DE 6 O U I L O S

1935

860.316

327.607

1.187.923

10

10

16

16

1937 1938 1939

461

461

206

206

15

15

140

255.719

1.000

256.719

500

2.207

2.707

100

1.171.393

198.121

1.369.614

2.100

10

2.110

8.395.770

101

55

156

— —

1.057 1.276

157 —

1.214 1.276

120 52

454 —
127 240

701 292

4.200 3.200

— —

4.200 3.200

2.300 —
171 193

2.471 193

8.336.095 6.688.494

127.000

127.000

437.703

230.128

20

31.050

31.050

250

250

— —

1.094 318

85 57

1.179 375
.—

.

467
— 30

497

50 —
270 •

—

312 1.740

632 1.740

100.000

5.400 4.150
— —

•

505 —
— —

5.905 4.150

— —
— —

— —

7.451.633 9.232.321

1940

259.740

126.684

386.424

111. 7G4

1.385

113.149

147.245

145.629

292.874

80.926

25.001

10

105.937

12.000

20

12.020

33.870

33 873

78 742

2

2

192

70

262

20

395

415

14

3 597

3 611

33 .832

40 .000

1 .008

74.900
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324 —
32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL

Procedência de Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Baía

1 — Estados do Norte — 1935-1940

11 — Quantidade

IMPOETAÇÃO EM SACOS DE 60 QUILOS

ESTADOS DE DESTINO
19 3 5 1936 1937 19 3 8 19 3 9 19 4

Amazonas
Pará

Maranhão
Piaui

Ceará '.

Kio G. do Norte

82.423

146.254

48.720

25.685

136.547

60.622

105.617

191.555

76.002

38.910

179.043

36.556

111.283

159.044

69.435

44.080

134.124

35.167

105.460

161.132

53.561

31.928

117.365

28.012

121.150

200.217

77.339

47.628

129.618

17.760

117.154
218.302

74.094

48.981
164.495

26 199

TOTAIS 500.251 627.683 553.133 497.458 593.712 649.225

12 — V a 1 O r

C NTOS DE KÊI 3

ESTADOS DE DESTINO
19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

Amazonas 4.614 6.245 7.840 6.396 8.117 8.125
Pará 8.172 11.056 11.074 9.263 12.783 13.100
Maranhão 2.738 4.328 4.506 3.753 4.740 4.380
Piau! 1.449 2.278 3.204 2.095 3.209 3.437
Ceará 7.135 9.761 8.711 6.812 7.675 9.596
Rio G. do Norte 2.809 1.899 2.359 1.570 1.057 1.594

TOTAIS . 26.917 35.567 37.694 28.889 37.581 40.232

13 Valor por unidade

PREÇO MÉDIO DE TODOS OS TIPOS DE AÇÚCAR, POR UNIDADE A BORDO

ESTADOS DE DESTINO
19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

Amazonas
Pará

Maranhão
Piauí

Ceará

Rio G. do Norte

555974

555877

565204
565434

52S250
465331

595133

575716

565950

585557

545516

515942

705444

695237

645897

49S995

645948

675087

615000

575484

51$392

665000

585045

565060

675006

63$849

615286

675370

595211

595489

695353

605009

595114

705170

585336

605842

MEDIAS 53$807 £6$665 68Ç146 58$073 63Ç299 61$969
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32 — IMPORTAÇÃO DO AÇÚCAR DO BRASIL

324 — Procedência de Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Baía

2 ~ Estados do Sul — 1935-1940

21 — Quantidade
-

IMPORTAÇÃO EM SACOS DE 60 QUILOS

ESTADOS DE DESTINO
19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

66.008

1.204.528

2.136.042
202.094

41.955

1.007.575

107.149

15.084

40.616
886.367

1.803.790

266.990

34.975

1. 146.468

24.430

10.570

18.709

622.588

1.207.397

170.927

28.710

1.001.345

5.667

5.450

38.421

1.105.295

1.771.635

207.579

76.277

920.160

10.597

1.710

81.914

1.852.456

2.356.708

211.059

37.400

1.180.577

4.583

2.560

53.006

1.809.921

São Paulo

Paraná

2.615.672

286.166

33.590

1.125.534

4.610

Goiaz
14.000

TOTAIS 4.780.435 4.214.206 3.060.793 4.131.674 5.727.257 5.942.499

22 — V a 1 o r

ESTADOS DE DESTINO

CONTOS DE E É I S

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

Espírito Santo .

Distrito Federal

São Paulo . . .

Paraná

Sarta Catarina

Rio G. do Sul

M" ""^ (rerais . .

n. -

. :' .0 fr osso . . .

TOTAIS . .

2.513

51.773

93.813

7.901)

1.851

53.454

5.525

217.740

1.644

42.745

80.359

11.869

1.751

61.748

1.379

202.089

999

34.847

63.473

9.720

1.808

67.151

291

477

178.766

1 701

57 979

87 921

10 900

4 091

56 149

488

128

219 357

3.709

89.731

115.177

10.865

2.232

74.498

190

163

296.565

2.849

91.471

127.565

14.977

2.145

74.200

177

1.043

314.427

23 — Valor por unidade

PREÇO MÉDIO DE TODOS OS TIPOS DE AÇÚCAR, POR UNIDADE A BORDO
ESTADOS DE DESTINO

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

Espírito Santo . . . 385069
425982

43$919
395133

445130

535052

515568

595810

405475

485225

445550

445453

505071

535860

565465

565177

535427

555971

525570

565864

625974

675060

515323

875591

445268

525455

505000

535000

545000

615021
46500.5

755001

455278

485439

485872

515476
595677

635103

415565

635562

535749
505539

485769

525337

635858

655924

385395

745500

Distrito Federal

São Paulo

Paraná . . ...

Santa Catarina . . .

Bio G. do Sul

Minas Gerais .

Goiaz

Mato Grosso . .

MEDIAS 45$548 47Ç954 58$405 53Ç091 51$781 52$912
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33 — ESTOQUES DE AÇÚCAR NO BRASIL — 1935-1941

331 — Totais por localidade

ANOS

19 3 5

19 3 7

MESES

Janeiro. .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . .

Maio. . . .

Junho. . .

Julho.

Agosto. .

Setembro.

Outubro. .

Novembro.

Dezembro.

Janeiro. .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . .

Maio. . . .

Junho. . .

Julho. .

Agosto. .

Setembro.

Outubro. .

Novembro.

Dezembro.

Janeiro. .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . .

Maio. . . .

Junho. . .

Julho. .

Agosto. .

Setembro.

Outubro. .

Novembro.

Dezembro.

Janeiro. .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . . .

QUANTIDADES EM SACOS DE 80 QUILOS

Nas capitais Nas usinas Interior dos

Estados

2.593.838

3.051.717

2.910.575

2.711.969

1 .906.834

1.350.077

1.024.659

596.584

441.544

1.109.866

1.906.747

2.376.751

2.888.760

2.947.398

2.559.495

2.072.240

1.338.927

1.118.474

860.945

670.031

591.295

929.892

1.825.326

2.144.028

2.119.159

1.934.871

1.753.274

1.452.880

1.243.105

890.605

604.624

384.631

210.921

614.851

1.217.193

1.897.679

2.281.351

2.270.375

2.332.302

1.998.360

1.188.280

881.673

702.687

489.463

305.505

214.692

393.144

895.138

1.341.719

1.590.944

1.916.385

1.941.571

1.583.233

1.372.033

1.113.220

739.048

523.580

415.862

719.350

1.103.663

1.511.698

1.883.776

1.931.475

1.889.199

1.650.694

1.413.673

1.130.989

877.882

505.770

313.358

005.362

1.009.319

1.552.465

2.047.731

2.218.210

2.063.798

1.799.260

1.512.126

1.183.789

834.354

14.455

19.445

14.397

17.047

28.171

29.291

27.791

21.749

2.000

7.367

34.382

47.698

58.730

55.544

61.190

64.898

63.905

63.507

60.608

48.220

46.315

19.368

30.230

29.513

37.688

58.330

30.196

27.910

1.T.460

13.847

12.605

3.740

6.703

10.372

24.280

43.61-0

60.603

59.145

53.275

44.374

TOTAL

3.796.573

3.952.835

3.627.659

3.218.479

2.240.510

1.594.060

1.445.594

1.513.471

1.785.263

2.708.177

3.857.514

4.366.020

Em toneladas

métricas

4.530.

4.374.

3.733.

2.876.

1.026.

1.597.

1.640.

I.fc21.

2.149.

2.833.

3.787.

4.062.

723

975

905

186

412

843

903

£14

308

036

031

740

3.807.541

3.406.874

2.914.459

2.358.672

1.764.335

1.217.810

1.222.591

1.397.690

1.770.089

2.672.954

3.459.683

4.005.287

4.141.214

3.841.646

3.569.366

2.877.088

227.794

237.170

217.660

193.109

134.431

95.644

86.736

90. SOS

107.116

162.491

231.451

261.961

271.843

262.499

224.034

172.571

115.585

95.871

98.454

109.315

128.958

169.982

227.222

343.764

2',8.452

204.412

174,867

141.520

105.860

73.068

73.355

83.861

106.205

160.377

207.581

240.317

248.473

230.499

214.162

172.625
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33 — ESTOQUES DE AÇÚCAR NO BRASIL — 1935-1941

331 — Totais por localidade

ANOS MESES

19 3 9

19 4

19 4 1

QUANTIDADES EM SACOS DE CO QUILOS

Nas capitais Nas usinas

Maio. . . .

Junho. . .

J-ulho. . .

Agosto. .

Setembro.

Outubro. .

Noveinbi'o.

Dezembro.

Janeiro. .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . .

Maio. . . .

Junho. . .

Julho. .

Agosto. .

Setembro.

Outubro. .

Novembro.

Dezembro.

Janeiro. .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . .

Maio. . ,

Junho. . .

Julho. . .

Agosto. .

Setembro.

Outubro. .

Novembro.

Dezembro.

Janeiro. .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . . .

Maio. . . .

.Junho. . .

1.118.097

772.541

513.776

254.231

136.540

C34.476

1.682.659

2.518.596

2 539 954 1 .081 751

2 608 173 871 799

2 514 166 704 387

1 899 276 557 348

1 17T 016 368 444

885 995 315 360

651 898 626 185

387 627 984 010

198 549 1 364 708

504 338 1 866 511

1 233 398 2 049 780

2 267 466 1 .912 932

2.696.619

2.771.301

2.743.801

2.226.589

1.C84.841

1.664.823

1.046.112

656.312

512.801

1.110.252

1.990.164

2.679.742

3.084.516

3.314.337

3.247.843

2.632.854

1.978.466

1.404.823

478.595

283.537

461.053

760.791

1.144.583

1.468.064

1.565.920

1.264.872

.682.964

.444.097

.125.638

810.000

517.878

601.080

879.646

.509.851

.906.052

.202.558

.189.036

.108.477

] .851.505

1.752.051

1.573.419

1.350.172

917.492

775.893

Interior dos

Estados

32.159

28.831

20.269

12.466

3.355

4.667

26.041

5.000

57.512

82.450

84.385

59.813

55.077

31.906

39.2G4

38.729

42.337

50.820

82.406

94.908

104.313

119.698

117.526

102.801

53.866

46.654

39.545

38.857

60.901

51.843

92.879

ns.784

131.371

341.506

266.905

204.256

MO. 493

125.953

TOTAL
Em toneladas

métricas

1.628.851 97.731

1.084.909 65.095

995.098 59.706

1.027.488 61.649

1.284.478 77.069

2.107.207 126.432

3.274.620 196.477
,

3.788.468 227.308

3.679.217 220.753

3.562.422 213.745

3.302.938 198.176

2.516.937 151.016

1.600.537 96.032

1.233.261 73 . 996

1.317.347 79.041

1.410.366 84.622

1.605.594 96.336

2.421.669 145.300

3.368.584 202.112

4.275.306 256.518

4.483.896 269.034

4.335.096 260.106

3.986.965 219.218

3.139.390 189.363

2.256.585 135.395

2.312.557 138.753

2.065. 303 123.918

2.205.020 132.301

2.479.054 148.779

3.364.653 201.879

4.272.079 256.325

4.907.003 294.420

5.067.092 304.026

5.407.894 324.474

5.088.167 305.290

4.187.282 251.237

3.036.451 182.187

2.306.669 138.400
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33 — ESTOQUES DE AÇUCAK NO BRASIL — 1935-1941

332 — Totais por tipo

QUANTIDADES EM SACOS DE 60 QUILOS
ANOS E Em toneladas

MESES métricas

Cilstal Demerara Somenos Mascavo Bruto TOTAL

19 3 5

Janeiro 3.113.990 299.335 23.026 249.775 110.447 3.796.573 227.794

Fevereiro 2.950.713 612.672 40.248 198.766 150.436 3.952.835 237.170

J[Hr(,-o 2.745.191 582.550 16.140 141.521 142.257 3.627.659 217. 6G0

Abril 2.454.27G 559.107 10.153 59.609 135.334 3.218.479 193.109

Muio 1.797.283 255.673 15.000 50.110 122.444 2.240.510 134.431

Junho 1.297.787 127.892 15.560 41.245 111.576 1.594.060 95.644

Julho I. 159.028 115.672 6.060 38.454 126.380 1.445.594 86.736

Agosto 1.238.140 144.552 60 47.703 83.010 1.513.471 90.808

Setembio 1.491.293 196.399 60 36.135 61.376 1.785.263 107.116

Outubro 1.893.592 673.185 7.413 43.320 90.667 2.708.177 162.491

Novembro. 2.433.091 1.231.661 7.229 52.047 133.486 3.857.514 231.451

Dezembro 2.896.828 1.254.649 13.753 72.724 128.066 4. .166. 020 261.961

1 9 3 C

Janeiro 2.860.851 1 . 324 . 304 20.953 84.459 240.150 4.530.723 271.843

2.709.G80

2.491.308

1.312.864

926.334

15.693

11.388

91.949

77.426

244.791

227.449

4.374.975

3.733.905

262.499

Kar^'o 224.034

Abril 1.965.068 614.780 11.413 79.102 205.823 2.876.186 172.571

Maio 1.407.417 287.033 9.423 70.352 152.187 1.926.412 115.585

Junho 1.100.457 275.212 6.423 49.727 166.024 1.597.843 95.871

Julho 1.166.722

1.342.799

1.692.751

285.141

316.067

321.801

8.373

373

37.762

35.904

39.108

142.905

126.771

95.648

1.640.903

1.821.914

2.149.308

98.454

Agosto
109.315

Setembro
128.958

Outubro 2.334.387 377.089 16.000 46.068 59.492 2.833.036 169.982

Novembro. .
2.983.247 655. 709 16.000 75.982 55.093 3.787.031 227.22]

Dezembro 2.977.524 900.831 — 71.913 112.469 4.062.740 243.704

7. 9 3 7

Janeiro 2.860.930 745.526 — 50.192 150.893 3.807.541 228.452

i:'eve.-eiro 6.634.162 581.749 — 61.865 129.098 3.406.874 204.412

Março 2.209.079 524.564 7.000 92.584 81.232 2.914.459 174.867

Abril 1.709.942 447.760 — 136.364 64.606 2.358.672 141.520

Maio 1.229.884 339.744 — 112.183 82.524 1.764.335 105.860

Junho 861.375 209.624 — 92.182 54.629 1.217.810 73.063

Julho 962.747 136.131 — 84.655 39.058 1.222.591 73.355

.igosto 1.184.057 92.443 — 91.296 29.894 1.397.690 83.861

Setembro 1.514.195 29.988 130.414 87.436 8.056 1.770.089 106.205

Outubro 2.308.384 176.909 4.000 119.664 63.997 2.672.954 160.377

Novembro. .
3.002.612 252.430 5.000 129.215 70.426 3.459.683 207.581

Dezembro 3.510.583 278.877 11.000 115.249 89.578 4.005.287 240. V17

19 3 3
«

Janeiro. .
3.652.441 234.444 7.000 135.828 111.501 4.141.214 248.473

Fevereiro 3.400.418 192.278 5.000 124.799 119.151 3.841.646 230.499

Março 3.218.133 164.036 7.500 97.446 82.201 3.r.69.366 214.162

Abril; 2.638.322 84.664 6.500 81.531 66.071 2.377.088 172.625
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33 — ESTOQUES DE AÇÚCAR NO BRASIL — 1935-1941

332 — Totais por tipo

QUANTIDADES EM SACOS DE 60 QUILOS
ANOS E Em toneladas

MESES métricas

Cristal Demorara Somenos Mascavo Bruto TOTAL

Maio 1.491.606 41.706 4.300 58.073 38.176 1.628.851 97.731

Junho 1.000.543 31.477 5.500 31.603 15.786 1.084.909 65.095

Julho 881.531 45.821 2.500 38.072 27.174 995.098 59.706

Agosto 893.243 73.632 1.500 39.166 19.947 1.027.488 61.649

Setembro 1.137.016 91.207 2.500 40.146 13.609 1.284.478 77.069

Outubro 1.809.423 217.747 9.500 41.153 29.384 2.107.207 126.432

Novembro 2.596.241 555.064 7.500 31.509 84.246 3.274.620 196.477

Dezembro 2.878.357 784.140 16.770 48.791 60.410 3.788.468 277,308

19 3 9

Janeiro 3.039.798 470.780 6.000 57.427 105.212 3.679.217 220.753

2.933.706

2.739.079

39G.976

373.572

48.354

14.564

38.994

36.216

144.392

139.507

3.532.422

3.302.938

213.745

Março 198.176

Abril 1.971.083 351.852 9.662 34.182 150.158 2,516.937 151.010

Maio 1.138.587 30G.438 10.762 35.061 109.689 1.000.537 96.032

Junho 835.727 248.981 8.810 33.617 106.136 1.233.261 73,996

Julho 987.405 186.536 12.750 37.L50 93.606 1.317.347 79,041

Agosto 1.197.058 73.662 10.750 55.e38 73.258 1 .410.366 64,622

Setembro 1.494.534 22.561 21.288 25 . 649 .m .362 1.605.594 96,336

Outubro 2.257.563 52.298 44.184 22.213 •15.411 2.421.669 145.300

Novembro. .
3.041.463 187.260 38.987 24 . í 99 76.075 3.308.584 202.112

Dezembro 3.844.793 253.367 56.540 31.V01 88.705 4.275.306 256.518

19 4

Janeiro 4.021.659 270.600 42.871 33.079 115.687 4.483.896 269.034

Feverei]'o 3.925.553

3.527.082

226.769

257.679

33.165

29.937

36.816

39.765

112.793

132.502

4.335.096

3.986.965

260.106

5/arço 219,218

Abril 2.797.100 143.235 31.772 37.747 129.536 3.139.390 180.363

Maio 1.978.740 115.245 23.837 21.807 116.956 2.256.585 135.395

Junho 2.074.873 83.633 20.264 18.793 114.994 2.312.557 138.753

Julho 1.922.552 37.591 17.036 16.520 71.604 2.065.303 123.9.18

2.113.494

2.399.448

17.430

24.951

13.900

13.337

15.438

18.967

44.758

22,951

2.205.020

2.479.654

132.301

Setembro 148,779

Outubro 3.137.063 144.960 23.212 27.306 32.1.12 3.364.653 201,879

Novembro 3.886.603 266.567 32.600 29.514 56.795 4.272.079 256.325

Dezembi-o 4.448.302 291.685 21.750 35.159 110.107 4.907.003 294.420

19 4 1

Janeiro 4.562.677 326.494 15.950 37.046 120.9*5 5.067.092 304.026

Fevereiro 4.718.602 353.906 10.500 32.455 292.431 5.407.894 324,474

Março. 4.239.921 493.727 16.400 30.401 257.718 5.088.167 305,^90

Abril 3.517.348 428.106 16.000 28.924 196.904 4.187.282 251,237

Maio 2.483.384 311.268 19.237 25.379 197.183 3.036.451 182.187

Junho. 1.913.140 181.123 23.237 23.975 165.194 2.306.669 138.400



SITUAÇÃO COMERCIAL 207

341 _ COTAÇÕES DE AÇÚCAR — 1935 - 1941

1 — Mínimas e máximas em diversas praças brasileiras

11 — Cristal branco

ANOS E

MESES

19 3 5

Jaiifiro. .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . . .

Maio. . . .

Junho. . .

Julho. . . .

Agosto. . .

Setembro. .

Outubro. .

Novembro.

Dezembro.

J. Pessoa Recife

Min. Max. I Min. Max.

52SO

5250

5:íS0

50S0
49$0

5 ISO

.iO$0

4;í$o

:!8S0

;!G$5

!(iS5

:í655

Janeiro I'!7.?l'

Fevereiro 37S0
Marçc l'f8S0

Abril
I

!6S0
Maio UeSO
Junho. . .

Jul."io. . .

Acosto. . .

Setembro.

Outubro. .

Novembro.

Dezembro.

te50

16$0

40 $0

10$0

toso

tlSO

4450

19 3 7

Janeiro .62S0

Fevereiro 66$0

Março G6S0

Abril leeso

Maio jeeso

Junho 'eeso

Julho 'eeso

Agosto '64S0

Setembro '56$0

Outubro J48S0
Novembro i48§0

Dezembro 54|0

52$0j40$2

53$0|39$5

53S0|39$5
53$0|39$5

50$0|39$õ

52$0|39$5

53$0|39$5

52S0|39$5

42$0|39$5

39S0|3955
36$.5|37$0

38S5|38S0

39S5|36S5

39S0|36$5

40S0|36$5

47S0|37S0

46S0|38S0

46S0|39$0

46S0j39$0

46?0|39S0

45S0|38Í0

41S0|39S0

45S0|41$0

52S0144S0

6850

68S0

66S0

66S0
6650

66$0|

66S0|

66S0|

64S0|

5650

52S0
5850

õõSO

60S0

6050

6050

6050

5550

5550

5150

4850

4450

4450

46S0

Maceió

Min. Max.

40S5|39$0

40S2|39$0

39S5|39$0

3955|39$0

39S5|39$0
39$5|41$5

39S5|45$0

39|5|45$0

3gS5|40$0

39$5|39$5

39$5|36$5

39$5|38$0

38S0| N/
36$õ|37$0

37$0|38$0

38S0|38$5

3950J39S0
4050|42S0

39S0|42$0

39S0|40S5

39|0|40$5

4155|40$5

44S0|40S5

5550|4355

6050J45S5
60S0|6150

60S0|5650

60S0|56S0

6050|6050

60S0|6250

5550|5850

5550|55S0

5150|47S0

4850|43S5

4650|4455

4650|47§0

4050

40$0

39$5

39|5

42$0

45$0

45$0

51$0

51S0
4050

39S5
39$5

N/
38$0

38$5

3950

43S5

43S5
4350

43S0

Aracaju 1
Salvador

Min. Max.
|
Min. Max.

37$0

37$0

36S0
3650

1610

3750

3750

37$0

40$0

30$0

31S0

33S0

Í3S0
3350

3350

33S0

3450

3450

3350

34$0

41S0|34S0

4150

43S5
4555

6155

6250

6250

6050

3250

3250

3750

5150

51$0

4850

4250

6350J4550
6250|46S0

5950|3850

59$0|38S0

5850|3850

4750|38S0

47S0|3850
485013950

37S0|38S0

37S0|4550

37S0|4350

37S0|4350

3750|43S0

37S0|50S0

37S0|5050

60$0|5250

60S0|51S0

4050|40S0

33S0|38$0

33S0 3850

33-10|3850

3350|4250

34S0|42S0

35S0|4450

3550|5050

36S0|5050

36S0|46S0

3450|4650

3450|4050

3450]3850

3550|40S0

535014850

55S0|5650
515O|5650

51S0|56S0

48S0|5650

50S0|5850
49S0|5850

4950|58S0

40S0|56S0

41S0|4450

4150|43S0

41$0]4350

415014850

Campos

Min. Max.

39$0|4450

4550|4650

45S0|49SO

43S0|49S0

50S0|48S0

50S0|44$5

52S0|44$5

52S0|44S0

5650|4450

4950|43S0

4050|4250

385014250

4250|4155

4250|41$5

4450|42$5

5050|4450

50S0]4450

50S0|4450

5050|42$0

46S0|42S0

46S0|41$0
4050|4150

4750|4350

58S0|47$5

6050|6150

5650|70SO

5650|6650

5850|6250

5850|6250

58?0|60$0

5850|50S0

6250|5050

58S0|50S0

4450|47S0

4650|45S0
481015050

4750

5050

5050

5050

5050

45$5

45$5

4455

44$5

4450

4255

D. Federal 1 São Paulo IB. Horizonte

Min. Max. 1 Min. Max. 1 Min. Max.

50?5

5055

50$5

5055

4950

4950

5050

4950

4855

4855

4850

4250]4755

4350|47$5

4455|4750

4455|49$0

4455|4950

4550|4950

44S5|4855

4350|48$5

4350|46S0
435514755

485014855

60$0 53$0

775016350

7550|

7250|

67|0|

65$0|

64501

N/
N/
N/
N/
N/

6250|6050

5450|5950

54$0|5850

5250J5550
48$0|5550

515015655

5150

5150

5150

5150

5150

5055

5155

5155

5150

5050

49$5

4955

4855

5250

5255

5250

52$0

52$5

5350

5350

5350

5150

5150

5350

4950

4855

5050

5050

5055

5055

5050

4955

4850

4855

5355

6350

7250

N/
N/
N/
N/
N/
7450

6250

6055

5950

5950

5955

5150

5150

5150

5150

5250

5250

5350

5355

5350

5455

5455

5950

7050

7450

7350

73§0

7350

7150

6650

6550

6350

6I5O

6I5O

5450|5350

5350|53S0

5355J5350
53S5|5350

53S0|5350

57$0|5350

555015350

5355J53S0
5355|5350

5355|53$0

5355|54S0

535515450

535515450

5155|5450

515515450

5260]5450

5255J5550
5655|5650

5550|56$0

55S5|5650
5550|5650

5555|57|0

605o|5750

755015950

7650|6750

7750|80$0

7550|7050

75S0|7050

7750|7250

76S0|7250

7350|6850

6950|67S0

7350|6250

6450|6050

6650|59$0

665016155

5350

5350

5350

5350

5350

5350

5350

5350

5350

5450

5450

5450

5450

5450

5450

5550
565!^

56$5

5655

5655

5755

5755

60$0

6750

8O50

8O5O

8O50

72S0

7250

7250

7250

6750

6450

6250

6350

6350
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341 _ COTAÇÕES DE AÇÚCAR — 1935 - 1941

1 — Mínimas e máximas em diversas praças brasileiras

11 — Cristal branco

ANOS E
MESES

Janeiro. . .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . . .

Maio. . . .

Junho. . .

Julho. . .

Agosto. . .

Setembro.

Outubro. .

Novembro.

Dezembro.

19 3 9

Janeiro. .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . . .

Maio. . . .

Junho. . .

Jilho. . .

Agosto. . .,

Setembro.

Outubro. .

Novembro.

Deznmbro.

19 4

Janeiro. .

Fevereiro.

Mai ço. . .

Abril. . . .

Mai'). . . .

Junho. . .

Julho. . . .

Agosto. .

Setembro.

Outubro. .

Novem.bro.

Dezembro.

1 9 é 1

Janeiro .

Fevereiro.

Março. .

ÁhrW. . .

Maio. . .

Junho. . ,

J. Pessoa Recife

Min. Max. Min. Max.

.3S0

19$0

50?0

•,o.?o

;i§o

í2$0

ITÇO

U$0
loso

lOÇO

11$0

1280

16$0

17S0

17?0

17$0

19S0

tQSO

5(1$0

52$0

ãOSO

50$0

51S0

5150

51?0

51$0

51S0

49$0

4950

Í9S0
i9$0

49S0

46S0
46$0

46?0

46S0

50S0

50S0
5S0

55S0
55$0

58$0

57$0

53$0

51S0
51$0

5350

53S0

5250

4750

4450

4150

4250

46S0

4750

4750

4850

4950

4950

54S0
54$0

5550

5250

51S0|

51501

4650

46|0

45$0

4550

4450

44?0

44§0

4450

43$0

4350

4350

4350

4350

4350

4355

4355

4355

4355

4355

4355

4355

4850

4850

5150

5150

5150

5150

51$0

4950

49$0

4950

4950

4950

4650

46501

4850

4850

4850

4850

4850

4850

4850

4850

4850

4750

4750

4750

46S0|4750

5050|4750

55S0|47$0

5550|4950

5850|4950

58S

46$0

4650

4650

4550

4550

44$0
4450

4450

4450

4450

43$0

43|0

Maceió

Min. Max.

4650

46$0

4350

4350

4350

4350

4350

4350

4350

4350

4250

4250

43S0J42S0
4350|42?0

4450|4250

4550|4250

4355|4250

43$5|4250

4355|4250

435514550

4355I4750
4850|47?0
485'0|4750

485014750

4850J4750
4850|4750

4850|4750

48S0|4750

4850|4750

4850|4750

4850|4750

4850|4750

4850|4750

4850|47$0

47S0|4750
475014750

4750|4750

4750|4750

4950|4750

4950|4750

4950|4750

51$0 4750

4750

46?0

Aracaju

Min. Max.

3 750

650

40|0

3750

3650

3750

Salvador

Min. Max.

4250

4250

4250

4250

4550|3550

4350|35S0
43$0|3550 3750|4250

43$0J 3650 3750 4250

4350] i650 3750 4250

4350|37S0 3750 4250

4350] 1750 3750 4250

4350|3450 3750 4150

435013450 37$0 4150
4250 3750 3850 4450

4250

4250

4250

4250

42$0

4550

4850

4850

4750

3650

3650

3850

3955

4050

3850

3850

3850

3850

4250

3750|4450

3855|4450

4050|5050

4150|5250

4150|53S0

4050|5050

3950|5050

3950 5050

475014450
4750 4250

4750

4750

4750

4750

4750

4750

4750

4750

4850

4750

4750

4750

4250

4250

4450

4450

4450

4250

3750

3750

3750

37$0

3750

3750

1

4750|3750

4750|3750

4750|37S0
4750|3750

4750Í3750

475013750

4450 5450

4550|5450

4550 5450

4350|5450

4550 5450

4550|5450

4550|54S0

4550|5450

4550|5450

4350|5450

4050|5450

4050|5450

4050|4750

4050|47$0

405015250

4050|5250

4050|48$0

4050|4850

4050|48S0
4050|4850

4050 4850

4850

4350

4350

4250

4250

4250

42$0

42?0

42$0

4250

4450

4450

Campos

Min. Max.

4850

4650

4255

4450

4650

5050

5250

5950

59$0

50

5050

5450

5450

5450

5450

5450

4650

4750

4550

4550

4655

4750

5150

5550

5450

5350

52$0

5050

4855

5250

52$0

5250

5250

5250

54S0|5250

5450|5155

5450|5750

545015650

545015450

5450|5150

5450|4950

54$0|4850

545O|50S0

5450|5050

5250|5050

525015350

5250|5250

5250|5050

50S0|5350

4850|5250

4850|4950

485014850

5150

4750

4750

4850

48$5

4855

4855

D. Federal

Min. Max.

4750

4850

5150

59

5750

5650

55$0

5450

53$0

5250

54$0

5350

5450

5450

5450

5450

5850

6O50

5850

5750

5550

5350

5155

5250
5250

56$0

5650

5550

5550

5650

5550

5550

55?0

5550

5450

5450

5550

5750

5650

5050

5650

5650

5650

N/
N/
N/
N/
N/

N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/

5450| N/
55$0| N/

55$0|

55$0|

5550]

5450|

5450|

51501

N/
N/
N/
N/
N/
N/

5755

5750

5750

5650

58$0

5750

5650

5555

5750

5750

5650

5650

São Paulo IB. Horizonte

Min. Max. 1 Min. Max.

62$0

61$0

5950

5650

5650

56$0

5650

5850

5950

5750

750

5950

6050|5850

6050J5850
6050|5850

5750|5950

5750|62$0

5750|6250

575015955

N/
N/
N/
N/

N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/

|6250

|6255

|62$5

16450

16255

16450

6450

|6250

|6150

|6350

|6350

[6350

[6250

6250

6250

N/
N/
N/
N/
N/
N/

|62S0

[6I50

|6250

[6250

[6150

[6I50

6350J6155
6350|5950

6155|59$0

6050[5850

5850(5850

5850|58$0

5850|5950

6150|6050

6055|6150

60$0|6lS0

6050|6150

60$0[6150

6050|63$0

5950|6550

6050|6255

6150|6255

6150|64Í0

6355|6450

6555|6450

64$0|6450

6550|66$0

6555|6650

6550|6555

6550[6050

6550|60$0

6550|65S0

6550|6650

6550|6650

6550|6650

6350|6950

6450|6950

64$0[6950

6450|6250

6450(6250

6350(6450

635016650

6350(6650

6450(6750

6450(6750

6350(6750

6350(6750

625016750

6I55

6I55

59?0

5950

5850

5950

6O50

61$0

6I5O

6I50

6150^

6350

6550

65$0

6550

6450

6450

6450

6450

6750

66$0

6650

6650

6555

6550

6750

6650

6650

6950

6950

69$0

6950

6250

6450

6650

6750

6750

0750

6750

6750

6750

6710
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341 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR — 1935 - 1941

1 — Mínimas e máximas em diversas praças brasileiras

12 — Demerara

ANOS E
MESES

Janeiro. .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . . .

Maio. . . .

Junho. . .

Julho. . . .

Agosto. .

Setembro.

Outubro. .

Novembro.

Dezembro.

J. Pessoa Recife

Min. Max. Min. Max.

19 3 5

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Xovembro
Dezembro

1 9 3 G

3 7

Janeiro

Fevereii'o

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro
Dezembro

19 3 8

Janeiro. .

Fevereiro,

Março. .

32$4

!2$4

:!2$4

32$-4

:í2$4

32$4

32$4

32$4

32$4

:S2$4

26$4

26$4

45S0

4550

45$0

45S0
45$0

45?0

45S0

4350

4lSÓ
|H650

]3650

36$0

Maceió Aracaju 1 Salvador Campos

Min. Max.

32$4

32$4

32$4[

32$4|

32$4|

32$4

32$4|

32$4|

32$4!

:í2$4

26$4

26$4

33$0

32$0

32$5

33$0

32$0

33$0

35$5

35$5

35$0

31$0

29$0

30$5

45$0|

45$oj

45$0

45$0

4510

45S0

45S0

45S0
43$0

39S0
36$0

36|0

38$5

48$0

47$0

47?0

4550

4950

49S0

|40S0

j37?0

|36$0

|3655

|39|0

35$5

34$0

33$7

33$7

33$5

36$0

36$0

40$0

40$0

32$0

32$5

32fl

Min. Max. Min. Max. Min. Max.

26$4 28$2| N/ N/
2812 28S2|30$2 34$2

28?2 31$8|32|7 3452

3158 31$8 3250 3452

31$8 3254 34$2 3452

32$4 3254 3452 34$2

32$4 3254 3452 3452

3452 34$2|3257 3655

3452 3452 3655 3655

34$2 3452 3655 3655

34$2 3850|3655 3755

38$0 4550 3755 3855

5150

5450

5250

4850

5050

4950

5050

5050

4050

3750

4050

4150

36|0 36f0(3650 3950

13650 36S0|3650 36$0

13550 365013650 3750

D. Federal

Min. Max.

4750

4755

4715

4755

47$5

4755

4750

4750

4650

4550

4450

4255

42$5

N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/

52$0

São Paulo ÍB. Horizonte

Min. Max. 1 Min. Max.

4855

4850

4850

4850

4950

49$0

4850

4755

4750

4750

4650

4650

4350

N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
N/
5550

3850

4850

4855

49$0

5055

52$0

5350

5150

5150

4950

4750

48$0

4650

4750

48$5

4950

5050

5050

5050

5050

50$0

15450

5350 6350

60|0 6450

6O5O 6O5O

5550 6O5O

6O5O 6O5O

N/ N/
N/ N/
N/ N/
N/ w
N/ w
N/ N/
N/ N/

5355 5450

53$0 5450

5350 5450

5050

5050

5050

5150

5350

5450

5450

54$0

5250

5250

5050

4455

4455

4455

4455

4455

44?5

4455

4455

4455

4455

4455

4455

4950

4855

4950

5050

5050

5155|

5150

5150

5055

5055

5550

6450

4455

4455

4455

4455

50|4455

4455

45$0

4550

4550

4550

4550

45?0

4555

4555

4555

4555

4555

4555

4555

4555

4555

4555

4555

45$5

4555

4555

4555

4555

4555

4555

4555

4555

45S5
4555

4555

4555

4550 5055
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341 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR — 1935 - 1941

1 — Mínimas e máximas em diversas praças brasileiras

12 — Demerara

ANOS E
MESES

J. Pessoa Recife

Min. Max.

Abri)

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro. , . . .

Out^ibro . .. . . . .

Novembro
Dezembro

19 3 9

Janeiro

Fevereiro. . . .

Março. . ,

Abril

Maio. . ......

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezemliro

19 4

Janeiro

Fevereiro

Março
Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro
Dezembro

19 4 1

Janeiro.

Fe%'ereiro

Março. .

Abril. . .

Maio. . .

Junho. .

35S0

35S0
35?0

3510

35?0

35$0

35S0
38|2

33|2

37§2

37$2

3752

37|2

37|2

37?2

37$2

37?2

37$2

37?2

37f2
37?2

35S0

,35S0

3510

3550

35S0

35S0
35?0

35$0

33?2

Maceió Aracaju Salvador

37?2J41$0
37$2|41$0

37S2|41?0

37?2|41?0

37S2|41$0

37$2|41$0

37§2|41$0

37?2|41$0

37§2|40$0

37$2|40$0

3752|40.?0

3752|40?0

Min. Max. Min. Max. Min. Max.

37S0 3710

3 7.?0 3 7|0

36S0 37?0

3680 38$0

36?0 37?0

36S0 37S0

36$0 36$0

36S0 36§0

36?0 36$0

33?2 33S2 3650 3650

33S2 33$2 3650 36S0
33$2 _ 33S2 3650 36$0

33§2 33S2 3650 36$0

35S2 35S2 3650 3650

35$2 3552 3650 3650

3552 3552 3650 3850

3752 3752 3850 4250

3752 3752 4050 4250

37$2 3752 4050 4050

3752 3752 4050 4050

37?2 3752 4050 41$0

4150

4150

4150

4150

4150

4150

4150

41$0

40S0
40$0

4050

4050

3752 3752 40?0 4050

3752 3752 4050 4050

3752 3752 4050 4050

3712 3752|4050 4050
3752 3752 4050 4050

37?2 3752 4050 40$0

Campos

Min. Max.

D. Federal
1 São Paulo B. Horizonte

Min. Max.

53$0 5450

N/ N/
N/
N/
N/
N/

N/
N/
N/
N/

5250 5250

5250 5250

N/ N/

52$0

5250

5050

50?0

5050

5150

5050

5050

5350

5050

5050

5050

5450

5450

5450

5150

5250

5250

5250

5450

5450

5450

51$0

51$0

5050 5150

5050 5150

50$0 5150

5050 5150

5050 51.?0

5050 5150

5050 5150

5050 5150

5050 5150

5050 5150

50$0 5150

5050 51$0

50$0 5150

50$0 5150

5050 5150

5050 5150

5050 5150
— — 15050 5150

Min. Max. Min. Max.
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341 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR — 1935 - 1941

1 — Mínimas e máximas em diversas praças brasileiras

13 — Bruto

J. Pessoa Recife Maceió Aracajii Salvador Campos D. Federal São Paulo
|

B. Horizonte

ANOS E
1 1MESES

1

Min. Max. Min. Max. Min. Max. Min. Max. Min. Max. Min. Max. Min. Max.
1

Min. RTax. Min. Max.

19 3 5

Janeiro J2$0 34$0 24$0 27$2 2152 2752 2352 2452 2050 2250 3755 4355 38$0 4350

Fevereiro 3250 34$0 27$2 28$0 2050 27?0 2352 2452 2250 2650 — — 41$0 4450 40$0 4350 — —
Marido 34S0 34$0 — — 2254 2755 2352 2452 2050 2350 — — 41?0 4450 4150 4255 — —
Al)ril 3450 34$0 — — 2352 2Õ$2 2302 2452 1850 2250 — — 4150 4250 — — — —
Maio 34$0 34§0 27$2 3250 2050 2752 2352 2558 1850 2650 — — 41$0 4350 — — — —
Junho :í4$0 34$0 30SO 3352 23$2 2752 2458 2558 2450 2750 — 4250 4450 — — — —

35?0

32S0

38$0

3H$0

—
z

22$0

1752

24$8

24$0
2458

2458

2558

2558

2050 26$0

2050 2550

4350

4050

4450

4450

4355

3650

45$5

4355Agosto — —
Setembio 24$0 32$0 20$0 21$2 1450 2250 2458 2558 2050 2650 — — 28|0 32$5 3650 3750 —

—

Outubro 22$0 26$0 16|8 2250 1450 1952 — — 1850 2650 — — 3250 4050 33S0 3 750 — —
Novembro 20SO 22$0 16$4 18$4 14$0 16f8 1850 1850 1650 2150 — — 3250 3350 32$0 33$5 — —
Dezembro 20$0 20$0 17$6 1858 14$4 18$0 1850 1850 1850 2050 3150 3350 33$0 33$5 —

^^'- .0 36

Janeiro 20$0 24$0 17$2 19$2 14$0 1552 1850 185o 1850 2150 — — 31|Ó 3350 3050 3355 — —
Fevereiro 18$0 24$0 16$0 18$4 13$2 14$8 1850 1850 1950 2250 — — 3150 3350 3050 3355 — —
>fíirço 18$0 23$0 16$0 18$4 1356 1650 165o 1850 2050 2350 — — 3050 3350 31|0 3355 — —
\bril . . .... 20$0

20$0

20$0

22$0

16$0

16$0

1752

1854

1250

18$0

1752

15$2
1650

1650

1750

1750

2150 2350

2050 2350

3150

31$0

3250

3350

3150

3150

3250

3355>[aio

Junho *. . . 2250 22$0 17$6 18$4 1258 1850 16$0 1750 1950 2250 — — 3050 33Ç0 3150 3355 — —
22?0 22$0

22$0

17$6

17$6

18$4

18|4

1250

12|0

1650

1552
1450

1750

2250

1850

2050 25|0

2250 2450

— — 2850

28$0

3350

3255

3150

32S0

3355

33§5

— —
Agosto 20$0 — —
Setembro 20$0 20$0 17$6 1854 12$0 1450 1750 1850 1950 2450 — — 3050 32|5 3055 3350 —

—

Outubro 20$0 20$0 17$6 18$4 I2$0 16f0 1750 1850 1850 2250 — — 2950 3250 3055 3355 — —
Novembro 20§0 24$0 17$6 2850 12$0 2650 1750 18S0 2o5o 2450 — — — —

•

3350 42$5 — —
Dezembro 24$0 32$0 26$0 3552 2650 3450 1750 2850 2250 28$0 3750 4650 42$0 5450

19 3 7

3i$0 40$0

40S0

3352

33$2

3650

34$0

3050

3050

3450

3450

2750

2750

3050

2850

2^50 3350

28S0' 3250

— — 4750

4850

52?0

5250

5050

5150

54$0

5250Fevereiro 3G50 — —
36S0

36S0

36$0

3fiS0

3250

3250
33S2
3352

2752

2512

3450

3552

2550

2550

3350

2850

2850 3050

2850 . 3150

4850

4550

5150

5150

5050

48$0

5150

5150

— —
Abril

— —
36$0

36S0

36S0
36S0

33S2

2850

3352

3250

2550

2610

3250

3250

2550

2550

25|0

2650

2850 3150

3050 3850 z z
4450

44§0

4750

4750

4850

4850

4950

5150

— —
Junho

— —
Julho .... 36$0

38S0

38?0

38S0

2850

2850

3250

3250

2650

2156

3250

3250

2050

2050

2550

2250

3050 4250

3250 42$0

4250

425Õ

5050

4350

4950

4755

5250

5050

— —
Agosto

— —
Setembro. 3810 41$0 2850 3250 2156 2850 2050 2050 3050 3650 — — 4150 4350 4650 4850 — —
Outubro 34S0 41.$0 2352 2858 1658 2850 1750 2050 28§0 3450 — — 41S0 4250 4550 4750 — —
Novembro 34S0 3650 2352 2850 1850 2352 1650 2250 2350 2850 — — 4050 4150 4550 49§0 — —
De2embro 36$0 3850 2650 30|0 1854 2352 2050 2550 2550 3250

J

4050 42|0 4550 4950

19 3 8

Janeiro 37S0 3850 2850 3050 1850 2658 2250 24$0 3050 38|0

1

f

1

- - 4155 4250 45$0 4650

Fevereiro 35$0 3750 2052 3050 1850 2254 2050 2550 3050 36|Ò] — — 41S5 4250 4450 4650

Março 32SO 3550 25§2 2654 1756 2250 2050 22§0 32$0 375c
1

— — 41S5 42$0 42$0 45S0
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341 _ COTAÇÕES DE AÇÚCAR — 1935 - 1941

1 — Mínimas e máximas em diversas praças brasileiras

13 — Bruto

ANOS E
MESES

J. Pessoa Recife Maceió

Min. Max. Min. Max. Min. Max.

Aracaju

Min. Max.

Salvador Campos 1 D. Federal 1 São Paulo IB. Horizonte

Min. Max. Min. Max. Min. Max, Min. Max. Min. Max.

Abril. . . .

Maio. . . .

Junho. . .

Julho. . .

Agosto. .

Setembro.

Outubro. .

Novembro.

Dezembro.

Janeiro. .

Fevereiro.

Março. .

Abril. . .

Maio. ,. .

Junho. .

Julho. . .

Agosto. .

Seterab:o.

Outubro.

!\Ovemb;n

Dezembio.

1 9 i O

Janeiro. .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . . .

Maio. . . .

Junho. . .

Julho. . , .

Agoiito. .

Setemb.o,

Outubro. ,

Novembio,

Derembio.

Janeiro. .

Fevereiro

Março. .

Abril. . .

Maio. . .

Junho. .

4$0

34S0
34?0

34$0

30$0

3050

27S0
27$0

2450

24$0

24$0

24Ç0

25$0

25Ç0

27S0
27$0

27$0

27S0
27$0

27§0

2750

27?0

27?0

27|0

27|0

27|0

27S0
27§0

27|0

2710

26Ç0

28$0

28S0

35S0
34?0

34?0

34Ç0

34S0
30$0

30$0

27$0

27$0

25?2

24§0

24$0

24?0

24S0

24S0
20|0

18$0

21|6

26$0 20$0

26?0 2050

26S0
26$U

27S0

27S0
27$0

27S0
2750

27$0

27$0

27?0

19$2

19S2

20$0

24$a

24?0

24Ç0

24$0

22$0

22|0

22|0

27$0 2210

27$0 22$0

27$0 22|0

27$0 22$0

27$0j2230

27S0j22$0

27S0|22$0
27$0|22?0

27S0|22$0

28S0|22|0
28$0|28?0

28S0 28|0

28$0 28$0|28$0
28§0 28§0]28?0
28?0 30$0|28$0

30S0 30$O

30$0 30S0
30?0 30$0

26S4
26$4

26$0

26?0

26$0

30$0

30?0

22?8

24$0

22?8

21|2

20$8

2058

20$8

26?0

26S0
26?0

26|0

24$0

24$8

24$8

24$8

24?8

24$8

24$8

24$8

24?8

24$8

2458

24|8

30$0

3050

30f0

3050

30$0

30S0

17|6

20§0

20$0

20$0

18$0

22Í0

20?0

19$6

19$6

18|0

18$0

16$8

16$0

16$0

16$0

24$0

16§0

16|0

24$0

19|2

18$8

19?2

19Ç2

1858

18$8

18$8

1858

18Ç8

1858

24§0

20$0

2050

1654

24$8

26$0

26?0

26$0

2650

2650

26$0

2450

24$0

23§2

2250

2250

2050

1952

26?0

26?0

26?0

26$0

28|0

2850

23$2

23$2

23$2

22?0

22$0

2250

2250

2250

2250

2450

24?0

2650

2454

2254

22?4

1850

1850

1950

30$0

3050

2050

1550

1550

1850

ifiSo

1650

1650

1750

1750

1850

1850

1850

1650

1650

18$0

1850

1850

1850

1850

1850

1850

1850

1850

18?0

1850

1850

1850

1850

1654 22$4
2250 2458|1654 2254
2250 2458|16|4 2254
2250 245811654 22?4

2150

2050

2050

20$0

2050

2050

2050

1750

2050

1650

1650

1850

1850

1850

18$0

1850

1850

1850

1850

1850

1850

32$0 4050

3650 4050

3650 4050

3650 4050

2550 3850

25?0 2550

2250 2550

22$0 2250

22$0 2250

2250

22$0

2250

2250

3050

2550

2550

2550

2550

2550

2550

3050

3450

39$0

3950

3950

3950

1850

1850

1

1850

1850

1850J2650
1850|205O

18$0|2050

2050

2050

20$0

1850

1850

1850

1850 2050

22S0
2250

22$0

3050

3050

3050

25$0

2.5$0

2550

30

3050

3450

3950

39?0

39?0

3950

3950

3950

2650

2250

2050

2050

20|0

2050

1850 1850 2050 2050

1850 1850 2050 2050

1850 1850 1850 2050

1850 1850 1850 20$0

1850 18?0 1850 1850

1650 18$0 1850 18f0

4155 42$0

4155 4350

4255 43$0

4255 4850

48$0 5050

4855 5050

4050 5050

37$0 3950

3750 39|0

3750

3750

37$0

3750

35$0

3750

37$0

40$0

4050

3750

3750

3750

41$0

4150

4450

4550

5050

5050

4050

3750

38$0

3950

3

39503550

3750

3550

3850

38$0

39$0

4250

4250

4250

4250

39$0

3950

3750 3950

3750 3950

3750 3950

3750 3950

3750 3950

?750 3950

3550

3650

3955

3950

3955

40$0

4050

4055

4050

4350

4650

4650

5150

5150

5150

5150

4050

39f0

3950

3850

3650

3750

4250

4255

4150

4150

4150

4155

4155

41$5

3750 3950 3955 4055

3750 3950 4050 4150

3750 3950 4050 41$0

3750 3950 4050 41$0

37f0 3950 3850 4150

3750 3950 38$0 3950

3750 39$0 3850 4250

3750 3950 4250 43$0

3750 39$0 4250 4350

3750 3950 4250 4350

3750 3950 4250 4350

3750 3950 4250 4350

4250 4350

4050 43

3950 4150

3950 4050

3950 4050

3850 3950
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SITUAÇÃO COMERCIAL 213

ANOS E
MESES

341 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR — 1935 - 1941

2 — Medias mensais em diversas praças brasileiras

21 — Cristal branco

Janeiro

Fpvereiro

Março

Abril

Maio.

Tuiilio

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro
Dezembro

MEDIA

Jnneiro. .

Fevereiro.

Março. .

Abril. . .

Maio. . .

Junho. . .

Julho. . .

Agosto. .

Setembro.

Outubro.

Novembro
Dezembro.

M E r- I A

19 3 7

Janeiro. .

Fcvereiru.

Março. .

Abril. . .

Maio. . .

Junho. . .

Julho. . .

Agosto. .

Setembro.

Outubro.

Novembro
Dezembro.

MEDIA

52$000

52$500

5350(10

51$000

49$500

51$500

51$500

47$500

40$000

37$750

36$500

37$500

36$729

38$250

38S0OO

39$000

•'.GS50Õ

46$000

465000

4GS000

455500

42$õOO

40SÕ00
435000

485000

43$270

651000

67$000

665000

665000

665000

66$000

665000

655000

605920

495480

495545

565640

61$965

Maceió

401350

395850

39$500

39S500
39$500

39|500

39$500

39$500

395500

395500

385250

385750

39$433

375250

3GS500
365750

375500

385500

395500

395000

395000

385500

405250

425500

495500

39$562

575500

605000

605000

605000

605000

575500

555000
I

535615
]

495400
i

445840
I

445909
I

465000
I

395500

395500

395250

395250

405500

435250

455000

435000

455500

395750

385000

385750

41$354

375500

385250

38J750
415250

425750

425;00

415750

405750

40S750
425000

445500

40$977

535500

615500

595000

585000

6I55OO

625000

585653

585153

485800

45516O

455500

475240

Aracaju

375000

375000

365500

365500

365500

375000

375000

485500

505000

355000

325000

335000

339000

335000

335000

335500

345000

345500

355000

3450OO

345000

345000

335000

335500

455000

34$750

535000

515000

495500

455000

475500

475500
I

455961
I

385424
I

395794
I

395255
I

385650
I

401388
I

385500

455000

445000

435000

465500

505000

515000

535500

535500

445500

395000

385000

45§541

405000

425000

435000

475000

505000

505000

485000

465000

435000

395000

435500

535000

45$375

585000

565000

565000

57S000
585000

585000

581000

595692

505236

435640

445090

300

545063
I

54Ç917 44$654 53Ç888

D. Fedeial Campos S. Paulo P . Alegre B. Horiz.

505750 455500 515250 525500 535000
505750 4850Ô0 525500 535000 535000
505750 495500 535000 535000 535000
505750 495500 525750 53$000 535000
505000 495000 525500 535500 535000
495750 465500 545750

. 545000 535000
505250 455000 545000

. 555000 535000
505750 445750 535250

. 555000 535000
501000 445250 535250

, .
— 535000

495250 435750 525250 525000 5350OO
495000 435000 525250 525000 545000
485750 445250 535250 525000 545000

50$062 45S916 52$916 53§182 533208

485250 411750 525250
. 525000 545000

485000 425250 515250 . 525000 Õ450OO
485500 435500 515250

. 53500c. 545000
495500 415250 515500

. 535000 545500
495750 445250 525250

. 545000 555750
495750 445500 545250

. 555000 565250
495250 435250 545000

. 555000 565250
495000 425500 545500 555000 565250
475000 425000 545000 535000 565750
485000 425250 555000 555000 575250
515000 455500 575250 575900 585500
585000 535750 675000 645750 635000

495866 44$145 54Ç541 54§971 56Ç375

675500 695000 735000 775000 735500
525800§ 725500 755000 775000 8O5OOO

52?800§ 691000 745000 745300 755000

475500§ 645500 745000 725500 715000

47S500§ 635500 755000 755000 721000

4755005 625000 735500 765000 725000

635280 555923 695461 — 705461

605769 525076 665807 — 675000

595210 515940 665680 625000 635300

555920 485060 555900 6O5OOO 605520

555956 465409 625772
1

6O55OO 6O5043

585170 505509 635780 625500 625596

60§115
1

535784 698158 69$680 68$951



214 ANUÁRIO AÇUCAREIRO

341 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR — 1935 - 1941

2 — Medias mensais em diversas praças brasileiras

21 — Cristal branco

ANOS E J. Pessoa Recife Maceió Aracaju Balvador D. Federal Campos S. Paulo P . Alegre B. Horiz.

MESES

19 3 8
'

Jaieiro 57?160 465000 465040 385272 465400 565927 495900 025500 6055OO 615500

Fevereiro 54?956 465000 465000 365520 425910 505500 475250 625343 585000 605500

Março 501423 455576 435923 355888 425923 505230 455740 605865 575700 595000

Abril 50?695 455000 435000 355571 425000 555500 45;>041 575404 . 505000 585739

Maio 50J.291 445175 435000 355400 125000 565980 46;?910 575239 505000 585000

Junho 51SÕ65 445000 435000 365638 425000 555826 475340 575125 585000 585500

Jr.llio 52^800 445000 435000 365958 425000 Õ55437 47$1S0 505740 — 595800

Agosto 48$730

44S840

445000

445000

435000

435000

375000

375000

425000

425000
555250

565300

475780

475020

005236

595520

— 005807

Setembro 015000

Outubro 415709 435538 435000 365256 415923 555730 465201 585759 575500 015000

Novembro 40$500 435000 425363 355738 425227 545782 475227 585454 575000 6150OO

Dezembro 41S888 435000 425000 375619 445000 555500 495055 595500 575000 625923

MEDIA
19 3 9

Janeiro

48Ç801 44Ç357 13S443 365571 42Ç699 555913 475271 595223 575528 605232

44?461 435000 425000 305500 445000 575854 555038 585740 565000 035900

Fevereiro 46Í5000 435000 425000 375772 435727 585500 555500 585500 565000 055000

Março 47$000 435011 421000 395269 505370 585055 555241 585981 575000 025593

Abril 475434 445137 425000 395847 505609. 565500 535543 605500 575000 035217

Maio 485280 435500 425000 415500 505320 565500 525030 595925 585000 045000

Junho 495000 435500 425000 395778 565320 565500 515709 025200 6O55OO 045000

Julho 505923

545000

435500

435500

435154

455111

385500

385500

i>05000

525222
565500

N/

5O§404

525722

015058

035278

035500

645000

045000

Agosto 655815

Setembro 545320 435500 475500 385500 545000 N/ 525500 045330 025500 605000

Outubro 515077 445365 475000 425769 545000 N/ 525962 035305 635500 005000

Novembro 505739 485000 475000 445500 545000 N/ 535095 045591 635500 655795
Dezembro 515000 485000 475000 435220 545000 N/ 535140 035000 035500 645080

MEDIA
19 4

Janeiro

495519 44Ç251 44$064 405055 515604 575201 535212 6I5594 605417 645538

515000 485000 475000 425500 545000 N/ 535154 635780 631000 025115
Fevereiro 51$000 485000 475000 415480 545000 N/ 545952 645500 635500 005000
Março 515000 485000 475000 445500 545000 N/ 575750 645500 635500 665000
Abril 515000 485000 475000 445500 545000 N/ 565600 645500 635000 665000
Maio 49S500 485000 475000 445500 545000 N/ 555043 035833 635000 685500
Junho 495000 485000 475000 435808 545000 N/ 535190 625011 625500 695000

495000 485000 475000 415577 5 15000 N/ 505653 635500 625500 695000
Agosto 495000 485000 475000 385500 545000 N/ 495750 635500 025000 695000
Setembro 495000 485000 475786 385500 545000 N/ 515231 635500 055500 625000
Outubro 465926 475111 475000 385500 535408 N/ 505927 035101 055500 635481
Novembro 465000 475000 475000 385500 505000 N/ 515389 025500 055500 655385
Dezembro 465000 475000 475000 385500 525000 N/ 545340 025500 655500 005500

MEDIA
19 4 1

49S035 475759 47Ç065 415280 535284 N/ 535304 635482 635750 665082

Janeiro 4(55000 475000 475000 385500 525000 N/ 515511 025500 655500 665500

Fevereiro 505000 475000 475000 385500 515181 N/ 515000 015604 655500 075000

Março -. 545814 475888 475000 385500 485222 N/ 525048 625259 655500 675000

Abril 555000 495000 475000 385500 485000 N/ 535OH 635500 055500 675000

Maio. . 565250 495000 475000 385500 485000 N/ 5152O8 615807 655500 675000

Junho 56?000 505040 475000 385660 485000 N/ 505200 015500 655500 675000



SITUAÇÃO COMERCIAL 235

341 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR — 1935-1941

2 — Medias mensais em diversas praças brasileiras

22 — Demerara

A N S E
1

J. Pessoa
1

Recife Maceió Aracaju Salvador Campos Campos

1

1

São Paulo B. Horiz.

MESES

19 3 5

Janeiro 32S400 335273 _ 475855 _ 475125 455000

Fevereiro — 325400 335024 — — 475750 — 495552 455000

Mar<;o — 325400 335076 — — 475750 — 485979 455000

Abril — 325400 335466 — — 475750 — 505510 455000

Maio _ 325400 325620 — — 475769 — 505820 455000

Junho. .

1 325400 345460 •

—

— 475770 — 535059 455000

Julho — 325400 355750 — — 475500 — 535593 455000

Agoíto — 325400 365833 — — 475193 — 535480 455000

Releiribro —

.

325400 375378 — — 465511 — 515500 45f000

Outubro — 325400 315846 — — 455574 — 505461 455000

NoTembro — 265400 315537 — — 455083 — 485583 455000

Dezembro

"l

265400 315400 — — 435910 485500 455000

MEDIA i

! —
1 31S400 333721 - 46$864 50$513 45$000

19 3 6

1

1

1

Janeiro 27$300 N/
1

1

425750 [ — 485230 455000

Fevereiro . . ..1 — 28$200 335407 — — N/ — 475184 455000

Março — 30$000 335637 — — N/ — 485355 455000

Abril — 31$800 335483 — N/ — 495261 455000

ilaio — 325100 345200 — — N/ — 495500 455000

Junho. .
—

1 325400 345200 — — N/ — 515010 455135

Julho ..j —
1 325400 345200 — — N/ — 505640 455250

Agosto —
1 341200 345112 — — N/ — 505384 455250

1 345200

345200

365500

365500 z z N/
N/ .

505250

505250

455250

Outubro 455250

— 36?100 365541 — — N/ — 525187 455250

Dezembro — 415500 385240 — 535218 " 505385 455255

1— 32S866 351001
J

47S984 50§469 45§136

19 3 7
'

1

Janeiro
1—
1

451000 445840
1

595020 — 485750

Fevereiro —
1 455000 515095 — — 615454 — — —

Jlarço —
1 455000 485946 — — 605000 — — —

Abril — 455000 475240 — — 595653 — — —
Maio — 455000 485958 — — 605000 — — —
Junho —

1 455000 495000 —
' — N/ — — —

Julho 455000

441692

495769

465153 — —
N/
N/ — —

—

Agosto — —
Setembro — 415360 385580 — — N/ — ' '

Outubro. — 365800 365560 —
1

— N/ — —
Novemtiro —

1 365000 375595 —
1 — N/ —

Dezembro — 365000 395480 -
1

-
1

N/

MEDIA 1

1

42?487
1

1

44Ç851
1

60Ç025 — — 48$750



216 ANUÁRIO AÇUCAREIRO

S41 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR — 1935-1941

2 — Medias mensais em diversas praças brasileiras

22 — Demerara

A N o S E
MESES

J. Pessoa

19 3 8

Janeiro

Fevereiro

Março
Abril

Maio

Juaho. .

Jxilho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro
Dezembro

MEDIA
í. 9 3 9

Janeiro

Fevereiro

Março
Abril

Maio

Junho. .

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

.Novembro

Dezembro

MEDIA
19 4

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro
Dezembro

MEDIA
19 4 1

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Recife

36$000

365000

3õ$307

35?000

35S000

35S000

35S000

35S000

35S000
355000

345263

33S200

34$980

35$486

37S200

371200

37$200

37S200
37$200

37S200
37$200

Maceió

365960

365000

36$153

375000

375000

365869

365160

365653

365791

365000

36S000
365000

36$465

Aracaju

335200 365000

335200 365000

335200 365000

345636 365000

355200 365000

355200 365000

355200 375038

375200 385148

375200 415000

375200 405000

375200 40$000

375200 405800

37$749

375200 415000
375200 415000
375200 415000
375200 415000
375200 415000
375200 415000
375200 415000
375200 415000

375200 415000
375200 405000

375200 405000
375200 405000

40$000

405000

405000

405000

405000

405000

405000

Salvador Campos

535750

535510

535500

535500

N/
N/
N/
N/
N/

525000

525000

N/

53$043

525590

535000

515889

505000

505940

515500

515000

525611

535500

525808

501500

505500

51$736

505500

505500

505500

505500

505500

505500

505500

505500

505500

505500

505500

505500

50$500

505500

505500

505500

505500

505500

505500

Campos São Paulo
I
B. Horiz.

i



SITUAÇÃO^ ÇOjVI.ERÇIAL 217

341 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR — 1935-1941

2 — Medias mensais em diversas praças brasileiras

23 — Bruto

A N o S E
MESES

19 3 5

l;uu'iri). .

Fevereiro.

Man,-<>. .

Ahril, . .

Mi<i.>. , .

.Tunlui. .

Julho. . .

Agosto. .

Setembro.

Outubro.

Novembro

Dezembro.

MEDIA

19 3 6

Janeiro. .

Fevereiro.

Março. . .

Abril. . . .

Maio. . . .

Junho. . .

Julho. . . .

Agosto. . .

Setembio.

Outubro. .

Xoveiiibro.

Dezembro.

MEDIA

19 3 7

J. Pessoa Eecife Maceió Aracaju

:i:!$m)ii

;í:!?()i>o

;!t$ooo

aiSoon

:!4Sooo

34$000

37SlfiO

35S240
29$H7r>

24S118
20S(l8;t

2(l$000

30S708

22$t<84

211608

19S769

20S000
2lS7(iO

22S000
22.?000

20S923

20S000
20S0()l)

215916

27$:!60

215685

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho. .

Julho

Agosto 38S000
I

Setembro
|

39S080
|

Outubro. 35S800 |

Novembro 34S727
|

Dezembro 37$440 |

375680

37S363

36S000

36S0O0

36S000
365000

36?307

38S000

MEDIA

Salvador

26S184

27S600

29S600
315600

2U5560

195024

175600

175956

245384

235846

245572

245286

235860

255342

235538

215592

165574

155803

155117

155400

Campos Campos

235765
I

215192

175776

165930

175475

165452

175112

185000

185000

185000

185000

185000

215191

325758

145846

135904

155224

155130

115488

155168

135744

135514

135032

135872

175320

285613

C3S700

235700

235700

235700

245588

255300

255300

255300

255533

185000

18S000

235347

185000

185000

165530

165500

165500

165500

185829

175500

175500

175500

175500

185755

215000

235444

215521

205160

205846

255095

225100

225381

22S666
205555

185875

195000

215470

195653

205933

215307

225000

215400

205760

225125

235000

205820

195320

225416

235360

395538

425291

415750

415500

415682

435333

435500

425388

395543

345990

325500

325200

395601

325220

325000

315519

315500

315820

315807

305410

305250

305860

295500

N/
425131

195141
I

15S487
I

175467 [
215424

|

325183

365699

355008

335600

325553

335152

335200

305458

305000

305000

305000

265336

255036

285992

305694

315153

325857

295500

285945

285175

295368

295653

285782

255197

215852

205912

215158

275296

285960

275636

305040

255120

255000

255111

235388

205666

205000

185941

185578

22S764

235850

295640

305181

295000

225020

295717

315916

375042

375576

335000

305560

255022

29|200

305989

495979

505071

495500

465140

455729

455460

445940

425500

415580

415409

405821

415150

445939

São Paulo B. Horiz.

405500

415500

415750

435900

405070

365500

355269

325937

335250

385408

32S380
315967

325826

315409

315410

325490

315830

335000

315550

315970

365541

475854

335768

525O6O

515500

505500

505260

485500

505020

505576

485663

475050
465050

465363

465780

495026
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341 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR — 1935-1941

2 — Medias mensais era diversas praças brasileiras

23 — Bruto

A N o S E
MESES

J. Pessoa Recife Maceió Aracaju Salvador Campos Campos São Faulo B. Horiz.

19 3 8

Janeiro

Fevereiro

Março
Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

fietembro

Outubro

!\'ovembro

Dezembro

MEDIA
19 3 9

Janeiro. .

Fevereiro

Março
Abril

Maio

Jnnho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro
Dezembro

MEDIA
3 9 4

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro
Dezembro

MEDIA
19 4 1

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

37S400
35$956

32$846

34S652
341000

34S000

34S000
325923

301000

281115

27$000

24S777

32S139

24S730
24$545

24§370

25§086

26S200
27?000

27$000

27S000
27$000

278000

27S000
275000

26Ç161

27S000

27?000

27$000

27$000

27S0O0

27S000
27$000
27§000

27?000

26?704

281000

28$000

27S142

281000

28$000

29S788

30S000
305000

30$000

29$000

26S991
255800

255800

255452

245982

251000

255000

265600

245630

205818

225915

25$249

20S930
205400

215000

195745

205400

245342

255000

255000

255000

235400

235400

235520

22$678

235400

235400

235400

235400

235400

235400

235400

235400

235400

275133

295000

295000

24^644

295000

295000

295000

235400

235400

235400

225283

201060

195923

215478

225886

235286

235808

235807

245033

225107

215872

215276

22$234

205692

205000

205104

18S181
175568

195675

255000

195889

215040

255885

265243

215160

219286

215200

215200

205400

205400

205400

205400

205400

215326

245000

225000

235477

205508

21$309

195400

195400

195400

195400

195400

195400

225424

215902

21S139

195406

19S382
195827

20S000

205000

205000

185025

165448

195000

19Ç796

165000

165000

17S312

175500

175500

17S774

185000

185000

175679

165733

185000

185000

17§374

18S000

185000

185000

185000

185000

185000

185000

185000

185000

185000

185000

185000

18§000

185000

185000

185000

185000

185000

185000

345260

335565

345307

365347

385000

385000

375240

315911

255000

245884

225000

225000

31$459

225000

225000

225000

285609

305000

28S542
255000

255000

255000

255577

295524
335120

26$364

375960

395000

3950.00

395000

395000

335348

205538
215000

205000
205000

205000

205000

29§070

205000 385000

1

205000 385000

1

205000 385000

1

185148 385000

1
185000 385000

1

185000 385000

415750

415750

415750

415750

425510

425750

435812

495000

495000

445653

375630

385240

42$882

385440

385071

375574

375500

365800

375538

395461

415000

415000

405308

385000

385000

38$641

385000

385000

385000

385000

385000

385000

385000

385000

385000

385000

385000

3£

389000

455500

455375
445000

415928

435833

4552O8
495I8O

505500

505500

525307

38|227

385500

45$421

375740

365600

355500

365500

375620

405760

405192

405500

405500

405519

415000

405720

399013

405240

405500

405500

405500

405417

385500

395192

425500

425500

425500

425500
425500

419029

425500

415454

395537

395500

385000

385500

ti
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341 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR

3 — índice de aumento para o produtor e para o consumidor

ANOS

COTAÇÕES DO AÇÚCAR CRISTAL NA

PRAÇA DO DISTRITO FEDERAL

PREÇO DE AQUISIÇÃO PARA
CONSUMIDOR

(Açúcar branco, refinado, 1^ qualidade)

Por sacos de 60 índice aumento Por quilo índice aumento -^

quilos s/ 1929 s/ 1929

1 9 2 9 23$000 $800

X 9 3 24$000

32$000

37$000

49S000

50$000

4 %

39 %

60 %

113 %

117 %

$700

$800

?880

ilioo

ISIOO

% ,

1931 o/o

1 9 3 2 10 %

1933 37 %

1 9 3 4 37 %

1 9 3 5 48$000 109 % 1$100 37 %

1 9 3 6 53$000 130 % 1$100 37 %

1 9 3 7 56$500 146 % 1?100 37 %

1 9 3 8 55$000 139 % J$100 37 %

1 9 3 9 561979 148 % moo 37 %

1940 58$300 153 % 1?100 1 37 %
1

1

NOTA: —• A base tomada para os cálculos foi o mês de dezembro.

200

150

100 -

50 --

/

Produtor

CONSUMIDOR

H ^ H ^
H h

1929 1930 1931 1952 i9>3 1934 1935 1936 1937 193* 1939 1940
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341 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR

í — Comparação do preço do açúcar com o de outros géneros
alimentícios no Distrito Federal — 1933 - 1940

Base 1933 = 100

• NÚMEROS I N D I C E S

GÉNEROS
19 3 3 19 3 4 19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

100

100

100

109

110

102

133

131

133

138

183

128

170

124

170

Café em pó 117

Batatas 100 93 97 120 105 92 95 110

Manteiga 100 95 96 96 150 106 125 130

Jlilho 100

100

108

88

123

87

123

136

194

130

108

130

169

152

145

Toucinho 139

Carne seca 100 97 104 116 120 134 139 145

100

100

106

104

104

117

119

175

139

191

136

151

106

164

150

Eanha 152

Feijão preto 100 185 180 194 124 100 168 105

Farinha 100 100 100 107 12G 121 128 S5

Açúcar 100 108 106 106 106 106 106 106

200
T953 1934 1935 19)6 1937 1938 1939 1940

150 --

100

50

1-Sal,GROSSO
2-Cafe em PO
3-Batatas
4-Manteiga
5-MlLHO
6-touc i nho
7-Carne Seca
e-ARROZ
Q-Banh^
io-feijaoijAO Preto
I 1-Farinha
1 2-AQUCAR

1-12 1-12 1-12 12 1-12 1-12 1-12 1-12
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Algumas Especialidades para

a Industria Açucareira

ROLAMENTOS
para

Turbinas tipo Weston
e tipo Mariolle

.•

[":

TEMOS O MAIOR
ESTOQUE DE ROLA-

MENTOS NO BRASIL

BATEDEIRA

FAZEMOS TODAS
AS APLICAÇÕES
DE ROLAMENTOS

MANCAL EXCÊNTRICO
PARA PENEIRA

TRANSMISSÃO CORTADOR DE CANA

COMPANHIA DO BRAZIL
PORTO ALEGRE

316, VOL. DA PÁTRIA

CAIXA POSTAL 643

SÃO PAULO
74+, FLOR. DE ABREU

CAIXA POSTAL 1745

RIO DE JANEIRO
42, SÃO PEDRO

CAIXA POSTAL 1452

BAHIA
6, CONSELHEIRO DANTAS

CAIXA POSTAL 407

RECIFE
287, MARQ. DE OLINDA

CAIXA POSTAL 407

ZA



Especialistas em Eletrificação de
Uzínas de Acucar

Motor trifásico de comutador

ASEA 420/272 HP, 495/320 rpm.

acionando moinho de açúcar.

Tanto os 5 motores para moi-

nhos como os 2 para as facas

rotativas da usina têm um fun-

cionamento completamente au-

tomático e são manobrados por

botões de pressão.

Moto-redutores ASEA 10 HP.
acionando secadores de açúcar. Motor trifásico de comutador ASEA acionando triturador.

PEÇAM INFORMAÇÕES AOS ÚNICOS REPRESENTANTES

COMPANHIA DO BRAZIL
PORTO ALEGRE

316, VOL. DA PÁTRIA
CAIXA POSTAL 643

SAO PAULO
744, FLOR. DE ABREU

CAIXA POSTAL 1745

RIO DE JANEIRO
42, SÃO PEDRO

CAIXA POSTAL 1452

BAHIA
6, CONSELHEIRO DANTAS

CAIXA POSTAL 407

RECIFE
287, MARO. DE OLINDA

CAIXA POSTAL 407
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I

THE CALORIC COMPANY
|

I
RIO DE JANEIRO |

I
AV. PRESIDENTE WILSON, 118 - 4.» AND.

|

i CAIXA POSTAL, 1060 — END. TELEGRÁFICO "PETROLORIC" [

i TELEFONE 22-5 133 1

>SOL/Ar,

ÓLEO

DIESEL
GAS OIL

PANAH
/

^

5t^

ÓLEO

combustível
FUEL OIL

LUBRIFICANTES MOTOR O I LS

PARA INDUSTRIA E NAVEGAÇÃO

PRODUTOS ESPECIAIS PARA TODOS OS FINS.

PARA CONSELHOS DOS NOSSOS PERITOS, SEM ÓNUS OU COMPRO-

MISSO PARA VV. SS., QUEIRAM DIRIGIR-SE A' NOSSA FILIAL MAIS

PRÓXIMA, OU DIRETAMENTE AO ENDEREÇO SUPRA.

RIO DEPÓSITOS
S. PAULO RECIFE

SANTOS BAÍA

PARA'

;iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii>iiiiiiiii>iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii'
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342 — COTAÇÕES DE ÁLCOOL — 1935 - 1940

1 — Medias mensais, por litro, no Distrito Federal

ANOS MESES

3 5

iTiineiro. .

Keveroiro.

Marvo. . .

Abril. . . .

Maio. . . .

Junlio. . .

Julho. . .

.\gosto. .

Setembro.

Outubro. .

N'oveiHbro.

Dezembro.

MEDIA.

Taneiro. .

fevereiro.

Março. . ,

Aliril. . . .

Maio. . .

Junho. . .

Julho. . .

.\gosto. .

Setembro.

Outubro. .

Vovembro.

Dezembro.

MEDIA.

ÁLCOOL BRUTO
Acima de 74" a 94,5"

ÁLCOOL EETIFICADO
De 95° a 97,5"

ÁLCOOL ANIDRO
Acima de 99,5"

19 3 7

Janeiro. . . .

Pevereiro. . .

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

íVgosto

Setembro. . .

Outubro. . . .

NTovembi-o. . .

Dezembro. . .

MEDIA.

$833

$917

§917

1$042

1S292
1$313

1$290

1S290

1S290
1$250

$920

1920

1§106

$920

1$170

1$040

$980

1$000

1$000

1$020

1$020

1§040

11040

1S080
1$160

15039

1$410

11550

1§430

11350

1$180

1$180

1$180

l.?120

1S120
1$080

1?080

1$080

15230

$875

$958

1$000

1$083

1$333

1$354

1?340

1$340
1$340'

1|300

$958

$958

1$153

S958

1$200

1$080

ISOOO

1Ç040

1S040;
1$062.

1S062
.1$080,,

11080,

1$120]
1$200'

15076

1S460

1S590
1$480

1?370

1$220

1$220

1S220
1$160

1S150
1$200

1S200
1$200

15289

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

5850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

5850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850
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342 — COTAÇÕES DE ÁLCOOL — 1935 - 1940

1 — Medias mensais, por litro, no Distrito Federal

ANOS E MESES
ÁLCOOL BRUTO

Acima de 74» a 94,5°

19 3 8

Janeiro

Fevereiro. . . .

Março
Abril

Maio

Junho

Julho

Vgosto

Setembro. . . .

Outubro

Novembro. . . ,

Di'zembro. . . .

MEDIA.

Janeiro

Fevereiro. . . .

Março

Abril

Maio

/unho

Julho

Agosto

Setembro. . . .

Outubro

Novembro. . . .

Dezembro. . . ,

MEDIA.

19 4

Janeiro. . . .

.Pivereiro. . .

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto. . . . .

Setembro. . .

Outubro. . . .

Novembro. . .

Dezembro. . .

MEDIA.

1J260
1$260

1?290

1S290
1$290

1S280

1S280
1§280

1S250
1$250

1?250

1|250

1$269

160

$160

$160

$160

$160

$160

$160

$180

340

$340

$340

$340

1Ç222

$400

$400

$400

$400

O

$400

360

$310

$260

60

$060

$060

1$309

ÁLCOOL EETmCADO
De 95° a 97,5°

ÁLCOOL ANIDRO
Acima de 99,5°

1$300

1$300

1$320

1$320

15320
1$310

1$310

1$310

1$270

1$270

1$270

1$270

1S297

1$180

1$180

1$180

1$180

1$180

1$180

1$180

1?200

1?400

1$400

1$400

1$400

1§255

1$450

1$450

1$450

1?450

1$450

1$450

1$400

1$350

1$300

1$300

1$15Ú

1$150

15362

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

§850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850

$850
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351 — CONSUMO DE AÇÚCAR

1 — TOTAL DO BRASIL

11 — Por ano — 1926 - 1940

C O N S U M C N £ U M
(Em sacos de 60 quilos) Per capita

TOTAL TOTAL
ANOS

Tipos de Tipos de Tipos de Tipos de
usinas engenhos usinas engenhos

1926 5.078.471 7.124.741 12.203.212 8,8 12,3 21,1

1927 5.810.939 8.973.857 14.784.796 9,8 15,2 25,0

1928 6.562.832 6.805.980 13.368.812 10,9 11,3 22,2

1929 7.797.860 7.654.172 15.452.032 12.7 12,4 25,1

1930 9.038.468 8.555.202 18.193.670 15,4 13,6 29,0

1931 8.100.704 8.710.504 16.811.208 12,7 13,6 26,3

1932 8.490.863 7.960.101 16.450.964 13,0 12,2 25,2

1933 8.324.334 7.521 163 15.845.497 12,5 11,3 23,8

liVU 8.653.870 7.549.950 16.203.82Q
16.317.061

12,8

14,7

14,2

11 1 23,9

i<i:í:, 10.173.996 6.143.065 8 8 23,5

i93i; 10.073.572 5.744.215 15.817.787 8,1 22,3

1937 10.074.906 5.644.091 15.718.997 14,0 7,8 21,8

1938 10.790.39U 5.063.760 15.854.150 14,9 6,9 21,8

1939 11.552.107 5.572.217 17.124.324 15,8 7,4 23,2

lOt" ... 12 .
(;(;ii

. :!.T« 6.051.344 18.711.702 16,7 7,9 24,6

^* 09 9« O ^. evj Í«N •* vr\ vO r- a> a\
CM CM cg c^ CN «^ ««> í»\ C<> ffN cr\ c\ ir\

ON <r» CT^ a^ cr> On ff> ON ON O» a^ 0^ Os

NOTA: — Os dados de consumo até 1934 foram calculados de ac ordo com a quantidade de ^«"«^^/j^^^""^, °° /^.^^ conhecida
passado, de um para outro ano, como distribuição in visivel, certa quantidade de açúcar impossível de ser conhecida

até aquela época. De 1935 a 1939 computando os es toques.



224 ANUÁRIO AÇUCAREIRO

351 — CONSUMO DE AÇÚCAR
1 — TOTAL DO BRASIL 12 — POK MÊS

121 — Tipos de usina
(EM SACOS DE 60 QUILOS)

S AIDAS MENSAIS
MESES

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

991.551
592.335

706.341
564.795

718.340

949.705

764.967
621.076

702.076
722.351

765.779
618.550

868.830

436.415
495.556

547.136
662.113

910.127

722.605

836.415

455.708
725.903

1.245.281

790.987

938.405

1.123.901

849.453

1.003.218

1.073.561
732.904

1.224.036

Fevereiro; . . . ."r. i:i35.958
1.197.535

j\^l)l«il
1.160.436

957.425

Junho. 448.486

1." semestre

MEDIA
4.523.067

753.844

962.565
1.005.194

889.262

1.189.005

825.029
779.874

4.194.799

699.133

933.212
840.513

908.716

1.194.330
912.905

1.089.097

3.973.157

662.193

1.077.818

937.048
955.323

1.196.961

1.130.444
804.155

4.776.899
796.150

923.980

1.016.961
1.102.679

1.281.921

813.790
1.073.094

5.721.442

953.574

881.259

996.842

1.191.301

1.374.685
1.075.945

606.401

6.123.876

1.020.646

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro
Dezembro

1.325.703
1.165.856.

996.453

1.363.975
1.184.068

920.330

2." semestre

MEDIA
5.650.929

941.821

10.173.996

10.173.996

847.833

5.878.773
979.795

10.073.572.

10.073.572

839.464

6.101.749

1.016.958

10.074.906

10.074.906

839.575

6.212.425
1.035.404

10.989.324

198.934

10.790.390

899.199

6.126.433

1.021.072

11.847.875

295.768

11.552.107

962.676

6.956.391

1.159.398

13.080.267

Saidas para transi, em álcool

CONSUMO LÍQUIDO
MEDIA

419.909

12.600.358

1 .055 .030

122 — Tipos de engenho
(EM SACOS DE 60 QUILOS)

MESES

Janeiro

Fevereiro

Março
Abril

Maio
Junho,

1.° semestre. .

MEDIA..

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro
Dezembro

2.0 semestre. .

MEDIA..
De .iaueiro a dezembro.

MEDIA..

s AIDAS M E N S A I S

s

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

588.698
357.653

426.489
341.024

433.735
573.433

367.417

316.363
182.003

228.187

116.663
117.279

257.318
81.990

163.231

34.445

19.401

229.367

472.627

294.391

67.553

48.743
50.559
46.906

495.971
445.880

283.414
28.544

39.583

198.850

400.975

378.522

201.884

98.968

28.363

249.567

2.731.032
455.172

581.197
606.937

536.936

717.922

498.153

470.888

1.327.912
221.318

357.722
491.253

676.086
908.669

1.477.512

505.061

785.752
130.958

509.898
354.610
763.493

1.020.664
1.586.660

623.014

980.779
163.463

492.595
698.395

799.970

904.973
539.834

647.214

1.492.242
248.707

587.050

826.403
775.919

751.855
643.636

495.112

1.358.279

226.379

584.173

1.053.775

746.946

1.002.001

832.413

473.757

3.412.033
568.672

6.143.065
511.922

4.416.303

736.050

5.744.215
478.684

4.858.339
809.723

5.644.091
470.340

4.082.981
680.496

5 063.760
421.980

4.079.975
679.995

5.572.217
464.351

4.693.065

782.177

•0 6.051.344

504.278
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123 — Total de todos os tipos

(EM SACOS DE 60 QUILOS)

MESES

saídas mensais

19 3 5 19 3 7 19 3 9 19 4

Janeiro

Fevereiro

Mari'0

Abril

Maio

Junho

1." semestre

media

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

2.0 semestre

MEDIA

De janeiro a dezembro

Saídas para transf. em álcool

CONSUMO LÍQUIDO

MEDIA

1.590.249

949.988

1 , 132.830

U0Õ.819

1.152.075

1.523.138

7.254.099

1.209.016

1.543.762

1.612.131

1.426. 198

1.906.927

1.323.182

1.250.762

9.062.962 10.295.076

1.510.493

16.317.061

1.359.755

1.132.384

937.439

884.079

950.538

882.442

735.829

5.522.711

920.451

1.290.934

1.331.766

1.584.802

2.102.999

2.390.417

1.594.158

1,715.846

15.817.787

1.126.148

571.385

058.787

581.581

681.514

1.139.494

4.758.909

793.151

1.587.716

1.291.658

1.718.816

2.217.625

2.717.104

1.427.169

10.960.088

1.826.681

15 718.997

1.318.148 1.309.916

1.195.232

1.130.806

523.261

774.646

1.295.840

837.893

5.757.678

959.613

1.416.575

1.715.356

1.902.649

2.186.894

1.353.624

1.720.308

10.295.406

1.715.901

16.053.084

198.934

15.854.150

1.321.179

1.434.376

1.569.781

1.132.867

1.031.762

1.113.144

931.754

7.213.684

1.202.280

1.468.309

1.823.245

1.967.220

2.126.540

1.719.581

1.101.513

10.206.408

1.701.068

17.420.092

295.768

17.124.324

1.427.027

1.625.011

1.514.480

1.399.419

1.259.404

985.788

698.053

7.482.155

1.247.025

1.909.876

2.219.631

1.743.399

2.365.976

2.016.481

1.394.093

11.649.456

1.941.575

19.131.611

419.909

18.711.702

1.559.308
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351 — CONSUMO DE AÇÚCAR

TOTAIS POE ESTADOS

21 —- Tipos de usina
(EM SACOS DE 60 QUILOS)

CONSUMO EXCLUSIVO DE TIPOS DE USINA

ESTADOS
19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

520

82.175

3 . 99'd

102.333

5.106

110.261
6 174

93.541
6.827

117.144
5.681

Amazonas 109.459

Pará 121.106 182.795 136.947 130.425 191.286 221.351

Maranhão 55.884 76.403 79.149 64.393 86.281 76.406

31.140

160.249

39.980

182.475

46.084
170.611

34.528

162.649
49.278

151.756
51.731

Ceará 192.018

Rio Grande do Norte 79.285 57.567 48.611 55.924 45.429 48.893

Paraíba 136.365 115.085 147.652 129.937 126.667 132.379

Pernambuco 945.123 436.416 463.476 502.564 276.948 798.242

Alagoas 234.277 244.504 88.785 51.104 86.309 194.045

Sergipe 48.582 27.372 90.785 92.378 28.918 90.616

Baía 461.277

94.489

434.920

76.600

399.320

65.782

504.972
131.084

578.364

122.696
414.632

Espírito Santo 115.505

Rio de Janeiro 673.505 723.142 698.986 761.315 1.010.446 900.634

Distrito Federal 1.791.554 1.804.846 1.665.429 1.733.225 1.871.264 1.858.372

São ]'aulo 2.968.207 2.916.854 3.329.023 3.883.841 4.170.568 4.508.529

Paraná 236.292 300.990 282.801 360.598 375.891 413.219

Sta. Catarina 78.066 101.184 77.908 128.042 92.659 139.394

Ríq-^ Grande do Sul 1.079.123 1.244.178 1.104.103 1.046.054 1.280.739 1.299.114

Minas Gerais 857.052 957.961 5.227 855.825 813.513 1.008.477

4.813
34,912

4.729

39.245

1.018.847

40.013

17.715

44.102
27.669
41.455

26.991

Mato Grosso 54.580

BRASIL 10.173.996 10.073.572 10.074.906 10.790.390 11.552.107 12.660.358

22 — Tipos de engenho
(EM SACOS DE 60 QUILOS)

CONSUMO EXCLUSIVO DE TIPOS DE ENGENHO

ESTADOS
19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

Acre 12.188 10.464 9.520 9.337 9.132 9.594
Amazonas 9.140 8.124 6.838 6.279 8.281 9.060
Pará 14.699 25.162 18.796 18.095 41.613 4J.535
Maranhão 35.983 43.944 33.019 39.146 53.520 72.653
Piauí 49.421

425.587

30.024
252.435

26.028

215.559
34.958

260.797
39.882

314.961
78.528

506.431Ceará

Rio Grande do Norte 258.351 231.034 164.535 120.361 162.960 181.607
Paraíba 376.343 298.947 202.719 166.982 303.519 317.061
Pernambuco 305.184

65.096

352.699

13.127

384.638

187.656
197.449
163.141

332.335

129.144
362 190

Alagoas 130.200
91.075

596.483

123.950

88.450

551.754
145.201

78.952

642.985
145.934

41.946
609.148

121.164

48.997
541.618

115.225

30 . 583
Baía 511 317

Espírito Santo 94.325
Rio de Janeiro 91.386 35.879 101.392 81.505 102.233 122.794
Distrito Federal 136.721 130.869 8.405 6.543 25.000 107.599
São Paulo 1.073.671

33.059

61.219

985.168

37.935

65.427

845.572

48.463
118.310

762.957

36.637
232.049

757.761

39.898

249.252

969. 539
Paraná 48.599
Sta. Catarina 290.831
Rio Grande do Sul 37.527 50.062 23.121 49.368 30.565 28.830
Minas Gerais 2.171.061 2.177.367 2.189.838 1.946.'640 2.130.851 1.975.162
Goiaz 172.588

2.333

206.971

3.172

188.504

3.307
156.550

2.708

129.218

6.522
155. 638

Mato Grosso 6.656

BRASIL 6.143.046 5.744.215 5.644.091 5.063.760 5.572.217 6.051.344
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23 — Total de todos os tipos

(EM SACOS DE 60 QUILOS)

CONSUMO TOTAL DE TODOS OS TIPOS

ESTADOS '

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

1

i

Ae,-e 12.708
j

14.457 14.626 15.511 15.959 15.275

Amiizonas

1

91.315 110.457 117.099 99.820 125.425 119.125

Pará 135.805 207.957 155.743 148.520 232.899 262.886

AlíiraJilirtO 91.867

80.561

120.347

70.004

112.168

72.112

103.539

69.486

139.801

89.160

149.059

riaiií
130.259

Ceará 585.836 434.910 386.170 423.446 466.447 698.449

Rio Grande do Xo"te 337.636 288.601 213.146 176.285 208.389 230.590

Paraíba 512.708 414.032 350.371 296.919 430.186 449.440

Perna nibuí'0
1.250.307

299.373

789.115

257.631

848.114

276.441

700.013

214.245

609.283

215.453

1.160.432

Alagoas
324.245

SeT-gipe 139.657 115.822 169.737 134.324 77.915 121.199

1.057.750

218.439

764.891

986.674

221.801

854.011

1.042.305

211.716

800.378

1.114.120

252.248

842.820

1.119.982

237.921

1.112.679

925.949

Espíritií Santo
209.830

1.023.428

Distrito Federal 1.928.275 1.840.725 1.673.834 1.739.768 1.896.264 1.965.971

São Paulo 4.041.878 3.902.022 4.174.595 4.646.798 4.928.329 5.478.068

Paraná 269.351 338.925 331.264 397.235 415.789 461.818

Sta. Catarina 139.285 166.611 196.218 360.091 341.911 430.225

Rio Grande do Sul
1.116.650

3.028.113

1.294.240

3.135.328

1.127.224

3.208.685

1.095.422

2.802.465

1.311.304

2.944.364

1.327.950

itinas Gerais
2.983.639

Goiaz 177.401 211,700 193.731 174.265 156.887 182.629

Mato (irosso
.!7.245 42.417_ 43.320 46.810 47.977 61.236

BRASIL 16.317.061 15.817.787 15.718.997 15.854.150 17.124.324 18.711.702
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351 — CONSUMO DE AÇÚCAR
3 — índice "PER CAPITA"

31 — Tipos de usina
UNIDADE — QUILOS

ESTADOS
CONSUMO "PER CAPITA" DOS TIPOS DE USINA

19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 4

Acre

Amazonas
Pará

Maranhão

Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte.

Paraíba

Pernambuco
Alagoas

Sergipe

Baía

Espírito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal. . . .

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul. .

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

0,3

11,2

4,8

2,9

2.2

5,8

6,2

6,0

19,2

11,7

5,3

6,6

8,2

19,8

62.8

26,8

14,0

4,7

21,2

6,9

0,4

5,8

2,0

13,8

7,1

3,9

2,8

6,5

4,4

4,9

8,7

12,0

2,9

6,1

6,5

20,9

61,7

25,8

17,4

6,0

23,9

7,5

0,4

6,3

2,6

14.7

5.2

3.9

3.2

6,0

3,6

6,2

9,1

4,3

9,7

5,5

5,4

19,9

55,5

28,7

15,9

4,5

20,8

7,8

0,4

6,3

3,1

12,4

4,8

3,1

2,3

5,7

4,1

5,3

9,6

2,4

9,8

6,9

10,5

26,8

56,2

32,7

19,7

7,2

19,3

6,5

1,3

6,7

14,2 14,0 14,9

3,4

15,3

6,8

4,1

3.3

5,2

3,2

5,1

7,6

4,1

3,0

7,8

9.5

32.3

59,2

34,2

20,1

5,1

23,1

6,0

2,0

6,2

2,8

14,1

7,7

3,6

3.4

6,5

3,4

5,1

14,7

9,1

9,4

5,5

8,7

24,3

57,3

36,1

21,5

7,5

22,9

7,4

1,9

7,9

16,7

32 — Tipos de engenho
UNIDADE — QUILOS

CONSUMO "PER CAPITA • DOS TIPOS DE ENGENHO

ESTADOS
19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

Acre 6,3 5,4 4,8 4,6 4,4 4,6

Amazonas 1,3 1,1 0,9 0,8 1,1 1,3

Pará 0,6 1,0 0,7 0,7 1,5 1,4

Maranhão 1,8

3,6

2,2

2,1

1.7

1,8

1,9

2,4

2,6

2,6

3,4

Piauí 5,1

Ceará 15,5 9,1 7,6 9,1 10,8 17,2

Rio Grande do Norte 20,3 17,7 12,4 8,8 11,7 12,7

Paraíba 16,5 12,9 8,5 6,9 12,1 12,5

Pernambuco 6,2

3,2

7,0

0,7

7,5

9,1

3,8

7,9

6,3

6,1

6,6

Alagoas 6,0

Sergipe 9,9 9,6 8,4 4,4 5,2 3,2

Baía 8,5 7.8 9,0 8,3 7,3 6,7

Espírito Santo 10,8 12,2 12,0 9,7 9,0 7,1

Rio de Janeií-o 2,7 3,8 2,9 2,3 2,8 3,4

Distrito Federal 4,8 1,2 0,2 0,2 0,8 3,3

São Paulo 9,8 8,6 7,3 6,4 6,3 7,8

2,0

3,8

0,8

2,1

3,9

1,0

2,7

6.8

0,4

2,1

13,1

0,9

2,1

13,7

0,5

2,5

Sta. Catarina 15,5

Rio Grande do Sul 0,5

Minas Gerais 17,1 16,9 16,8 14,6 15,8 14,4

Goiaz 14,0 16,4 14,6 11,9 9,6 11,2

Mato Grosso 0,3 0,5 0,5 0,4 0,9 1,0

TiKASIL 8,8 8.1 7,8 6,9 7,4 7,9
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351 — CONSUMO DE AÇÚCAR

33 — Total de todos os tipos

UNIDADE — QUILOS

CONSUMO "PEE CAPITA" DE TODOS OS TIPOS

ESTADOS
19 3 5 19 3 19 3 9 19 4

Acro

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauí

Ceará

Rio Grande d" Xorto

Paraíba

Periuunl)uco

Alagoas

' Sergipe.

líaía

,
Espírito Sanio

Rio de Janeiro. . . .

Distrito Federal. . .

São Paulo

turaná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul. .

Minas Gerais

Goiaz

iMato Grosso

6,6

12,5

5,4

4,7

5,8

21,3

26,5

22,5

25,4

14,9

15.2

15.1

19.0

22,5

67,6

36,6

16,0

8,5

22.0

24,0

14,4

6,1

BRASIL.

7,4

14,9

8,1

6,1

4,9

15,6

22,1

17,8

15,7

12.7

12,5

13,9

18,7

24,7

B2,9

34,4

19,5

9,9

24,9

24,4

16,8

22,3

7,4

15,6

5,9

5,6

• 5,0

13,6

16,0

14,7

16,6

1.3,4

18,1

14,5

17,4

22,8

55,7

36,0

18,6

11,3

21,2

24,6

15,0

6,8

21,8

7,7

13,2

5,5

5,0

4,7

14,8

12,9

12,2

13,4

10,3

14,2

15,2

20,2

29,1

56,4

39,1

21,8

20,3

20,2

21,1

13,2

7,1

21,8

7,8

16,4

8,3

6,7

5,9

16,0

14,9

17,2

13,9

10,2

8,2

15,1

18,5

35,1

60,9

40,5

22,2

18,8

23,6

21,8

11,6

7,1

23,2

7,4

15,4

9,1

7,0

8,5

23,7

16,1

17,6

21,3

15,1

12,6

12,2

15,8

27,7

60,6

43,9

24,0

23,0

23,4

21,8

13,1

8,9

24,6
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352 — CONSUMO DE ÁLCOOL
1 — EM MISTURA CARBURANTE

11 — Anidro
UNIDADE — LITRO

ESTADOS 19 3 5 19 3 6 19 3 7 19 3 8 19 3 9 19 4

Acre _ _ _ _
Amazonas — — — — —

.

—
Pará — — — — — 189.412
Maranhão — —
Piauí —
Ceará — — — — —

.

—

Rio Grande do Novto — — — — — —
Paraíba — — — — — —

. .

— 703.713 6.244.975 6.405. 96.1

Alagoas

Sergipe — — — — — —
Baía — — — — —

Rio de Janeiro — — — — — —
Distrito Federal. . 3.41G.967 10.271.061 7.678.185 19.047.916 24.103.318 19.676.523

São Paulo — 2.510.871 3.072.500 3.600.106 7.232.422 6.179.410
Paraná — — — — — —
Sta. Catarina — —

. —
z

, ,

—
Mato Grosso — — — — — —

BRASIL 3.416.967 12.781.932 10.750.685 23.351.735 37.580.715 32.451 .308

12 — Hidratado
UNIDADE — LITRO

ESTADOS 1935 1936 1937 193 19 4

Acre _ _ __

Amazonas — — .

—

— — __
Pará — — — .

—

— —
Maranhão — — —

•

— —
Piauí —
Ceará. . .

— — — — —
Rio Grande do Norte — — — — — —
Paraíba 14.382 36.025 9.500 11.933 20.358 26.670

Pernambuco 7.517.124

2.608.406
5.832.-533

2.179.149
3.497.016

1.603.067

4.693.141

2.065.087

6.217.212

2.574.831

7.283.682

Alagoas 2.727.025
Sergipe 439.968 739.513

98.950

268.841

9.310

328.228

2.930

458.783

65.405

513 . 372

Baía

Espírito Santo 85.500

Rio de Janeiro 562.128 526.304 370.900 511.162 225.219 276.119

Distrito Federal 558.127 507.656 — 549.984 626.513 —
São Paulo 1.232.973 978.564 938.018 457.593 817.685 1.028.420

— — — — —Sta. Catarina

Rio Grande do Sul —
Minas Gerais . . 391.870 659.767 999.309 718.086 478.651 441.034

Goiaz

Mato Grosso — — — — —

BRASIL. . . 13.324.978 11.558.461 7.695.961 9.333.144 11.484.657 12.382.722
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352 — CONSUMO DE ÁLCOOL

1 — EM MISTURA CARBURANTE

13 — Total de todos os tipos

UNIDADE — LITRO

ESTADOS 19 3

Acre

Amazonas

Pará

^^an^nhão

Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte.

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Baía

Espírito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal. . . .

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina

Rio Grande do Sul. .

Minas Gerais

Goiaz

Mato Grosso

BRASIL

14.382

7.517.124

2.608.406

439.968

.562.128

3.975.094

1.232.973

391.870

16.741.945

36.025

5.832.533

2.179.149

739 513

98.950

526.304

10.778.717

3.489.435

659.767

24.340.393

9.500

3.497.016

1.603.067

268.841

9.310

370.900

7.678.185

4.010.518

399.309

18.446.646

11.933

5.396.854

2.065.087

328.228

2.930

511.162

19.597.900

4.057.699

718.086

32.689.879

20.358

12.462.187

2.574.831

458.783

65.405

225.219

24.729.831

8.050.107

478.651

49.065.372

189.412

26.670

13.689.645

2.727.025

513.372

85.500

276.119

19.676.523

7.207.830

441.934

44.834.030
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353 — CONSUMO DE GASOLINA

1 — Em mistura carburante — 1938-1940

UNIDADE — LITRO

ESTADOS 19 3 8 19 3 9 19 4

Acre ...

Amazonas
Pará 756.855

Piauí

Ceará

Rio G. do Norte

Paraíba 628 1.072 1.404

4.523.532

44.354

23.253.024

59.532

27.595.988

Alagoas 43.566
Sergipe

Baía

Espírito Santo

28.874 50.349 69.539

154 3 . 442 4.500

Rio de Janeiro 46.783 21.817 23.249

Distrito Federal 148.615.539 171 .533.843 173.639.504

São Paulo 27.466.082 6H.G57.458 52.213.927

Paraná

Rio G. do Sul

48.867 33.215 33.796

180.774.813 263.613.752 254.382.328

2 — Utilizada pura — 1938-1940
UNIDADE — LITRO

ESTADOS 19 3 8 19 3 9 19 4

Acre 68.773 98.281

Amazonas 1.278.383 1.203.932 1.256.706

Pará 3.255.273

951.359

1.332.616

4.069.320

1.097.358

1.460.817

4.009.975

Maranhão 1.153.175

Piauí 1.505.816

Ceará 9.938.698 11.052.756 11.385.763

Rio G. do Norte 2.937.771 800.581 171.771

Paraíba 10.663.822 110.943 200.096

Pernambuco 14.367.996 685.663 1.160.810

Alagoas 1.741.650 630.957 100.087

Sergipe 2.889.088 250.379 174.087

Baía 10.302.299 2.177.707 1.948.336

Espírito Santo 2.071.468 362.659 782.980

Rio de Janeiro 5.423.352 412.329 4.147.778

Distrito Federal 3.345.457 15.984.215 14.202.073

São Paulo 185.051.898 147.379.943 186.256.640

Paraná 14.830.081

6.915.705

30.407.649

17.421.835

9.958.861

37.863.691

21.665.579

10.888.128

Rio G. do Sul 51.047.572

Minas Gerais 3.795.486 13.434.339 19.310.139

Goiaz 497.154

3.342.515

2.660.003

4.403.177

3.150.994

Mato Grosso 4.641.246

BRASIL 315.339.720 273.490.238 339.258.032
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PARA

TRATAMENTO DOS AÇÚCARES NAS REFINAÇÕES

E DOS

CALDOS DE CANA NAS USINAS

Um produto americano exclusivamente fabricado de acordo com os

necessidades da nossa industria e é apresentado em dois tipos :

Para as Refinarias

PHOXALIT "A". Um inérgico descorante, de elevado poder absorvente

das gomas e das ceras, reduz ao mínimo as cinzas, as matérias em suspen-

são e elimina os ácidos orgânicos. Aumenta a polarização do açúcar refi-

nado mantendo-o sem empelotar, mesmo quando ensacado por muito
tempo.

tvita a aplicação dispendiosa e trabalhosa do carvão ativado ou filtração

por carvão animal, e consequentes quebras de açúcar nas lavagens dos

panos dos filtros e dos filtros de carvão animal.

Para as Usinas '

PHOXALIT "B". Facilita as decantações, substitue o enxofre, elimina os

ácidos orgânicos, os corpos nitrogenados e açúcar invertido em solução que
são sucetiveis de fermentar. Evito os incrustações nos vácuos e demais apa-
relhos, poupando, assim, tempo em limpezas e parai izoções que é aprovei-

tado em produção.

AMOSTRAS E INFORMAÇÕES TÉCNICAS PEDIDAS A :

Representante-Importador :

LUIZ DA CUNHA

Rua Alvares Penteado, 180

5." Andar, Sala 511

Telefones 2-4442 e 3-7738

SÃO PAULO

Distribuidor Geral

MG. CARREIRA

Rua Alvares Penteado, 180

5.» Andar, Sala 511

Telefones 2-4442 e 3-7738

SÃO PAULO

Agente no Distrito Federal e

Estado do Rio ;

R. DA CUNHA
Av. Passos, 33-1."

Tel. 43-2027

RIO DE JANEIRO
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353 — CONSUMO DE GASOLINA

3 — T o t a 1

UNIDADE — LITKO

ESTADOS 19 3 8 19 3 9

Acre

Amazonas

Pará

Maranhão. . . . .

Piauí

Ceará

Rio O. do Norte.

Paraíba

Pernambuco. . . .

Alagoas

Sergipe

Baía

Espírito Santo. .

Rio de Janeiro.

Distrito Federal.

São Paulo

Paraná

Sta. Catarina. . .

Rio G. do Sul. .

Minas Gerais. .

Goiaz

Mato Grosso. .

BRASIL..

1.278.383

3.255.273

951.359

1.332.616

9.938.698

2.937.771

10.664.450

18.891.528

1.786.004

2.917.962

10.302.299

2.071.622

5.470.135

151.960.996

212.517.980

14.830.081 .

6.915.705

30.407.649

3.844.353

497.154

3.342.515

496.114.533

68.773

1.203.932

4.069.320

1.097.358

1.460.817

11.052.756

800.581

112.015

23.938.687

690.489

300.728

2.177.707

366.101

434.146

187.518.058

216.037.401

17.421.835

9.958.861

37.863.691

13.467.554

2.660.003

4.403.177

537.103.990

98.281

1.256.706

4.766.830

1.153.175

1.505.816

11.385.763

171.771

201.500

28.756.798

143.653

243.626

1.948.336

787.480

4.171.027

187.841.577

238.470.567

21.665.579

10.888.128

51.047.572

19.343.935

3.150.994

4.641.246

593.640.360
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354 — CONSUMO DE ÁLCOOL - MOTOR

1 — Por Estado
UNIDADE — LITRO

ESTADOS 19 3 8 19 3 9 19 4

5.378

18.800

938.672

6.199.944

2.109.448

357.102

16.200

3.259.547

27.505.160

110.321.421

27.641.106

201

18.798.866

5.000

2.289.043

9.004.007

21.995.503

3.945.471

1.848.833

10.721.320

4.918.739

25.378.008

113.732.347

76.169.421

2

311.199

34.643.156

2.000

5.200

Pará 324.345

Piauí .

Ceará

Rio Grande dn Norte

Paraíba

255.090

2.904.975

8.734.989

24. 191. 162

Alagoa.s. .

Sergipe .

4.549.421
1 856.131

Baía

Espírito Santo

Rio de Janeiro

Distrito Federal

São Paulo

Santa Catarina

11.149.780

3.376.730

21.798.068

109.954.750

66.836.458

20.000

59. 800

Minas Gerais

Mato Grosso . .

32.939.190

B R A S I L 197.171.845 304.969.249 288.950.889

2 — Por veículo

'

A L C O L - M T O R

veículos EXISTENTES
(Litros)

ESTADOS MEDIA
19 3 8 19 3 9 19 4 19 3 8 19 3 9 19 4

Acre 14 34
1

49 _ .^

Amazonas 427 608 743 — — —
Pará 1.119

614

482

1.528

912

642

1.607

1.018

723

— —
202

Piauí —
Ceará 2.550

1.133

2.923

1.472

3.399

1.626

2

17

2

1 .555

75

Rio G. do Norte 1.787

Paraíba 1.954 2.148 2.411 481 4.192 3.623

Pernambuco ... 5.824

1.555

6.359

1.748

7.171

1.944

1.064

1.35e

3.459

2.257

3.373

Alagoas 2.340

Sergipe. . 632

3.494

1.013

893

3.988

1.738

1.107

4.528

2.041

565

4

3.218

2.070

2.688

2.830

1.677

2.462

Espírito Santo 1.654

Rio de Janeiro 7.589 9.437 10.661 3.625 2.689 2.045

Distrito Federal 34.921 44.608 47.096 3.159 2.550 2.335

São Paulo 63.353 72.583 78.867 437 1.049 847

Paraná 4.355

2.337

5.269

3.227

5.944

4.089

— — 3

Santa Catarina —

•

Rio G. do Sul. . .- 19.011 22.895 24.644 — 13 2

Minas Gerais. 16.384 21.038 22.760 1.148 1.647 1.447

Goiaz 422 769 1.007 — 3 —
Mato Grosso 1.013 1.400 1.596 — 4 —

BRASIL 170.196 206.219 225.031 1.159 1.479
1

1.284
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355 — CONSUMO TOTAL DOS CARBURANTES

1 — Por Estado

UNIDADE — LITRO

ESTADOS 19 4

AlTf

Anmzouas

Pará

MaraTiluKt

Piaiii

Ci'ará

líio liiaiidi' (lo Xoiti'

Paiaiba

I\'rnanilmc(>

Alagoas. .

«iTRipe

Baia

Espírito Santo. . . .

Kio dl- Jani-iro. . . .

Di.strilo Federal. . .

São Paulo

Paraná

Santa Catarina. . . ,

Kio Grande do Sul.

Minas Gerais

íroiaz

Mato Grosso

B E A S I L. . . .

1.278.383

3.255.273

951.359

1.332.1)10

9.944.076

2.956.571

11.602.494

20.567.940

3.851.098

3.246.190

10.318.499

5.331.015

32.928.512

113.666.878

212.693.004

14.830.282

6.915.705

30.407.649

22.594.352

497.154

3.342.515

512.511.565

68.773

1.203.932

4.069.320

1.097.358

1.460.817

11.057.756

3.089.624

9.114.950

22.681.166

4.576.428

2.099.212

12.899.027

5.281.398

25.790.337

129.716.562

223.549.364

17.421.837

9.958.861

38.174.890

48.077.495

2.662.003

4.408.377

578.459.487

98.281

1.256.706

4.334.320

1.153.175

1.505.816

11.640.853

3.076.746

8.935.085

25.351.972

4.649.508

2.030.218

13.098.116

4.159.710

25.945.846

124.156.823

253.093.098

21.685.579

10.888.128

51.107.372

52.249.329

3.150.994

4.641.246

628.208.921



236 ANUÁRIO AÇUCAREIRO

355 — CONSUMO DOS CARBURANTES

2 — Por veículo

ESTADOS
VEÍCULOS EXISTENTES

CAEBTTEANTES
(Litros)

MEDIA

19 3 8 19 3 9 19 4 19 3 19 4

Acre

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauí

Ceará

Rio G. do Norte.

Paraíba

Pernambuco. . . .

Alagoas

Sergipe

Baía

Espírito Santo. .

Rio de Janeiro.

Distrito Federal.

São Paulo. . . .

Paraná

Santa Catarina. .

Rio G. do Sul. .

Minas Gerais. .

Goiaz

Mato Grosso. . .

BRASIL. .

14

427

1. 119

614

482

2 550

1 133

1 954

5 824

1 555

632

3 494

1 013

7 589

34 921

63 .353

4 .355

2 .337

19 .011

16 .384

422

1 .013

170.196

34

608

1. 528

912

642

2 923

1 472

2 148

6 359

1 748

893

3 988

1 738

9 437

44 608

72 .583

5 .269

3 .227

22 .895

21 .038

769

1 .400

206.219

49

743

1. 607

1. 018

723

3. 399

1 626

2 411

7 171

1 944

1 107

4 528

2 041

10 661

47 096

78 .867

5 .944

4 .089

24 .644

22 .760

1 .007

1 .596

225.031

2. 993

2. 910

1. 549

2. 765

3. 899

2. 609

5 939

3 532

2 47,6

5 136

2 953

5 262

4 340

3 254

3 .358

3 .405

2 .959

1 .599

1 .380

1 .178

3 .301

3.012

2.023

1.980

2.6G3

1.203

2.275

3.783

2.099

4.244

3.567

2.618
I

2.350

3.234

3.039

2.733

2.908

3.079

3.306

3.086

1.667

2.286

3.462

3.149

2.006

1.691

2.697

1.133

2.083

3.425

1.892

3.706

3.535

2.391

1.834

2.892

2.038

2.434

2.636

3.209

3.648

2.663

2.073

2.295

3.129

2.908

2.792



ANÚNCIOS
Industrias Luiz Dubeux S/A.

Serviços Hollerith S/A.

E. G. Fontes

Cia. de Seguros da Baia

Joaquim Bandeira & Cia.

Assicurazioni Generali di Trieste e Venezia

Cia. Geral de Melhoramentos em Pernambuco

Companhia Química Rhodia Brasileira

Ingersoll Rand do Brasil S/A.

Cia. Industrial e Agrícola de Santa Bárbara S/A.

International Harvester Export Company

Société de Sucreries Brésiliennes

Luik & Kleiner Ltda.

Sul America, Terrestres, Marítimos e Acidentes

Cooperativa dos Usineiros de Pernambuco

Goiabada Marca Peixe

General Electric S/A.

Atlantic Motor Oil

Standard Oil Company of Brazil

Werskpoor

Les Usines de Melle

Sulzer Frères S. A.

Skoda Brasileira S/A.

Combustion Engineering Co.

The Lummus Company

Companhia S. K. F. do Brasil

The Caloric Company

Companhia Usinas Nacionais

M. G. Carrera

"Codiq" Sociedade Construtora de Distilarias e Industrias Quí-

micas Ltda.

Babcock & Willcox do Brasil S/A.



INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
CRIADO PELO DECRETO N.° 22.789, DE 1." DE JUNHO DE 1933

Expediente : de 9 horas às 11 e meia e de 13 e meia às 17 horas.
Aos sáb?dos, de 9 às 12 horas.

COMISSÃO EXECUTIVA

A. .J. Barbosa Lima Sobrinho, presidente — Delegado do Banco do Èrasil.

Alberto de Andrade Queiroz — Delegado do Ministério da Fazenda.
Otávio Milanez — Delegado do Ministério do Trabalho.
Álvaro Simões Lopes — Delegado do Ministério da Agricultura.
José de Castro Azevedo — Delegado do Ministério da Viação.
José Rufino Bezerra Cavalcanti — Representante dos usineiros

José Jnacio Monteiro de Barros — Representante dos usineiros.

Tarcísio de Almeida Miranda — Representante dos usineiros
Alfredo- de Maia — Representante dos usineiros '

Moacir Soares Pereira — Representante dos banguezeiros ^

Cassiano Pinheiro Maciel — Representante dos fornecedores >, .

Manuel Francisco Pinto — Representante dos fornecedores
Manuel Neto Campelo Júnior — Representante dos fornecedores

SUPLENTES

João Carlos Belo Lisboa — Representante dos usineiros
Arnaldo Pereira de Oliveira — Representante dos usineiros
João Dantas Prado — Representante dos usineiros

Osvaldo Trigueiro de Albuquerque Melo — Representante dos usineiros
Jcsé Pinheiro Brandão — Representante dos banguezeiros
João Soares Palmeira — Representante dos fornecedores
João de Lima Teixeira — Representante dos fornecedores
Aderbal Carneiro Novais — Representante dos fornecedores

Sede: KUA OENERAIi CAMARÁ, 19
RIO DE JANEIRO — Caixa Postal, 420 — Endereço telegráfico: COMDECAR

Presidência, 23-6249; Vice presidência, 23-2935; Gerência, 23-5189;
' Contabilidade, 23-6250; Secretaria, 23-0796; Publicidade, 23-6252; Al-
" moxarifado, 23-6253; Alcool-motor, 23-2999; Estatística, 43-6343; Fis-

calização, 23-6251; S. Jurídica, 23-6161; Funcionalismo, 43-6109; Gabi-
nete Médico, 43-7208; S. Estudos Económicos, 43-9717; Portaria, 43-7526.

\

Secção Técnica — Avenida Venezuela, 82 — Tel. 43-5297.
Depósito de alcool-motor — Avenida Venezuela, 98 — Tel. 43-4099.

DELEGACIAS REGIONAIS NOS ESTADOS

Endereço telegráfico: SATELÇUCAR
PARAÍBA — Rua Barão do Triunío, 306 — João Pessoa

.

PERNAMBUCO — Av. Marquês de Olinda, 58 — 1.» — Recife.
ALAGOAS — Edifício da Associação Comercial— Maceió.
SERGIPE — Avenida Rio Branco, n.° 92, 1.» and. — Aracaju.
BAIA — Rua Miguel Calmon, 18-2.° and. — Salvador.
RIO DE JANEIRO — Edifício Lizandro — Praça São Salvador — Campos.
SaO ÈAtLO — Rua dá Quitanda, 96 — 4." — São Paulo.
MINAS GERAIS — Palacete Brasil — Av. Afonso Pena — Belo Horizonte.

E.F. Great Western —
DICENPER - Recife.

DISTILARIA CENTRAL PRESIDENTE VARGAS : Cabo -
Pernambuco.

Endereços : Caixa Postal, 97 - Recife; Telegráfico

DISTILARIA CENTRAL DO ESTADO DO RIO : Estação de Martins Lage -
E. F. Leopoldina.

Endereços : Caixa Postal, 102 - Campos; Telegráfico - DICENRIO - Campos

Telefónico — Martins Lage 5.
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